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Apresentação

Este volume reflete de forma diferenciada, por meio de depoimentos de

profissionais que fizeram e fazem parte da história do Ipea, a trajetória do

instituto ao longo de suas quatro décadas de atividades: 40 anos de parceria

entre pesquisa e ação governamental; 40 anos de cumplicidade com as polí-

ticas públicas do país; 40 anos apontando caminhos para um crescimento

sustentado e socialmente justo. Seu lançamento integra as comemorações

do 40o aniversário do Ipea e justifica-se pela experiência que oferece sobre

uma instituição que soube evoluir incorporando os avanços do conheci-

mento acadêmico, adaptando-os às mudanças do país e às demandas de

governo das mais diversas tendências.

A combinação entre pesquisa – com a necessária liberdade intelectual

– e demandas de planejamento governamental – com as necessárias pontua-

lidade e agilidade de respostas – sempre conferiu ao instituto uma posição

singular em sua atuação tanto acadêmica quanto de Estado. Pesquisa e po-

líticas públicas pressupõem esforços individuais e em grupo necessariamente

coesos, somatório este visivelmente alcançado pelo Ipea, fruto da dedicação

e da competência de seus técnicos e de sua equipe administrativa.

As diferentes óticas pessoais em torno de propósitos e ações, a expres-

são oral e individual registrada nas páginas que seguem são reveladoras do

curso da investigação social e econômica desenvolvida pela instituição, cujos

resultados concretos estão diretamente disponíveis, por exemplo, nos mais

de 6 mil registros bibliográficos do banco de dados do Ipea e, indiretamen-

te, na relação que se pode detectar entre esses registros e a história própria

do planejamento e da pesquisa do país.
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Na leitura dos depoimentos, as relevantes parcerias interinstitucionais

estabelecidas a partir de relações profissionais interpessoais evidenciam o

importante papel individual de cada um na construção do Ipea de ontem e

de hoje, bem como seu compromisso com os novos projetos – como é o

caso da recém-lançada revista Desafios do Desenvolvimento, destinada a le-

var a um público maior o debate sobre o desenvolvimento socioeconômico

do país, e do livro Estado da nação, a ser lançado no primeiro semestre de

2005 e que trará  um retrato do país nas áreas econômica, social, de partici-

pação e cidadania, conhecimento e inovação, soberania, e Estado e Federa-

ção, entre outras.

O presente livro encontra-se organizado da seguinte forma: três enfoques

temáticos abrangentes (conjuntural, social, e pesquisa e planejamento), e

três de gestão (fundadores, gestores e perspectivas do planejamento). Nele

pode-se depreender de maneira inequívoca não apenas a contemporaneida-

de e o pioneirismo das atividades do instituto ao longo desses anos, mas

também a bagagem viabilizada pela relação indivíduo/instituição para a for-

mulação de planos e projetos destinados a inserir o Ipea cada vez mais em

seu contexto de pesquisa e ação governamental.

Dessa maneira, assim como o Ipea tornou-se referência enquanto cen-

tro de pesquisa e planejamento, apresentamos esta edição, que tem o ser

humano como eixo central, enquanto referência para aqueles que militam

na temática socioeconômica no Brasil.

DIRETORIA COLEGIADA DO IPEA

Glauco Arbix – presidente

Paulo Mansur Levy – Diretoria de Estudos Macroeconômicos (Dimac)

Anna Maria Tibúrcio Medeiros Peliano – Diretoria de Estudos Sociais (Disoc)

Mário Sérgio Salerno – Diretoria de Estudos Setoriais (Diset)

Marcelo Piancastelli de Siqueira – Diretoria de Estudos Regionais e Urbanos (Dirur)

Luiz Henrique Proença Soares – Diretoria de Cooperação e Desenvolvimento (Dicod)

Celso dos Santos Fonseca – Diretoria de Administração e Finanças (Diraf)



Introdução das organizadoras

Ao longo de sua trajetória, o Centro de Pesquisa e Documentação de His-

tória Contemporânea do Brasil da Fundação Getulio Vargas (CPDOC/FGV)

tem-se dedicado a preservar a memória de parte significativa da elite políti-

ca do Brasil e de suas instituições. Tem produzido documentos que servem

de fontes para historiadores e pesquisadores em geral.

Esse é o caso dos trabalhos que fizemos com o Itamaraty, o Banco Cen-

tral, a Petrobras, a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), o Instituto de

Matemática Pura e Aplicada (Impa), a Coordenação de Aperfeiçoamento de

Pessoal de Nível Superior (Capes), entre tantos outros. Este livro é, portan-

to, mais um trabalho que dá continuidade ao esforço do CPDOC, visando à

construção de fontes, à preservação da memória e ao incentivo à pesquisa.

O Brasil é marcado por descontinuidades institucionais, rupturas

normativas e, por isso mesmo, poucas instituições, especialmente as de pes-

quisa, chegam aos 40 anos. O Ipea é uma feliz exceção. Como todas as

organizações de seu tipo, tem história para contar, passou por momentos de

apogeu, de crise, mas tem sobretudo um extraordinário vigor que faz dele

praticamente uma unanimidade entre os entrevistados. Todos destacam sua

importância quando olham o passado e pensam seu futuro, e todos concor-

dam que mudanças e crises são parte indissociável do processo de cresci-

mento institucional.

Como instituição que esteve organicamente vinculada ao poder desde

seu nascimento, e ao mesmo tempo independente em seu processo de cria-

ção intelectual, o Ipea revela em suas páginas grande parte da história do

planejamento e do desenvolvimento no Brasil. Mais do que isso, foi uma

instituição que teve liderança no debate acadêmico, na institucionalização
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do ensino da pós-graduação em economia no país e no reconhecimento de

uma profissão que tantos quadros forneceu ao governo e ao Estado brasilei-

ro. O Ipea foi uma “fábrica” de ministros e técnicos que honraram – e hon-

ram – a carreira de servidor público no Brasil.

Para a elaboração deste livro foram realizadas 44 horas de entrevistas,

que resultaram nos 35 depoimentos que integram este trabalho. A seleção

dos entrevistados obedeceu a alguns critérios. Foram ouvidos os fundado-

res, que falam dos primeiros tempos da casa, alguns de forma até etnográfica,

narrando aquele início de atividades pioneiras.

Foram ouvidos também pesquisadores com diferentes especialidades,

de forma a cobrir as diversas atividades de pesquisa e de planejamento de-

senvolvidas pelo Ipea. Tivemos a preocupação de oferecer uma cobertura

temática e cronológica, para contemplar as linhas de trabalho ao longo do

tempo e alguns de seus mais importantes representantes.

Decidimos procurar todos os presidentes do Ipea a partir da saída do

ministro João Paulo dos Reis Velloso do governo federal. Entendemos que,

enquanto foi ministro, Reis Velloso teve uma liderança efetiva na direção

intelectual e profissional da casa, de modo que sua entrevista, que abre o

livro, cobre os anos de direção que vão de 1964 até 1979. Infelizmente, por

razões de saúde, não pudemos contar com o depoimento de Flávio Pécora.

A seleção dos entrevistados contou com o auxílio valioso de Murilo

Lôbo, Regis Bonnelli e Paulo Levy, a quem somos gratas pelos esclarecimen-

tos e pelos documentos textuais, visuais e sonoros que nos cederam, impres-

cindíveis para que pudéssemos construir uma primeira versão do projeto.

Através das entrevistas, o leitor poderá acompanhar a chegada ao po-

der de redes de relações profissionais ou pessoais, obtendo ao final uma

idéia mais historicizada da instituição sendo impactada por essas alterações

e se movendo em meio a cenários instáveis. Ao longo do livro, o leitor será

apresentado a algumas entrevistas cujo recorte biográfico é mais acentuado

que em outras, cuja ênfase recai mais no plano institucional. Esta foi uma

estratégia deliberada das organizadoras, pois julgamos que através de algu-

mas trajetórias individuais, como a de Edson Nunes e a de Antônio Kandir,

por exemplo, podemos acompanhar melhor as grandes mudanças por que
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passou o país, mudanças na política econômico-financeira e em seu proces-

so político.

Certamente cometemos falhas e esquecimentos, tanto mais graves quan-

to mais escasso era o tempo que tínhamos para concluir os trabalhos. De

toda forma, tentamos acertar nas escolhas, fazer um trabalho expressivo do

que foi esta instituição que, ao falar de si própria, fala da história da econo-

mia, do desenvolvimento, dos estudos sobre a desigualdade e do amor à

carreira no setor público.

E, ainda correndo o risco de omissões, queremos fazer alguns agrade-

cimentos. A Maria Emília Barbosa da Veiga, da biblioteca central de Brasília,

pela preciosa colaboração nas informações sobre legislação, dirigentes, da-

tas e documentos oficiais do Ipea, indispensáveis ao trabalho e à elaboração

dos anexos. A Juliano de Almeida Pirajá, pelo levantamento dos dados so-

bre o Cendec, cujo resumo consta do anexo 4. E ainda a Paulo Tafner, pela

presteza com que dirimiu dúvidas sobre fontes bibliográficas.

Nosso assistente de pesquisa, Francisco Costa Marques, foi extrema-

mente valioso em todas as etapas do trabalho, conferindo o teor das entre-

vistas, verificando datas, siglas, elaborando notas e glossário, enquanto nosso

bolsista do Pibic/FGV, Leonardo Paz Neves, colaborou na confecção das

tabelas e na conferência das informações relativas aos dirigentes do Ipea.

Nosso agradecimento à Petrobras, pelo financiamento que permitiu a

realização da pesquisa.

Nossa gratidão ao ministro João Paulo dos Reis Velloso, que gentil-

mente aceitou redigir a orelha do livro.

Nossas homenagens e agradecimentos especiais aos entrevistados,  pela

gentileza em nos receber e pela presteza com que liberaram suas entrevistas

em prazos tão exíguos. Eles, que deram vida ao Ipea, também tornaram

possível este  livro.

Maria Celina D’Araujo

Ignez Cordeiro de Farias

Lucia Hippolito



Nota introdutória da diretoria do Ipea

O Ipea, a pesquisa econômica aplicada e as políticas públicas
no Brasil

O Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), criado em 1964,

está para a pesquisa econômica aplicada e para a análise das políticas públi-

cas no Brasil como o BNDES está para o financiamento de longo prazo, o

CNPq para o financiamento da pesquisa científica, a Embrapa para a pes-

quisa agrícola e o IBGE para a geração de estatísticas.

O Brasil tem um número razoável de instituições ícones, e o Ipea é

certamente uma delas. São todas instituições que, ao longo de suas respec-

tivas trajetórias, têm prestado inestimável serviço ao país. Não há como

aquilatar o valor dos serviços prestados, tampouco conceber sua inexistência.

As lacunas – e, portanto, os danos –  seriam enormes.

Assim também é o Ipea. Instituído em um período em que o país atra-

vessava um dos mais difíceis momentos de sua história, o Ipea sempre teve

objetivos muito claros e bem definidos. Fruto da visão de longo prazo de

seus idealizadores, seu propósito foi sempre “apontar caminhos”. Apontar

caminhos por meio da elaboração de pesquisas, projeções macroeconômi-

cas e projeções setoriais, entre outros, visando subsidiar a formulação da

política econômica. Assim, sua função básica é oferecer seus produtos de

estudos e pesquisas socioeconômicas sobre o Brasil ao setor público, para

subsidiar decisões, e à sociedade em geral, para ampliar o conhecimento, o

volume de informações e o debate sobre os caminhos da nação.

Quando de sua criação, com o nome de Epea (Escritório de Pesquisa

Econômica Aplicada), o instituto esteve vinculado ao Conselho Consultivo
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do Planejamento, órgão de assessoramento superior do governo federal. Em

1967 tornou-se órgão vinculado ao Ministério do Planejamento e Coorde-

nação Geral. Teve forte influência na formulação da política econômica brasi-

leira e participou ativamente da elaboração de programas básicos para a polí-

tica macroeconômica, como o Plano de Ação Econômica do Governo (Paeg),

1964-67. Em 1967, por meio do Decreto-lei no 200, o então Epea tornou-se

fundação, com o nome de Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada.

No período 1964-67 o instituto esteve envolvido em trabalhos destina-

dos a subsidiar o Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico 1967-76,

o qual, na prática, nunca chegou a ser implementado. Tal esforço gerou, no

entanto, diagnósticos inéditos sobre a economia nacional, cujo alcance ja-

mais foi superado. Estes estudos supriram as bases para a formulação de po-

líticas públicas, exatamente por propiciarem um maior conhecimento e expe-

riências sobre o funcionamento de inúmeros setores da economia brasileira.

Assim, em vez de contribuírem para a elaboração do Plano Decenal de Desen-

volvimento Econômico, os trabalhos do Ipea contribuíram e serviram de base

para o Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED), 1967-70.

Em 1974, o Ministério do Planejamento voltou a sofrer modificações,

transformando-se em Secretaria do Planejamento (Seplan), ligada à Presi-

dência da República. Em 1992 a mesma Seplan foi convertida em Secretaria

de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República.

A reforma administrativa de 1995 transformou a Seplan em Ministério do

Orçamento e Gestão, denominação esta alterada em 1999 para Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). Durante todo este período o

instituto esteve vinculado ao planejamento, com exceção do início dos anos

1990, quando se viu subordinado à Secretaria de Política Econômica do Mi-

nistério da Fazenda, cujo titular acumulou o cargo de presidente do Ipea.

Registre-se aqui que, desde seus primeiros anos de existência, fez parte

da tradição do Ipea contar com a colaboração de pesquisadores estrangei-

ros. Diversas missões estrangeiras, grupos de trabalho ou de pesquisa eram

compostos por profissionais de elevada qualidade e reputação profissional.

Como resultado de tal interação, vínculos especiais foram estabelecidos com

centros acadêmicos de notória projeção, como, por exemplo, com a Univer-
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sidade da Califórnia, em Berkeley, e com a Universidade de Londres, nas

quais se formaram inúmeros doutores, então técnicos do instituto.

Atualmente, a estrutura do Ipea comporta, além da Diretoria de Admi-

nistração e Finanças, cinco diretorias técnicas: a Diretoria de Estudos Ma-

croeconômicos, sediada no Rio de Janeiro e voltada para aspectos socioeco-

nômicos, e quatro em Brasília, de Cooperação e Desenvolvimento, de Estudos

Regionais e Urbanos, de Estudos Setoriais e de Estudos Sociais, hoje mais

diretamente envolvidas com inovação tecnológica, finanças públicas, análi-

ses urbanas e regionais, setoriais e com o desenvolvimento de pesquisas na

área social.

A geração de conhecimento sempre foi a ênfase da casa. Se tais conhe-

cimentos foram devidamente aproveitados, em uma época ou outra, faz par-

te da história e do caráter da inserção institucional do Ipea. Como toda

instituição de governo e, sobretudo, de pesquisa, o instituto teve períodos

de alta e de baixa participação nos centros de decisão.

O presente volume reproduz a trajetória da instituição vista pelo ele-

mento humano, participante de todas as eras, e por isso mesmo está repleto

de visões e conceitos diferenciados, e de polêmicas. O essencial a notar é

que a qualidade dos trabalhos do Ipea foi preservada, mantendo-se compro-

metida com a estrita fundamentação técnica dos temas abordados. Daí, cer-

tamente, a credibilidade adquirida.

DIRETORIA COLEGIADA DO IPEA



Parte I
OS ANOS 1960-70

CAPÍTULO 1 – OS FUNDADORES

■ João Paulo dos Reis Velloso

■ Arthur Pinto Ribeiro Candal

■ Albert Fishlow

■ Pedro Sampaio Malan

■ Regis Bonelli

■ Francisco de Almeida Biato



JOÃO PAULO DOS REIS VELLOSO
Rio de Janeiro, dez. 2002/jul. 2003

Economista; presidente do Epea e do Ipea, 1964-68; secretário-geral do Ministério do

Planejamento, 1968; ministro do Planejamento, 1969-79.

A criação do Ipea

Roberto Campos, ministro do Planejamento, e o senhor são os “pais fundadores”

do Ipea. Como surgiu a idéia de se criar um órgão com esse perfil?

Em maio de 1964 voltei dos Estados Unidos, depois de terminar

minha pós-graduação na Universidade de Yale. Tinha, então, duas op-

ções: trabalhar em alguma instituição internacional ou voltar para Yale,

mas acabei indo para o Ministério do Planejamento. Conheci Roberto

Campos ainda em Yale – ele era embaixador em Washington e, no início

de 1964, fez uma palestra na universidade. Houve um jantar em sua

homenagem e, por coincidência, sentei-me à sua frente.

De repente, ele perguntou: “Você não é o Velloso?” Confirmei. E ele:

“Simonsen e Isaac Kerstenetzky me falaram de você”. Voltando do exterior,

encontrei um telegrama dele, pedindo para procurá-lo assim que chegasse.

Tive uma primeira conversa com o Campos, mas não foi conclusiva

e conversamos novamente; foi quando ele me propôs a criação do Escri-

tório de Pesquisa Econômica Aplicada (Epea), hoje conhecido como Ipea

(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada).

A idéia era constituir um órgão pensante de governo, fora da rotina

da administração, pois dentro da rotina já havia os grupos setoriais do

Planejamento. Pretendíamos que o Ipea fizesse pesquisa econômica apli-

cada, ou seja, policy-oriented, e que ajudasse o governo a formular o pla-

nejamento, numa visão estratégica de médio e longo prazos. A proposta

me seduziu. Acabei não terminando a tese de doutorado; já tinha o título

de master e havia concluído todos os cursos para o doutorado.
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Onde se instalou o Ipea?

Num prédio na rua Visconde de Inhaúma, no centro do Rio. Nos

primeiros dias, só havia uma secretária e eu, ocupando um andar inteiro;

quando queria falar com ela, eu fazia sinal, e ela vinha me atender. Mas

logo em seguida, o Campos começou a nos atribuir tarefas, por isso co-

mecei a contratar gente. Considero importante registrar que o Ipea nas-

ceu sob o signo do pluralismo: o primeiro economista contratado foi Og

Leme – que havia feito pós-graduação na Universidade de Chicago,

antípoda de Yale –, que depois se tornou um dos líderes do Instituto

Liberal. Mas nos dávamos bem, tentando tocar aquele “animal” novo,

uma espécie de think tank dentro do governo.

Qual foi a primeira tarefa que o ministro Roberto Campos encomendou ao Ipea?

 A revisão do Programa de Ação Econômica do Governo, o Paeg. As

pessoas, em geral, conhecem apenas a síntese feita para divulgação, um

documento de 244 páginas; o Paeg propriamente dito ocupa dois volu-

mes, com cerca de 400 páginas cada um. A maioria dos capítulos da

parte macroeconômica era de autoria de Mario Henrique Simonsen, e

fizemos a revisão. Houve depois uma complementação dessa parte ma-

croeconômica, feita em Washington, principalmente pelo Simonsen, tam-

bém, para fazer a conexão entre o programa de investimentos e o balan-

ço de pagamentos.

O primeiro volume trata dos objetivos do Paeg, da parte macroeco-

nômica e dos instrumentos de ação. O segundo foi em grande parte ela-

borado pelo pessoal do Ipea, que redigiu os programas setoriais para

agricultura, indústria, e assim por diante. O da agricultura foi baseado

num texto que veio da Fundação Getulio Vargas, que adaptamos; os de-

mais foram de autoria do pessoal do Ipea ou de pessoal dos grupos setoriais

do Planejamento, sempre com redação final minha.

Começamos a revisão do texto inicial elaborado pelo Simonsen,

fazendo uma discussão em petit comité, promovida pelo próprio Roberto

Campos, com a presença do ministro Bulhões, no 14o andar do Ministé-

rio da Fazenda, onde havia uma sala de almoço. Em torno dessa mesa
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deslanchou-se o processo. Depois, Simonsen e eu fomos chamados para

assessorar o Campos em sua ida a Washington, quando apresentou o

Paeg às entidades internacionais: Usaid, Banco Mundial, BID, Fundo

Monetário Internacional, observadores europeus etc.

O Paeg foi um grande avanço em relação aos anos 50, porque pro-

pôs a conciliação entre crescimento e estabilidade de preços. Acho que aí

começa o que chamo de desenvolvimentismo soft: compatibilizar cresci-

mento e inflação baixa, através de um programa estratégico.

Uma equipe de elite

Como o senhor montou a equipe do Ipea?

Requisitávamos técnicos de órgãos do governo ou contratávamos

no mercado. Numa instituição com aquele perfil, surgida para pesquisar

e criar, com vistas ao planejamento do desenvolvimento econômico e

social, a equipe é quase tudo. Felizmente, conseguimos reunir um grupo

de economistas, engenheiros econômicos e especialistas sociais que co-

briam bem as diferentes áreas, inclusive comércio exterior, indústria,

agricultura, energia, transportes, recursos humanos, saúde-saneamento

e desenvolvimento regional. Eram mentes inovadoras, de tal modo que,

em especial a partir de 1966, os próprios programas setoriais eram fre-

qüentemente feitos no Ipea, por equipes compostas por técnicos da casa

e do ministério setorial em questão.

O Ipea seguia o regime de pessoal da administração indireta?

Não. Desde o início o Ipea teve um  regime de pessoal próprio. O

Decreto-lei no 200, de março de 1967, manteve esse regime e transfor-

mou o Ipea em fundação pública, com pessoal sujeito ao regime da CLT,

o que permitia grande flexibilidade em matéria de salários e de recursos

para aperfeiçoamento, sobretudo no exterior.

Anos mais tarde, durante o governo Geisel, o chefe do Gabinete

Militar, general Hugo Abreu, abordou-me com dúvidas sobre o fato de o
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Ipea funcionar em regime próprio de pessoal, que era aprovado pelo

presidente da República: “Ministro, na área militar, tenho ouvido co-

mentários de que isso não fica bem”. Respondi: “General, a explicação é

que o Ipea tem formado muita gente, mandado inúmeros técnicos para o

exterior para fazer doutorado, investido em seu pessoal, na formação de

gente de alta qualificação, e considero que deve haver um sistema de

remuneração adequado para essas pessoas. Além do mais, isso é publica-

do no Diário Oficial, não é segredo. Mas também quero deixar claro que,

no dia em que o presidente da República tirar essa prerrogativa do Ipea,

não fico mais no ministério”. Com isso, o assunto morreu.

A partir da Constituição de 88 os funcionários do Ipea passaram

para o Regime Jurídico Único, algo com que não concordo, pois consi-

dero importante não só a descentralização dentro da administração pú-

blica, como também a diferenciação.

Havia também consultores estrangeiros?

Sim. Por iniciativa do Campos, o Ipea contou no início com dois

consultores especiais: Rosenstein-Rodan, muito conhecido por sua teo-

ria do big push, e Benjamin Higgins, autor de um livro sobre desenvolvi-

mento econômico que fez muito sucesso nos anos 60.1

Sabemos que foi firmado também um convênio com a Universidade da Califór-

nia, em Berkeley.

Exatamente. Por intermédio desse convênio, recebemos uma equi-

pe permanente de professores como consultores. O primeiro coordena-

dor da equipe foi o prof. William Ellis, famoso na área de política mone-

tária, e o segundo foi Albert Fishlow, que depois se tornou um brasilianista,

assim como vários outros membros dessa equipe, como Samuel Morley,

que no meu entender tem o melhor livro sobre distribuição de renda no

Brasil nos anos 60, e Joel Bergsman, que escreveu um livro e inúmeros

1 Benjamin H. Higgins, Economic development: principles, problems and policies. New York, W.
W. Norton, 1959.
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artigos sobre economia brasileira.2  Eles moravam no Rio e tinham base

no Ipea, lado a lado com os nossos economistas.

Na área da indústria, a contrapartida ao Bergsman era Arthur

Candal, que eu trouxe do Rio Grande do Sul para ser o chefe do setor

de indústria, e que coordenou um trabalho importante, Industrializa-

ção brasileira: diagnóstico e perspectivas, publicado em 1966, auxiliado

por dois jovens economistas: Pedro Malan e Regis Bonelli. Conheci

Arthur Candal no Rio Grande do Sul, através de Marcus Vinicius Pratini

de Morais. Diziam que ele era comunista, mas eu argumentava: “Não

estou interessado nisso”. Candal foi chefe do setor de indústria en-

quanto quis.

Recentemente, num encontro casual ele me confessou: “Realmente,

naquele tempo eu era quase de extrema-esquerda, muito longe da minha

posição atual”. Enquanto isso, Og Leme estava do outro lado do campo

e, como contei a vocês, terminou sendo um dos líderes do Instituto Libe-

ral. O essencial é que ambos eram competentes, cada um na sua especia-

lidade, e assim o Ipea criou sua marca de liberdade de pensamento e de

criação.

Por que foi escolhida a Universidade de Berkeley?

Porque foi a universidade que se interessou em mandar uma equipe

para funcionar em caráter permanente. Berkeley era uma das universida-

des mais progressistas naquela época e tinha grande interesse pelo Bra-

sil. Infelizmente, logo após o AI-5 a universidade propôs ao governo

brasileiro o fim do convênio. Foi uma decisão política. Lembro que tive

uma conversa com o Fishlow e lhe disse: “Muito bem, vocês voltam para

casa, e nós ficamos aqui com nossos problemas”. Mas, na realidade, eles

eram consultores; toda a responsabilidade pelo planejamento e pela pes-

quisa era nossa.

2 Sam Morley, Labor markets and inequitable growth: the case of authoritarian capitalism in
Brazil. Cambridge, Cambridge University Press, 1982; Joel Bergsman, Brazil: industrialization
and trade policies. Oxford, Oxford University Press, 1970.
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Como foi estruturado o Ipea?

Já no fim da década de 60, sentindo a necessidade de criar uma
divisão de trabalho mais nítida, dividiu-se o Ipea em dois institutos: Iplan
(Instituto de Planejamento), que ficava em Brasília junto ao governo, e
Inpes (Instituto de Pesquisa), que ficava no Rio, mas também voltado
para políticas públicas e não para a simples pesquisa acadêmica.

O CNRH (Centro Nacional dos Recursos Humanos) já tratava a
educação como capital humano, o que é um aspecto revelador das novas
concepções. O Cendec (Centro de Treinamento para o Desenvolvimento
Econômico e Social) tinha como objetivo qualificar pessoal para as se-
cretarias gerais dos ministérios e as secretarias de Planejamento dos esta-
dos, além de manter um programa dedicado ao envio de economistas do
Ipea e de outras instituições para fazer doutorado no exterior.

Com que graus de liberdade trabalhava o Ipea?

Tanto sob o Campos como sob o Beltrão, manteve-se o objetivo
inicial de preservar o Ipea de influências políticas; o instituto trabalhou
com liberdade de opinião e de criação. Basta lembrar que Albert Fishlow,
valendo-se dos dados do Censo Demográfico de 1960, escreveu um arti-
go conhecido sobre distribuição de renda no Brasil que suscitou, em
plena década de 70, debate famoso sobre esse assunto.3

Nessa ocasião, antes de haver manifestação do Ministério do Plane-
jamento, pedi ao Ipea um documento sobre distribuição de renda. O
estudo que veio foi muito baseado em interpretações da oposição. O
pessoal do Ipea escrevia o que queria. Não devemos esquecer que os
principais economistas da oposição, como Edmar Bacha e Pedro Malan,
trabalhavam no Ipea e na Seplan. Alguns eram, inclusive, filiados ao MDB.

Aliás, quando saiu o II PND, um dos inúmeros artigos publicados
sobre ele, com fortes críticas, foi de autoria de Malan e Bonelli.4  Achei

3 Albert Fishlow, “Distribuição de renda no Brasil”, in R. Tolipan e A.C. Tinelli (orgs.), A
controvérsia sobre distribuição de renda e desenvolvimento. Rio de Janeiro, Zahar, 1975.

4 Pedro Malan e Regis Bonelli, “Os limites do possível: notas sobre o balanço de pagamentos
e indústria no limiar da segunda metade da década dos anos 70”. Pesquisa e Planejamento
Econômico, v. 2, n. 6, p. 353-406, ago. 1976.
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melhor não dar resposta. Só fui comentá-lo há uns três anos, a propósito
de uma crítica de duas professoras da USP.

Durante anos chegamos mesmo a manter o escritório brasileiro da
Cepal dentro do Ipea, porque as Nações Unidas comunicaram ao gover-
no brasileiro que iriam fechá-lo por falta de recursos. Nessa ocasião,
como ministro, decidi: “O escritório não vai fechar; o Planejamento vai
passar a pagar as despesas”. Mas, em contrapartida, a Cepal faria um
estudo sobre promoção das exportações de manufaturados no Brasil. Mui-
to do pessimismo em relação à capacidade do Brasil de exportar manufa-
turados nos anos 50 se devia a influências da Cepal. Por isso pedi o
estudo, que acabou sendo elaborado por Fernando Fajnzylber.5

Alguma nomeação sua chegou a receber veto do SNI?

Em todos os órgãos públicos, fosse ministério, fundação ou esta-
tal, havia uma DSI (Divisão de Segurança e Informações), braço do SNI
em toda a administração. Quando tomava posse em um cargo, eu pro-
curava escolher para a chefia dessa divisão um general da reserva que
fosse inteligente, que entendesse o nosso projeto. Eram homens com
quem eu lidava muito bem, conversava, explicava nosso trabalho. Tive
dois assessores de imprensa, Paulo Rehder e Pery Cotta, acerca dos
quais foram levantadas dúvidas. Pedi as fichas ao general chefe da DSI,
olhei e comentei: “Isso não tem fundamento”. E não se falou mais no
assunto.

Há outro caso engraçado. Em 1986, quando lancei meu livro, O
último trem para Paris, em Brasília, na fila de autógrafos apresentou-se
um rapaz: “Trabalhei no Ipea quando o senhor era ministro.6  Sou mar-
xista-geiselista”. Espantei-me e perguntei por quê. Ele respondeu: “Sou
marxista e, quando trabalhava no Ipea, disseram ao senhor que eu era de
esquerda. O senhor perguntou: ‘É competente ou não? Se é, deixem o
rapaz em paz’. Por isso, virei marxista-geiselista”.

5 Fernando Fajnzylber, Sistema industrial e exportação de manufaturados: análise da experiên-
cia brasileira. Rio de Janeiro, Ipea/Inpes, 1971.

6 João Paulo dos Reis Velloso, O último trem para Paris. Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1986.
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Como o senhor resumiria os princípios que nortearam a criação do Ipea?

O primeiro, ter uma visão criativa e global, pensar com inovação,

ser uma consciência crítica do governo. O segundo foi o da pluralidade:

acolher pessoas que tivessem talento, independentemente de suas prefe-

rências ideológicas. O terceiro era construir uma carreira própria, que

enfatizasse o mérito e valorizasse a excelência técnica, mas sempre com

transparência. Mandávamos nossos técnicos para fazer doutorado no

exterior, investíamos neles e queríamos valorizá-los.

O quarto, ser um institution builder. Nós nos preocupávamos com a

criação e a consolidação institucional da administração brasileira – o

Ipea criou ou ajudou a criar vários órgãos.

Finalmente, o princípio da relevância: se fosse relevante para o go-

verno, o Ipea seria importante. Por isso, estávamos sempre presentes nas

questões-chave, fossem do crescimento, fossem da área social.

Pensando a longo prazo

Quando o Ipea começa a fazer planejamento de longo prazo para o governo?

Ainda no governo Castello Branco. Naquele tempo, o Campos acre-

ditava em planejamento global, quantificado, de longo prazo, muito mais

do que eu. Um dia, ele me chamou: “Velloso, está na hora de fazermos

uma espécie de plano estratégico para o governo”. Argumentei: “Mas

isso não é coisa que lembra a União Soviética?” E ele: “Não, não. Vamos

fazer um plano decenal, a Rússia fez um plano de 25 anos”. Discutimos

um pouco a idéia, ele insistiu, e começamos a elaborar um plano decenal.

A verdade é que o Plano Decenal só foi decenal no modelo

econométrico, que cobre principalmente a área macroeconômica. Quan-

do o Ministério do Planejamento fez a publicação impressa, em 1968,

como Programa Estratégico de Desenvolvimento, já era um modelo com-

pletamente diferente. Elaborado por Albert Fishlow, revisto pelo

Simonsen, era agora um modelo macroeconômico para três anos, de 1968

a 1970.
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Mas a primeira fase do trabalho foi a dos diagnósticos, e com isso o

Ipea se projetou, pois os diagnósticos tiveram grande repercussão. Consi-

dero o diagnóstico sobre a indústria e o livro de Maria da Conceição Tavares

as duas melhores coisas já publicadas como avaliação dos anos 50.7

Os diagnósticos do Ipea fizeram grande sucesso, inclusive um sobre

cultura brasileira, único realizado até hoje no Brasil. Reuni um grupo de

intelectuais: Afrânio Coutinho, Eduardo Portela, José Paulo Moreira da

Fonseca, Américo Lacombe, entre outros, e depois de várias reuniões

preparamos um diagnóstico da cultura e propusemos uma linha de ação

do governo como órgão promotor da cultura.8

Esses documentos disfarçavam o fato de o Ipea estar oficialmente

trabalhando em um plano decenal. Porque os planos setoriais eram

qüinqüenais, ou seja, correspondiam mais ou menos a um mandato pre-

sidencial, o que me parecia fazer sentido.

A Finep (Financiadora de Estudos e Projetos) foi criada pelo Ipea?

Sim, essa foi outra idéia do Campos, que um dia me disse: “Vamos

precisar de um órgão que financie a elaboração de projetos para os seto-

res público e privado, para podermos conseguir financiamentos interna-

cionais”. A Finep surgiu em março de 1965, com o nome de Fundo de

Financiamento de Estudos de Projetos e Programas; era uma conta grá-

fica, um fundo contábil sem personalidade jurídica. Primeiro, fez parte

do Ipea e depois passou para o BNDES, onde passou a ser dirigido por

José Pelúcio Ferreira.9  O fundo passou também a dar apoio à ciência e à

tecnologia, com a finalidade de financiar a implantação de programas de

pós-graduação nas universidades brasileiras.

7 Maria da Conceição Tavares, Da substituição de importações ao capitalismo financeiro. Rio de
Janeiro, Zahar, 1972.

8 Ministério do Planejamento e Coordenação Geral-Epea. Diagnóstico preliminar da cultura.
Rio de Janeiro, Epea, 1967.

9 Em maio de 1982, o BNDE, criado em 1952, passou a se chamar Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES). As organizadoras do livro optaram pela atualiza-
ção da sigla.
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Em julho 1967 esse fundo se transformou em empresa pública, a

Finep, que a partir daí seguiu uma trajetória de grande relevância para o

desenvolvimento de centros de pós-graduação e o financiamento do de-

senvolvimento científico e tecnológico.

A reestruturação do IBGE também foi obra do Ipea?

Isso mesmo. Em meados da década de 60 o Censo Demográfico de

1960 ainda não tinha sido apurado. Fui ao Campos: “Temos que

reestruturar o IBGE. Não existe Ministério do Planejamento sem um

IBGE funcionando bem”. Duas medidas foram tomadas. Primeiro, uma

legislação determinando o que seria o Sistema Nacional de Estatísticas

Básicas; isso foi realizado de imediato, por um grupo de trabalho em que

o principal elemento era Isaac Kerstenetzky, da Fundação Getulio Vargas.

Segundo, a reestruturação propriamente dita; Isaac e Henrique Flanzer

foram os que mais trabalharam nisso. O resultado foi a transformação do

IBGE, criado em 1934, em uma fundação, a partir da lei da reforma ad-

ministrativa, em 1967.

Como o Ipea manteve a continuidade dos trabalhos com a mudança de governo,

de Castello Branco para Costa e Silva?

Nos últimos meses, o governo Castello Branco estava muito impo-

pular, pois tinha havido duas recessões, o empresariado estava em pé de

guerra, as críticas se sucediam, o crescimento era baixo, a inflação ainda

estava em 40%, apesar de todo o esforço. Por isso, o novo governo pro-

curou manter um afastamento tático em relação ao anterior. Não critica-

va, mas não queria se comprometer com nada que dissesse respeito ao

governo Castello Branco, principalmente com as coisas da área do Cam-

pos. Comecei a ter preocupações com o futuro do Ipea, porque a tradi-

ção no Brasil é a descontinuidade administrativa.

Walter Poyares, nosso consultor para assuntos de relações públicas,

tinha muita ligação com a assessoria do novo presidente e marcou uma

entrevista minha com Mário Andreazza. Expliquei o que era o Ipea e dei

uma sugestão: “Por que não fazemos uma série de seminários para o
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presidente Costa e Silva sobre problemas de desenvolvimento e de polí-
tica econômica?” Expliquei que ficaria bem para a imagem dele, que
poderíamos cobrir os mais diversos temas da área econômica. Andreazza
gostou da idéia, e marcamos a série de seminários.

Fizemos dois ou três por semana. Os expositores foram Delfim Neto,
Hélio Beltrão, que já estava muito cotado para ser ministro do Planejamen-
to, e outros. Eu me tornei um assessor do Costa e Silva; passei a dar expedi-
ente no escritório que ele mantinha em Copacabana e dava parecer sobre os
assuntos que lhe eram encaminhados. Fizemos uma boa aproximação, o
que valeu muito ao Ipea, porque eu nem conhecia o Beltrão; vira-o pela
primeira vez quando lhe fiz o convite para participar desses seminários.

Para o Ipea foi, portanto, uma transição tranqüila?

Em termos. Hélio Beltrão assumiu o Ministério do Planejamento,
Delfim foi de fato para a Fazenda e o Ipea se transformou em fundação.
O primeiro trabalho feito para o novo governo foi um diagnóstico da
situação da economia, preparado pela assessoria conjunta dos ministérios
do Planejamento e Fazenda – na verdade, Afonso Celso Pastore e Carlos
Antônio Rocca, que pertenciam à assessoria da Fazenda.10  O documento
conclui que tinha havido grande expansão tributária e de tarifas públicas
no governo Castello Branco, resultando em grande debilidade do setor
privado. Mostra a mudança ocorrida no perfil da inflação, que tinha passa-
do a ser menos um problema de excesso de demanda e se transformara em
inflação corretiva: altíssimos reajustes das tarifas do setor público.

Entretanto, internamente, no Ministério do Planejamento, havia gru-
pos interessados em reduzir a força do Ipea ou assumir seu comando.

Em abril de 1968 o senhor assume a Secretaria Geral do Ministério do Planeja-
mento. Como foram as relações iniciais do Ipea com o ministro Beltrão?

Um tanto formais, no início. Um grupo de assessores seus, ligados
àqueles grupos setoriais que o Campos havia criado, queria reduzir a

10 Ipea, Análise do comportamento recente da economia brasileira: diagnóstico. Rio de Janeiro,
Ipea, 1967. ms.
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importância do Ipea dentro do Planejamento. Fomos levando nosso tra-

balho com cautela, até surgirem as oportunidades. A posição do Ipea

ficou consolidada junto ao novo ministro quando começaram a aconte-

cer as viagens do presidente Costa e Silva às diversas regiões do país.

Nessas viagens ia praticamente todo o ministério, o governo tomava de-

cisões e anunciava medidas em favor da região.

Para a viagem ao Nordeste, sugeri uma reunião com representantes

dos ministérios e recolhi sugestões para possíveis medidas favoráveis à

região. Com um pequeno grupo de técnicos do Ipea, varei a noite prepa-

rando um documento, que foi mimeografado na manhã seguinte. Vinícius

Fonseca, que viria a ser presidente da Fundação Oswaldo Cruz no gover-

no Geisel, trabalhava comigo e tinha muita experiência na elaboração de

projetos. O documento ficou realmente muito interessante, e com ele

Beltrão pôde brilhar na sessão da tarde, fez a apresentação das medidas

que o governo iria adotar, e o presidente anunciou. Isso nos ajudou muito

e aos poucos fomos conseguindo que o novo ministro adquirisse confi-

ança no trabalho do Ipea.

Logo em seguida, Beltrão nos incumbiu de preparar o programa do

novo governo, o Programa Estratégico de Desenvolvimento 1968-70. Ali

existe uma diferença de ênfase em comparação ao Paeg. Enquanto o Paeg

falava em conciliar crescimento com inflação, o objetivo básico do PED

era obter uma alta taxa de crescimento com a condição de a inflação

continuar sendo reduzida progressivamente; a ênfase passou, portanto, a

ser o crescimento.

Quais eram as prioridades do PED?

Principalmente as chamadas áreas estratégicas. Nos anos 50, o cres-

cimento da agricultura, por exemplo, tinha acontecido apenas pelo au-

mento da área plantada; nossa idéia era fazer uma grande transformação

na agricultura.

Outra prioridade era a infra-estrutura econômica: energia elétrica,

petróleo, transportes e comunicações. O sistema de conglomerados de

estatais já estava pronto; havia sido completado no governo Castello Bran-

co. Além da Petrobras, já existia a Eletrobrás, e na área de transportes já
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havia o DNER e outros órgãos, de modo que era possível dar um impulso
ao setor de infra-estrutura.

Pela primeira vez, o desenvolvimento científico e tecnológico foi
adotado como uma das prioridades do governo. Isso foi uma idéia do
Beltrão, e era um assunto que estávamos desenvolvendo no Ipea, com o
assessoramento do Pelúcio, da Finep.

O Ipea nos governos Médici e Geisel

O senhor foi ministro do Planejamento em dois governos sucessivos: Médici e
Geisel. Isto deve ter sido importante para a consolidação do Ipea, não?

Certamente, porque conferiu continuidade administrativa e a casa
continuou a ser prestigiada pelo ministro.

Como o senhor se tornou ministro do Planejamento?

No segundo semestre de 1969, fiz uma palestra na Assembléia Le-
gislativa do Rio Grande do Sul sobre desenvolvimento científico e tecno-
lógico, e o general Médici, que comandava o III Exército, estava na mesa.
Depois de eleito, ele me chamou, junto com Marcus Vinicius Pratini de
Morais, para assessorá-lo. Um dia, Médici me disse: “Velloso, você se
prepare. Vou convidar Hélio Beltrão para continuar no ministério, mas
se ele não aceitar, você é o substituto natural”. Realmente, Beltrão estava
desencantado e não quis continuar; com isso, fui “promovido” de secre-
tário-geral a ministro.

Levou adiante as iniciativas de Hélio Beltrão sobre reforma administrativa?

Certamente, mas decidi diversificar um pouco. Beltrão criou no Mi-
nistério do Planejamento a Secretaria da Reforma Administrativa, que
usei de uma forma um pouco distinta: ele se preocupava com a simplifi-
cação dos procedimentos, para facilitar a vida do usuário; já era desburo-
cratização, só que com a denominação oficial de reforma administrativa.
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Passei a usar a reforma como idéia para preparar bem os sistemas de
planejamento e orçamento, e para isso um instrumento vital foi o Cendec,
que dava o Curso de Formação de Especialista em Orçamento Público
para o pessoal técnico das secretarias gerais dos ministérios e das secre-
tarias de Planejamento dos estados.

Já mencionei que o Beltrão deixou o governo desencantado. O Mi-
nistério do Planejamento estava no mesmo nível dos outros ministérios,
o que dificultava a atuação e a função de planejamento. Essa era minha
grande preocupação, e procurei enfrentar o problema de três formas. Em
primeiro lugar, definindo o espaço próprio do Planejamento, para que se
criasse uma espécie de divisão de trabalho implícita com o Ministério da
Fazenda. A área econômica é delicada e as duas pastas estão muito pró-
ximas em certos temas. A idéia que me ocorreu foi que a Fazenda ficasse
com os assuntos de curto prazo, tratando da evolução cotidiana da eco-
nomia. A pasta tem a maioria dos instrumentos que lhe permite atuar
nessa área de curto prazo e, certamente, nos governos Costa e Silva e
Médici, Delfim soube usar bem todas essas ferramentas. O Planejamen-
to, embora acompanhando o dia-a-dia, pois participava do Conselho
Monetário Nacional e de todos os conselhos ministeriais da área econô-
mica, seria o campo natural dos assuntos de longo e médio prazos.

Minha segunda linha de ação era fazer com que o Planejamento
fosse uma fonte efetiva de inovação, produzisse novos programas, novas
estruturas e novos mecanismos – daí a ênfase em desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico.

E a terceira linha destinava-se a ampliar os instrumentos de que
dispunha o ministério. Pensava que o BNDES deveria mudar de priori-
dades, passar a atender mais à empresa privada nacional, em lugar da
infra-estrutura. O Ipea deveria assumir atribuições mais importantes,
converter-se no principal órgão de assessoramento para efeito dos pla-
nos, global e setoriais, que tinham de ser elaborados. A Finep, com as
várias alterações que sofreu desde que se transformou em empresa pú-
blica, poderia ajudar na implementação de novas idéias relativamente à
ciência e tecnologia, inclusive quanto à expansão da pós-graduação. Criei
uma secretaria geral adjunta para dar a definição de prioridade para qual-
quer empréstimo externo pleiteado por qualquer órgão do governo, na
administração direta ou indireta.
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O Centro Brasileiro de Assistência Gerencial à Pequena Empresa –

o futuro Sebrae –, também criado por mim, permitia dar assistência téc-

nica à pequena empresa, para habilitá-la a buscar financiamentos em

bancos. Também criamos a Sarem (Secretaria de Articulação com Esta-

dos e Municípios), além da Subin (Subsecretaria de Cooperação Econômi-

ca e Técnica Internacional), crucial na parceria que formamos com o Mi-

nistério das Relações Exteriores para um importante programa de promoção

comercial do Brasil nos Estados Unidos, na América Latina e na Europa.

A descoberta do Cerrado brasileiro

Um dos estudos realizados pelo Ipea nesse período gerou uma revolução na agri-

cultura brasileira. O senhor poderia falar sobre ele?

Já contei a vocês que nos anos 50 a agricultura brasileira cresceu

principalmente através da expansão da área cultivada. Nossa idéia era

criar uma agricultura moderna, cujo aumento da produtividade fosse

gerado a partir do uso de insumos modernos, como fertilizantes e meca-

nização. Os mecanismos de curto prazo estavam mais na área da Fazen-

da, mas o Planejamento se ocupou da destinação de recursos para a

Embrapa, criada em 1973. Coube ao Ipea coordenar estudos de aprovei-

tamento dos Cerrados, até então negligenciados tanto pelo Ministério da

Agricultura quanto pelo do Interior.

Só para lembrar, em 1960 em Brasília não havia nem gramados, e

estava mais ou menos consolidada a noção de que os Cerrados não eram

bons para a agricultura. No Ipea, começamos a trabalhar com a idéia

contrária, do enorme potencial dos Cerrados; esses estudos estão resu-

midos no trabalho chamado Aproveitamento atual e potencial dos Cerra-

dos, elaborado e publicado pelo Ipea em 1973. Na verdade, tais  estudos

vinham sendo feitos desde o final dos anos 60 e foram encerrados no

início da década seguinte, sob a coordenação de Maurício Rangel Reis,

coordenador de agricultura do Ipea, que depois veio a ser ministro do

Interior do governo Geisel. O Ipea teve um papel pioneiro na descoberta

dos Cerrados como nova fronteira da agricultura brasileira.
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Pelo que se conhecia à época, os Cerrados ocupavam 1,3 milhão de
km², situados principalmente em Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso.
Depois verificou-se que a área era muito maior do que isso, e hoje temos
desenvolvimento dos Cerrados no sul do Maranhão, no Piauí, no oeste
da Bahia e, mais recentemente, no estado de Tocantins e no sul do Pará.
Os governos seguintes continuaram esse trabalho, inclusive com a cria-
ção do Polocentro, o Programa de Desenvolvimento dos Cerrados, no
governo Geisel. Com isso, a agricultura em Minas Gerais, Goiás e Mato
Grosso desenvolveu-se numa velocidade impressionante.

Evidentemente, havia necessidade de cuidados; por exemplo, fazer uso
da cal para quebrar a acidez do solo. Mas eram terras planas, o que faci-
litava muito a mecanização, e havia um altíssimo nível de insolação.
Houve ainda um estudo de Johana Döbereiner, grande pesquisadora da
área, que realizou pesquisas pioneiras sobre os processos de fixação do
nitrogênio por bactérias em plantas, o que permitiu a recuperação da
região do Cerrado para a agricultura.11  Foi realmente um dos maiores
sucessos da agricultura brasileira dos anos 70 para cá. E o Ipea teve papel
pioneiro.

Atualmente, como a utilização vertiginosa dos Cerrados criou uma
nova fronteira para o desenvolvimento agrícola brasileiro, o grande cui-
dado deve ser com a questão ambiental, que não existe apenas na Ama-
zônia. Não é possível continuar fazendo agricultura nos Cerrados – que
têm grande biodiversidade – de olhos fechados para os riscos ambientais.
Aí o aspecto da sustentabilidade deve ser levado em conta.

Houve ainda o projeto de reorganização industrial. Por iniciativa do
Ipea, Fernando Fajnzylber, da Cepal, tinha feito um estudo sobre a desi-
gualdade de condições em que funcionava a empresa privada nacional
perante a estrangeira, do ponto de vista de financiamento,  capitalização
e acesso à tecnologia. Naquele tempo, empresa nacional ainda era a pe-
quena e média empresa. Isso mudou muito no governo Geisel, mas a
primeira etapa do esquema de apoio a essas empresas foi o lançamento,
em 1970, do FMRI, o Fundo de Modernização e Reorganização Indus-

11 Johana Döbereiner, “Nitrogen-fixing bacteria of the genus Beijerinckia Derx in rhizosphere
of sugar cane”. Plant and Soil, n. 15, p. 211-216, 1961.
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trial, do BNDES, que financiou a reorganização, principalmente, das in-

dústrias tradicionais, primeira etapa do apoio do governo à empresa pri-

vada nacional.

Qual foi participação do Ipea na elaboração do II Plano Nacional de Desenvol-

vimento, carro-chefe do governo Geisel em matéria de planejamento?

Desde o segundo semestre de 1973, havia estudos em elaboração e

isso foi muito útil, porque o governo assumiu em 15 de março e no final

de agosto tinha que encaminhar o projeto ao Congresso. Houve um es-

forço concentrado a partir de abril, maio, e a redação foi feita em apenas

seis semanas. É um documento pequeno, 140 páginas. O que fiz foi

determinar que todos os estudos, inclusive os do BNDES, e outros es-

pecialmente encomendados a consultores, como o sobre poluição, fos-

sem encaminhados ao Iplan, em Brasília, cujo superintendente era

Roberto Cavalcanti. A partir desses estudos, o Ipea preparou textos

básicos que me foram encaminhados, e eu próprio redigi o II PND, nos

fins de semana.

Qual foi o papel de Élcio Costa Couto nessa empreitada?

Élcio era o secretário-geral do ministério e, nesta qualidade, presi-

dente do Ipea, para evitar que houvesse problemas de coordenação entre

o Ipea e a Secretaria Geral do Planejamento. Élcio supervisionava todo o

trabalho realizado pelo Ipea, mas a verdadeira coordenação dos textos

do II PND foi feita pelo Roberto.

Eu redigi o texto completo e encaminhei ao presidente Geisel. No

momento em que ele autorizou, enviei o texto final aos ministros. Por

sua própria natureza, o II PND não se prestava muito a modificações,

porque não tratava de aspectos setoriais. Como era um documento para

ser encaminhado ao Congresso, era bastante sintético. Recebidas as

poucas sugestões dos ministros, dei a última redação e remeti ao presi-

dente, para ser enviado ao Congresso, que o aprovou, com pequenas

ressalvas.
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A redemocratização e o Ipea

O senhor acompanhou o desenvolvimento do Ipea depois que deixou o governo?

A uma certa distância, até que foi fundado o Fórum Nacional.

Durante a Assembléia Nacional Constituinte tive muito contato com

o deputado Bernardo Cabral, relator-geral da Constituição. Entre os vá-

rios aspectos complicados da nova Carta, um foi particularmente perver-

so para as “ilhas de excelência” da administração pública federal: a cria-

ção do Regime Jurídico Único, um retrocesso em relação à reforma

administrativa de 1967, que já havia partido para a idéia da descentrali-

zação e da diferenciação, considerando a realidade do Brasil como país-

continente.

Na época em que estive no governo, usamos ao máximo os instru-

mentos que a reforma administrativa dava em termos de criação de no-

vos tipos de mecanismos, como as fundações e empresas públicas, para

criar ou reformular instituições como Ipea, IBGE, Finep, BNDES, CNPq.

A Constituição acabou com as carreiras próprias e englobou todo mun-

do no Regime Jurídico Único. Como resultado, a perda de flexibilidade e

de eficiência foi enorme. O Ipea foi uma das vítimas desse engessamento

e desse nivelamento por baixo.

A Constituição de 88 representa um retrocesso em relação ao De-

creto-lei no 200, porque acabou com a idéia de descentralização, de dife-

renciação, e não há nada ali favorável à desburocratização, que Hélio Beltrão

iniciou e que estava se desenvolvendo a contento. A Constituição engessou

a máquina do serviço público e criou problemas sérios. Hoje um técnico

do Ipea está sujeito ao Regime Jurídico Único e tem a remuneração do

mesmo nível de um técnico de qualquer órgão do serviço público. Quando

se exige mais qualificação, não há correspondência na remuneração.

Hoje se diz que há dois Ipeas: o do Rio, mais investigativo, e o de Brasília, mais

administrativo.

Quando se criou o Ipea, a idéia era que fizesse duas coisas: pesquisa

aplicada, isto é, policy-oriented, e documentos preparatórios para a for-
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mação de planos, um estágio mais avançado. Tanto que havia dois insti-
tutos dentro da mesma fundação Ipea: Iplan e Inpes. Com a reforma de
1990, no início do governo Collor, fundiram-se os dois institutos, fican-
do subentendido que o Ipea de Brasília estaria mais voltado para o plane-
jamento. Como quer que seja, é importante assinalar que mesmo a parte
de pesquisa deve ser policy-oriented e não apenas acadêmica, porque não
se deseja duplicar a pesquisa acadêmica feita nas universidades.

E quando, a partir de 1988, o Fórum Nacional começou a funcio-
nar, criou-se oportunidade para uma parceria com o Ipea, que tem dado
muito bons frutos. Logo nos primeiros anos, demos ênfase à idéia de
conferir foco às políticas sociais. E tal foco era a pobreza. Passamos mes-
mo a usar a diretriz: “opção preferencial pelos pobres”.

Nos últimos cinco anos a parceria se aprofundou, com a criação do
Programa Rede Ipea, conjunto de instituições independentes que rece-
bem apoio financeiro do Ipea, com recursos do BID – patrocínio, no
nosso caso, no nível de grande benemérito –, para executar um progra-
ma previamente acordado. E o pessoal técnico do Ipea, a começar por
seus presidentes, participa muito dos eventos promovidos pelo fórum.

Qual é sua visão atual do Ipea?

Acho que o Ipea continua sendo uma das melhores instituições do
setor público. Mantém sua relevância, com o apoio do ministro do Pla-
nejamento e do governo, em geral.

No dia 21 de setembro, data do seminário comemorativo dos 40
anos do Ipea, quando acordei pensei comigo mesmo: “Hoje é um dia
diferente. Diferente por quê? O Ipea comemora seus 40 anos. O Brasil
fica melhor”.

E a instituição continua tomando novas iniciativas. Recentemente,
lançou uma revista muito boa, Desafios do Desenvolvimento, que é vendi-
da até em bancas de jornal. A partir do ano que vem, vai publicar anual-
mente um livro, o Livro do ano, que fará o balanço do desenvolvimento
nacional no ano anterior.

Finalmente, considero auspicioso que a atual gestão do Ipea tenha
decidido resgatar a idéia de visão estratégica do país. Ou planejamento
estratégico.
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Planejamento, segundo entendo, dentro da concepção de James
Tobin, prêmio Nobel de economia, para quem o planejamento era a ra-
cionalização da política econômica – ou política de desenvolvimento, no
nosso caso. E de Salvador de Madariaga, o grande liberal espanhol, que
atribuía ao planejamento a função de liberar as forças criativas das socie-
dades.

Grandes humanistas, os dois, aptos a orientar as visões e a trajetória
futura do Ipea.



ARTHUR PINTO RIBEIRO CANDAL
Rio de Janeiro, 13 jul. 2004

Advogado, economista; especialista em Preparação e Avaliação de Projetos Grupo

Cepal-TAO-FAO Bolívia, 1965/66; chefe da assessoria econômica do gabinete do

Ministério da Indústria e Comércio, 1970-74; técnico do Ipea, 1966-74.

Da Cepal ao Ipea

Como foi sua trajetória acadêmica até chegar ao Ipea?

Minha história é meio complicada. Formei-me em direito em 1958,
no Rio Grande do Sul. Depois de advogar dois anos, cansei da
processualística e fui estudar economia. Em 62 interrompi o curso no
terceiro ano e fui para a Cepal, em Santiago do Chile – aliás, cheguei lá
um mês depois que o Brasil ganhou o bicampeonato de futebol.

Em Santiago estudei programação industrial e na volta ao Brasil fui
trabalhar no GAP, o Gabinete de Assessoria e Planejamento do Governo
do Rio Grande do Sul, com o governador Ildo Meneghetti. Eu trabalhava
diretamente com um irmão de Osvaldo Aranha, o Zuza Aranha. Era um
gaúcho de estirpe, culto e resoluto, embora muito cordial. Enquanto
viveu, permanecemos muito amigos.

Nesse mesmo período, participei de um trabalho, junto com o Cláu-
dio Accurso e o Arnaldo Veras, preparado para a Assembléia Legislativa
do estado, intitulado Análise do insuficiente crescimento econômico do Rio
Grande do Sul. Foi minha primeira experiência com análise industrial,
que viria a ser útil no meu trabalho no Ipea.

Depois de dois anos no GAP, fui para Varsóvia com uma bolsa de
estudos.

Como obteve a bolsa?

Marcus Vinicius Pratini de Morais trabalhava no BRDE, o Banco Re-
gional de Desenvolvimento Econômico. Tínhamos sido colegas na facul-
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dade de economia, embora eu seja três ou quatro anos mais velho que ele.
Pois o Pratini foi convidado para ir estudar em Varsóvia, mas na última
hora não pôde ir, e acabei indo em seu lugar. Fiquei oito meses na Polônia.

Já, então, em pleno governo militar?

Isso mesmo. Mas não tive problemas, porque tinha relações fami-
liares que facilitaram meu reingresso. Mas, logo em seguida, fui traba-
lhar na Bolívia, num grupo de assessoria da Cepal-TAO-FAO. Esta sigla
esquisita significa Comissão Econômica para a América Latina-Technical
Assistance Office-Food and Agriculture Organization, todos órgãos das
Nações Unidas. Eu estava ligado ao TAO, cuja sede era em Nova York –
posteriormente transformou-se no UNDP ou Pnud (Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento).

Que atividades o senhor desempenhou na Bolívia?

Elaboramos um documento para a Cepal, que coordenava o grupo,
mostrando que a Bolívia não tinha condições de implementar planos tecni-
camente ambiciosos, mas a Cepal insistia num modelo complexo de plane-
jamento, com insumo e produto e aquelas coisas todas. No documento,
afirmamos que isso era inviável. Na Bolívia só seria possível atacar pontos
específicos, três no máximo; mais do que três a Bolívia não conseguiria im-
plementar. Era um documento muito duro, com a Bolívia e conosco.

O documento vazou e foi publicado num sábado de manhã, numa
espécie de Relatório Reservado. Foi quando recebi um telefonema do Cláu-
dio Francisco Accurso,  que era o chefe do grupo, meu primeiro mentor
em economia e muito meu amigo, gaúcho também: “Nosso relatório foi
publicado”. Os quatro que assinavam o relatório fizemos uma reunião de
emergência, porque sabíamos que íamos ser expulsos, e fomos.

Recebi uma carta da ONU assinada por um sir Bernard Macquarffard,
um escocês, dizendo o seguinte: “O senhor está demitido, por razões
que bem conhece”. Em quatro dias, eu estava embarcando da Bolívia
para Lima e de lá para o Rio. Os jornais cariocas deram manchete: “Bra-
sileiros expulsos da Bolívia”. Não tive nem tempo de vender o carro e
deixei uma procuração – eu possuía um Mercedes 190D, ótimo carro,
aliás. Cheguei a Porto Alegre desempregado.
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Antes de ser expulso da Bolívia, recebi um convite de Aníbal Pinto
para trabalhar no grupo Cepal-BNDES, que ele coordenava. Mas o even-
to boliviano impediu a concretização do convite. Lembro que em Porto
Alegre recebi um telefonema do Helder Mota, que coordenava o setor de
indústria geral do Ipea, convidando-me para uma conversa no Rio de
Janeiro, para discutir uma proposta de emprego no Ipea. Por alguma
razão, ele sabia que eu tinha experiência prévia em análise industrial;
talvez Maria da Conceição Tavares, que era sua amiga e estava no escri-
tório Cepal-BNDES, no Rio de Janeiro, tenha comentado algo com ele.

De qualquer maneira, Helder mandou-me uma passagem e eu vim
ao Rio, onde  tivemos um longo almoço e ele me convidou para trabalhar
no Ipea. Ele sabia que eu tinha curso na Polônia, que tinha sido expulso
da Bolívia – achei tudo muito estranho, muito liberal, mas ele estava
autorizado pelo Velloso. E a razão pela qual eles me convidavam era que
o Ipea estava elaborando o Plano Decenal – aliás, o último levantamento
exaustivo da economia brasileira; de lá para cá não se fez mais nada de
forma sistemática. Como já comentei, Helder Mota coordenava o setor
de indústria geral, que vim a assumir quando ele foi embora trabalhar na
Alalc. Esse setor englobava os vários segmentos industriais: química,
alimentos, têxtil, metalurgia, mecânica etc. Os pesquisadores tinham ter-
minado seus diagnósticos setoriais, mas faltava o diagnóstico central.
Assim, voltei para Porto Alegre, peguei a minha malinha, um pequeno
pacote de livros e desembarquei aqui no Rio em setembro de 66. O Ipea
pagava bem, mas não era nenhuma fortuna; por isso, durante uns seis
meses morei com um amigo, até ter condições de alugar um pequeno
apartamento.

Clima de liberdade

Reis Velloso fez algum contato pessoal com o senhor?

Logo que cheguei, ele próprio me disse: “Preciso de um diagnóstico
até o fim do ano”. Seriam três meses e pouco. Montei uma pequena equi-
pe. Já estava trabalhando aqui uma equipe da Universidade da Califór-
nia, em Berkeley, com sete assessores. Minha contraparte nessa equipe
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era Joel Bergsman, até hoje amicíssimo meu – aposentou-se recentemen-
te do Banco Mundial.

Na minha pequena equipe, eu tinha direito a dois assistentes; aí
vieram Pedro Malan e Regis Bonelli, recém-formados pela faculdade de
engenharia da PUC. Mais do que o Bonelli, Malan já tinha uma forte
vocação econômica, além de boa formação como engenheiro e forte inte-
resse na história econômica brasileira.

Gostei de Malan e do Bonelli, e os dois foram contratados. Assim,
entre setembro e fim de novembro redigi o documento, chamado Indus-
trialização brasileira: diagnóstico e perspectivas, que ficou mais conheci-
do como Diagnóstico. Foi todo escrito por mim, com exceção do capítu-
lo histórico, redigido por Pedro Malan, coisa que pouca gente sabe. Esse
capítulo fazia um breve retrospecto geral da economia brasileira, desde
meados do século XIX  até o início dos anos 60.

Qual foi a reação de Reis Velloso ao receber o documento?

Bom, o Velloso ficou um mês com o relatório. Em seu livro Brasil
2001, publicado em 1969 no Rio de Janeiro, pela Anpec, Mario Henrique
Simonsen disse que o melhor exemplo de análise estruturalista era o
diagnóstico do Ipea. Mas fez uma crítica devastadora; mestre em mate-
mática, ele percebeu logo que eu estava confundindo, em alguns trechos,
números relativos com absolutos. Ele observava, com razão, que o Diag-
nóstico era um corpo estranho no bojo das várias análises do Plano
Decenal, das quais ele havia participado, especialmente do capítulo de
análise macroeconômica, que era ortodoxa.

Mas, enfim, depois da gaveta do Velloso, o documento ficou guar-
dado na gaveta do ministro Roberto Campos, que não quis publicá-lo.
Como já estávamos em fim de 67, Joel Bergsman me convidou para es-
crever um artigo a quatro mãos, que foi publicado num livro chamado
Economy of Brazil, publicado pela University of California Press, em 69.
O artigo chamou-se “Industrialization: past sucess and future problems”.
O organizador do livro foi Howard Ellis, já naquela época uma figura
vetusta, e um clássico conservador. Também não gostou muito do docu-
mento, mas, como assinei com o Bergsman, foi publicado com alguns
ajustamentos editoriais, e , sob alguns aspectos, considero até melhor do
que o Diagnóstico original.
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E nesse artigo, diferentemente do Diagnóstico, Bergsman e eu ter-
minamos dizendo que o Brasil tinha que começar a pensar seriamente
em exportação de manufaturados, coisa que foi um avanço em relação
ao que pensava a minha geração, que sofria do pessimismo exportador,
que dominava o pensamento econômico latino-americano naquela épo-
ca. Bergsman, como americano, não tinha esse pessimismo, e estava
certo; eu e toda uma geração estávamos errados. Por isso, entre outras
coisas, o Brasil apresentou nos últimos 50 anos uma performance ex-
portadora tão medíocre, em contraste com China, Coréia do Sul, Taiwan,
México e Irlanda, que alavancaram seu crescimento em exportações
altamente dinâmicas.

Como era o ambiente de trabalho no Ipea?

 Muito liberal, como já ficou claro na minha contratação. Velloso ti-
nha muita habilidade na reunião de opiniões contraditórias, divergentes e
até antagônicas,  pois no Ipea havia todo o espectro ideológico. A equipe
era pequena, não mais que 80, 85 pessoas, contando boys, secretárias e a
equipe da Universidade da Califórnia, em Berkeley. Houve um primeiro
grupo americano, e em 67 chegou a equipe de Albert Fishlow, com quem
passei a trabalhar, ainda que ele se dedicasse mais à macroeconomia – meu
setor era “semimacro”, o setor de indústria em geral.

Mas essa característica era muito importante no Ipea: equipe pe-
quena, grupo americano muito bom e ambiente de liberdade. Como era
um instituto de pesquisa, tudo o que não fosse posição de governo não
precisava passar pelo seu crivo; portanto a liberdade de pesquisa era quase
absoluta.

O início do milagre econômico

O senhor apoiou a divisão do Ipea entre Inpes e Iplan, a partir da década de 70?

Não, fui contra, mas fui derrotado. Argumentei que o Ipea ia perder
o feedback da trincheira, vital para a formulação da pesquisa. Para dar
um exemplo, eu participava de cinco comitês de política industrial, no
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Ministério de Indústria e Comércio, no próprio Planejamento, e isto ali-
mentava minha pesquisa.

Outra coisa que se fazia muito era formulação direta de política.
Lembro que no início de 1968 o Brasil estava crescendo a 5% – hoje seria
uma beleza! –, o que na época era considerado recessão. Delfim Neto
estava preocupado com isso, sofrendo pressão de todo lado e decidiu
criar um grupo de trabalho misto Ipea-Ministério da Fazenda, do qual
participaram membros de sua assessoria, como Afonso Celso Pastore,
Carlos Antônio Rocca, Carlos Eduardo Carvalho, Paulo Iokota, Akihiro
Ikeda e Pedro Cipollari, e pelo Ipea, que eu coordenava, o grupo era
composto por Pedro Malan, Regis Bonelli, Marcelo de Paiva Abreu e Albert
Fishlow. Delfim, com aquele comportamento de trator, deu-nos um mês
para terminar o documento.

Qual era o teor do documento?

Fizemos, primeiro, um diagnóstico e depois sugerimos políticas e
diretrizes. Na falta de estatísticas mais sofisticadas, utilizamos como in-
dicador de atividade industrial brasileira o consumo de energia elétrica
industrial da Grande São Paulo – São Paulo mais o ABC. Foi uma dupla
violência, primeiro, porque a energia elétrica é um indicador apenas ra-
zoável da atividade industrial; segundo porque São Paulo, por maior que
fosse, não traduzia o quadro do país. Mas vimos que o consumo de ener-
gia industrial vinha caindo nos últimos 18 meses. Então, com base nesse
indicador, recomendamos ao ministro Delfim que expandisse o crédito e
afrouxasse a política monetária, o que não teria impacto inflacionário,
pois o impacto se daria na ocupação da capacidade ociosa. Como Delfim
é um homem de muita coragem, tomou isso a peito, e começou o mila-
gre econômico brasileiro. Intelectual e teoricamente, o documento dei-
xava a desejar, mas foi o de maior impacto real de que já participei. Nesse
sentido, de impacto efetivo sobre a atividade econômica, esse documen-
to, quase desconhecido, foi fundamental.

Mas consta que o ministro Delfim Neto não gostava do Ipea.

Delfim não acreditava em dirigismo, como eu não acredito hoje –
na época, eu acreditava. Mas ele não tinha nenhuma objeção em relação
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ao Ipea, tanto que poderia ter montado um grupo só com sua equipe.
Por que montou um grupo misto? Os fatos são mais importantes que as
palavras. Delfim podia até espinafrar o Ipea, mas, quando precisou de
um documento para mudar a política econômica, chamou o Ipea.

Como foi o processo de trabalho com o grupo de Delfim?

Normalmente, fazíamos reuniões no Ministério da Fazenda. No gru-
po de Delfim, quem coordenava era Carlos Antônio Rocca. Do nosso
lado, nós nos reuníamos internamente e comunicávamos ao Velloso a
evolução do trabalho. Mas ele não era centralizador; delegava e só cobra-
va a conclusão, não se imiscuía em detalhes.

O senhor fez outros trabalhos no Ipea?

No governo Costa e Silva, o ministro do Planejamento, Hélio Beltrão,
teve uma idéia brilhante: pegou o Plano Estratégico de Desenvolvimen-
to, o PED, do qual o meu diagnóstico era parte integrante, e resolveu
“vendê-lo” ao Congresso e aos governadores. Aí passei seis meses feito
um louco, viajando pelo Brasil, do Amazonas a Porto Alegre. Em Brasília
passei um mês morando na casa do Beltrão. Foi uma tentativa de con-
quistar o apoio de deputados, senadores, governadores, para um projeto
federal de desenvolvimento.

No Ministério de Indústria e Comércio

Qual foi o resultado de sua peregrinação entre governadores e Congresso Nacional?

Nenhum. Veio o AI-5, e acabou a história. Hélio Beltrão deixou o
Ministério do Planejamento, e eu decidi fazer um curso na Inglaterra, em
Sussex; voltei em dezembro de 69, quando Médici já tinha tomado posse.
Minha irmã estava morando em Brasília, e visitei-a várias vezes. Marcus
Vinicius Pratini de Morais era chefe da Assessoria Econômica da Presidên-
cia da República e foi nomeado ministro de Indústria e Comércio em feve-
reiro de 70, depois que o ministro Fábio Yassuda pediu demissão.
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Na sua posse, fui cumprimentá-lo, dizendo: “Qualquer coisa que

você precisar, disponha”. Ele me respondeu: “Coisa nenhuma, você tem

que vir para cá”. Dois dias depois, eu era cedido pelo Ipea para o MIC.

Quais eram suas atribuições no Ministério de Indústria e Comércio?

Fiquei na assessoria econômica, mas muito ligado à trincheira; im-

plantei o pólo petroquímico da Bahia, criei a Copene, a Petroquímica do

Nordeste S/A, da qual fui também diretor. Com isso, comecei a perder  o

hábito da pesquisa. Em 74, quando o Pratini deixou o ministério, voltei

para o Ipea e me demiti. Fui trabalhar na iniciativa privada, ganhando

quatro vezes mais.

Avaliação sobre o Ipea

Sua participação no Ipea foi curta e intensa. Naquele momento, o que significa-

va o Ipea para o Brasil?

Não conheci o Epea, o Escritório de Pesquisa Econômica Aplicada,

que deu origem ao Ipea. Mas sei que era um porta-voz do governo. O

Ipea não; era mais um think tank, embora também participando da trin-

cheira. Nossa posição era um pouco dupla, eu diria; partilhávamos a

posição de governo e a posição de pesquisa, que era muito mais livre.

Velloso permitia essa liberdade; acho até que estimulava, de maneira um

pouco sorrateira.

O Ipea já começava a participar das discussões sobre distribuição de renda?

De uma forma bastante conservadora, porque não há muito a fazer

a curto prazo. Há uma grande confusão entre pobreza e distribuição de

renda, até os técnicos confundem, mas são dois animais completamente

diferentes. Embora minha geração se preocupasse com o tema da distri-

buição de renda, nunca foi uma preocupação política, porque não há o

que fazer, é preciso investir em educação. O Ipea, por exemplo, elaborou
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documentos enfatizando a necessidade de educação básica, mas nada foi
feito. Nada! Nos últimos 10 anos até houve ênfase na educação secundá-
ria, que era o grande gargalo, mas não na massificação e na melhoria
qualitativa da educação básica que, como os estudos comparativos inter-
nacionais demonstram, é de péssima qualidade, impedindo o crescimen-
to econômico e perpetuando a desigualdade, cujas origens remontam à
Colônia.

Por isso o tema da distribuição de renda não figurava entre as preo-
cupações centrais das pesquisas do Ipea. Qual é o botão que se aciona
para melhorar a distribuição de renda? Educação, o que significa três ou
quatro gerações. O que se faz para melhorar a distribuição de renda num
prazo politicamente razoável? Pouco, ou quase nada.

Depois que deixou o Ipea, o senhor acompanhou o desenvolvimento da  instituição?

Não. Perdi o contato, portanto não posso dar nenhum depoimento
sobre os últimos 35 anos. O Ipea foi criado em 64, eu entrei em 66,
portanto sou quase fundador. Um dia desses, fui à biblioteca do Ipea e o
funcionário me pediu a identidade. Respondi: “Meu amigo, eu sou um
dos fundadores disso aqui”.

No Ipea tive uma experiência muito interessante. O nível de forma-
ção acadêmica era muito ruim, quando comparado ao de hoje. Mas tí-
nhamos uma imensa vantagem: viajávamos mais, conhecíamos mais, vi-
sitávamos indústrias, usinas siderúrgicas, hidrelétricas etc. Adquirimos
um conhecimento objetivo da realidade nacional, que hoje é incomum,
mas que ajuda a estabelecer limites para as abstrações mais ousadas.

Uma curiosidade: o senhor chegou a terminar o curso de economia?

Terminei. Fiz exatamente o mesmo que Mario Henrique Simonsen:
tirei o diploma na Suesc, a Sociedade Unificada de Ensino Superior e
Cultura, para evitar problemas com o Sindicato dos Economistas. Mario
Henrique, Henrique Flanzer e eu somos formados em economia pela
Suesc.
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De Berkeley para o Ipea

Professor, como recebeu o convite para vir trabalhar no Brasil?

Em 1965 Hollis Chenery, um professor de economia bem conheci-

do, era administrador-assistente da Usaid. Ele já tinha viabilizado traba-

lhos de universidades americanas no exterior, com o fim de ajudar o

desenvolvimento e o planejamento econômico nos países ainda no co-

meço do processo; Harvard, principalmente, Vanderbilt e algumas ou-

tras escolas já estavam envolvidas nessa tarefa. Foi a época da Aliança

para o Progresso, quando havia grande interesse pela América Latina.

Surgiu, então, a possibilidade de a Universidade da Califórnia, em Berkeley,

fazer o mesmo no Brasil, reunindo um grupo de pessoas do exterior para

treinar e supervisionar técnicos brasileiros.

Além disso, Howard Ellis era professor de Berkeley, estava em fim

de carreira e iria se aposentar logo. Ele já tinha sido presidente da Asso-

ciação dos Economistas dos Estados Unidos e conheceu Roberto Cam-

pos, ministro do Planejamento da época.

Assim, havia até mais razão para estabelecer a relação. E para mim

foi uma possibilidade interessante, porque naquela época se mantinha

viva a idéia da América Latina como uma área à qual os Estados Unidos

poderiam fornecer não só recursos financeiros, mas também recursos

humanos.

 João Paulo dos Reis Velloso foi aos Estados Unidos, e eu fui a

Washington conhecê-lo; rapidamente chegamos ao acordo. Levou mais

tempo com a Usaid. Contratei um primeiro grupo para a equipe da Uni-

versidade da Califórnia, que começou logo depois de junho de 65.  In-

cluía Samuel Morley, Willy van Ryckinghem, Joel Bergsman, Howard
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Ellis e outros. Trabalharam logo no Plano Decenal. Depois foi publicado

um livro organizado por Howard Ellis, The economy of Brazil.12

Quanto a mim, fiz uma primeira visita ao país em junho de 65, para
preparar a chegada do grupo. Antes, tinha aprendido um pouco de
castelhano, mas quando cheguei ao Brasil pensei que estava ouvindo
alemão, porque não havia nada que tivesse me preparado para essa expe-
riência. Começou assim o meu período no Ipea, que naquela época se
chamava Epea.

Assim, o senhor chegou já durante o governo Costa e Silva?

Para ficar, sim; voltei em junho de 66 por alguns meses. Trabalhei no
Plano Decenal. Mas logo depois de minha chegada em agosto de 67, com
a nova equipe, começamos a trabalhar sobre o novo plano de curto prazo
do governo Costa e Silva, o Plano Estratégico de Desenvolvimento.

Não era estranho para o senhor, um americano, fazer planejamento de governo
no Brasil?

Era a moda na época; havia grupos parecidos em outros países.  Veja
bem, a Aliança para o Progresso necessitava de um plano nacional antes
de distribuir recursos. Havia planejamento anteriormente na Índia, onde
começaram a fazer, como tinha feito a União Soviética, grandes investi-
mentos no setor de bens de capital e nos setores intermediários como
aço, cimento etc.  Havia novos modelos, baseados nas relações insumo-
produto. Havia credibilidade para o planejamento naquela época.

No primeiro plano do novo governo não entramos tanto nesse lado
de modelo. Em vez disso, tentamos restabelecer o crescimento como
elemento fundamental da economia, utilizando um modelo macroeco-
nômico mais simples. Serviu ao interesse também do novo ministro da
Fazenda, Delfim Neto. Ele estava bem mais interessado em fixar a idéia
de crescimento como base do ministério do que em limitar-se à redução
da inflação.

12  Howard Ellis (org.), The economy of Brazil. Berkeley, University of California Press, 1969.
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O senhor já tinha estudado a economia brasileira antes de vir para cá?

Já estava familiarizado. Aproveitei os dois anos entre a primeira

visita e a vinda definitiva para me informar sobre o desenvolvimento

durante os anos 50, os planos de Juscelino Kubitschek, as dificuldades

que surgiram depois de Jânio Quadros e a relação com o FMI. Enfim,

tive dois anos para me preparar e também estudar português.

A montagem da equipe

O senhor veio como chefe da equipe. Havia outros professores americanos?

Se me lembro bem, havia mais cinco pessoas. Procurei distribuí-los

dentro do Ipea, que também estava crescendo durante esse período; um

grupo trabalhava com macroeconomia, outro examinava o mercado de

trabalho, um terceiro trabalhava com ênfase em indústria, um quarto

com ênfase na política regional e o último na agricultura. Distribuí o

grupo dentro da nova organização do Ipea, tentando ajudar os brasilei-

ros. Fiquei trabalhando com o grupo de macroeconomia, que coordena-

va todos os outros.

Qual foi sua avaliação dos pesquisadores brasileiros?

Em vez de trabalhar com os analistas principais, fiz questão de tra-

balhar com os jovens: Pedro Malan, Regis Bonelli, Marcelo de Paiva Abreu

e outros, porque havia falta de pessoas bem treinadas e experientes na

construção da política macroeconômica. Entre os mais experientes esta-

vam Arthur Candal, Conceição Tavares, que trabalhava na Cepal mas

mantinha contatos freqüentes, e Antônio Barros de Castro; tentei apro-

veitar todo esse grupo. Minha idéia era que nosso grupo, embora estran-

geiro, tinha a necessidade de trabalhar junto com a comunidade brasilei-

ra, dentro e fora do Ipea.

Por isso, dei ao mesmo tempo um curso sobre desenvolvimento

econômico na Escola de Pós-Graduação em Economia da Fundação Getu-
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lio Vargas, tratando de dar alguma noção ao grupo que estava sendo
treinado sobre as coisas discutidas no exterior.

Que trabalhos o senhor realizou no Ipea?

Fiz dois trabalhos principais sobre o planejamento macroeconô-
mico. O primeiro tentou mostrar que era errada a idéia do FMI de
reduzir a inflação antes de começar o crescimento. Entreguei o estu-
do ao ministro Delfim Neto, que aprovou. Gostou porque indicava a
possibilidade de estabelecer um surto de crescimento antes da redu-
ção da inflação, o que era contrário às idéias do Fundo Monetário
Internacional.

O segundo trabalho que fiz foi escrever a parte macroeconômica do
novo plano do governo, que visava a uma taxa de crescimento para o
Brasil acima de 6% a curto prazo, aproveitando a capacidade ociosa que
havia na economia. Foi a primeira vez em que começamos a pensar na
possibilidade de crescimento mais rápido, com a exportação, não de café
e outros produtos agrícolas, mas de produtos industrializados.

Em resumo, considero esses dois estudos que fiz dentro do Ipea
importantes para o desenvolvimento da política econômica do país na-
quela época.

Fiz um terceiro trabalho sobre distribuição de renda.13  Eu supervi-
sionava um aluno americano estudando para o PhD, e decidimos tirar
uma amostra do Censo Demográfico de 1960. O Censo de 60 não foi
publicado, porque aconteceu a revolução em 64, no meio dos cálculos, e
a publicação nunca foi autorizada.

Assim, tivemos a idéia de tirar uma amostra dos dados disponíveis,
para poder fazer um estudo sobre a distribuição de renda no Brasil. Foi
possível selecionar uma amostra segundo os elementos das rendas dife-
renciadas e, se não me engano, conseguimos cerca de 6 mil observações,
o que constituiu a base do estudo em que me concentrei em 69, depois
que saí do Brasil.

13 Albert Fishlow, “Brazilian size distribution of income”. American Economic Review, May
1972.
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Esse estudo sobre distribuição de renda foi pioneiro no Brasil, não?

Foi, sim. Era muito mais focalizado nos dados próprios. Havia dis-
cussão dentro da Cepal e, evidentemente, dentro da política, comentan-
do sobre isso, mas não havia sido feito algo sobre a distribuição em si,
utilizando os dados próprios do censo, que tinha a vantagem de ter per-
guntado a todo mundo a sua renda.

O senhor encontrou alguma dificuldade para fazer esse estudo no Ipea?

Não, nenhuma. Foi considerado uma coisa notável o fato de eu
estar aproveitando os dados disponíveis no IBGE, e havia grande interes-
se no assunto. Surgiu um problema mais tarde, quando voltei ao Brasil
como professor independente, se não me engano, em 71. Acabavam de
ser divulgados os resultados preliminares do Censo Demográfico de 1970.
Tive a idéia de fazer uma comparação entre a distribuição de renda em
60 e em 70 e consegui acesso a essas informações com a ajuda do minis-
tro Velloso, que ainda estava no Ipea. Foi aí que constatei, em primeira
mão, como tinha piorado a distribuição de renda entre 1960 e 70.

Com esses dados, escrevi um artigo que apresentei na convenção da
Associação Americana de Economia. Hollis Chenery, que agora estava
trabalhando no Banco Mundial, presidia a sessão, e logo depois da reu-
nião fui chamado ao Banco Mundial, que estava interessado no proble-
ma de distribuição de renda e fazia estudos em outros países. Falei tam-
bém com Robert McNamara, presidente do banco, que estava igualmente
interessado no problema.

Aí começou o grande debate com Delfim Neto, que estava no Mi-
nistério da Fazenda e não gostou nada disso. Ele conseguiu que Carlos
Langoni tivesse acesso a todos os dados de 70 e queria mostrar que eu
estava errado. Mas Langoni, apesar de não contar da maneira certa as
pessoas com a renda maior dentro da sociedade brasileira, chegou mais
ou menos à mesma conclusão que eu.14  Ficou claro o resultado: a distri-
buição de renda tinha piorado muito com a limitação do salário mínimo,
e tudo isso, provavelmente, depois de 1964.

14 Carlos G. Langoni, Distribuição da renda e desenvolvimento econômico do Brasil. Rio de
Janeiro, Expressão e Cultura,  1973.
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O final do convênio

O senhor mantinha contatos freqüentes com Reis Velloso?

Almoçávamos juntos freqüentemente e nos reuníamos várias vezes,
para examinar o que o grupo estava fazendo. Minha discussão com Reis
Velloso versava mais sobre a utilidade que o nosso grupo poderia ter no
trabalho dentro do Ipea.

Como era o clima de trabalho no Ipea? Apesar do governo militar, havia liber-
dade intelectual?

Havia, realmente, completa liberdade intelectual naquele período,
sobretudo antes do Ato Institucional no 5.

Em 1969 o senhor voltou para os Estados Unidos por causa do AI-5?

Meu tempo no Brasil já estava se esgotando. Em setembro de 68 fui
aos Estados Unidos para começar a contratar outras pessoas que pudes-
sem manter o convênio funcionando. Mas, depois da edição do Ato Ins-
titucional no 5, decidi que era necessário mostrar que a Universidade da
Califórnia não poderia manter o convênio com o governo brasileiro, que
se transformara numa ditadura. E o intercâmbio foi encerrado.

Mesmo depois de deixar o Ipea o senhor manteve contatos regulares com a ins-
tituição?

Exatamente. Também consegui a admissão do Malan e do Bonelli
para Berkeley, para fazer o PhD – Marcelo Abreu foi para Cambridge.
Sempre mantive o contato, e continuei escrevendo sobre o Brasil. Como,
por exemplo, o artigo analisando o processo de substituição de importa-
ções, começando no século XIX até os anos 50.15  Nunca me desliguei do

15 Albert Fishlow, “Origens e conseqüências da substituição de importações no Brasil”, Estu-
dos Econômicos, São Paulo, Fipe-USP, v. 6, n. 2, 1972.
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Brasil. Só para lembrar, foi em 71 que voltei e fiz a comparação das dis-
tribuições de renda em 60 e em 70.

Que avaliação o senhor faz da evolução do Ipea depois de 1969?

Depois do período inicial, de 65, quando se tratava mais do trabalho
de poucos pesquisadores com responsabilidade, já começou a se montar
um time bem maior e melhor. Quando foi nomeado ministro do Planeja-
mento, Velloso transferiu parte do Ipea para Brasília, e isso contribuiu
para expandir a equipe, porque continuou no Rio o núcleo de pesquisa. Em
Brasília montou-se um grupo mais orientado para as políticas públicas.

O Ipea teve o grande mérito de se firmar como um lugar onde havia
possibilidade de discussão mais aberta, embora fosse parte do governo.
Havia muita discussão sobre as políticas públicas, eles começaram a rea-
lizar análises sobre economia macroeconômica e também estimativas feitas
sobre a renda trimestral. Tudo isso foi sendo desenvolvido a partir da
base inicial do Ipea. Veja o número de publicações que começaram a sair.

A ida de Velloso para o Ministério do Planejamento foi muito impor-
tante, porque era alguém que conseguiu progredir dentro do governo, não
só por seus talentos especiais, mas também à base das informações dispo-
níveis no Ipea. Desde o início, ele reconhecia a importância do Ipea.

Na década de 80, depois de sua saída do governo, entra um grupo
novo no Ipea e multiplica os assuntos e o número de publicações. A idéia
do planejamento já tinha sido abandonada. E os excelentes resultados do
Ipea dependeram da qualidade das pessoas que lá estavam trabalhando.

Atualmente, o Ipea continua com um núcleo comprometido com a
análise econômica ligada a políticas públicas e, ao mesmo tempo, uma
análise que trata não só do governo, mas é muito mais generalizada.
Quando se fala de técnicos sérios fazendo pesquisa econômica no Brasil,
além da Fundação Getulio Vargas, da PUC, da USP e de algumas outras
universidades, o Ipea conseguiu manter um grupo ativo e efetivo dentro
da academia brasileira.

Creio ainda que o fato de o Ipea ter constituído desde o início uma
equipe de pesquisadores com capacidade de criticar as políticas do go-
verno ajudou no processo. Não é sempre que as organizações construídas
pelos governos continuam com alta qualidade, como foi o caso do Ipea.
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Da  engenharia  à economia

Fale-nos sobre sua formação acadêmica.

Para pessoas da minha geração – eu sou de 1943 – as carreiras uni-
versitárias consolidadas no Brasil resumiam-se a três: medicina, enge-
nharia e direito. Os interessados nas duas primeiras carreiras faziam o
curso científico e os demais, o curso clássico, a partir dos 15 anos de
idade. Pelo menos era assim no Colégio Santo Inácio do Rio de Janeiro,
no qual terminei o curso científico em 1960. No fim desse mesmo ano
passei no concurso para engenharia na PUC do Rio, onde estudei de
1961 a 1965, quando me formei, com 22 anos.

O Brasil e o mundo viviam um momento extraordinariamente esti-
mulante no início dos anos 60 – particularmente para jovens interessa-
dos em entender a história, a política e a economia de seu tempo. Parti-
cipei do Diretório Acadêmico da escola de engenharia e das campanhas
do Diretório Central da PUC, desde os debates que se seguiram à renún-
cia de Jânio Quadros em agosto de 1961.

A deterioração da situação econômica após a euforia dos anos JK, a
ação de San Tiago Dantas e de Celso Furtado como ministros de um
governo instável, os textos da Cepal, a discussão sobre desenvolvimento
no Brasil e no resto do mundo, tudo isto foi aos poucos me levando
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naturalmente da engenharia para a economia. Embora estivesse decidi-
do a concluir o curso de engenharia.

Vale lembrar que, até o início da década de 60, a esmagadora maio-
ria dos então chamados economistas brasileiros era proveniente da enge-
nharia e da advocacia, ou de formação em contabilidade, estatística e
administração.

O senhor chegou a fazer faculdade de economia?

Em 1964, passei no vestibular para a Faculdade de Economia  da anti-
ga Universidade do Estado da Guanabara, atual Uerj. Ficava num prédio
velho na avenida Mem de Sá, perto da praça da Cruz Vermelha, no Centro.
Estudava engenharia de manhã, trabalhava como estagiário à tarde e à noite
ia para o curso de economia. Mas não cheguei a concluir a graduação; em
1966 tranquei a matrícula e fui fazer o curso da Cepal, fora do Rio.

Que curso era esse?

Naquela época, a Cepal estava promovendo cursos em algumas capi-
tais brasileiras, cada ano num estado diferente. Em 1966 foi em Vitória, no
Espírito Santo. Foi um bom curso, estruturado seriamente, com alguns
professores muito competentes vindos do Chile, Argentina e Uruguai, além
de bons brasileiros. Do Rio de Janeiro fomos, que me lembre, Regis Bonelli,
um funcionário do recém-criado Banco Central, Satossi Abe, e eu. Foi
interessante, e terminei o curso muito bem. Em agosto, Regis Bonelli e eu
nos candidatamos a um lugar no Epea (Escritório de Pesquisa Econômica
Aplicada), do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral (depois
transformado em Ipea – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), onde,
aprovado, comecei a trabalhar em setembro de 1966.

Pesquisador do Ipea

Como era o clima de trabalho no Ipea?

Era um lugar excepcional, extraordinário mesmo, para se trabalhar.
Não era muito grande, mas tinha sido constituído com pessoas de quali-
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dade e experiência, que estavam produzindo importante série de diag-

nósticos sobre economia brasileira, do mercado de capitais, com texto

de Mario Henrique Simonsen, a setores específicos, como bens de capi-

tal, química, siderurgia, construção civil, agricultura, entre outros. A vi-

são era de médio e longo prazos. Meus trabalhos iniciais foram feitos

com Arthur Candal – Industrialização brasileira: diagnóstico e perspecti-

vas – e com Joel Bergsman sobre estrutura de proteção industrial efetiva

no Brasil.

Além do trabalho com o Candal, o início de minha atividade profis-

sional no Ipea foi em um projeto de pesquisa que visava aplicar o concei-

to de proteção efetiva no Brasil, a partir das idéias desenvolvidas em dois

trabalhos recém-publicados, que li atentamente.16  Utilizamos a primeira

matriz de insumo-produto para o Brasil, que estava sendo construída no

Epea, com base em dados inéditos do Censo de 1960. Os resultados, isto

é, meus primeiros artigos publicados com Joel Bergsman, saíram na Re-

vista Brasileira de Economia da FGV, e em inglês em livro editado por

Balassa em 1971.17

Havia muitos pesquisadores estrangeiros no Ipea, naquela época?

O Ipea tinha convênio com várias universidades e centros de pes-

quisa internacionais. Quando entrei, lembro, por exemplo, de um ho-

landês, Willy van Ryckinghem, que elaborou a primeira matriz de insumo-

produto no Brasil. Havia dois franceses, Alain Jacob, que fazia estudos e

projeções de crescimento de demanda para diferentes tipos de setores e

produtos, e Michelle Guérard, especialista em tributos e política fiscal,

que trabalhava na introdução do Imposto sobre Valor Agregado, o IVA,

que a França tinha acabado de adotar. O Brasil foi o primeiro país em

16  W. Max Corden, “The structure of a tariff system and the effective protective rate”.  Journal
of Political Economy, v. 74, n. 3, p. 221-237, June 1966; Bela Balassa, “Tariff protection in
industrial countries: an evaluation”. The Journal of Political Economy, v. 73, n. 6, p. 573-594,
Dec. 1965.

17  Joel Bergsman e Pedro Malan, “A estrutura de proteção industrial no Brasil”. Revista Bra-
sileira de Economia, v. 24, n. 2, p. 97-144, abr./jun. 1970; Bela Balassa (ed.), The structure of
protection in developing countries. London, Johns Hopkins, 1971.
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desenvolvimento a introduzir o Imposto sobre Valor Agregado, sob o

nome de ICM (Imposto sobre Circulação de Mercadorias). Lembro tam-

bém de um inglês, David Goodman, que se dedicava ao desenvolvimen-

to regional, com quem trabalhei posteriormente em pesquisa  sobre in-

centivos fiscais para o Nordeste.

Havia ainda os americanos: Samuel Morley, que trabalhava em em-

prego e distribuição de renda; Albert Fishlow, em macroeconomia; Gordon

Smith, em agricultura. Além do Joel Bergsman, que vinha de experiência

longa na Índia. Em suma, dá uma idéia de que era um grupo bastante

diversificado de estrangeiros.

Além disso, certas pessoas no Ipea eram especializadas em vários

tipos de indústria. Michel Hartveld era especialista em indústria quími-

ca; José Mario Belo, em bens de capital; havia também um especialista

em construção civil, outro em indústria metalúrgica. E naquela época se

faziam diagnósticos de cada um desses setores da indústria, além de pers-

pectivas e projeções para o futuro.

Em suma, o ambiente de trabalho era altamente estimulante para

um jovem interessado em economia no Brasil e no que estava aconte-

cendo naquele momento nessa área. Havia inúmeros seminários e reu-

niões internas, em que as pessoas apresentavam o resultado de seus

trabalhos em andamento, muita discussão interessante. A interação

com os  pesquisadores estrangeiros era positiva, como havia sido com

os professores latino-americanos durante o curso da Cepal.

Quais eram as principais fontes utilizadas para o trabalho?

Várias delas estavam sendo construídas no próprio Ipea. Willy van

Ryckinghem teve que trabalhar nos porões do IBGE, onde estavam os

arquivos do Censo de 1960, para construir a primeira matriz insumo-

produto para o Brasil. Naquele tempo,  muitas  informações não estavam

disponíveis de forma organizada, e o Ipea teve um papel muito impor-

tante, desde o início, na melhoria da qualidade da pesquisa econômica

aplicada ao Brasil.
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Era forte a influência do ministro Reis Velloso?

O ministro João Paulo dos Reis Velloso sempre foi um defensor do

Ipea e da liberdade de expressão do pensamento, tolerância não muito

comum à época, em particular em países em desenvolvimento vivendo

sob regimes militares. Dentro do instituto as coisas funcionavam com

liberdade para escrever, desde que fossem textos de qualidade. Trabalhos

sérios, e não puras críticas políticas. A tolerância de Velloso e seu legíti-

mo interesse pelos trabalhos do Ipea eram reconhecidos por todos.

O Programa Estratégico do Desenvolvimento

Em 1967, o governo Castello Branco dá lugar ao governo Costa e Silva. O que

mudou no Ipea?

Em fins de 1966 e início de 1967, estávamos começando a trabalhar

em planos decenais, olhando a economia brasileira 10 anos à frente,

algo que o ministro Roberto Campos, com razão, estimulava muito.

Quando Delfim Neto assumiu o Ministério da Fazenda, em março de

1967, Afonso Celso Pastore, Eduardo Carvalho, Carlos Antônio Rocca

vieram de São Paulo para o Rio e ficaram algum tempo no Ipea traba-

lhando conosco. Havia uma discussão interessante sobre política ma-

croeconômica em 1967/68.

O trabalho com planos decenais foi substituído pela elaboração de

um programa estratégico de desenvolvimento para o triênio 1968-70. A

idéia da visão decenal foi um pouco deixada de lado e só foi retomada em

outros termos (e em condições nacionais e internacionais radicalmente

distintas) pelo ministro Reis Velloso em 1974, quando assumiu o Minis-

tério do Planejamento no governo Geisel. Foi criado o Conselho de De-

senvolvimento Econômico para, essencialmente, tratar da  resposta ao

primeiro choque do petróleo, houve algumas reuniões, e parte do Ipea

passou a contribuir para a  elaboração do  II PND, o II Plano Nacional de

Desenvolvimento.

Quanto a mim, continuei dedicado à pesquisa.
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Após o Ato Institucional no 5, em dezembro de 1968, o convênio com a Universi-

dade da Califórnia é encerrado pelo coordenador, prof. Albert Fishlow. O senhor

acompanhou a decisão dos professores americanos?

Sim, depois do AI-5 o clima no país mudou, e radicalmente, para

muito pior. Eu estava  entre os que achavam que estávamos entrando em

um período mais autoritário e de duração ainda mais imprevisível. E que

algumas das coisas que estávamos fazendo tinham perdido um pouco o

sentido. Entendi perfeitamente a decisão dos pesquisadores estrangei-

ros. Mas ainda em 1968, antes do AI-5, eu havia me candidatado ao
curso de doutorado em algumas  universidades nos Estados Unidos e na

Inglaterra. Aceito em Berkeley e Oxford, no início de 1969, fui para os

Estados Unidos em meados do ano e  voltei para o Ipea em fins de  1972,

início de 1973. Portanto, fiquei fora do país nos anos mais duros. Mas a

vida no Ipea continuou.

Editor da PPE

Quando o senhor retornou ao Ipea, a mudança para Brasília estava em pleno

andamento, não é?

É verdade. Uma parte foi para Brasília trabalhar mais no dia-a-dia

do  planejamento governamental, e outra ficou no Rio, fazendo pesqui-

sa. Isto talvez tenha contribuído para diminuir um pouco a riqueza da

interação entre os que discutiam política econômica mais conjuntural e

os que discutiam a política econômica a médio e longo prazos.

Na sua avaliação, existe um ethos diferente no Rio e em Brasília?

Não sou a pessoa mais apropriada para falar sobre isso. Entrei

numa instituição chamada Escritório de Pesquisa Econômica Aplica-

da (Epea), do Ministério do Planejamento. Lá fiquei de setembro de
1966 até agosto de 69, quando fui fazer doutorado no exterior. Como

não ia a Brasília, não presenciei a divisão em Inpes e Iplan, não tive

nenhum contato com Brasília antes de ir para Berkeley, e nem depois,
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mesmo quando a divisão já existia.  Por isso, só posso dizer é que é
sintomático que a palavra “pesquisa” tenha ficado com o Rio, e a pa-
lavra “planejamento”, que implica outro tipo de envolvimento na ati-
vidade governamental, tenha ficado com Brasília. Mas o Ipea de que
participei, entre 66 e 69, quando fui para o exterior, e ao qual voltei
em 73 e fiquei até o início dos anos 80, era o Ipea que trabalhava em
pesquisa.

Na volta ao Ipea, qual foi sua principal área de interesse?

Depois de um primeiro envolvimento no debate sobre essa questão
de distribuição de renda no Brasil, a discussão macroeconômica passou a
ser dominada pelas conseqüências internacionais e domésticas do pri-
meiro choque do petróleo.

Meu trabalho como economista se voltou muito para essa área, tan-
to que a minha tese de doutorado acabou sendo sobre desequilíbrios de
balanços de pagamentos em economias semi-industrializadas. De 1973
até ir para o exterior em 1983, quase uma década, dediquei-me à discus-
são macroeconômica, economia internacional, interações entre a econo-
mia brasileira e a economia internacional, questões de dívida, respostas
de política econômica a choques externos. A maioria dos meus trabalhos
nesse período versou sobre isso.

E o Inpes, o Instituto de Pesquisa do Ipea, continuava sendo um
lugar importante, porque tínhamos liberdade para escrever – a tradição
que o Velloso tinha iniciado: desde que o resultado tivesse qualidade,
não havia  muito problema.

Nunca houve qualquer censura a um trabalho seu?

Houve um único incidente com um artigo meu sobre distribuição
de renda no Brasil, mas foi superado. Não pude publicá-lo na PPE e tive
que recorrer à Revista de Administração de Empresas, da Fundação Getu-
lio Vargas de São Paulo. Era um artigo que dialogava com as teses de
Carlos Langoni a respeito do tema. Disseram-me, diplomaticamente,  que
a decisão editorial havia sido a de não dar continuidade ao debate nas
páginas de PPE – que já havia publicado minha primeira crítica e a répli-
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ca do autor. Respondi: “Está bem, vou procurar outro lugar, mas não vou
deixar de publicar”.18

O senhor foi editor da mais importante publicação do Ipea, a revista Pesquisa e
Planejamento Econômico, entre dezembro de 81 e abril de 83, não é?

Sim, cheguei a editor depois de longo tempo como membro do cor-
po editorial da revista. Tínhamos um sistema muito criterioso: todo arti-
go encaminhado tinha que passar por um parecer formal, escrito por
profissional cujo nome não era comunicado ao autor do artigo submeti-
do à publicação. Estes comentários eram repassados ao autor, junto com
os do corpo editorial. Freqüentemente, pedia-se a ele que revisse seu
artigo à luz das sugestões. Só depois de aprovado pelo Conselho Edito-
rial o texto era publicado. Foi uma revista de excelente qualidade, teve
grandes artigos.

A meu juízo, a PPE foi a melhor revista de economia do Brasil,
apesar de meus amigos da Revista Brasileira de Economia, da FGV, e da
Revista do IPE, da Fipe, talvez terem visão discordante, mas era segura-
mente uma das melhores, senão a melhor. Não era apenas um veículo
para a produção interna; economistas de todo o Brasil e do exterior man-
davam artigos para serem publicados na PPE.  Com isso, o Inpes teve um
papel muito importante no desenvolvimento e na consolidação da pro-
fissão de economista e na formação de economistas no Brasil.

O Ipea também foi pioneiro no estímulo aos centros de pós-graduação em economia.

Sem dúvida. Além das atividades de pesquisa, investigação, deba-
tes, as conferências, apresentações de trabalhos, no final dos anos 60 e
início dos 70, o Ipea teve um papel da maior importância no estímulo ao
desenvolvimento institucional dos centros de pós-graduação em econo-
mia no Brasil. A Anpec, a Associação Nacional dos Centros de Pós-gra-
duação em Economia, muito deve ao apoio do Ipea. Há uma presença

18 Pedro S. Malan, “Ainda sobre distribuição de renda”. Revista de Administração de Empresas,
v. 14, n. 2, abr. 1974.
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expressiva, nos primeiros anos, nos encontros anuais da Anpec, de tra-
balhos apresentados por pesquisadores e economistas do Inpes, de parti-
cipação nas mesas, painéis e discussões. Basta ver a relação dos trabalhos
apresentados desde o primeiro encontro, fundamentalmente estimulado
pelo Ipea.

A pós-graduação da PUC

Em 1978, o senhor se reúne a outros economistas na criação do mestrado da
PUC do Rio de Janeiro. Afastou-se do Ipea?

A criação do programa de mestrado em economia da PUC do Rio se
deve, fundamentalmente, a três economistas que decidiram sair da EPGE,
a Escola de Pós-Graduação em Economia da Fundação Getulio Vargas,
em 1977: Francisco Lopes, Dionísio Dias Carneiro e Rogério Werneck.
Eu me dava bem com os três, e desde o início me interessei e procurei
ajudar, mas meu envolvimento nunca teve a mesma intensidade dos três,
que estavam totalmente dedicados ao projeto de um mestrado em econo-
mia do setor público, que se mostrou extraordinariamente bem-sucedido.

Mais ou menos  nessa época, fui procurado por jovens economistas
aqui do Rio, que estavam criando uma organização da sociedade civil
chamada Instituto dos Economistas do Rio de Janeiro.

Havia muita gente  envolvida, várias correntes políticas. Assim, es-
ses jovens começaram a procurar alguns economistas mais velhos, como
eu, para facilitar a criação do instituto. Acabei sendo o primeiro presi-
dente do instituto, eleito em 1978 e reeleito em 1979.

Era um período de grande mobilização da sociedade civil, passa-
gem  do governo Geisel para o governo Figueiredo, ano em que o projeto
da PUC estava deslanchando. Eu não tinha nenhum projeto político pes-
soal, mas aparentemente essa atividade junto ao instituto gerava algum
desconforto, de modo que, de comum acordo, tirei uma licença do Ipea
e fiquei na PUC.

Foi um período extraordinário, porque não estava lá apenas a velha
guarda inicial. Entre fins de 1970 e início dos anos 80 chegaram também
Edmar Bacha, André Lara Resende, Pérsio Arida, Eduardo Modiano, José
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Marcio Camargo. Havia  alunos como Armínio Fraga, Gustavo Franco,
Pedro Bodin de Moraes, Edward Amadeo, entre  outros, compondo uma
turma de excelente qualidade, num período muito importante no debate
econômico sobre o país. Professores visitantes como Carlos Diaz
Alejandro, John Williamson, Roberto Frenkel contribuíam para tornar o
departamento um lugar muito especial.

A ida para o exterior

Quando o senhor volta para o Ipea?

Em meados de 1980. Voltei e continuei minhas pesquisas. No final
de 82, Luiz Gonzaga Beluzzo, um dos editores da Senhor, me pediu um
artigo sobre  perspectivas para 1983. Eu estava muito cético sobre aquele
ano e por isso escrevi um artigo que saiu publicado na Senhor na virada
do ano, com o título de “Feliz 1984”, ou seja, eu já estava pulando o ano
de 83.19

No dia que estava escrevendo o artigo, recebi um telefonema do
diretor do Centro de Corporações Internacionais das Nações Unidas, em
Nova York, Sidney Dell, um inglês que eu não conhecia pessoalmente.
Dizia que eles estavam procurando um economista latino-americano para
assumir a divisão de análise e pesquisa do Centro de Empresas Transna-
cionais da ONU em Nova York. Disse que tinha uma lista de cinco ou
seis nomes e perguntou se eu estava interessado em ir até lá conversar.

Fui, em janeiro de 83, para uma rodada de cinco ou seis entrevistas
com várias pessoas; em fevereiro, recebi a informação de que tinha sido
escolhido. Embarquei em agosto, com  licença do Ipea.

Fiquei um ano e meio no centro, porque em janeiro de 85 fui pro-
movido para a chefia de uma divisão muito maior, no Departamento de
Economia Internacional e Assuntos Sociais. Minha divisão era responsá-
vel pelo World economic survey, pelo World social conditions report e, na

verdade, por todos os trabalhos especificamente solicitados pelo Conse-

19  Senhor, n. 93, 29 dez. 1982.
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lho Econômico e Social das Nações Unidas. Eu estava indo muito bem,

mas pela natureza do trabalho, sentia que estava me afastando gradual-

mente do debate sobre o Brasil.

Então, o convite para o Banco Mundial foi muito bem-vindo?

Em setembro de 1986 veio o convite da área econômica do governo

brasileiro para representar o nosso país como diretor executivo junto ao

Banco Mundial, posição que o Brasil nunca tinha tido desde a criação do

banco, 40 anos antes. A posição, para a qual fui eleito em outubro, me

permitia manter o interesse pelo contexto internacional, mas ao mesmo

tempo representar oficialmente o Brasil pós-regime militar em uma ins-

tituição multilateral do porte do Banco Mundial.

Em 1990, o governo brasileiro me elegeu diretor executivo do BID.

E foi no BID que Marcílio Marques Moreira, que assumiu o Ministério da

Economia em maio de 1991, foi me buscar para ser o negociador da

dívida externa brasileira.

Acumulou com a diretoria do BID?

Sim, fiquei como negociador da dívida e representante do Brasil na

diretoria do BID até outubro de 1992, quando retornei, eleito por oito

países, por indicação do Brasil, à diretoria do Banco Mundial. Em maio

de 1993, o então ministro das Relações Exteriores, Fernando Henrique

Cardoso, assumiu o Ministério da Fazenda. Em agosto daquele ano, con-

vidou-me a voltar ao Brasil e assumir a presidência do Banco Central.

Em julho de 1994, o senhor estava na presidência do Banco Central, quando foi

lançado o Plano Real. O Ipea participou da formulação do plano?

Não. Por sua própria natureza, o Plano Real tinha que ser feito por

um grupo muito restrito de pessoas que se conheciam de longa data, que

tinham confiança umas nas outras. Este núcleo relativamente reduzido

tinha quatro pessoas-chave: Edmar Bacha, Pérsio Arida, André Lara

Resende e Gustavo Franco. É claro que havia algumas outras pessoas en-
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volvidas, e não quero citar nomes adicionais, omitindo outros e cometen-
do injustiças, mas era um grupo bem reduzido. É impossível discutir coi-
sas que envolvem aspectos muito sensíveis da elaboração de um programa
de estabilização da economia com um grande número de pessoas.

 Que me lembre, no núcleo central não houve colaboração do Ipea,
nem foi necessário pedir estudos ou formulações ao instituto. Estáva-
mos lidando com uma inflação de 2.700% ao ano. O país vinha de 10
anos de debate acadêmico e discussão pública sobre hiperinflação no
Brasil. Não era preciso pedir estudos adicionais. Era discutir o que fazer
na prática, naquele momento, sem ilusões sobre a complexidade e os
riscos da empreitada.

A importância do Ipea

Nos dias de hoje, qual é a sua avaliação sobre o Ipea?

É um pouco prejudicada, porque acompanhei muito de perto tudo
o que aconteceu nos primeiros 20 anos, e meio de longe os últimos 20 da
instituição. De qualquer maneira, tenho orgulho de ter tido meu nome
associado a uma instituição que teve papel extraordinário no desenvol-
vimento, não só da pesquisa econômica no país, como da própria forma-
ção da profissão, inclusive no deslanchar da pós-graduação no Brasil.
Olhando os 40 anos em seu conjunto, não vejo qualquer razão para que
os que vieram depois de mim não possam expressar o mesmo orgulho. O
Ipea tem hoje um acervo extremamente importante de resultados de pes-
quisa na área social, por exemplo, que é internacionalmente reconheci-
do. Seus documentos, diagnósticos e análises continuam representando
relevantes contribuições à melhoria da qualidade do debate público e ao
entendimento dos nossos inúmeros problemas.

 Portanto o Ipea ainda tem um papel importante a desempenhar?

Acho que sim, e deixe-me tentar dizer por que, em termos gerais,
para concluir esta já longa conversa. Depois de passar muitos anos no
exterior, viajar bastante e conhecer muitos países em vários continentes,
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em distintos estágios de desenvolvimento e diferentes regimes  políticos,
cheguei à convicção de que uma sociedade na qual valha a pena viver
tem que combinar três características: liberdades individuais, menor in-
justiça social e maior eficiência, tanto no setor privado quanto no setor
público.

Por 36 anos de minha vida fui um servidor público – aposentei-me,
pelo Ipea, no final de 2002, quando deixei o Ministério da Fazenda – e
acho que sempre quis ver o Brasil avançando nessas três direções. Con-
seguimos a primeira: liberdades individuais; caminhamos lentamente na
segunda: menor injustiça social. Quanto à terceira, de uns anos para cá
tem havido preocupação crescente com a questão de eficácia e eficiência,
porque o crescimento é uma unanimidade nacional, e não existe cresci-
mento sustentável, em nenhum lugar do mundo, que não seja baseado
em aumento de produtividade e eficiência tanto no setor privado quanto
no setor público.

Neste sentido, há muito por fazer, e o processo nunca é linear, mas
um olhar isento sobre as últimas quatro décadas mostra o quanto o Bra-
sil mudou, e o quanto precisa continuar mudando. Espero que o Ipea
possa continuar contribuindo para este processo de construção de uma
sociedade na qual valha a pena viver, ao longo dos próximos 40 anos.
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Os diagnósticos da economia brasileira

Quando o senhor ingressou no Ipea?

Em 1966. Formei-me em engenharia na PUC do Rio, em 1965, e

entrei para o Ipea depois de ter feito um curso de Problemas do Desen-

volvimento Econômico, no Centro de Desenvolvimento Cepal/BNDES,

em Vitória, no Espírito Santo. Era um curso intensivo, de 16 semanas, de

aperfeiçoamento e reciclagem, e, principalmente, para não-economistas.

O curso tinha uma visão muito ampla e oferecia outras matérias, além de

economia. Esse curso era sempre oferecido em capitais brasileiras, mas

nunca no Rio de Janeiro. É por isso que fui fazê-lo em Vitória.

Em agosto de 1966, Pedro Malan e eu nos candidatamos a partici-

par de um grupo novo que estava se expandindo no Ipea, dentro do setor

conhecido como indústria geral. Vem daí meu interesse pelo desenvolvi-

mento industrial.

Na época, o Ipea era estruturado de uma forma muito diferente da

atual. A divisão era por áreas setoriais ou temáticas, seguindo mais ou

menos uma estrutura que foi se formando a partir da fundação do insti-

tuto, em setembro de 1964, para fazer os diagnósticos setoriais da eco-

nomia – aliás, o nome da coleção é Diagnósticos da economia brasileira.

Esses textos cobriam os setores da economia – agricultura, pecuária, in-

dústria, serviços – e outros temas como educação, habitação, saúde etc.

Era uma coleção enorme, o primeiro trabalho realmente de peso do Ipea,

e um dos mais importantes. Acho que foi esse trabalho que tornou o Ipea

conhecido, lá na sua origem.
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Esses diagnósticos serviram de base para a elaboração do Plano
Decenal de 1967-76. No esforço de elaboração dos diagnósticos, o Ipea
se expandiu muito e contratou muita gente. Arthur Candal já estava lá, e
Pedro Malan e eu fomos admitidos praticamente no mesmo dia. Mais
tarde chegou Francisco Biato, que foi para o setor de indústria mecânica,
enquanto Malan e eu ficamos na indústria geral, trabalhando com o Candal
no documento Industrialização brasileira: diagnósticos e perspectivas, texto
muito influente na época, redigido e assinado por ele, que era o líder do
projeto.

Era a primeira vez que se faziam diagnósticos desse porte sobre a economia
brasileira?

A primeira vez. Isso foi muito, mas muito importante, algo que não
deve ser subestimado. Era a primeira vez que se fazia uma varredura
dessa magnitude, cobrindo praticamente todas as áreas importantes, in-
clusive algumas sobre as quais pouco se conhecia. Para as questões rela-
cionadas à moeda e ao crédito, por exemplo, já existiam estatísticas e
estudos na Sumoc, a Superintendência da Moeda e do Crédito do Banco
do Brasil; mas algumas áreas eram inteiramente virgens, como, por exem-
plo, estudos econômicos sobre saúde, educação, habitação e previdência
social. Por isso, repito, foi um esforço muito, muito importante.

Hoje em dia são considerados documentos históricos. Se formos
relê-los agora, vão nos parecer trabalhos um tanto simples, porque não
se tinha o conhecimento de teoria, nem de técnicas quantitativas, ou de
métodos de pesquisa que temos atualmente, é óbvio.

O Plano Decenal foi um dos resultados desse esforço, ao qual foi
agregado um modelo macroeconômico, cuja autoria foi do prof. Simonsen,
entre outras pessoas. O plano foi o legado do governo Castello Branco ao
governo Costa e Silva.

O Ipea ainda faz diagnósticos, por exemplo, das transformações na indústria
brasileira?

Não, que eu saiba, hoje em dia não. Existem trabalhos isolados,
mas não uma investigação sistemática sobre a indústria. Aqui no Rio há
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pessoas que se dedicam a isso e também em Brasília, como o Luís Fer-

nando Tironi e as pessoas ligadas a ele.

A criação do Inpes

No início, o Ipea contou com a ajuda de consultores estrangeiros, não é?

Exatamente. Recebeu apoio das missões patrocinadas pela Usaid

aqui no Brasil. Tivemos duas dessas missões, da Universidade da Califór-

nia, em Berkeley, no marco de um convênio com o governo brasileiro. O

primeiro convênio foi anterior à minha entrada no Ipea e possibilitou a

vinda de acadêmicos e técnicos, não só de Berkeley, embora centrado em

professores e alunos daquela universidade. Mas havia professores fran-

ceses, técnicos que vinham de Washington e de outras universidades,

como Stanford. Esse foi o caso de Joel Bergsman, por exemplo.

Esses técnicos vinham apoiar no Ipea o esforço de planejamento do

governo brasileiro, nas tarefas de elaborar pesquisas, desenvolver meto-

dologias etc. A primeira matriz de insumo-produto brasileira, por exem-

plo, foi feita por técnicos desse grupo.

A primeira missão foi chefiada por Howard Ellis, e a segunda por

Albert Fishlow. Entre outros méritos, essas missões injetaram sangue

novo, na forma de novos trabalhos e abordagens feitos ou orientados por

técnicos de bom nível. A parte de economia dos transportes é um exem-

plo disso, graças ao trabalho de Alain Abouchard. Em geral, eram equi-

pes que trabalhavam em áreas nas quais ainda não tínhamos capacitação,

junto com brasileiros.

Mais ou menos no começo de 68, Fishlow criou um pequeno nú-

cleo de pesquisa no Ipea, dentro do setor de planejamento geral, núcleo

que foi ganhando corpo. Depois de Fishlow, um de seus dirigentes foi

Afonso Celso Pastore, que trouxe muita gente nova, um grupo de econo-

mistas paulistas, que tinha vindo para o Ministério da Fazenda no come-

ço da administração do ministro Delfim Neto, em março de 67. Não me

lembro de todos os nomes, mas Carlos Antônio Rocca estava entre eles.
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Qual foi o principal trabalho realizado pelo núcleo liderado por Albert Fishlow?

Um dos principais trabalhos no começo deste período foi a parte
macroeconômica do PED, o Programa Estratégico do Desenvolvimento
1968-70, e os trabalhos que lhe serviram de base. O Brasil tinha passado
por um pico de crescimento em 61-62, mas até 68, outro ano de forte
crescimento, atravessamos um período recessivo. Vivíamos a sensação
de que estávamos vivendo uma estagnação. Hoje em dia, sabemos que
era um período de baixo crescimento, com algumas mudanças estrutu-
rais importantes sendo gestadas, mas a percepção entre nós, partilhada
por muitos economistas na época, era de que vivíamos uma estagnação,
para a qual não víamos saída a curto prazo.

No meio desse ambiente de certa perplexidade, os estudos para a
elaboração do PED tiveram a grande vantagem – em boa medida por
mérito do Fishlow, que tinha todo o respaldo do ministro Velloso – de
antever a possibilidade de crescimento acelerado nos anos seguintes, que
vieram a ser depois conhecidos como o período do milagre econômico.
Se fizermos uma avaliação isenta dos documentos daquele tempo, vere-
mos que nenhum deles, oficial ou acadêmico, foi tão próximo do que
viria a acontecer quanto o PED. Fishlow percebeu que existiam fatores
que poderiam ajudar a deslanchar uma retomada, como foi a de 68 e dos
anos seguintes.

Quando o Ipea é transferido para Brasília em 1970, esse núcleo vai junto?

Eu não estava no Brasil, na época, mas sei que mesmo antes da
transferência já estava claro que havia um núcleo mais ligado à pesquisa
e outro mais ligado às atividades de governo, de planejamento. Quando
o Ipea foi transferido para Brasília, a parte de pesquisa permaneceu no
Rio, enquanto o grupo de acompanhamento de programas de governo e
planejamento foi para Brasília.

Nessa época foram criadas a Superintendência de Pesquisas, depois
Instituto de Pesquisas, o Inpes, e a Superintendência de Planejamento,
depois Instituto de Planejamento, o Iplan. Quem realmente deu ao Inpes
a forma que ele veio a ter por muito tempo foi Aníbal Villela, seu primei-
ro superintendente; Hamilton Tolosa era seu adjunto.
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Pesquisador do Inpes

Quando o senhor foi para o exterior?

Em 1969. Fiz doutorado em economia na Universidade da Califór-

nia, em Berkeley, onde defendi uma tese sobre produtividade e cresci-

mento industrial. Voltei para o Brasil em 72, e meu diploma é de 1975.

Em 1972, o senhor volta como pesquisador do Inpes. Quem escolhia sua agenda

de trabalho?

Este é um ponto importante. A gente tinha muita liberdade de esco-

lha; obviamente, havia supervisão por parte do Villela e do Tolosa, que

em alguns casos motivavam, apontando para a necessidade de investigar

um determinado tema. O Inpes tinha um quadro pequeno de pesquisa-

dores. Ainda não havia naquele tempo o que é comum hoje: pesquisadores
visitantes, de outras instituições, que ficam algum tempo trabalhando aqui.

Villela e Tolosa conheciam bem todo mundo. Quando surgia algum tema

que achavam que tinha um interesse especial para a política econômica, e

que nenhuma das pessoas do quadro estava pesquisando, isso era sugerido

a alguém. Mas nunca houve nenhuma ordem, que eu saiba.
Mesmo em relação à atividade de governo, a orientação das primei-

ras administrações da área de pesquisa era exatamente tentar insular o

grupo do Rio, para não deixar a parte mais orientada para o governo

influir na parte mais acadêmica. Eram como que dois Ipeas.

Nem havia encomenda de estudos ou pesquisas por parte do governo?

Que eu lembre, não. Acho que desde o início a idéia era manter a

atividade de pesquisa preservada. Lembro de uma reunião com o Velloso,

que era a autoridade principal do Ipea, em que fui junto com o Villela e

o Tolosa, onde tentamos mostrar que era importante que o Rio ficasse

unicamente com a parte de pesquisa.
Evidentemente, o próprio nome do Ipea – Instituto de Pesquisa Eco-

nômica Aplicada – já mostrava que o objetivo era fazer pesquisa econô-

mica aplicada à economia brasileira. Em Brasília havia um corpo de pes-
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soas treinadas para fazer o acompanhamento de programas de governo,
participar de comissões setoriais e interministeriais, e aqui no Rio não.
Desde a origem, o Inpes ficou ligado a uma visão mais acadêmica da
pesquisa aplicada. Sempre nos consideramos parte da comunidade aca-
dêmica. Muitos dos pesquisadores tinham, e têm, vínculo com universi-
dades. Talvez por isso, ao longo da década de 70 vão aparecer no Inpes
trabalhos de crítica à política econômica do governo.

Como era uma fundação pública, o Ipea funcionou como empregador de pessoas
que foram trabalhar em outras áreas do governo. Isto aconteceu com o Inpes?

Pelo menos na década de 70, não me lembro de nenhum caso, e
tanto o Villela quanto o Tolosa, seu sucessor como superintendente e
que ficou até março de 79, tinham muito presente essa preocupação de
ter um núcleo de pessoas que desenvolviam unicamente essa atividade
quase acadêmica. Daí a ligação com a Anpec, a Associação Nacional dos
Centros de Pós-Graduação em Economia, com os centros de pós-gra-
duação, um vínculo absolutamente natural.

Aliás, à medida que avançava a década de 70, a produção intelectual
dos centros vinculados à Anpec começou a competir com a produção do
Ipea. O Ipea financiou a Anpec desde sua origem, bem como os centros
de pós-graduação, e, à medida que as equipes de pesquisa dos centros
vinculados à Anpec foram se consolidando, seus trabalhos passaram a
competir com a produção do Inpes. Os encontros anuais da Anpec, aliás,
eram uma oportunidade especial que tínhamos de interagir com a comu-
nidade acadêmica ligada à economia. E o Inpes sempre teve uma partici-
pação grande e destacada, desde os primeiros encontros da Anpec.

Delfim e o Ipea

A chegada de Delfim Neto à pasta do Planejamento, em agosto de 79, afetou de
alguma forma a vida do Inpes?

Não é segredo que o ministro Delfim Neto não tinha grandes sim-
patias pelo trabalho do Inpes. Provavelmente, não dava muito valor aos
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trabalhos do instituto. Talvez por isso, em diversos aspectos, inclusive

salarial, o Ipea ficou um pouco defasado a partir do final dos anos 70. Na

década de 70, nossa situação salarial era muito boa, muito competitiva, e

por isso o órgão atraía técnicos qualificados.

Além disso, a partir de 79 foi ficando claro, entre outras coisas, que

o ministro do Planejamento ia tentar usar o Ipea mais diretamente para o

seu trabalho de gestão, permitindo menos espaço para atividades mais

acadêmicas.

Os superintendentes do Inpes que se sucederam entre agosto de

1979 e 1985, no começo da Nova República, foram Luiz Paulo Rosenberg,

tendo Ibrahim Eris como adjunto, e Michal Gartenkraut. Todos eles le-

varam essa orientação muito a sério e todos os três tiveram mais contato

com a formulação e gestão macroeconômicas em Brasília do que os su-

perintendentes anteriores. O resultado foi a criação, dentro do Inpes, de

um núcleo mais voltado para os trabalhos que interessavam ao Ministé-

rio do Planejamento. O antigo Grupo de Energia é um dos principais

exemplos.

Luiz Paulo Rosenberg, aliás, tentou mudar o perfil do quadro do

Inpes pouco depois de assumir a direção, demitindo seis pesquisadores,

ou seja, praticamente 1/4 do quadro técnico; éramos 28 pesquisadores.20

Foi um momento muito difícil para o instituto. O que a gente ima-

ginava é que a direção estava abrindo espaço para contratar pesquisado-

res que trabalhassem em linhas mais próximas de seu interesse, uma

coisa que é até justificável. Inclusive porque o Ipea era uma fundação,

com autonomia para demitir e contratar.

Como o Inpes lidou com isso?

Obviamente, continuamos trabalhando com a nova administra-

ção. Mas foi uma medida muito forte, com implicações que são difíceis

de avaliar.

20 N. das orgs.: em fevereiro de 1980, foram demitidos os pesquisadores Alberto de Mello e
Souza, Clóvis de Faro, Leila Câmara Maia, Marcos Zoninsein, Martin Oscar Smolka e Wanderly
José Manso de Almeida.
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Data dessa época a criação do Grupo de Energia e do Núcleo de Estudos de
Conjuntura no Inpes.

Sim. Foram duas iniciativas importantes, mais ou menos da mesma
época, por volta do final de 1979. Tinha havido o segundo choque do
petróleo e a questão da energia ficou ainda mais importante, tornando-se
um problema crítico, juntamente com as questões associadas à crise da
dívida e à aceleração da inflação. No entender dos dirigentes do Ipea, o
problema energético podia ter uma contribuição dos técnicos daqui do
Rio. Graças, inclusive, ao perfil mais acadêmico do Inpes, foram contra-
tados pesquisas e pesquisadores, especialmente da área do Rio de Janei-
ro, para ajudar nesse esforço.

Quanto ao Grupo de Conjuntura, ele foi imaginado como uma for-
ma que o governo teria para ouvir diretamente análises feitas por pes-
soas do meio acadêmico e do meio empresarial e financeiro. As reuniões
de conjuntura eram feitas aqui mesmo no Rio de Janeiro, como são até
hoje. Eram atividades mais ligadas ao trabalho do dia-a-dia no Ministé-
rio do Planejamento, mas desenvolvidas pelo Inpes, no Rio. E vieram a
se tornar uma área de excelência no instituto.

Portanto, mesmo nos períodos menos estimulantes para o trabalho
do Ipea, como foi, no meu ponto de vista, o final do governo Figueiredo,
algumas coisas importantes aconteceram no Inpes. Por exemplo, come-
çou a ganhar força o trabalho de modelagem macroeconômica, e isso se
aceleraria bastante no período seguinte, durante o governo Sarney. Essa
parte da modelagem macroeconômica existe no Inpes desde então, as-
sim como o Grupo de Conjuntura. São referências que permaneceram.

Que outras referências ficaram daqueles anos todos?

Várias. Por exemplo, o dr. Rui Miller Paiva, que poderia ser chama-
do de “pai da economia agrícola” e que ficou aqui até a administração do
Rosenberg, era uma referência para os trabalhos de economia agrícola.
Wilson Suzigan é outra, na área de estudos de política industrial. Clau-
dio Contador fez boa parte de sua carreira aqui, Fernando Holanda Bar-
bosa também trabalhou no Inpes durante muitos anos. E, evidentemen-
te, Pedro Malan, um dos ipeanos mais ilustres de todos os tempos.
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Outras referências importantes, técnicos contratados nos anos 70,

são Eustáquio Reis, Paulo Vieira da Cunha, José Cláudio Ferreira da Silva,

Cláudio Considera, Ricardo Paes de Barros, Ricardo Varsano, Lauro Ra-

mos e Armando Castellar Pinheiro. Seria injustiça não mencionar Ronaldo

Seroa da Motta, já nos anos 80. Mesmo correndo o risco de estar esquecen-

do alguém, são nomes de peso nas respectivas áreas de competência.

Embora fosse um período sobretudo de degradação das condições salariais, o

governo federal continuou apoiando o Ipea naquele momento.

Não sei se foi exatamente assim. Talvez por iniciativa dos superin-

tendentes do Inpes, que tinham uma ligação mais próxima com o minis-

tro do Planejamento, os dirigentes do Ipea tenham percebido que pode-

riam ser úteis se aproveitassem a capacitação existente no órgão, acrescida

dos serviços contratados no Rio de Janeiro e em São Paulo.

De onde vinham os recursos para essas contratações?

Depende. O quadro permanente era pago com a verba orçamentária

usual. Já os recursos para as contratações de trabalhos externos vinham

de outra fonte, não sei qual era. Desde o tempo do Villela e do Tolosa, o

Inpes também funcionava como Secretaria Executiva do PNPE, o Pro-

grama Nacional de Pesquisa Econômica. Os recursos do PNPE eram

alocados pelo Inpes aos centros de pós-graduação vinculados à Anpec.

Em 1979, durante a curta gestão de Chico Lopes como superinten-

dente do Inpes, começou-se a mudar a sistemática de alocação de recur-

sos aos centros, através da realização de concursos de monografias; os

centros de pós-graduação em economia submetiam projetos, que eram

avaliados por uma banca formada por economistas ligados à Anpec e do

próprio Ipea, e os recursos eram distribuídos segundo o mérito.

Por que Francisco Lopes ficou tão pouco tempo como superintendente do Inpes?

Chico Lopes tinha sido escolhido pelo prof. Simonsen. Ora,

Simonsen foi ministro do Planejamento entre março e agosto de 1979;



79

   —   -

quando caiu e foi substituído pelo ministro Delfim Neto, Chico Lopes
também foi substituído, desta vez por Luiz Paulo Rosenberg.

Superintendente do Inpes

A volta da democracia foi positiva para o Ipea?

Depois de um período claro de perda de importância, durante o
final da gestão de Delfim Neto, houve uma retomada do ânimo no Ipea
na Nova República, durante o governo Sarney. Tivemos uma injeção de
sangue novo, por causa de uma safra de contratações em 1985 e 1986,
algo que não acontecia há muito tempo. Isso deu um bom estímulo aos
trabalhos de pesquisa.

No começo de 1988 o senhor assumiu o cargo de superintendente do Inpes. Quem
o convidou?

Ricardo Santiago, que havia assumido a Secretaria Geral da Seplan
e, como de praxe, a presidência do Ipea. Eu tinha passado um tempo no
IBGE, como diretor-geral. Fui para lá em maio de 1985, a convite de
Edmar Bacha, que tinha sido nomeado presidente. Portanto, em 85 e 86
fiquei no IBGE e saí quando o Edmar deixou a presidência, sendo subs-
tituído por Edson Nunes. Voltei para o Inpes em fevereiro de 87 e no
começo de 88 fui nomeado superintendente.

Quais foram suas principais realizações à frente do Inpes?

De modo geral, continuei o trabalho que já vinha sendo feito pelo
superintendente anterior, Otávio Tourinho. De novidade, destacaria mu-
danças na área de divulgação dos trabalhos do instituto, como livros e
Textos para Discussão. Uma outra mudança importante foi a veiculação
para um público mais amplo do nosso Boletim de Conjuntura, totalmente
reformatado. Além disso, demos passos importantes na informatização,
com a compra de microcomputadores, e melhorias na área de informáti-
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ca, em geral. O trabalho foi facilitado pelo fato de contar com a ajuda
excepcional do Ricardo Varsano como superintendente-adjunto. Mas não
gostaria de ficar destacando minhas “realizações”. Os outros que o fa-
çam, se tiverem de fato existido.

Uma das mudanças importantes ocorridas no Ipea ao mesmo tempo em que o
senhor era superintendente foi a mudança organizacional. O senhor concordou
com as alterações?

Certamente. Ricardo Santiago, o novo presidente, tinha uma visão
muito clara do Ipea, porque já conhecia as pessoas, sabia ouvir o que lhe
comunicavam e tinha apreço pelo trabalho desenvolvido aqui. Acho que
uma das mudanças mais importantes operadas naquele período foi a con-
solidação da noção de que o secretário-geral da Seplan não podia mais
acumular a presidência do Ipea. Aliás, na gestão de João Sayad como
ministro do Planejamento já se ensaiava a idéia de ter uma direção do
Ipea separada da Secretaria Geral da Seplan. Edson Nunes foi o técnico
então escolhido para dirigir o Ipea, como vice-presidente executivo.

Ricardo Santiago tinha clareza quanto a essa questão e dizia que o
Ipea não conseguiria sobreviver sem uma presidência executiva integral-
mente dedicada. Embora tivesse continuado a acumular os dois cargos,
ele separava muito bem as atividades, tanto que as reuniões semanais em
Brasília para tratar de assuntos do Ipea eram dedicadas unicamente a
isso. Por isso, acho que a casa deve esta reforma ao Ricardo.

Sim, porque o dia-a-dia do ministério consome o secretário-geral.

Isso mesmo, e o Ipea ficava em terceiro ou quarto plano. Os assun-
tos ministeriais são claramente mais urgentes. Por isso, foi importante e
necessário separar as figuras de presidente do Ipea e do secretário-geral,
ou secretário executivo, como veio a ser chamado depois.

Que impacto causou o Regime Jurídico Único na vida do Ipea?

Acho que tem prós e contras. Do ponto de vista da alocação dos
recursos, o formato de fundação era melhor, pois permitia mais agili-
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dade nas esferas financeira e gerencial, entre outras vantagens. Agora,

quanto aos prós, uma vantagem é que, com o RJU, foi possível blindar

a instituição com relação a interferências de fora; é obrigatório o in-

gresso por concurso público, por exemplo. E os novos contratados desde

o começo dos concursos, por volta de 1995, têm sido técnicos com

ótima formação.

Mas é preciso que se diga que o Ipea, sobretudo no Rio, nunca ser-

viu de cabide de emprego; as contratações sempre foram muito criteriosas.

Do ponto de vista objetivo, o Ipea sempre procurou recrutar do melhor,

e até as últimas contratações, antes do Regime Jurídico Único, foram

sempre muito boas. Mas perdemos muita gente por causa dos níveis sa-

lariais desde a década de 80.

O Ipea e o futuro

Ao final de sua gestão como superintendente, o senhor continuou no Ipea como

pesquisador?

Em agosto de 1989 houve uma modificação regimental e meu cargo

passou a ser o de diretor do Ipea Rio. Fiquei como diretor até maio de

1990 e entreguei minha demissão ao novo presidente do Ipea, Antônio

Kandir, porque queria me afastar um pouco. Pedi uma licença não-re-

munerada e, graças a férias acumuladas, passei pouco mais de dois anos

no Departamento de Economia da PUC, de 90 a 92; por isso, não acom-

panhei muito a história do Ipea nesse período. Envolvi-me tanto com o

Departamento de Economia da PUC, com as atividades de pesquisa e

ensino, que não dava tempo para muita coisa além disso.

Mesmo tendo exercido cargos como diretor-geral do IBGE, o período que passou

na PUC e posteriormente diretor do BNDES, o senhor nunca deixou de ser um

pesquisador do Ipea?

Nunca. Tanto que me aposentei como pesquisador e hoje sou um

“pesquisador associado”, continuando a prestar serviços à casa.
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Com sua longa experiência, como vê as perspectivas futuras do Ipea?

O novo presidente, Glauco Arbix, está tentando fazer uma aproxi-
mação maior com o governo federal; ele quer o Ipea trabalhando mais
intimamente com o Executivo. Nas poucas vezes em que estivemos jun-
tos, ele passou uma visão de que o Ipea não tem muito futuro fora do
governo. Para o Glauco, a única solução é o Ipea se engajar mais decidi-
damente no esforço de pesquisas, e sua divulgação, para o Executivo
federal.

Mas acho difícil que uma instituição de pesquisa consiga sobreviver
com independência dentro do governo. Certamente, para o Ipea, como
instituto de pesquisa, seria melhor ser independente, não só deste, mas
de qualquer governo.
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Da Cepal ao Ipea

Quando o senhor ingressou no Ipea?

Em 1967. Graduei-me em economia em 64, mas ainda como estu-

dante trabalhei no escritório que a Cepal mantinha no Rio; depois de

formado, fiquei ainda um ano ali como economista júnior. Em 66 fui

para o Chile fazer um curso de especialização no Ilpes, vinculado à Cepal.

O curso era voltado para economia aplicada. Quando retornei ao Brasil,

Arthur Candal, já funcionário do Ipea, me apresentou ao João Paulo dos

Reis Velloso, que me convidou para trabalhar no instituto. Achei interes-

sante passar a trabalhar no governo, lidando com a atividade de pesquisa

e planejamento.

O Ipea havia sido fundado como um centro de pesquisa aplicada,

com o objetivo de se apropriar do conhecimento, que então existia de

maneira dispersa, para ser canalizado para políticas públicas. Quando

cheguei ao instituto, estava sendo elaborado o primeiro Plano Decenal, a

partir de diagnósticos setoriais de todas as áreas, desde setores da produ-

ção, como indústria, agricultura, serviços e infra-estrutura, até as áreas

sociais, como educação e saúde. Esses diagnósticos foram uma impor-

tante contribuição do Ipea. A ênfase da época era essa: fazer levantamen-

tos, organizar a informação; enfim, realizar um aprendizado sobre o que

eram a economia e a sociedade, com vistas ao planejamento e outras

ações de governo. O Ipea começou assim.
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A época dava bastante ênfase ao planejamento...

É verdade, e não é porque estivéssemos em governo militar, uma
vez que antes houve a experiência do Plano Trienal, elaborado por Celso
Furtado. Pensando agora em retrospectiva, avalio o Plano Decenal como
um esforço para conhecer e organizar a informação disponível e dar um
passo adiante. Não existia quase nenhum conhecimento acadêmico aces-
sível, e a informação setorial não estava disponível no governo. Por isso,
acredito que os trabalhos do Ipea tinham importância, porque recolhiam
e sistematizavam a informação, para então propor uma visão do futuro
da economia e da sociedade brasileiras e seus instrumentos de ação de-
correntes.

Nossa atividade era muito pragmática e sempre chegava a posições
que apontavam para o desenho de políticas públicas e para a implemen-
tação dessas políticas. Naquela época, como os ministérios setoriais eram
carentes em termos de equipes técnicas, o Ipea supria as lacunas. A casa
sempre foi muito liberal a respeito do trânsito de seus  funcionários para
outros órgãos. Era comum o pesquisador começar no Ipea e depois se
transferir para o ministério responsável direto pelas atividades que ele
estava estudando. Muita gente fez esse trajeto de ida e também de volta;
quando se alterava o quadro político e dirigentes setoriais eram substi-
tuídos, o pesquisador retornava e retomava seus trabalhos no Ipea. Essa
era uma característica da instituição: um banco de cérebros, um banco
de técnicos qualificados, buscando assim apoiar a tomada de decisão no
serviço público federal.

Era sensível no Ipea a liderança de Reis Velloso?

Certamente, ele estimulava muito o corpo técnico, dava insights,
e todos nós íamos atrás dos temas, ver se havia realmente uma contri-
buição que pudéssemos dar. O fato de eu ter feito vários trabalhos na
área de ciência e tecnologia decorreu um pouco disso. O próprio Reis
Velloso me estimulou, dizendo: “Vá ver se você pode falar alguma
coisa sobre isso”. Esses meus trabalhos foram pioneiros na  organiza-
ção da informação na área da pesquisa científica e tecnológica no

Brasil e na de transferência de tecnologia, e vários colegas, em outros
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campos, também receberam esse tipo de incentivo. Tratava-se de for-

mar uma base de informação quantitativa, histórica, institucional, o

que fosse, para poder dar suporte à tomada de decisões em bases téc-

nicas.

Essa área tecnológica já fazia parte do Plano Decenal?

Sim, como parte da política industrial e do setor de bens de capi-

tal, em particular. Naquilo em que eu atuava, por exemplo, havia uma

interface muito grande com o BNDES e com a Finep, até porque todos

esses órgãos estavam dentro do mesmo ministério. Naquela época, o

Ipea participava, em grande medida, do processo de definição de polí-

ticas que iriam justificar as linhas de financiamento daquelas institui-

ções. Mas, mesmo quando se tratava de uma área setorial que não esti-

vesse ligada ao Ministério do Planejamento, havia intercâmbio e

colaboração. Aí acho que entra um pouco o tipo de regime político em

que se vivia. Era para fazer? Então, marcávamos nossa posição. E o

ministro setorial dificilmente poderia recusar a colaboração técnica que

oferecíamos.

Mas, apesar de ser um governo autoritário, havia no Ipea liberdade de ação, não?

Muito em função do próprio Reis Velloso. Se fosse outra pessoa,

de espírito fechado, acho que não teríamos tido tanta liberdade. Tra-

balhar no Ipea sob aquele regime político era um privilégio, porque

nós todos éramos protegidos. É claro que não se podia fazer loucuras,

mas a liberdade de pensamento e de pesquisa era total.  Pedro Malan,

meu contemporâneo, foi um dos pioneiros em pesquisas sobre distri-

buição de renda no Brasil, um tema considerado sensível em certos

círculos do poder, no início dos anos 70. Realizou seus trabalhos sob

a orientação de Albert Fishlow, que era mentor de um grupo dentro

do Ipea. A propósito, talvez com a ajuda de Fishlow e outros brasilia-

nistas convidados por Reis Velloso tenham começado os primeiros

refinamentos acadêmicos que aumentaram a qualidade dos trabalhos

do instituto.
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O senhor teve contato com outros professores da Universidade da Califórnia, em

Berkeley, que estiveram aqui na mesma época que Albert Fishlow?

Com certeza. Um deles, David Goodman, veio a ser  meu orientador

de doutorado, anos mais tarde. Esses professores voltaram para seus paí-

ses, mas os laços com o Ipea permaneceram muito fortes, tanto que Pedro

Malan e Regis Bonelli, que eram mais ligados ao Fishlow, foram fazer

doutorado em Berkeley. Aliás, foram com o salário do Ipea, que na época

era maior do que a bolsa do CNPq – outro privilégio. O fato é que havia

da parte da direção do Ipea um enorme incentivo para a qualificação de

seus quadros, inclusive no exterior.

O senhor também fez doutorado em Berkeley?

Não, em 1976 fui para a Inglaterra, para o University College, da

Universidade de Londres. Aconteceu o seguinte: em 1974, quando me

transferi do Rio para Brasília, vim como superintendente-adjunto. Exer-

ci a função por dois anos e depois parti para o aperfeiçoamento no exte-

rior; fui tardiamente, porque sou da primeira geração de funcionários do

instituto. Voltei em 1979, com todos os qualifications para obter o dou-

torado, mas acabei não concluindo o trabalho de campo da tese que

vinha elaborando.

A atividade de planejamento

Em 1970 o Ipea começa a se transferir para Brasília e o senhor foi um dos que

vieram para a capital. Por quê?

A mudança foi paulatina. Quando Reis Velloso assumiu a Secretaria

Geral do Ministério do Planejamento – o ministro era Hélio Beltrão –,

quis começar a trazer o Ipea para cá, até por razões estratégicas e institu-

cionais, pois o instituto era a base de sua assessoria. Mas a mudança só

começou a tomar impulso quando ele se tornou ministro do Planeja-

mento, no governo Médici.
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Foi então que se decidiu formar aqui em Brasília o Iplan (Instituto
de Planejamento), deixando no Rio o Inpes (Instituto de Pesquisa) – que
passou a congregar técnicos de formação mais acadêmica –, voltado para
pesquisas de maior fôlego, sobretudo de natureza macroeconômica. Nessa
ocasião, decidi vir para Brasília porque considerei que meu perfil profis-
sional era mais aquele de contribuir para a formulação de políticas pú-
blicas setoriais. Tenho pouca coisa publicada em moldes acadêmicos,
mas tive muita atuação dentro de ministérios e outros órgãos governa-
mentais na formulação de políticas, planos e projetos.

A mesma coisa aconteceu com outros técnicos do Ipea. Aqueles que
tinham vocação ou interesse de natureza mais acadêmica ficaram no Rio,
que passaria a atuar como elo mais explícito com centros universitários
e outras instituições de pesquisa. E aqui em Brasília se instalou o braço
técnico mais ligado à tomada de decisão governamental, em especial
aquela decorrente de planos e orçamentos.

Como contei, vim como superintendente-adjunto. O superinten-
dente do Iplan era Roberto Cavalcanti de Albuquerque. O presidente do
Ipea era o secretário-geral do ministério, Élcio Costa Couto; ambos fo-
ram muito importantes no processo de consolidação do Ipea na capital,
juntamente com Antônio Nilson Holanda.

O Plano Decenal sofreu críticas, porque alguns o consideraram muito longo.
Todo o Ipea participou desses debates?

Essa não me parece ter sido uma questão fundamental. Muito mais
importante era a opção entre planejamento dirigido ou indutivo, e o
discurso na época era de que se deveria praticar um planejamento mais
indutivo, estruturado de tal maneira que propiciasse  aos agentes priva-
dos sinalizações naquilo em que o país deveria empregar seus esforços,
mobilizar suas forças produtivas.

Era importante emitir tais sinais ao setor privado, especialmente no
caso da indústria e da agricultura, áreas cuja execução dos projetos esta-
va em mãos privadas. E o que se fazia? Identificávamos, por exemplo,
uma insuficiência na oferta na área de cimento ou de siderurgia; então,
íamos ao BNDES e montávamos um programa de  financiamento para
essas atividades, com a participação de um grupo representativo de técni-
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cos governamentais e empresários, que detalhava os estudos iniciais, de
caráter mais geral. Era assim que funcionava; não era um planejamento
impositivo.

Qual era o procedimento em relação aos ministérios setoriais?

Havia sempre um grupo de técnicos do Ipea estudando diferentes
áreas da economia e da sociedade. Nesse processo, muitas idéias sur-
giam. Mas, ainda assim, não se tratava de impor vontades; havia sempre
um acordo entre o ministro Reis Velloso e o ministro setorial: “Olhe,
fizemos um estudo  interessante. Gostaria que você avaliasse. Por que
não levamos isso adiante?”  Em outras ocasiões cabia ao Ministério do
Planejamento e ao Ipea avaliar se iniciativas oriundas de outros ministé-
rios eram factíveis ou não.

Quanto ao estímulo ao setor privado, os técnicos do Ipea identificavam campos
que precisavam ser fortalecidos?

As informações vinham do próprio setor privado, e isso não é se-
gredo. Em face da insuficiência de informações mais especializadas, seja
do IBGE, seja  de outras fontes, íamos buscar aquilo que precisávamos no
próprio setor produtivo. Recebíamos uma informação ali, apurávamos ou-
tra acolá, organizávamos o material. O objetivo era identificar aquilo que
tinha consistência, que tinha mérito, e então procurar construir políticas e
ações governamentais como um conseqüente desdobramento.

O Ipea acompanhava a execução dos projetos?

Não diretamente. No caso do setor de indústria ou de agricultura, a
ação executiva era da alçada política do ministério setorial, por isso o
acompanhamento mais direto cabia ao respectivo ministério. O que fa-
zíamos no Ipea era uma avaliação periódica, sobretudo quanto ao anda-
mento físico e financeiro dos projetos, com vistas a eventualmente suge-
rir alguma medida emergencial de correção de rumos. Em alguns casos,
em especial de iniciativas de maior alcance, participávamos também dos
estudos de viabilidade técnica e econômica. Claro, dada a natureza das
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atribuições do instituto, não éramos responsáveis pela fiscalização direta
da execução das diferentes ações.

E os investimentos das estatais?

O acompanhamento dessas empresas cabia à Sest (Secretaria Espe-
cial de Controle das Estatais), criada no Ministério do Planejamento para
o controle de seus orçamentos. A secretaria passou a ser o órgão encarre-
gado de analisar e acompanhar os planos de investimento das empresas
do setor público federal. Na gestão do ministro João Sayad, na segunda
metade dos anos 80, houve uma aproximação mais intensa entre a Sest e
o Ipea, e nós participamos de avaliações e acompanhamentos, sobretudo
dos projetos de investimento de grande impacto.

O senhor mencionou o IBGE. O Ipea participou do projeto de modernização do
instituto?

Participou. Não só da modernização administrativa, como também
do desenho de diversas pesquisas. O IBGE coletava dados brutos, mas na
época não tinha quadros para fazer trabalhos um pouco mais analíticos.
Por isso, como os técnicos do Ipea utilizavam dados daquele instituto,
era muito comum que participássemos de reuniões no IBGE para discu-
tir a modelagem desta ou daquela pesquisa.

Esse era o clima do final dos anos 60 e de grande parte dos 70.  Uma
aparente contradição, mas foi justamente em um período mais fechado
em termos políticos que pessoas da minha geração parecem ter-se senti-
do mais úteis para o país, no seu trabalho dentro do Ipea.

Em 1979, com a saída de Reis Velloso do governo, mudaram os rumos do Ipea?

Não colocaria no plano político as mudanças de rumo do Ipea dos
anos 80 e 90. Acho até que houve um certo enfraquecimento da institui-
ção, mas isso se deveu basicamente à falta de demanda por nossos servi-
ços. Quando um ministro não apresenta demandas ao corpo técnico,
principalmente a um corpo técnico como o que formava o Iplan, a maio-
ria de nós ficava sem um rumo claro, sem saber o que fazer com seu
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conhecimento. Aí os mais ativos iam trabalhar em outro lugar ou então
fazer um curso de aperfeiçoamento. O pessoal de perfil acadêmico, por
sua vez, podia se dedicar a pesquisas de peso, voltadas para um entendi-
mento maior do funcionamento da economia brasileira e mundial.

Acontece que Reis Velloso, como conhecia todos do instituto, con-
fiava na sua equipe e fazia demandas. As pessoas respondiam, e ele sem-
pre soube usar muito o que então existia, em termos de competência. Aí
assume outro ministro, que não conhece bem o corpo técnico, e inevita-
velmente deixa de utilizá-lo em todo o seu potencial. Prefere ter mais
confiança no seu grupo.

O Ipea do ministro Delfim Neto era a Fipe, a Fundação Instituto de Pesquisas
Econômicas?

De certa maneira, sim. Houve uma intenção do ministro Delfim
Neto de preferir outros técnicos, outras competências. Ele parece ter
recusado a maneira como, sobretudo o Iplan, coletava e trabalhava a
informação, elaborava sugestões de iniciativas governamentais, prefe-
rindo chegar a isso por outras vias. Portanto, acho que o que determinou
a atividade mais ou menos intensa do Ipea, em todos esses 40 anos, foi a
existência ou não de demanda por seus trabalhos.

O senhor volta do exterior em 1979. Foi integrado em algum projeto?

Não inteiramente. Logo que regressei de Londres atuei como técnico
da área industrial e tecnológica, mas de maneira subutilizada, eu diria. En-
graçado como essas coisas realmente marcam; ninguém perseguia ninguém,
a liberdade de pensamento era respeitada, mas sem dúvida eu e outros fo-
mos postos de lado. Frente a tal situação, passei a colaborar de moto próprio
com iniciativas em andamento no CNPq.  Participava de comitês de estudos
e de outras atividades ligadas ao planejamento científico e tecnológico, ten-
tando agregar ali um pouco da experiência adquirida no Ipea.

Quem o convidou?

Meus pares, pessoas que conheciam meus trabalhos. O CNPq esta-
va se organizando em termos de pessoal, consolidando sua transferência
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para Brasília. À época, a  Finep era mais forte em termos de grupo pensante
não voltado diretamente para o financiamento de projetos, mas para a
formulação de políticas, resultado da visão e do empenho de José Pelúcio
Ferreira. Mas não me transferi formalmente para o CNPq; continuava
conduzindo certas atividades no Iplan, e apenas gostava de colaborar
com o trabalho que então se fazia no conselho.

Ipea e Seplanzinha

Com a redemocratização e o início do governo Sarney, o senhor continuou atu-
ando fora do Ipea?

Em 1986 foi criado o Ministério de Ciência e Tecnologia. O minis-
tro Renato Archer nomeou Luciano Coutinho secretário-geral, e este me
convidou, junto com alguns colegas do CNPq, da Finep e do Ipea, para
fazer parte do quadro técnico do novo ministério. Mas, ao mesmo tem-
po,  João Sayad assumiu o Ministério do Planejamento e trouxe consigo
pessoas que eu conhecia. Por intermédio de Edson Nunes, um dos seus
colaboradores mais próximos, recebi o convite para coordenar uma am-
pla área setorial no Iplan e decidi aceitar. Além da indústria, passei a
coordenar também as atividades de agricultura, infra-estrutura, enfim,
tudo o que é ligado à produção.

O governo voltou a apresentar demandas ao Ipea?

Essa relação melhorou sensivelmente. No acompanhamento do Pla-
no Cruzado, demos uma boa mão àquele mutirão de “tira-dúvidas” e de
“resolve não-sei-o-quê”. Para nossa sorte, o superintendente do Iplan
naquele período foi Francisco Luna, pesquisador de história econômica
da USP e muito ligado ao ministro Sayad. Essa ligação entre os dirigentes
do Ipea e os titulares do Planejamento é fundamental. Nem sempre basta
apenas uma indicação política, tem que haver uma relação de confiança
mútua. Quando isto acontecia, as coisas funcionavam, porque as deman-
das apareciam; quando, por várias razões, isso não ocorreu, tudo ficou
mais complicado para nós, do corpo técnico. Com a saída de João Sayad,
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o acionamento do instituto por parte do núcleo central do governo vol-
tou a cair.

Por quê?

Uma das razões talvez tenha sido a criação no Ministério do Plane-
jamento de uma secretaria técnica que era espelho do Iplan, a meu ver,
muito em função de uma reorganização administrativa de todo o gover-
no federal. Essa iniciativa atraiu muitos colegas que viram ali a oportu-
nidade de um engajamento maior no processo de tomada de decisão
governamental. Mais ainda: havia ali cargos a serem preenchidos.

Desde que Reis Velloso se tornou secretário-geral do Ministério do
Planejamento, o Ipea já fazia o papel de sua assessoria técnica, pois ele
era também presidente do Ipea. Éramos íntimos dos centros de decisão
em matéria de política econômica e social. Como lembrei há pouco,
embora fôssemos funcionários de governos politicamente autoritários,
os anos 70 talvez tenham sido os anos de maior amplitude de ação do
Ipea, de maior efervescência interna, no sentido da formulação e da par-
ticipação na tomada de decisões sobre políticas públicas.

Com Reis Velloso no comando do Ministério do Planejamento, o
Ipea continuou a ser acionado como sua assessoria. Foi então estrutura-
do um pequeno grupo que respondia diretamente pela secretaria técnica
do Conselho de Desenvolvimento Econômico, o CDE, e do Conselho de
Desenvolvimento Social, o CDS, inovações institucionais de grande im-
portância à época. Como essa assessoria era supervisionada por Costa
Couto, não ocorria qualquer descontinuidade entre o que se fazia aqui
no instituto e no ministério, era como se fosse uma coisa só, não havia
barreiras institucionais.

Durante o Plano Cruzado passou a operar, de fato, a chamada
Seplanzinha, com os assessores trazidos por João Sayad, mas o Iplan
continuou atuando em bastante sintonia com seus colaboradores mais
diretos. Era um grupo diferente, composto por profissionais de São Pau-
lo que não tinham intenção de se radicar em Brasília. Mas foi possível
trabalhar de maneira integrada com esse grupo em diversos campos. A
questão se tornou delicada depois da saída de Sayad e de seus assessores
diretos; a partir dali, a divisão entre Iplan e Seplanzinha, com evidente
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preferência dos titulares do Planejamento pela Seplanzinha, nos lançou
numa espécie de crise de identidade profissional.

A experiência na SAE

A partir do governo Collor, o Ipea enfrenta várias dificuldades, inclusive sala-
rial, perdendo vários técnicos. O senhor ficou na casa?

Permaneci como funcionário do Ipea, mas, num primeiro movi-
mento, envolvi-me na elaboração do Plano Plurianual 1991-95, atuando
na recém-criada Secretaria Nacional de Planejamento do Ministério da
Economia, Fazenda e Planejamento. Ainda ali, coordenei um estudo so-
bre a área científica e tecnológica que o Ministério de Ciência e Tecnolo-
gia teria que apresentar ao BID.

Já no governo Itamar Franco, transferi-me para a SAE, a Secretaria
de Assuntos Estratégicos. Quando Eliezer Batista foi seu titular, no go-
verno Collor, criou uma certa cultura, contando, inclusive, com quadros
técnicos do Ipea. Ainda no Ministério da Economia, pude acompanhar
algumas iniciativas em andamento na SAE, sobretudo aquelas voltadas
para o planejamento estratégico, a configuração de eixos de desenvolvi-
mento e a realização de estudos sobre vulnerabilidades e oportunidades
do desenvolvimento brasileiro.

Em meados de 1993, durante a gestão do almirante Mario Cesar
Flores, seu secretário executivo era Luiz Augusto de Castro Neves, atual
embaixador do Brasil em Pequim, meu contemporâneo em Londres e
colega no University College. Ele me convidou para assumir uma das
coordenações de estudos de planejamento estratégico, e eu aceitei como
um novo desafio.

Deixei o Iplan em 1990, num momento particularmente crítico para
a instituição. A meu ver, a casa já não era mais o principal centro de
trabalhos voltados para o planejamento, tampouco seus estudos setoriais
tinham tanta projeção como no passado. Basta lembrar que praticamen-
te não participamos da formulação do processo de abertura econômica
nem de alguns de seus desdobramentos em termos de políticas setoriais,
iniciados durante o governo Collor.
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Avaliando em retrospectiva esses 40 anos, fica evidente que o Ipea
teve sucesso no desempenho de certos papéis institucionais em determi-
nados momentos históricos, mas, como qualquer instituição, não ficou
imune às mudanças que se sucediam no seu ambiente externo e por isso
passou a ser preocupação do corpo técnico, assim como dos dirigentes,
buscar novas inserções institucionais e formas de atuação, para que o
instituto continuasse a prestar o serviço público que lhe foi conferido e
manter a excelência da sua produção.

Quais eram suas funções na SAE?

Não muito diferentes das que exercia no Iplan. Por ocasião da ela-
boração do Plano Plurianual 1996-99, chegou a haver quase uma ressur-
reição da atividade de planejamento, com o trabalho conjunto entre a
SAE, representando a Presidência da República, o Planejamento, inclusi-
ve o Ipea, e diferentes ministérios setoriais. Foram utilizadas novas téc-
nicas de identificação de macroobjetivos, que eram contrastados com as
restrições e potencialidades existentes, para então se identificar estraté-
gias, ações e projetos para o desenvolvimento.

Na SAE, elaboramos também cenários para a economia e a socieda-
de brasileira no horizonte do ano 2020, com metodologia inovadora, a
partir de consulta a diversos segmentos da sociedade. Infelizmente, es-
ses estudos não puderam ser realizados em profundidade e acabaram por
não ter continuidade. Acredito que a retomada de atividades dessa natu-
reza, de construir uma visão estratégica do que poderá ser o futuro do
Brasil, no Ipea ou em outra instituição de perfil semelhante, continua
sendo necessária para o dia-a-dia da formulação e do acompanhamento
das políticas governamentais, inclusive com referências conceituais
atualizadas, a partir de elementos talvez até mais qualitativos do que
propriamente quantitativos.

Quem mais compunha a equipe da SAE?

Os titulares da SAE, de Eliezer Batista a Ronaldo Sardenberg, tenta-
ram montar uma equipe técnica de qualidade, mas as limitações ma-
teriais e humanas que marcam os nossos dias já eram evidentes. Não se
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conseguiu construir ali uma massa crítica nos moldes daquela do Ipea.
De resto, as prioridades governamentais em termos de planejamento e as
próprias técnicas de prospecção do futuro com vistas à formulação de
políticas públicas foram se modificando.

Dou o testemunho de que, no Ipea, procuramos estar na linha de
frente do pensamento voltado para a atuação governamental. Sempre
buscamos nos aperfeiçoar e conviver com diferentes idéias e pontos de
vista. Afinal, fomos formados a partir da necessidade de conferir
racionalidade ao processo decisório no âmbito econômico e social.  Por
isso, acho que todos devemos muito às lideranças do passado, quando
éramos iniciantes, e não dominávamos tanto o conhecimento e a infor-
mação como se domina hoje.
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HÉLIO JOÃO SOARES
Brasília, 24 jun. 2004

Economista; diretor-adjunto do Cendec, 1974-83; técnico do Ipea, 1965-90.

Pioneiro do Ipea

Como evoluiu sua trajetória até o ingresso no Ipea?

Formei-me em economia na Suesc (Sociedade Unificada de Ensino
Superior e Cultura) e cursei o CAE, da Fundação Getulio Vargas, em 64.
Dois anos depois, o CAE (Centro de Aperfeiçoamento de Economistas)
transformou-se em EPGE (Escola de Pós-Graduação em Economia).
Quando terminei, eu tinha uma bolsa para os Estados Unidos, mas não
era muito fã de economia e resolvi não ir. Mario Henrique Simonsen,
meu colega na Suesc e meu professor no CAE, indicou-me para Reis
Velloso, que era o coordenador técnico do Epea, o Escritório de Pesquisa
Econômica Aplicada.

Em que área do Epea o senhor foi trabalhar?

Velloso me convidou para trabalhar na área regional, cujo coordena-
dor era um canadense, prof. Benjamin Higgins, especialista no tema. Estu-
dávamos basicamente o desenvolvimento da Amazônia, do Nordeste, do
Centro-Sul. Agora, tratávamos também com agricultura, indústria, trans-
porte, saúde, educação, sistema financeiro, mas tudo dentro de uma única
região. Na verdade, fazíamos estudos setoriais com uma localização prin-
cipalmente nessas áreas problemáticas, como a Amazônia e o Nordeste.

Era um trabalho inovador, na época?

Era meio diferente, porque era muito abrangente. Edmar Bacha,
que era do Ipea naquela época, brincava conosco, dizendo que esse ne-
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gócio de regional não existe, o que existe é o setorial com implicações
em nível espacial; qualquer política, qualquer programa tem implicação
espacial. Em suma, Bacha dizia que o regional era uma ficção.

A experiência no Cendec

O senhor ficou muito tempo nesses trabalhos regionais?

Até 1971, quando fui convidado para ser coordenador do Cendec, o
Centro de Treinamento para o Desenvolvimento Econômico e Social. O
Cendec tinha sido criado no Rio, mas a partir de 1970 começou a trans-
ferência do Ipea para Brasília, e ele foi junto. Foi em Brasília que o Cendec
realmente se expandiu. Fizemos muitos cursos na área de planejamento
e de projetos, firmamos convênios com o Banco Mundial para promover
outros em âmbito latino-americano, com alunos brasileiros e de países
de língua espanhola.

Qual era o conteúdo dos cursos do Cendec?

Eram bem pragmáticos. Evidentemente, tinham conteúdos teóri-
cos básicos, mas eram muito baseados em trabalhos. Inclusive, no caso
do Banco Mundial, fazíamos trabalho de campo. Viajávamos, íamos aos
estados, principalmente às áreas agrícolas.

Quanto tempo o senhor ficou no Cendec?

Cerca de 12 anos, de 1971 a 83. Comecei como coordenador de
cursos. Depois, criaram o cargo de diretor-adjunto, e fui nomeado – o
diretor era Jaime Santiago. Dei também aulas de contabilidade, desen-
volvimento econômico, economia brasileira.

Qual era o público-alvo do Cendec?

Funcionários públicos dos ministérios e dos governos estaduais que
lidavam com projeto e planejamento, políticas públicas. Tínhamos cur-
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sos específicos para o funcionalismo estadual; mais tarde até descentra-

lizamos e passamos a oferecê-los nos estados. Naquela época, dinheiro

não era problema para o Cendec.

O Cendec concentrou-se nessas áreas em que havia deficiência de

quadros: planejamento, políticas públicas e projetos. Treinamos muita

gente; por ano, passavam por aqui cerca de 300 alunos. Chegávamos a

oferecer 10 cursos por ano.1

Onde ficava instalado o Cendec?

Inicialmente, na Universidade de Brasília. Mas tivemos alguns pro-
blemas com o reitor José Carlos Azevedo e fomos para a Asa Norte.2  Lá
o Cendec ficou, num prédio alugado a uns padres, até ser extinto no
governo Fernando Henrique. Uma pena, porque ele tinha tudo para se
transformar numa grande escola de governo. Mas a própria Seplan per-
deu o interesse em manter aquela linha de treinamento.

É verdade que o Cendec começou a sofrer concorrência dos centros

de pós-graduação em economia, das faculdades de contabilidade e de

economia, cujo número só faz aumentar. Esta área progrediu muito, mas

o Cendec tinha um lugar especial, porque era um órgão do governo que

treinava o pessoal praticamente de graça, não se cobrava nada nem do

Estado nem do ministério setorial, era tudo dinheiro da Seplan.

Havia concurso para ingresso?

Havia, porque os cursos eram muito procurados. Eram três, quatro

candidatos por vaga, por isso tínhamos que fazer uma seleção: basica-

mente análise de currículo e entrevista. Não dava para montar turmas

grandes, eram no máximo 30 alunos de cada vez. Normalmente, fazía-

mos cursos de seis meses, em tempo integral, uma loucura! Era pesado,

1  Ver, no anexo 4, o quadro dos cursos oferecidos pelo Cendec.

2  José Carlos Azevedo foi reitor da Universidade de Brasília entre 1976 e 1980 e entre 1980 e
1985.
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uma carga de leitura absurda. Como éramos economistas mas não tínha-

mos experiência em pedagogia, acabamos exagerando. Tivemos que equi-

librar melhor as coisas. O Cendec ficava aberto a noite toda para o pes-

soal estudar. Tinha biblioteca, tinha espaço, e muitas vezes o pessoal

passava a noite estudando.

Jaime Santiago passou muito tempo como diretor do Cendec?

Um pouco menos que eu. Depois saiu e entrou Tácito da Silva Soa-

res. Quando eu saí, entrou como diretor João Batista Araújo e Oliveira.

O corpo docente do Cendec era permanente?

Sim, tínhamos um corpo fixo, éramos uns seis professores, e tra-

balhávamos com professores convidados, inclusive do Iplan, muito

solicitados para dar aulas no Cendec. No início houve problemas,

porque os funcionários do Iplan não podiam receber; depois, deci-

diu-se pagar uma gratificação. Quando o técnico era contratado pelo

Ipea, constava de seu contrato que ele teria que dar aulas no Cendec,

caso solicitado. Mas não era obrigado; daí a gratificação para estimu-

lar. Mas tínhamos bastante colaboração da equipe do Ipea. Até por-

que, como o curso era muito prático, a idéia era levar o pessoal da

casa para mostrar sua experiência nessa área de planejamento e de

pesquisa.

A Seplanzinha

A ida de Dorothea Werneck para a Secretaria de Planejamento da Seplan é con-

siderada um marco na história do Ipea. Qual é a sua avaliação a respeito?

Dorothea matou o Iplan, quando decidiu nomear técnicos para a

Seplanzinha, como era conhecida a secretaria. Porque só existia o car-

go, mas não tinha pessoal; ela decidiu levar gente do Iplan para lá.
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Acontece que o Iplan era o órgão de planejamento da Seplan; com a

criação da Seplanzinha, ele ficou meio órfão, meio sem função. Aí, o

pessoal do Inpes, no Rio, que é mais chegado às atividades de pesquisa,

passou a achar que o Ipea deveria ser apenas um instituto de pesquisa.

E de certa forma ganharam, tanto que hoje, embora nos estatutos cons-

tem algumas atividades de planejamento, o Ipea é Instituto de Pesquisa

Econômica Aplicada.

Com isso, o Inpes perdeu status, porque hoje o Rio passou a ser

uma mera diretoria, quando tinha sido uma superintendência. O Inpes

tinha total autonomia em relação às pesquisas; como diretoria, perdeu

esta autonomia e reduziu-se a um segmento do Ipea. Essas diferenças

entre Rio e Brasília sempre existiram. Sobretudo porque o pesquisador,

que fica no Rio, julga a pesquisa uma atividade mais nobre e acha que a

de planejamento é mais pragmática, menos intelectualizada.

A importância do Cendec

O senhor estava no Ministério de Ciência e Tecnologia em 1990, quando Fer-

nando Collor assumiu a presidência da República. Na ocasião, os servidores

tiveram que retornar aos seus órgãos de origem. Como essa decisão repercutiu

no Ipea?

Quando assumiu, Fernando Collor deu essa ordem para que todos

os funcionários cedidos retornassem aos órgãos de origem, sob pena de

demissão ou de serem colocados em disponibilidade. Assim, todos os

técnicos do Ipea espalhados pela administração pública brasileira

retornaram à casa. O novo presidente do Ipea era Antônio Kandir, e o

novo diretor técnico, responsável pelo dia-a-dia da casa, não teve a dig-

nidade de chamar o pessoal e explicar; simplesmente juntou todos os

que estavam retornando e botou lá em cima num andar que a gente cha-

ma de Sucatão. Foi todo mundo para lá: Dorothea Werneck, João Batista

de Abreu, que tinham sido ministros; Delile Macedo Guerra, que tinha

sido secretário-geral e ministro interino da Previdência Social. Acho que

merecíamos mais respeito.
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Quantos técnicos foram para o Sucatão?

Mais de 100. Depois de três meses, a nova direção começou a libe-
rar os pedidos de saída: “Quem quiser procurar outro lugar para ir, pode
fazê-lo”. Confesso que fiquei muito irritado com tudo aquilo. Tinha 30
anos de serviço, três anos de licença-prêmio para tirar, e estava para sair
o Regime Jurídico Único. Quando saiu, me aposentei. Mas me aposentei
de raiva, porque acho que merecíamos mais respeito.

Que balanço o senhor faz das atividades do Ipea?

Considero muito difícil aquele Ipea antigo voltar, porque o quadro
é outro: institucional, econômico e social. Mas ainda existe um bom
espaço para o Ipea jogar, até porque existe uma tradição, um nome; o
Ipea é uma marca. Seus técnicos são qualificados, fazem boas pesquisas.
E quanto ao Cendec, faço questão de destacar o papel realmente impor-
tante que teve naquela época, pois era uma das poucas instituições que
mantinha curso de pós-graduação, e uma pós-graduação bem pragmáti-
ca e especializada. O Cendec cumpriu um papel relevante na formação
de quadros para o setor público.



CLAUDIO DE MOURA CASTRO
Rio de Janeiro, 21 fev. 2001, revista e ampliada pelo autor em set. 2004.

Economista; diretor-geral da Capes, 1979-82; secretário executivo do CNRH, 1982-85;

chefe de políticas de treinamento da OIT, 1986-92; chefe de Orientação

Educacional do BID desde 1998; técnico do Ipea, 1970-85.

O pioneirismo do Inpes

Quando o senhor ingressou no Ipea?

Quando voltei dos Estados Unidos, em 1970; o Ipea já tinha os seus
anos, pois havia sido criado em 1964 por Reis Velloso. Mas estava um
pouco desconjuntado. Fazia muita coisa, mas era tudo um pouco solto.
Velloso, então, ofereceu a direção executiva do Ipea a Aníbal Villela. Este
respondeu que não queria o Ipea com toda aquela confusão. O que ele
queria, realmente, era criar um órgão separado, bem definido, com uma
equipe escolhida dentro do Ipea. Seria um grupo que tivesse uma voca-
ção clara para análise de políticas públicas. Velloso aceitou a proposta.
Assim nasceu o Inpes, dentro do Ipea, mas formado por um grupo me-
nor, umas 15 ou 20 pessoas.

O Inpes não tinha como objetivo interferir no processo governa-
mental, como o Ipea fazia. Seu objetivo único e simples era fazer policy
analysis. Ou seja, era pesquisa sobre políticas públicas e não pesquisa
acadêmica. Começa naquele momento uma linha de policy analysis, que
dá o tom mais permanente e marcante da presença do Ipea, de 1970 para
cá. Um historiador futuro que fale no Ipea vai noticiar mais a sua tradi-
ção de análise de políticas públicas do que a sua missão difusa de plane-
jamento.

Aníbal levou Hamilton Tolosa para ser seu vice e também me con-
vidou para integrar a equipe. Acontece que, quando ainda estava nos
Estados Unidos, recebi uma carta de Mario Henrique Simonsen, convi-
dando-me para ser professor da EPGE. Assim sendo, combinei as duas
coisas. Naturalmente, na EPGE minha função era praticamente só de
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professor. O resto era território do Mario Henrique e de quem mais ele

levasse para palpitar.

O senhor tinha sido aluno da EPGE, não?

Isso mesmo. Fui para os Estados Unidos e terminei meu doutora-

do na Universidade de Vanderbilt. Fui um dos primeiros a voltar com o

título – Edmar Bacha e Hamilton Tolosa terminaram um pouco antes

de mim.

Quais eram as principais diferenças entre o Iplan e o Inpes, os dois braços do

Ipea?

O Iplan era um pouco dissonante, um pouco indefinido. Tinha

muitos perfis: um de mexer, outro de fazer estudos, outro de interferir

em esferas alheias do governo, outro de fazer orçamentos. E nunca hou-

ve uma liderança clara, exceto talvez com Reis Velloso, antes de virar

ministro. Era um grupo de gente extremamente competente para os pa-

drões da época, basicamente do fim dos anos 60 à década de 80.

O Iplan tinha influência junto aos ministérios e à Presidência da

República, porque era uma equipe coerente, com cabeça mais arruma-

da, com uma visão clara do que é governo e uma visão de planejamen-

to. Sabia também intervir nos outros ministérios. Mas esse grupo esta-

va sempre muito conectado com suas clientelas cativas: o grupo do

trabalho com o Ministério do Trabalho, o da agricultura com o Minis-

tério da Agricultura e assim por diante. Nenhum chefe sabia muito

bem o que fazia sua gente, já que cobriam um enorme espectro de

atividades. E todos tinham grande dificuldade em definir qual era o

“produto” do Iplan.

O Inpes era o contrário. Lá a liderança de Aníbal Villela era muito

forte. Como institution builder, Aníbal era completamente dedicado ao

seu pessoal e definia seu papel como o de proteger sua equipe de influên-

cias externas, criar ambiente de trabalho e dar apoio.
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O papel revolucionário do CNRH

O Ipea desempenhou um papel importante na economia da educação, através do
CNRH. O senhor se ligou ao grupo desde o início?

Não. O CNRH, o Centro Nacional de Recursos Humanos,  foi
criado por um grupo liderado por Arlindo Lopes Correia e Edson
Machado. Por muitos anos, viveu mais ou menos independente do
Ipea. Só se juntou à casa, por afinidade, na década de 80. Quando fui
secretário executivo do CNRH ainda não estavam totalmente unidos.
A criação do CNRH foi a primeira grande revolução realizada no âm-
bito da economia da educação. Mas não passou por mim e nem por
Carlos Langoni, que era economista demais para a temática do centro
e tinha uma relação muito periférica com educação. Escreveu sua tese
e nunca mais trabalhou seriamente com o tema.3  Junto ao CNRH
ficou Samuel Levy, um israelense voltado para a economia da educa-
ção. Outros estrangeiros passaram por lá, mas nenhum ficou tanto
tempo quanto ele.

Quem compunha a primeira equipe do CNRH?

Arlindo Lopes Correia, Edson Machado, Cláudio Salm e Terezinha
Saraiva eram os principais, mas havia mais gente. Esse grupo “coloni-
zou” a educação, através do controle do orçamento e da informação.
Como tinham acesso e facilidade de lidar com números, passaram a con-
trolar a elaboração do orçamento do Ministério da Educação. A grande
revolução ocorrida nessa área não foi liderada pelos economistas da edu-
cação como eu ou Langoni. Foi muito mais a equipe do CNRH que ocu-
pou dois elementos críticos na educação: informação e dinheiro. Eles
passaram a fazer o orçamento do MEC, porque no MEC não havia nin-
guém competente para tal. A modernização administrativa irradiada do
Ministério do Planejamento impunha aos demais ministérios critérios
técnicos e informações que estes não possuíam.

3 Ver, a respeito, a entrevista de Albert Fishlow neste volume.
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Não houve reação?

Houve, e muito forte. Não propriamente uma reação ideológica, era
mais uma reação de defesa territorial. Eram os educadores da velha guarda
se revoltando contra a arrogância – absolutamente verdadeira, sobretudo do
Arlindo – e a ingerência – absolutamente verdadeira e mais do que justificada
– do Centro Nacional de Recursos Humanos sobre a gestão da educação. O
CNRH falava de custos: “Isso custa tanto, é caro; isso custa tanto, não é tão
caro. A matrícula é tanto”. Ou seja, o grupo do CNRH ocupou um grande
espaço. Era a chegada dos estranhos ao ninho da educação.

Essa reação aconteceu também em outras áreas?

Sim, aconteceu também nos transportes e em outras áreas. Os mi-
nistérios se sentiram abruptamente atropelados pelo Ipea. Começaram,
então, a cooptar progressivamente técnicos da casa para fornecer a base
técnica necessária para resistir ao imperialismo do Ipea. Primeiro exem-
plo: Edson Machado, que era secretário-adjunto do CNRH, foi ser secre-
tário do DAU, o Departamento de Assuntos Universitários do MEC, a
atual SESu, a Secretaria de Ensino Superior do MEC. Foi assim que o
Ipea se tornou o grande produtor de administradores públicos moder-
nos do Brasil. Quem estava sendo atropelado pelo Ipea ou pelo CNRH,
contratava seus funcionários para fazer face à ameaça imperialista.

O CNRH fazia mais levantamento do que pesquisa, uma arrumação
dos dados existentes. Já eu fazia estudos parecidos, porém mais acadê-
micos, no bom sentido. Eram pesquisas um pouco mais bem definidas,
com método, princípio, meio e fim. Embora tivesse total afinidade com
o grupo do CNRH, eu pertencia à outra turma. Havia uma diferença.

Uma ilha de liberdade

O Ipea foi criado no início do governo militar. Com que graus de liberdade tra-
balhavam seus pesquisadores?

O Ipea era uma ilha de liberdade de pensamento. Velloso protegia
brilhantemente a instituição, mesmo sendo um órgão criado pelo gover-
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no militar. Ou talvez até por isso. Em Minas Gerais há uma expressão
muito boa para isso: criar cobra. Você adota para criar uma simpática
cobrinha. Quando ela cresce, você não a administra mais, e ela pode dar
o bote. O Ipea foi certamente um caso desses. Transformou-se numa
espécie de consciência crítica do governo.

Mas sua equipe sempre se expressou de forma apropriada. O Ipea
sempre foi hipercrítico em relação ao Brasil, mas sempre mostrou isso de
forma sóbria: não fazia proselitismo, não fazia discurso de vereador, não
dava declaração a jornais, não praticava a demagogia. A casa tinha uma
maneira semi-acadêmica de se manifestar. A fórmula foi desenvolvida de
forma deliberada. O Ipea interpretava as informações e dizia tudo o que
tinha para dizer, mas sem grandes adjetivações. Era uma fórmula próxi-
ma e algo inspirada no modelo Banco Mundial. De fato, esse modelo teve
uma influência enorme na constituição do perfil do Inpes, pois Aníbal
Villela havia sido chefe de divisão do banco. O Banco Mundial sempre
foi particularmente competente para dizer as coisas de uma forma corre-
ta e precisa, sem botar panos quentes, mas sem ser agressivo na crítica.
Foi um bom modelo. Funcionou para o Inpes, que se tornou um crítico
severo das políticas de governo, sem entrar em choque com praticamen-
te ninguém.
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No CNRH

Como evoluiu sua trajetória acadêmica até o ingresso no Ipea?

Comecei a estudar direito na Universidade Federal do Paraná, em
1961, mas no meio do caminho migrei para economia, carreira que à
época ninguém sabia direito o que era. Em 1967, tive oportunidade de
fazer o Curso de Problemas do Desenvolvimento Econômico, promovi-
do pela Cepal/BNDES em Curitiba, em parceria com a Universidade Fe-
deral do Paraná. Era um curso duríssimo; em poucos meses estudava-se
o que hoje se estuda no mestrado. Os professores eram Antônio Barros
de Castro, Maria da Conceição Tavares, Arthur Candal. Como fui bem,
recebi bolsa e fui para o Chile.

Em Santiago, especializei-me em planificação de recursos humanos
no Ilpes, o Instituto Latino-Americano e do Caribe de Planificação Eco-
nômica e Social, da Cepal. O enfoque era o seguinte: desenvolvimento
não estava criando emprego nem distribuindo renda. Então, conhecen-
do dados sobre população e força de trabalho – sua estrutura, dinâmica,
composição qualitativa, principalmente em termos educacionais e de
formação profissional – julgava-se ser possível planejar as atividades eco-
nômicas, de modo a gerar emprego para absorver esse estoque de recur-
sos humanos.

Voltei do Chile em 1968 e fui coordenar a área de planejamento da
Secretaria de Educação do Paraná. Um grupo da Unesco estava no Brasil
treinando várias equipes estaduais de planejamento; acabei entrando nesse
negócio e trabalhei na Fundação Educacional do Estado do Paraná, a
Fundepar, entre 1969 e 1972, quando tivemos experiências políticas e
profissionais muito ricas, apesar das dificuldades da época.
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Quem o convidou para vir para o Ipea?

Edson Machado de Souza, meu amigo de infância, quando assumiu

a Secretaria Executiva do CNRH, o Centro Nacional de Recursos Huma-

nos. O CNRH tinha sido criado por Arlindo Lopes Correia, muito ligado

ao ministro Mario Henrique Simonsen. Arlindo juntou no Ipea as várias

equipes que trabalhavam com educação, emprego, saúde e outros temas

de política social e criou o CNRH. As equipes seriam interdisciplinares e

tratariam da questão em conjunto.

Quem compunha a equipe inicial do CNRH?

Edson Machado, Cláudio Salm, Luis Carlos Eichenberg, Francisco

Sá, entre outros. Para marcar sua autonomia em relação ao restante do

Ipea, Arlindo alugou dois ou três andares na avenida Rio Branco, no

centro do Rio, e instalou lá o CNRH, conduzindo-o um pouco a seu

talante. Em pouco tempo acabou provocando uma situação crítica em

relação ao ministro Velloso. Os dois começaram a se desentender, por-

que o Arlindo era muito independente e fugia às diretrizes gerais do

Ipea. A crise estourou no fim de 71, início de 72; Arlindo Lopes Correia

deixou o Ipea e foi ser secretário executivo do Mobral, a convite do en-

tão presidente da instituição, Mario Henrique Simonsen. E o ministro

Velloso chamou o Edson para substituir o Arlindo.

Ele levou consigo a equipe do CNRH?

Levou muita gente; a maioria do pessoal, na verdade. Assim, fui

um dos recrutados pelo Edson Machado para recompor essa equipe.

Como estava envolvido na preparação do Plano Estadual de Educa-

ção, só pude chegar ao Ipea em setembro de 72. Mas como nesse

meio tempo foi decidida a mudança do CNRH para Brasília, já assumi

na capital federal.
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Os trabalhos para o governo

Quais eram suas atribuições no CNRH?

Incorporei-me à área de educação, onde deveríamos ter desenvolvi-
do uma ampla pesquisa sobre financiamento da educação, em parceria
com especialistas da Unesco, justamente para dar curso à reforma do
ensino. O projeto acabou não vingando; fiz uma parte do estudo e come-
cei a tocar outros trabalhos. Em 1974 foram criadas unidades setoriais
no interior do CNRH, e fui designado coordenador do setor de educa-
ção; era uma equipe grande, umas 30 pessoas. Ajudamos a elaborar, ao
longo dos anos, dois ou três planos setoriais de educação, ou seja, o
desdobramento das diretrizes do II PND, o II Plano Nacional de Desen-
volvimento, no tocante à educação.

Quando o presidente Geisel assumiu em 1974, escolheu Nei Braga
para ministro da Educação. Ele era paranaense, como Edson Machado e
eu; porém, não conhecia pessoalmente o Edson. Mas, após as primeiras
conversas, descobriram suas afinidades, e ele o nomeou diretor do DAU,
o Departamento de Assuntos Universitários, onde passou a comandar
uma parte importante da implantação da reforma universitária. Aí a rela-
ção entre o MEC e o CNRH ficou ainda mais forte.

Que outros trabalhos importantes foram realizados pelo CNRH?

Até o final dos anos 70 o CNRH manteve um convênio de coopera-
ção técnica com o Pnud, das Nações Unidas; tivemos uns 15 peritos,
contratados por dois anos, renováveis por mais dois, trabalhando conos-
co nas várias áreas: saúde, educação, emprego. Então, havia uma mescla
entre a equipe nacional e a estrangeira, esta chefiada por Samuel Levy,
que era o diretor internacional do convênio. Nessa fase, o CNRH foi
muito produtivo, sobretudo na área de planejamento.

Fazíamos pesquisa também, mas um tanto diferente do Rio de Ja-
neiro. Para dar conta das demandas, tínhamos que fazer os estudos mui-
to rapidamente, não dava para ficar refinando muito o instrumental de
pesquisa; era muito mais para entender o que estava acontecendo, onde
se podia mexer, e de imediato, apresentar proposições. Era o que real-
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mente se podia chamar de pesquisa aplicada. Com isso, o CNRH acabou
se tornando uma referência. Quem entendia de questões sociais no Bra-
sil, quem tinha uma solidez de visão era o pessoal do CNRH nesses vá-
rios campos.

Um pouco mais adiante, ali por 82, 83, surgiu um tema novo, que
não pertencia ao nosso estoque de experiência: previdência. Diziam: “Está
havendo uma crise na Previdência Social, ela vai estourar”. Ninguém
sabia exatamente como é que as coisas se passavam, por isso recorreram
ao Ipea. Três técnicos do CNRH disseram: “Se nos derem um tempinho,
vamos tentar entender”. Mandaram buscar bibliografia, material de sis-
temas de saúde e de seguridade na Europa, desandaram a estudar, parti-
ram do nada, e de repente estavam entendendo aquela coisa, já com
banco de dados.  Os três eram Custódio Matos, que depois foi prefeito e
deputado, Elisabeth Barros e Maria Emília Rocha Melo Azevedo, que
depois foi secretária de Planejamento do Ministério da Previdência e
Assistência Social no governo Sarney e hoje é secretária estadual no go-
verno Aécio Neves, em Minas Gerais.

O senhor também participou do Cendec, como professor?

Sim. O Cendec tinha sido criado no Rio, mas também veio para
Brasília mais ou menos na mesma época que o CNRH. Jaime Santiago,
que tinha sido diretor do programa de capacitação do Ilpes, em Santiago
do Chile, veio dirigir o Cendec, o centro de treinamento de recursos
humanos do Ipea. Inicialmente, conseguimos uma infra-estrutura boa
na Universidade de Brasília, mas depois houve um desentendimento com
o reitor e passamos para outras instalações na Asa Norte.

Quem lecionava no Cendec?

Basicamente, os técnicos do Ipea, a maioria de Brasília, mas tam-
bém havia alguns do Rio de Janeiro. Os cursos todos tinham uma fase
introdutória: introdução à economia, matemática, estatística, lecionada
por um grupo de docentes do próprio Cendec. Basicamente, havia dois
cursos principais: o de análise de projetos e o de planejamento; seu esco-

po era formar quadros alinhados com o Sistema Nacional de Planeja-
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mento para trabalhar nos governos estaduais, fundamentalmente pesso-

al das secretarias estaduais de Planejamento e de Orçamento. O Cendec

tornou-se uma das principais fontes de  formação da tecnoburocracia da

maioria dos estados brasileiros.

Além disso, foi possível formar uma rede de relações com técnicos

dos estados. Muitas vezes, quando se precisava de uma informação de

alguma unidade da Federação, bastava recorrer a um antigo aluno do

Cendec, um quadro importante na burocracia estadual. Montou-se uma

rede bem interessante.

Nossos cursos tinham excelente aceitação técnica, governamental.

Quando o embaixador Paulo Tarso Flecha de Lima foi secretário-geral

do Itamaraty e inventou os escritórios de promoção comercial – o pri-

meiro grande esforço brasileiro de promover o comércio exterior –, os

agentes foram formados pelo Cendec. Da mesma forma, o Estado-Maior

das Forças Armadas acabou treinando lá um bocado de coronéis e gene-

rais-de-brigada, na área de planejamento.

Infelizmente, com a crise do Ipea no final dos anos 80, o Cendec foi

perdendo recursos e foi estiolando.

No Ministério da Educação

Entre 1990 e 95 o senhor dirigiu a Capes e o Inep, ambos na área do Ministério

da Educação. Por que se afastou do Ipea?

Eu nunca tinha querido sair do Ipea, não saí nem para fazer douto-

rado, de tão envolvido que estava nessa história da coordenação, onde

fiquei anos. Mas o governo Collor quase acabou com o Ipea.  Quando se

decidiu misturar os ministérios da Fazenda e do Planejamento no Minis-

tério da Economia, ninguém sabia o que fazer com o Ipea. A instituição

entrou na lista dos órgãos a serem extintos. Mas Antônio Kandir, nomea-

do secretário de Política Econômica, declarou: “Não, o Ipea é importan-

te, o Ipea é meu”. E lá se foi a instituição para a Secretaria de Política

Econômica – Kandir havia trabalhado na área de indústria do Ipea, anos

antes.
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No entanto, a reforma administrativa promovida pelo governo or-
denou que todos os funcionários públicos federais retornassem a seus
órgãos de origem. Ora, o Ipea era também uma grande caixa de contrata-
ção de quadros para o Ministério do Planejamento: funcionava em regi-
me de CLT, pagava salários competitivos com o mercado. Além disso,
sempre foi grande fornecedor de quadros para a administração pública.
Quando veio esta ordem, de repente, 400 técnicos vindos de todos os
lugares da burocracia foram amontoados no 16o andar do Ipea, tendo
que assinar ponto todos os dias.

Por crueldade, o pessoal que era da casa passou a chamar o 16o

andar, onde eram obrigados a comparecer os funcionários “retornados”,
de Sucatão. O Ipea não tinha tarefas para absorver esta turma toda, mui-
tos deles com mestrado e doutorado, mas sem experiência de pesquisa,
porque trabalhavam em atividades executivas e de assessoria nas várias
secretarias do Ministério do Planejamento. Grande parte já estava perto
dos 30 anos de serviço e foi se aposentando. Quando as requisições fo-
ram novamente liberadas, outra parte se espalhou pelos ministérios. Mui-
tos ainda pediram demissão, foram ser consultores, foram para os seus
estados, enfim. Uma pena, gente muito boa, competente. Aliás, os me-
lhores logo arranjaram emprego.

Como o senhor foi para o MEC?

Entre os órgãos extintos pelo governo Collor estavam a Capes, a
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, e o Inep,
o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais. Mas havia
mais de 4 mil bolsistas no exterior, que não podiam nem pagar aluguel –
os ingleses, por exemplo, estavam querendo mandar de volta todos os
estudantes brasileiros. Os reitores das universidades foram ao presidente
Collor e pressionaram violentamente. A Capes foi recriada, mas o minis-
tro da Educação, Carlos Chiarelli, não pôde indicar seu diretor. Foi no-
meada a profa Eunice Durham, de São Paulo, que tinha sido assessora de
José Goldenberg, quando ele foi reitor da USP.

O Ipea tinha uma ligação com a USP, porque estávamos ajudando o
processo de  criação do Nupes, o Núcleo de Pesquisas sobre Ensino Su-
perior, liderado por Goldenberg, Eunice e Simon Schwartzman. Na Ca-
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pes, a confusão era total, porque não havia sequer orçamento. Eunice me

telefonou pedindo para arranjar uma pessoa com boa experiência para

ajudá-la a recompor a administração e as finanças da Capes. Indiquei-lhe

Luís César Loureiro de Azeredo, colega do Ipea que era muito bom na

área de administração e finanças, tendo ajudado a criar a Fipecq, a Fun-

dação de Previdência Privada do CNPq, do Ipea, da Finep e outros ór-

gãos. Luís César foi nomeado diretor administrativo e financeiro da Ca-

pes. Também fizemos um acordo para a equipe do Ipea ajudar a planejar

uma revisão do sistema de avaliação da Capes. Como a direção do Ipea

demorou para aprovar o projeto, a Eunice me chamou e disse: “Isto não

está dando certo. Quero que você venha para cá”.

Passei um ano como diretor de Avaliação da Capes. Em seguida,

José Goldenberg saiu da Ciência e Tecnologia e foi nomeado ministro da

Educação. Como contei, além da Capes também o Inep tinha sido inici-

almente extinto pelo governo Collor. Foi recriado junto com a Capes,

mas tinha sido destruído; tinha 250 funcionários, mas não tinha mais

capacidade de fazer coisa nenhuma. Goldenberg me chamou: “Vamos ter

que  ressuscitar o Inep”. Tentei recusar, mas acabei indo para lá. Botei o

Inep de pé novamente, institucionalizando o Saeb, para avaliar se e quanto

as escolas básicas conseguiam ensinar, e posicionando o Inep no asses-

soramento técnico do ministro. A partir daí, na administração de Paulo

Renato, a profa Maria Helena Guimarães Castro deu um show, transfor-

mando o Inep no órgão mais importante do MEC. Mas até chegar até ali,

foi uma batalha.

A volta para casa

Quem o convidou a retornar ao Ipea?

Não houve convite. Minha missão havia sido cumprida, e eu não

fazia parte do grupo que comandaria o MEC no governo Fernando Hen-

rique. Ademais, já estava inquieto para voltar a ser meramente um pes-

quisador, um técnico, e não um executivo. Havia uma perspectiva de

reerguimento do Ipea, e eu queria estar aqui para participar.
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Fernando Rezende foi nomeado diretor técnico e logo depois presi-
dente do Ipea, quando finalmente se decidiu retirar a função de presi-
dente da casa das atribuições do secretário executivo do Ministério do
Planejamento. Fernando era membro das primeiras gerações de técnicos
do Ipea, trabalhava com reforma tributária e fiscal, tinha sido assessor de
Fernando Henrique no Senado e no Ministério da Fazenda.

Fernando Rezende conseguiu o compromisso do presidente da Re-
pública de autorizar o Ipea a realizar vários concursos para recompor
seus quadros, pois eles estavam reduzidos a um número muito pequeno
de remanescentes dos anos 70 e 80. Realmente, estávamos sem gente
para trabalhar. Formou-se uma turma da antiga em torno da Presidência,
e começamos reestruturando o programa de trabalho, entrando em algu-
mas áreas um pouco mais relevantes, ajustando o foco das pesquisas.
Nos quatro anos que passou aqui, Fernando conseguiu reestruturar o
Ipea, mas já não mais tão dentro da máquina do governo, de planeja-
mento, como era antes. Essa ainda é a fragilidade do Ipea.

Na administração de Roberto Martins, que correspondeu ao segun-
do mandato de Fernando Henrique, houve alguma hegemonia do Ipea
Rio. Eustáquio Reis, homem de personalidade forte, foi nomeado diretor
de macroeconomia, e Ricardo Paes de Barros foi nomeado para a área
social. Assim, de certa maneira, o Rio de Janeiro quis impor a Brasília seu
modo de ser; aí o conflito aumentou um pouco, principalmente na área
social, em que o atrito foi permanente.

A gestão atual é mais articulada com o governo federal do que as anteriores?

Realmente, a nova gestão é politicamente muito articulada, em es-
pecial com as equipes do ministro Palocci, do ministro Furlan. Há uma
área econômica do governo que está muito agitada, fazendo um monte
de coisas, como o projeto de política industrial que, aliás, foi em boa
parte elaborado aqui no Ipea. Também nessa área de inovação, do Minis-
tério de Ciência e Tecnologia, o Ipea está envolvido, participando direta-
mente das decisões.

Parece haver um propósito forte de recuperar a inserção do Ipea nas
áreas de formulação de estratégias de desenvolvimento, de planejamento
de médio e longo prazos, de avaliação de políticas públicas, onde temos
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tradição e potencial mais efetivo, além dos ramos conhecidos de pesqui-
sa aplicada.

O futuro do Ipea

Na sua avaliação, qual é o futuro do Ipea?

Corremos um risco muito grande pensando que o prestígio antigo
era suficiente para manter o Ipea e que era um patrimônio inesgotável.
Vários modelos de políticas públicas se esgotaram. A fragilidade do Ipea
revelou-se na perda de competências e de ativismo em formulação de
políticas. Acho que o Ipea depende – e a gestão de Glauco Arbix está
mostrando – da reinserção nos processos decisórios. Rapidamente os
novos diretores estão aprendendo a negociar, a participar, para poder
fazer com que as idéias geradas aqui dentro se tornem opção de ação
governamental. É um novo método, uma nova maneira de se organizar a
formulação de políticas públicas no governo. O futuro do Ipea depende
disso.
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Socióloga, secretária executiva do Programa Comunidade Solidária, 1995-98; diretora de

Estudos Sociais do Ipea desde 2003.

Técnica do CNRH

Como evoluiu sua trajetória acadêmica até o ingresso no Ipea?

Sou socióloga, formada pela Universidade Federal de Juiz de Fora,
com pós-graduação em políticas sociais na Universidade de Brasília. Entrei
no Ipea em 75 para participar do grupo de trabalho encarregado da ela-
boração do Pronan, o Programa Nacional de Alimentação e Nutrição.
Era um programa nacional de combate à fome, mas na época não se
podia citar esta palavra nos documentos oficiais. A fome era tratada como
sinônimo de desnutrição. Apesar disto, foi um programa tão inovador,
que até hoje, nas diretrizes básicas do programa de combate à fome do
atual governo, é possível encontrar temas já tratados em 1975.

No Ipea, quem era responsável pela elaboração desse programa?

A Coordenadoria de Saúde do CNRH, o Centro Nacional de Recur-
sos Humanos. Essa coordenadoria desenvolveu outros trabalhos inova-
dores como, por exemplo, o Piass (Programa de Interiorização das Ações
de Saúde e Saneamento), que lançou as bases de um sistema unificado de
saúde, como é o SUS, o atual Sistema Único de Saúde. O coordenador era
Eduardo Kertesz, uma liderança importante nesse grupo. No CNRH, o
diretor era Egas Muniz, e no Iplan, o superintendente era Roberto
Cavalcanti. Para minha formação profissional, foi um período muito
importante. Quando entrei, era um grupo novo, cheio de garra e de ide-
ais. Roberto era próximo do ministro do Planejamento Reis Velloso e,
com isso, o Ipea era muito demandado para exercer a função de planeja-
mento e coordenação de políticas públicas.
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O papel do Ipea

Foi no governo Sarney que a senhora passou a assessorar o Ministério da Agri-
cultura?

Isso mesmo. Na Nova República fui assessorar o ministério na im-
plantação de um programa nacional de abastecimento alimentar nas pe-
riferias dos grandes centros urbanos. Foi um momento em que o Ipea
deu grandes contribuições em diferentes áreas da administração pública,
fornecendo suporte técnico às equipes que chegavam, sem experiência
de governo federal. Só para o Ministério da Agricultura foram mais dois
técnicos: Guilherme Delgado e Ronaldo Coutinho Garcia.

Mas parece que o Ipea não saiu muito fortalecido no final do governo.

Ao longo do tempo o Ipea foi perdendo força. De um lado, houve
um esvaziamento do papel da instituição nas atividades de planejamen-
to, com a criação da Secretaria de Planejamento dentro do próprio Mi-
nistério do Planejamento. Montou-se uma equipe com técnicos, inclusi-
ve do próprio Ipea, muito mais próxima do centro de decisões e que
assumiu muitas das funções antes desenvolvidas pelo Iplan.

De outro lado, houve mudanças na visão de planejamento das polí-
ticas brasileiras. À época do ministro Reis Velloso valorizava-se mais o
planejamento, e o Ipea funcionava como órgão de assessoria direta ao
ministro. Com o tempo, o planejamento foi perdendo força, e a institui-
ção foi perdendo junto e se dedicando mais ao desenvolvimento de estu-
dos e pesquisas em temas de interesse nacional.

É interessante mencionar que, no período da ditadura, o Ipea exer-
cia também o papel de consciência crítica do governo, num momento
em que a sociedade não podia se manifestar publicamente em relação às
políticas governamentais. Esse papel marcou muito a atuação do institu-
to e lhe deu grande legitimidade perante a opinião pública.

O atual governo voltou a fazer demandas ao Ipea?

Sem dúvida. A área social do Ipea tem participado ativamente na
definição de programas sociais do governo Lula. Por exemplo, participa-
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mos da proposta de unificação do Bolsa-Família, estamos inseridos nos
estudos para um programa da juventude, temos participação em todos
os oito grupos temáticos criados pela Câmara Social. Nossa maior con-
tribuição tem sido na elaboração de diagnósticos, que servem de subsí-
dios para a análise e redesenho de políticas públicas.

Como são as relações com o IBGE?

Temos trabalhado juntos em várias oportunidades. Recentemente
acabamos de elaborar o 1o Relatório Nacional de Acompanhamento das
Metas do Milênio e estamos desenvolvendo um estudo inédito sobre as
organizações sem fins lucrativos, junto com a Abong, a Associação Bra-
sileira de Organizações Não-Governamentais, e o Gife, o Grupo de Insti-
tutos, Fundações e Empresas. As informações produzidas pelo IBGE
costumam ser a base dos estudos que desenvolvemos no Ipea.

O Ipea interfere nas pesquisas do IBGE, sugerindo perguntas a serem feitas nas
pesquisas?

Algumas vezes temos contribuído, sim, neste sentido. Já participamos
da elaboração de suplementos de Pnads e de outras pesquisas como, por
exemplo, a Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição, a PNSN. Para a próxima
contagem da população fizemos sugestões que foram também acatadas.

O Mapa da Fome

Em 1987 a senhora foi para a Universidade de Brasília. Deixou o Ipea?

Não inteiramente. Na verdade, fiquei coordenando um núcleo de
estudos  da fome dentro de um convênio Ipea/UnB. Mas em 1992 voltei
para o Ipea e fui nomeada coordenadora da área social – o CNRH tinha
sido transformado em Coordenação da Área Social, que depois se trans-
formou numa diretoria. Foi nessa ocasião que começamos a trabalhar
junto com a Cepal para desenvolver uma metodologia de definição de
linhas de pobreza, que permitisse a realização de estudos comparativos
entre os países da América Latina.
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O Mapa da Fome foi elaborado no governo Itamar Franco, não é?

Exatamente. Representantes do  PT e do Movimento pela Ética na
Política levaram ao presidente Itamar Franco a proposta de um progra-
ma de segurança alimentar. A assessoria do presidente enviou o docu-
mento ao Ipea, para análise e sugestões de encaminhamentos. A primei-
ra reunião técnica para debater as propostas apresentadas aconteceu no
Ipea, com a presença do Betinho e de assessores do PT.

Foi nesse momento que Betinho encomendou o Mapa da Fome para
ser realizado em prazo curtíssimo. E mais: os dados tinham que ser apre-
sentados para todos os municípios brasileiros. A idéia era mobilizar a
sociedade para se engajar no combate à fome e, para tanto, oferecer in-
formações sobre a dimensão do problema até o nível municipal. Ele in-
sistia em repetir: “A fome tem pressa e não pode esperar”.

A dificuldade foi grande, pois naquele momento não dispúnhamos
de nenhum estudo recente sobre consumo alimentar; o último tinha sido
feito pelo IBGE em 1975, o Endef (Estudo Nacional de Despesa Fami-
liar). Utilizamos, então, a metodologia que vínhamos trabalhando com a
Cepal e que associava a renda das famílias ao custo de uma cesta regional
de alimentos. Como resultado, identificamos 32 milhões de brasileiros
cuja renda permitia, na melhor das hipóteses, adquirir uma cesta básica.
Esse dado foi apresentado numa reunião entre o presidente Itamar Fran-
co, todos os ministros, Betinho e d. Mauro Morelli.

Ainda no governo Itamar Franco o Ipea participou da criação do
primeiro Conselho Nacional de Segurança Alimentar, o Consea, e fun-
cionou como uma espécie de secretaria executiva.

O Comunidade Solidária

Como a senhora se tornou secretária executiva do programa Comunidade Soli-
dária?

Quando Fernando Henrique foi eleito presidente da República, o
Ipea foi chamado para discutir a transição do Consea para o programa
Comunidade Solidária. Fui convidada para participar da discussão e, até
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por meu trabalho na transição, fui nomeada secretária executiva do novo
programa. A opção foi manter um pequeno grupo de técnicos na Secre-
taria Executiva do Comunidade Solidária e trabalhar com a equipe do
Ipea, que deu total suporte às atividades, como já havia feito no Consea.

Quais eram suas atribuições?

Basicamente fazer a articulação e a coordenação de um conjunto de
programas de combate à pobreza em âmbito nacional. Para tanto, era preci-
so fazer um monitoramento e o acompanhamento permanente desses dife-
rentes programas e promover sua avaliação. Quem organizava a base de
informação e fazia os relatórios a serem encaminhados ao conselho era um
grupo do Ipea, que passou quase todo o primeiro governo de Fernando
Henrique em regime de dedicação integral aos trabalhos do Comunidade
Solidária. No segundo mandato, houve uma mudança de equipe. Deixei a
Secretaria Executiva, e foi montada uma equipe própria, separada do Ipea.

Na Diretoria de Estudos Sociais

Ao retornar ao Ipea, em 1999, a senhora voltou para a área social?

Não. Decidi primeiro ir para uma área de projetos especiais de coo-
peração, chefiada por Murilo Lôbo. Comecei a trabalhar com um tema
novo e bastante desconhecido: a ação das empresas privadas no campo
social. O Ipea realizou a primeira pesquisa de abrangência nacional so-
bre o tema. Ela teve grande repercussão, e entidades como Fiesp, Firjan
e Fiemg, por exemplo, foram atrás e fizeram outros estudos semelhantes
utilizando-se, inclusive, do nosso questionário e da nossa experiência.
Entramos assim, pioneiramente, nos debates sobre responsabilidade so-
cial das empresas.

Quando a senhora se tornou diretora da área social?

Em 2003. No governo Lula, a área social do Ipea está participando
ativamente nos debates sobre formulação e acompanhamento de políti-
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cas, especialmente aquelas de caráter intersetorial. Recentemente, fomos

convocados pela Casa Civil para coordenar a elaboração do Relatório

das Metas do Milênio, que abrangeu as áreas de saúde, educação, meio

ambiente, pobreza, pactos internacionais. Para cada um dos temas foram

criados grupos de trabalho interministeriais, com ativa participação de

organismos do Sistema das Nações Unidas.

A diretoria mantém uma linha de desenvolvimento de estudos e

pesquisas que abrange um leque extenso de assuntos, desde o  financia-

mento das políticas sociais até a participação social.  Está sendo prepara-

da a publicação de um livro sobre políticas sociais no Brasil na década de

90 e um atlas social.

Em outra frente, temos trabalhado bem próximo aos conselhos  de

Políticas Sociais. Valorizamos muito esse diálogo entre sociedade civil e

governo e estamos assessorando o Consea, o Conanda, o Conselho Na-

cional de Assistência Social (CNAS) e o Conselho Nacional dos Direitos

Humanos, dos Direitos da Mulher, entre outros. São espaços em que se

reúnem governo e sociedade civil, e nossa maior contribuição tem sido

subsidiar esses fóruns com estudos e informações sociais.

Pelo que estamos vendo, a área social do Ipea teve uma grande interface com

todos os governos. Ela acabou virando um carro-chefe da casa nas duas últimas

décadas, não?

Eu diria que a área social tem tido um papel muito importante, no

que diz respeito à inserção do Ipea no governo, e contribuído, de diver-

sas maneiras, para subsidiar o debate nacional sobre as questões sociais.

Mas esse não é um privilégio apenas da Diretoria de Estudos Sociais e se

estende às demais diretorias.

Sua diretoria mantém algum tipo de publicação periódica?

Sim, temos o Boletim de Políticas Sociais, publicação semestral que

faz uma análise da evolução das políticas públicas em diversos  setores:

seguridade social, educação, trabalho e renda, desenvolvimento agrário,

cultura, igualdade social, direitos humanos, justiça e cidadania. Essa é a
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única publicação a respeito do tema existente no país e tem sido utiliza-
da por estudantes, pesquisadores, movimentos sociais e outros.

Para terminar, gostaria de reafirmar que o Ipea é uma instituição
que tem prestado grandes serviços, não só ao governo como à sociedade
brasileira, no passado e no presente. Como resultado, desfruta de grande
credibilidade, e os estudos que divulga têm repercussão nacional. É uma
instituição que muitas vezes teve dificuldade de ser compreendida e aceita
dentro do governo, por sua postura crítica e independente. É difícil ter
um órgão do próprio governo que faz crítica. Mas é com essa postura
que a instituição está completando 40 anos, e sua imagem continua for-
te. O Ipea se sustenta pela qualidade do que produz.
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O trabalho no Ipea

Como evoluiu sua trajetória acadêmica?

Em 1970 graduei-me em economia na Face, a Faculdade de Ciên-
cias Econômicas da Universidade Federal de Minas Gerais. Em seguida,
entrei para o mestrado da EPGE, no Rio, mas interrompi porque fui para
os Estados Unidos em agosto de 1972; tenho o título de mestre pelo
Boston College. Completei todos os requisitos para o doutorado e em
1975 voltei para fazer a tese no Brasil.

O tema da tese era a indústria da construção. Ainda nos Estados
Unidos escrevi a Hamilton Tolosa, então superintendente do Inpes, no
Rio, falando de meu interesse de trabalhar no Ipea para escrever a tese;
dava a data em que chegaria ao Rio, solicitando que ele reservasse uma
hora para me atender.

Pois na semana seguinte chegou a resposta: Tolosa dizia que uma pessoa
estava saindo do Ipea e que o lugar era meu. Cheguei ao Rio numa quarta-feira
e comecei a trabalhar na segunda-feira seguinte. Era junho de 1975.

Que estudos a senhora desenvolveu no Inpes?

Fiz o trabalho da tese, sobre a indústria da construção, que gerou um
daqueles livros de capa verde do Ipea.4  Fiz outros artigos, um deles em

4  Dorothea Werneck, Emprego e salários na indústria de construção. Rio de Janeiro, Ipea/
Inpes, 1978.
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parceria com Regis Bonelli, e comecei a estudar a construção pesada. Em
1978  decidi fazer concurso para a Universidade Federal do Rio de Janeiro
e entrei como professora assistente. Em 1979 fui cedida pelo Ipea à UFRJ
em tempo integral e só voltei para o Inpes no final do ano.

Em junho de 1980 fui convidada a me transferir para o CNRH, o
Centro Nacional de Recursos Humanos, do Ipea, em Brasília.

 Por que a senhora decidiu ir para o CNRH?

Porque meu curso de doutorado foi em duas áreas de especiali-
zação: economia industrial e economia do trabalho. Meu tema era
emprego, um dos setores do CNRH. Seu secretário executivo, Hamil-
ton Gondim, convidou-me para coordenar o setor de emprego. Lá
trabalhei com Líscio Camargo, que depois foi comigo para o Ministé-
rio do Trabalho. Fiquei um ano, mas saí porque tive um embate com
o Gondim. Numa reunião, declarei: “Amanhã saio de férias e não vol-
to mais”. A alternativa foi, então, ir para o Iplan, onde me envolvi num
projeto interessantíssimo: o planejamento regional da área do Gran-
de Carajás.

Era o sonho de todo economista, porque em 1981 era uma região
praticamente inexplorada, com uma brutal riqueza. Tratava-se de fazer
planejamento para o futuro. Como bons planejadores, começamos a es-
tabelecer critérios, regras para investimento, para a preservação da natu-
reza, coisas desse tipo. Não preciso dizer que esta proposta nem foi à
discussão final, porque no meio do caminho nossa liberdade de proposi-
ção já foi sendo cortada.

Depois de um ano no Iplan, voltei para o CNRH como secretária
executiva adjunta do Claudio de Moura Castro. É uma personagem! Tal-
vez tenha sido meu melhor professor de gestão, com toda sua loucura e
maluquice. Talvez sua principal característica seja dar uma liberdade, um
espaço monumental. Tínhamos uma espécie de “Tratado de Tordesilhas”:
ele cuidava dos assuntos que dominava, como educação e previdência, e
eu cuidava daqueles de que ele não gostava. Foi uma interessante gestão
compartilhada, que continuou até a mudança de governo, em 1985.

Em 1983 e 1984, assumi também os cursos de Desenvolvimento
Econômico e Economia Internacional no Instituto Rio Branco, de for-
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mação de diplomatas. Experiência extraordinária, pois o nível dos alu-
nos é excepcional. Parei quando fui para o Ministério do Trabalho.

Secretária de Emprego e Salário

A senhora participou dos grupos de transição para o governo civil?

Participei de um grupo do Cebrap, coordenado por José Serra, que
fazia o plano de governo de Tancredo Neves. Eram 11 grupos, entre os
quais o de emprego e renda. Nosso documento final chamou-se Progra-
ma de combate à fome e ao desemprego. Foi o único dos 11 documentos a
ser publicado – saiu na Folha de S. Paulo. Os três principais autores éra-
mos Líscio Camargo, Anna Peliano e eu.

Com a escolha do ministério, Almir Pazzianotto, secretário de Tra-
balho do governo Montoro em São Paulo, ia para o Ministério do Traba-
lho. Um dia, João Sayad, que estava indicado para ser ministro do Plane-
jamento, me telefona e diz que o Pazzianotto tinha pedido a indicação de
um economista que pudesse lhe falar sobre questões de emprego. Sayad
perguntava se podia dar o meu nome. Eu, que não conhecia o novo mi-
nistro, respondi: “Se é só para isso, pode”.

Fui a São Paulo e sentei com o Pazzianotto. Com esse meu jeito,
falei, falei, falei sem parar. Lembro perfeitamente que o telefone tocou,
ele foi atender, e na volta, antes que eu pudesse retomar de onde tinha
parado, ele me perguntou: “Quer ser secretária de Emprego e Salário?”
Quase caí da cadeira! Pedi um tempo para pensar e ele me deu 72 horas.
Em Brasília conversei com o Líscio e o convidei para ir comigo. Quando
o prazo estava terminando, telefonei ao Pazzianotto e tive o diálogo mais
curto da minha vida: “Quer a resposta?” Ele respondeu: “Quero”. E eu:
“Topo”. Ele: “Obrigado”, e desligou.

Com a morte de Tancredo estas indicações todas foram mantidas.

Pois é, foi aquela tragédia, algum tempo de indefinição, mas assu-
mi. A Secretaria de Emprego e Salário era a área econômica do Ministé-
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rio do Trabalho, que tradicionalmente é um mundo jurídico, mundo dos
advogados. A secretaria era uma loucura, porque o pessoal ficava espa-
lhado em cinco endereços diferentes. Aí iniciei uma experiência que se
tornou padrão em minha trajetória no setor público: organizar. Comecei
a estruturar a secretaria, um ano depois os 120 funcionários já trabalha-
vam num único andar.

Quais eram suas principais atribuições?

Envolvi-me em muitas atividades. Por exemplo, representava o mi-
nistério no CIP, o Conselho Interministerial de Preços, era a secretária
executiva do Conselho Interministerial de Salários das Empresas Esta-
tais, o Cise. Aliás, esta foi uma atividade intensa, porque o Cise demorou
a ser regulamentado, portanto não se reunia. Um dia, obtive do Pazzia-
notto autorização para julgar os processos ad referendum do conselho e
julguei 106 processos num único dia. Errei apenas um. Para mim, foi
uma glória!

O seguro-desemprego

A senhora participou do grupo que elaborou o Plano Cruzado?

Uma manhã, o Pazzianotto me chama ao gabinete e diz: “Vai sair
um plano” – estava lá João Manoel Cardoso de Mello – “e o pessoal da
Fazenda está preocupado, porque pode gerar muito desemprego. Vamos
ter que criar alguma medida de proteção, e vai ser o seguro-desempre-
go”. Perguntei: “E quanto tempo nós temos?” E ele: “Até às seis horas da
tarde”. Pois o Plano Cruzado deu aquele boom de crescimento, que até
gerou emprego. Mas economista é assim, catastrófico.

De volta à secretaria, juntei o pessoal – éramos cinco, seis pessoas –
e passamos a trabalhar. O anúncio do Plano Cruzado foi em 28 de feve-
reiro de 1986, a revisão do decreto-lei foi feita em 10 de março, e ficamos
de escrever o decreto de regulamentação para sair no dia 1o de maio,
como comemoração do Dia do Trabalhador. Ou seja, 50 dias para definir
tudo! Todos os procedimentos, o critério de habilitação do trabalhador
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para o seguro-desemprego, a sistemática, que banco vai operar, se ia ser
Serpro, Dataprev ou Datamec. Total loucura! Pois o decreto de regula-
mentação saiu em 1o de maio.

Em seguida, o Pazzianotto determinou: “Na primeira semana de
julho quero entregar os primeiros cheques”. Tivemos dois meses para
implementar todas as medidas. No início de julho, viemos a São Paulo
entregar os primeiros cheques.

A senhora recorreu ao pessoal do Ipea para realizar esse trabalho em tão curto
prazo?

Nessa época, havia uma equipe contratada, acho que da USP. Do
Ipea havia sempre alguém: Carlos Alberto Ramos, Ana Lobato. Mas o
Ipea sempre foi muito mais um instituto de pesquisa, e o ritmo do pes-
quisador é muito diferente do ritmo do tomador de decisão no setor
público. Isso me angustiava muito, porque às vezes eu pedia algum do-
cumento ao Ipea, mas nunca chegava antes de eu tomar a decisão. Isto
vale como regra geral, e acho que uma das grandes angústias do Ipea
sempre foi a de definir seu papel na máquina pública, junto ao governo.

Talvez isso tenha um pouco a ver com a origem do instituto, quando
éramos oposição consentida ao governo militar. Éramos os técnicos de
esquerda, para que o governo pudesse dizer: “Estão vendo como existe
oposição?” Sempre fomos o grupo que fazia crítica, que alertava, que cha-
mava a atenção. Mas o outro lado é o de assumir riscos e tomar decisões.

Quando deixou a secretaria?

Em abril de 1988. Também saí por divergências. O Plano Bresser
criou a URP (Unidade de Referência de Preços) para corrigir preços e
salários, e o pessoal do Ministério da Fazenda determinou que ela valeria
para todos os trabalhadores do Brasil, exceto os funcionários públicos.
Em uma reunião com a equipe econômica, achamos que a decisão não
seria tomada mas nos demos conta do anúncio oficial pela televisão!
Nesse momento, Pazzianotto me perguntou: “E agora, o que a gente faz?”
Respondi: “Você, não sei. Eu estou indo embora agora”. Saí em abril, e
ele ficou.
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A Seplanzinha

A senhora voltou para o Ipea?

Sim, fui para o Cendec, na Asa Norte, que é uma maravilha de lu-
gar, uma delícia para trabalhar. Fiquei lá de abril a outubro. Só tenho
boas recordações. A proposta do Cendec era muito interessante: um lu-
gar de treinamento, de reciclagem não só para funcionários da adminis-
tração pública federal, mas também dos estados. E certamente era uma
máquina de produção de gente com competência, tecnocracia séria. E
vinha muita gente de fora – lembro de uma missão japonesa, de gente da
América Latina.

Nessa época, recebi um convite de José Goldemberg para estruturar
a área de desenvolvimento da International Foundation for the Develop-
ment and Survival of Humanity, em Moscou. Cheguei a comunicar a
minha ida ao ministro João Batista de Abreu, mas em outubro ele me
chamou e disse: “Estou reestruturando a Secretaria de Planejamento do
ministério. E quero que o novo secretário seja você”. Como adoro coisa
complicada, respondi: “Fazer planejamento no Brasil é mais complicado
do que ir para a Rússia!  Aceito”.

Cheguei lá e só existia o cargo, mais nada. Mas sou uma institutional
builder. Adoro construir, montar, estruturar. Tenho muita alegria de di-
zer que, entre os departamentos criados na Seplanzinha, um deles foi o
de meio ambiente. Existia no Ipea um grupo mexendo com esse assunto,
e peguei todos aqueles “verdes” e levei comigo; aí, sim, o povo do Ipea
foi para o ministério – um dos desdobramentos da Seplanzinha veio a ser
a criação do Ibama. Lembro até que houve uma boa discussão e alguma
resistência do Ipea; eu ia tirar gente de lá, esvaziar o Ipea, roubar suas
funções.

Como ficou a divisão de trabalhos entre o Ipea e a Seplanzinha?

O pessoal que levei comigo era gente para fazer minuta de decreto,
portaria, ou seja, trabalhar mais para resultados. Pesquisa continuou a
ser feita no Ipea; na Seplanzinha tínhamos que tomar decisão. Absorve-
mos a Sarem, a Secretaria de Articulação com Estados e Municípios, e
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começamos a fazer planejamento municipal. Em três meses a Seplanzinha

estava estruturada.

Concomitantemente, surgiu nessa época a negociação do pacto so-

cial, e eu passei a representar a Seplan na negociação. Foi importante,

porque foi a partir daí – soube depois – que fui convidada para ser minis-

tra do Trabalho, depois da saída de Almir Pazzianotto.

Ministra do Trabalho

Quem a  convidou para o ministério?

O próprio presidente da República. Em janeiro de 89 recebi um

telefonema de Ronaldo Costa Couto, ministro-chefe do Gabinete Civil,

pedindo que eu fosse ao Planalto, da maneira mais discreta possível.

Fiquei um pouco assustada. No palácio, fui encaminhada diretamente ao

gabinete do presidente, que me fez o convite para assumir o ministério;

aliás, já estava com o decreto de nomeação redigido. Levei o maior susto

e perguntei: “Presidente, o ministro João Batista está avisado?” Sarney

respondeu: “Ainda não”. Eu disse: “Então, enquanto o senhor o avisa,

posso usar o telefone para ligar para meu pai? Se souber dessa notícia

pelo jornal, ele vai ter um ataque de coração!” Liguei para papai e disse:

“Tenho novidade”. Ele perguntou: “Filha, eles a mandaram embora?”

Respondi: “Não, virei ministra”.

Saí do gabinete do presidente para a sala de imprensa e dei uma

entrevista que durou uma hora e meia. Voltei à Seplanzinha, esvaziei as

gavetas e assumi o Ministério do Trabalho.

Em uma semana, aquilo tudo estava pronto. Chamei o meu pessoal

da Secretaria de Emprego e Salário: Leda Bandeira, que era coordenadora

de uma área, virou chefe da assessoria jurídica; Amélia Sasaki virou se-

cretária de Emprego e Salário; nomeei Líscio Camargo secretário-geral

do ministério; Sérgio Cutolo transformou-se em chefe da assessoria do

ministério. Na equipe tinha mais gente, como Adolfo Furtado, Rosângela

e tantos outros mais – era ótima! Fiquei 14 meses, até a posse de Fernan-

do Collor, em março de 1990.
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Que realizações destacaria de sua gestão?

Basicamente, a revisão do seguro-desemprego, a regulamentação de

uma série de artigos da Constituição que diziam respeito à área do traba-

lho, o fim da intervenção do ministério na criação e no funcionamento

dos sindicatos.

Depois da posse de Fernando Collor, a senhora voltou para o Ipea?

Não imediatamente. Fui ser candidata a vice-governadora de Minas

Gerais, para ter uma experiência de política partidária e eleitoral. Foi

ótimo, porque ninguém se incomodava com o vice, ninguém se preocu-
pava comigo. Eu tinha três objetivos: o primeiro, lógico, era ganhar, e

perdemos; o segundo era uma volta a Minas, de onde eu tinha saído

havia 20 anos, o terceiro era conhecer a política “por dentro”. Foi impor-

tantíssimo, porque visitei 360 municípios em quatro meses, uma loucu-

ra completa. Quanto à política, também aprendi muito e descobri que é

emoção pura – todos juram que vão ganhar, mesmo que existam mais de
20 candidatos por vaga. No primeiro comício, na inauguração de um

comitê, discursei de cima de um caminhão. Quando terminei, alguém

falou: “Gostei muito de sua palestra”. Pensei: “Perdemos”.

Secretária Nacional de Economia

Depois da derrota, nova volta para o Ipea?

Isso mesmo. Voltei para o Cendec e lá fiquei até maio de 1991, quan-

do Collor promoveu uma reforma ministerial – chamo até de segundo

governo Collor, porque saiu quase toda a equipe anterior e chegou um
grupo de ministros absolutamente excepcionais. Acho que na história do

Brasil dificilmente teremos novamente uma equipe como aquela.

Pedro Malan me procurou, a pedido do novo ministro da Econo-

mia, Fazenda e Planejamento, que era Marcílio Marques Moreira, com

um convite para eu assumir a Secretaria Nacional de Economia. E ele me
apresentou duas grandes prioridades: a saída do congelamento de preços
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e a implementação do movimento de qualidade. Eu seria a secretária
executiva do PBQP (Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade);
com o Plano Collor, a economia inteira estava congelada.

Assumi a secretaria e, talvez, tenha sido o meu momento mais rico
de trabalho, dada a estrutura do ministério. O ministro era o Marcílio.
Na Secretaria Nacional da Fazenda estava Luiz Fernando Wellich; na
Secretaria Nacional do Planejamento, Pedro Parente; na Secretaria de
Política Econômica, Roberto Macedo; na presidência do Banco Central,
Francisco Gros – Armínio Fraga e André Lara Resende eram diretores.
Pedro Malan era o negociador da dívida externa. Um grupo excelente.

Como foi a experiência de acabar com o congelamento de preços?

Um enorme desafio. Quando olho para trás e vejo o que fizemos em
um ano e cinco meses, não dá para acreditar. O primeiro desafio foi a saída
do congelamento. Meu secretário executivo, talvez a pessoa mais brilhan-
te com quem já trabalhei na vida, era Antônio Maciel Neto. Uma cabeça e
uma capacidade de organização espantosas! Com a equipe da secretaria
criamos quatro categorias de preços: congelado, controlado, de liberdade
vigiada e preço liberado. Dependendo do produto, liberamos os preços de
uma vez ou em etapas. Em seis meses o desafio foi vencido.

Com as câmaras setoriais, buscamos dar um choque de competiti-
vidade. Na agenda das câmaras constavam temas tais como: qualidade e
produtividade, comércio exterior, investimento, tecnologia e relação ca-
pital-trabalho. E chegamos a alguns grandes acordos, com o setor de
brinquedos, cosméticos, indústria automotiva, indústria de construção,
indústria de bens de capital, software. Foi um período rico o das câmaras
setoriais,  com o crescimento do movimento de qualidade e produtivida-
de.

Em 1992 Fernando Collor sofreu um processo de impeachment e teve que dei-
xar o governo. Como a senhora reagiu à medida?

Eu estava em Detroit, levando pela primeira vez produtores brasi-
leiros de autopeças para negociar diretamente com as grandes montadoras
americanas. Todo o pessoal do ministério entregou os cargos, e eu no
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exterior. Cheguei e fui convidada pelo novo ministro da Fazenda, Gustavo
Krause, para ser secretária executiva do ministério.

Um mês depois de ter assumido, em novembro de 92, fui ao minis-
tro e disse: “Você cometeu um erro e eu outro. O seu foi ter me convida-
do, e o meu erro foi  ter aceitado. Vou-me embora!” Ele respondeu: “Não
vai não, porque eu também estou saindo. Espere por mim”. Respondi
que esperaria até 31 de dezembro.

Em janeiro de 93, voltei para o Ipea.

Ministra de Indústria e Comércio

Esta volta ao Ipea também foi curta, não?

Curtíssima, porque resolvi ter uma experiência no setor privado.
Pela primeira vez, pedi uma licença sem vencimentos e fui trabalhar na
Trevisan, empresa de consultoria e auditoria, em São Paulo. Foi muito
interessante; todo servidor público deveria passar pelo menos um ano
no setor privado, da mesma forma que todo empresário ou líder de asso-
ciação de classe deveria passar pelo menos um ano no governo. Para
entender como as coisas são diferentes.

O que nos move no setor público é o idealismo, nossa visão é
abrangente. No setor privado, a missão é crescimento – não tenho ne-
nhuma crítica a respeito – e lucro, e a visão para dentro. Para o setor
privado, o que a lei não proíbe pode ser feito; no setor público, só se
pode fazer o que a lei manda. Se a lei é omissa, não se pode fazer.

Enfim, fiquei um ano e meio morando na ponte aérea, com o filho
morando em Brasília. Quando me cansei, voltei para Brasília para ficar.
Não fui para o Ipea, fiquei um semestre trabalhando por conta própria
dando palestras. Em janeiro de 95, assumi como ministra de Indústria,
Comércio e Turismo no governo Fernando Henrique.

Equipe que contava com muita gente oriunda do Ipea.

Pois é, no começo foi muito bom, porque contava com a parceria
do Pedro Malan, amigo antigo do Ipea. Tentei fazer novamente aquelas
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negociações das câmaras setoriais, mas não funcionou, porque a equipe
econômica não acreditava na sua utilidade. Mas fizemos o acordo auto-
motivo que permitiu a consolidação desse setor – a retomada dos inves-
timentos colocou o Brasil como grande produtor mundial.

Deu para fazer outras coisas, como a criação do Programa Brasileiro
de Design, uma novidade que está aí até hoje. Mas aí começou aquele jogo
para ter apoio político no Congresso, culminando com a coisa mais feia
que o PSDB fez na vida – do meu ponto de vista, claro – que foi o anúncio
da nomeação de Francisco Dornelles. Fiquei sabendo pela televisão.

Depois de sair do ministério a senhora vai para a Cepal, não é?

Exatamente. Passei um ano em Santiago, na Cepal, como consulto-

ra, e em junho de 97 fui para Montevidéu, trabalhar na Aladi, a Associa-

ção Latino-Americana de Integração, também como consultora. Voltei

ao Brasil no início de 98, para uma experiência profissional extrema-

mente frustrante, no Banco Excel Econômico. Para estruturar, montar

um banco de investimentos. Logo depois o banco entrou em crise e vol-

tei para Montevidéu, onde recebi o convite para assumir a Apex, a Agên-

cia de Promoção de Exportações.

Quanto tempo passou na Apex?

Fiquei lá entre junho de 99 e dezembro de 2002. Durante esse pe-
ríodo, tive algum contato com o Ipea, mas havia sempre o mesmo pro-
blema: o instituto fazia muitos estudos sobre o potencial das exporta-
ções brasileiras, e eu queria saber como fazer a empresa exportar. Quando
saí de lá, havia 212 projetos em execução, 130 concluídos, e 8 mil em-
presas vinculadas aos nossos projetos. Foi uma experiência absoluta-
mente extraordinária também.

Em janeiro de 2003, retornei ao Ipea e entrei com o pedido de
aposentadoria; aposentei-me em fevereiro. Achei que ia descansar um
pouco, mas um mês depois recebi um convite do Banco Santander
Banespa, vim para São Paulo e estou aqui até hoje como consultora,
coordenando o Programa Exportar, que dá acesso ao crédito às empre-



137

   —   -

sas que estão nos primeiros estágios da exportação. É uma continuação
do trabalho da Apex.

O papel do Ipea

Qual é sua avaliação do Ipea, depois desses anos todos?

Quando entrei para o Ipea, ainda não havia uma administração pú-
blica federal estruturada; assim, quem pensava e formulava as políticas
públicas era o Ipea. Lá surgiram os grandes programas. A partir de 85,
depois do fim do governo militar, acentuou-se a descentralização, com
os estados assumindo seus papéis. E na administração pública federal
surgiram ministérios mais fortes, que construíam sua própria equipe,
foram ocupando o espaço que era antes do Ipea. Técnicos da casa, espe-
cializados em políticas setoriais, passaram a ocupar funções e cargos nos
ministérios setoriais. Isto esvaziou ainda mais o grupo de competência
do próprio Ipea.

Qual é o lugar do Ipea na administração pública federal?

Acho que deve continuar fazendo o que sabe fazer, que são essas
grandes pesquisas que dão uma base de informação e podem orientar a
formulação de políticas públicas, e principalmente cuidar da avaliação
das políticas públicas. Outro extremo, que faz muito bem, é análise de
conjuntura. Agora, não cabe mais é aquele velho Ipea da nossa época,
que fazia tudo: política de emprego, saúde, previdência, educação.

Sua trajetória no Ipea é sui generis, porque a senhora saiu e retornou várias
vezes. A senhora se considera mais uma técnica de governo?

Isso mesmo, e com a paixão pelo serviço público, que tenho até
hoje. É muitas vezes trabalhar como um alucinado, ganhar um salário
medíocre e só ver a coisa acontecer dali a quatro, cinco anos. Mas é
apaixonante. Se tivesse que recomeçar, faria tudo de novo.
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Do ITA ao Ipea

Como evoluiu sua trajetória acadêmica até chegar ao Ipea?

Em 1977 formei-me em engenharia pelo ITA, o Instituto Tecnológi-
co da Aeronáutica, em São José dos Campos (SP). Eu tinha passado tam-
bém no vestibular do IME, o Instituto Militar de Engenharia, daqui do
Rio. Mas na época o ITA me pareceu menos militar; além disso, minha
família era toda da Aeronáutica, e eu tinha morado em São José dos Cam-
pos quando pequeno. Tudo isto influenciou minha escolha.

O ITA era uma excelente escola. Meu problema foi que, só ao che-
gar lá é que soube realmente o que era engenharia. Descobri rapidamen-
te que o engenheiro é aquele que inventa, e eu tinha muita dificuldade
para inventar; era melhor para desvendar. Meu raciocínio funciona mui-
to melhor no sentido de descobrir como as coisas funcionam. Por isso,
logo percebi que tinha mais chance de ser matemático, físico ou quími-
co; daí meu interesse pelo Impa, o Instituto de Matemática Pura e Apli-
cada, pela parte estatística, de pesquisa operacional etc.

Como no ITA não havia aulas em janeiro e fevereiro, fiz vários cursos
de verão no Impa. Lá existe esta vantagem, de se poder fazer cursos, às
vezes até de mestrado, sem ter a graduação. Assim, passei dois verões estu-
dando no Impa, e quando terminei o ITA foi fácil ir para lá fazer o mestrado.

No ITA, o senhor chegou a conhecer Michal Gartenkraut, futuro presidente do Ipea?

Sim, foi meu orientador na monografia de graduação. Aliás, minha
monografia é bastante esquisita porque, apesar de ter feito engenharia
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eletrônica, redigi um trabalho em pesquisa operacional e aeronáutica,
sobre trajetória de avião, o que já revelava um total desarranjo de inte-
resses.

No ITA também conheci outros pesquisadores que voltaria a en-
contrar no Ipea, como Luiz Paulo Rosenberg. Um dia, ali por 1979, con-
versando com ele e com o Michal, pedi: “Preciso que vocês me arranjem
um projeto ligado a um tema central para o país, energia, por exemplo”.
Na época eu trabalhava no dimensionamento de aeroportos e coisas des-
se tipo. Estávamos em plena crise de energia, problema sério para o Bra-
sil, e era justamente uma área que misturava engenharia, matemática e
economia.

Nesse ano, Luiz Paulo veio para o Inpes, aqui no Rio, para ser supe-
rintendente. Acho que Delfim Neto pediu a ele para organizar um gran-
de projeto sobre energia, e ele chamou Lauro Ramos, Armando Castellar,
meu colega de engenharia eletrônica no ITA, e a mim; do Impa veio
outro amigo meu, Sérgio Margulis, que veio a trabalhar com meio ambi-
ente. Otávio Tourinho, que estava chegando do doutorado, assim como
Ricardo Santiago, que foi presidente do Ipea e agora está no BID, com-
pletaram o grupo que chegava. Michal e Ibrahim Eris também estavam
por aqui, o que dá uma medida da importância do projeto. Primeiro,
trabalhei muito perto do Luiz Paulo Rosenberg e do Ibrahim Eris, mas
eles se transferiram para Brasília, e passei a trabalhar com o Michal e o
Ricardo Santiago.

O Grupo de Energia

Em que consistia esse projeto de energia?

Era um projeto grande, mas o coração era a tentativa de descobrir
os preços certos – foi onde tive oportunidade de trabalhar diretamente.
De repente, o preço do petróleo subia, e todos se perguntavam: “Quanto
eu cobro? Qual deve ser o preço do carvão? Qual deve ser o preço do
óleo combustível, o preço da energia elétrica?” Isto com o objetivo de
convencer as pessoas a, de alguma maneira, fazer a substituição, trocando
uma caldeira a óleo combustível para outra a carvão; ou ainda trocan-
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do, na medida do possível, óleo combustível por energia elétrica. Não

queríamos um choque de preço instantâneo, porque causaria uma tre-

menda confusão. Teríamos que sinalizar para as pessoas como os preços

relativos iam mudar para chegarem ao patamar adequado.

Basicamente, havia um tremendo choque de oferta, e repentinamente

uma dessas fontes de energia estava com a oferta restringida, porque era

importada; além disso, todo o sistema era de monopólio estatal: energia

elétrica, carvão, petróleo, então era preciso descobrir preços daqueles

produtos. No fundo, tínhamos que estimar a demanda por gasolina e por

diesel, qual o vetor de demandas, quem demandava energia. Trabalhei

muito numa avaliação da possibilidade de se obter petróleo a partir do

xisto e também na parte de demanda por gasolina; Tourinho trabalhou

com energia elétrica, Léo da Rocha Ferreira trabalhava com o Proálcool.

Curiosamente, os mesmos problemas da crise de energia do final do governo

Fernando Henrique, em 2001.

Isso mesmo. Roberto Martins era o presidente do Ipea e tentou

uma reativação-relâmpago do Grupo de Energia, chamando novamen-

te a Brasília o Tourinho para falar sobre energia elétrica. Ele me cha-

mou também, porque o problema era mais ou menos o mesmo. Havia

escassez de energia elétrica, e o que se fazia? Aumentavam-se os pre-

ços, que foi o que acabaram fazendo. Outra solução era o racionamen-

to. Esse tipo de discussão já era o centro da questão no final da década

de 70.

O Grupo de Energia fazia sugestões ao governo em termos de políticas públicas?

Havia uma conexão muito próxima, por causa das relações entre

Luiz Paulo Rosenberg e o ministro Delfim Neto. Pessoalmente, nunca

tive a oportunidade de conversar com o ministro, mas a impressão que

eu tinha, pelo fato de que várias vezes tivemos que virar a madrugada

terminando alguma coisa, é que havia um alto nível de urgência e de

interferência sobre a política imediata. Acho que, naquela época, era muito

forte a conexão entre o Inpes e o governo.
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Doutorado em Chicago

Como o senhor migrou da área de energia para os estudos sobre a pobreza?

Nunca tive grande fascínio pela tecnologia em si. Desde o ITA, sem-
pre pensei que seria interessante tentar combinar o raciocínio abstrato,
lógico, que a matemática me dava, com alguma aplicação mais concreta
e, de preferência, mais social.

Decidi, então, fazer doutorado. Estava aceito para a Universidade
de Chicago e para a Universidade da Califórnia, em Los Angeles. Mas
quando chegamos a agosto de 82, época de embarcar, Michal Gartenkraut
me disse: “Esse problema de energia está muito complicado, não dá para
você sair agora”. Ele tinha acabado de se tornar superintendente e estava
tomando pé das coisas. O que aconteceu foi que, em vez de ir em agosto,
acabei indo em dezembro.

Mas a Ucla não me aceitaria no meio do ano letivo americano. Em
compensação, em Chicago há muito mais liberdade, e me disseram: “Você
será aceito na hora em que quiser; se conseguir passar nas provas aqui,
tudo bem”. E lá fui eu.

Não tinha a mais vaga idéia do que poderia estudar em Chicago.
Quando cheguei, ficou claro que não havia ninguém minimamente inte-
ressado em energia. Tive que estudar o bê-á-bá, ainda mais porque não
sabia nada de economia; tive que aprender microeconomia, macroeco-
nomia, econometria etc. Nessa época, quem era professor em Chicago, e
foi muito importante nesse processo todo, foi José Alexandre Scheinkman,
que foi professor do Impa.

Passei um ano no Departamento de Estatística, estudando econo-
metria e estatística. Estudei também economia do trabalho, campo forte
em Chicago, que depois teve vários prêmios Nobel, como James Heckman,
que era muito amigo do Scheinkman. Heckman meio que me adotou, e
trabalhei intensamente com ele. Como eu sabia muito matemática, ele
ficava 10 horas por semana comigo, todas as semanas,  usando-me como
seu assistente de pesquisa.

Eu ajudava o Heckman em todos os seus cursos e tinha como função
ler e comentar para ele todos os seus trabalhos. Como resultado, ele, que
já era bastante interessado em questões de distribuição de renda, foi meu
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orientador de tese; foi com ele que comecei a trabalhar nessa área. Defen-
dida em 1987, minha tese chamou-se Two essays on the nonparametric
estimation of economic models with selectivy using choice-based samples.

Estudos sobre a desigualdade

Quando retornou ao Brasil?

Em janeiro de 1987. Economicamente, era um desastre porque era
o final do Plano Cruzado. Em Chicago, Guilherme Sedlacek, aluno do
Heckman como eu, também queria voltar. O superintendente do Inpes
era Eustáquio Reis; falei com ele, que contratou o Guilherme. Voltamos
os dois juntos.

Voltei para o Ipea com técnicas novas, sobretudo a habilidade de
processar microdados. Atualmente, é possível ir ao IBGE e comprar uma
base de dados por 50 reais, mas na época era muito complicado ter aces-
so a uma, e aí o Eustáquio foi muito importante. Com seus contatos, con-
seguia para mim e para o Guilherme um acesso ao IBGE; porque éramos
do Ipea, conseguíamos fazer coisas que ninguém no Brasil conseguia. Tí-
nhamos uma fantástica vantagem e por isso deslanchamos toda uma linha
de pesquisa, baseada em análises muito mais microscópicas dos proble-
mas – para se estudar desigualdade é preciso ser microscópico, porque
estamos falando de heterogeneidade. Esse período foi sensacional.

Nessa época, ainda não havia muitos microcomputadores a que es-
sas bases pudessem ser adicionadas; era tudo no mainframe. Então, mes-
mo que o IBGE quisesse abrir o acesso a essas bases, as pessoas não conse-
guiriam utilizá-las. Hoje não, hoje pertenço à Comissão do Censo
Demográfico, em parte por causa desse trabalho. O IBGE sempre pergunta
ao usuário como gostaria que as pesquisas fossem desenhadas; pergunta
sempre aos pesquisadores do Ipea, porque os considera grandes usuários.

O senhor chegou a sugerir novos desenhos para as pesquisas do IBGE?

Claro que nosso trabalho permitiu maior aproximação com o insti-
tuto, mas não sei se teve impacto nas suas decisões. Já colaborei de mil
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maneiras com o IBGE, mas ele sofre influência de 1 milhão de pessoas;
por isso, é um pouco difícil saber que tipo de influência o Ipea pode ter
tido em alguma pesquisa lá dentro. Se tivemos alguma influência acho
que foi na reformulação da PME, a Pesquisa Mensal de Emprego.

Quais eram suas grandes questões no trabalho com a desigualdade, na volta ao
Brasil?

Primeiro, minha preocupação era, e em larga medida continua a
ser, bem menos ligada à pobreza do que à desigualdade; para mim não
importa muito se o país é pobre ou rico. O que me preocupa mais é a
igualdade, porque se eliminarmos a pobreza só com crescimento, pode-
mos continuar tremendamente desiguais.

Acontece que a demanda principal da sociedade brasileira sempre
pareceu ser o combate à pobreza. Como sempre me preocupei em fazer
coisas que fossem de interesse para a sociedade brasileira, minha pesqui-
sa se afasta da pura desigualdade e começa a se misturar com pobreza,
meio a contragosto.

Outro aspecto importante é que, quando voltei ao Brasil, o país
ainda estava muito influenciado por certas idéias da Cepal e de outros
pesquisadores brasileiros, que defendiam que o grande problema da de-
sigualdade no Brasil se chamava heterogeneidade produtiva; existe o se-
tor formal, o setor informal, o Nordeste, o Sudeste, aquela história da
Belíndia. E os estudos sobre capital humano, levados a efeito pelos pes-
quisadores de Chicago, não eram tão importantes.

O senhor foi influenciado pelas idéias da escola de Chicago?

Para dizer a verdade, eu tinha trazido de Chicago técnica, acima de
tudo. Comecei a trabalhar exatamente para saber quão segmentado era o
mercado de trabalho brasileiro, quão heterogêneo era o sistema produti-
vo brasileiro e que desigualdades isso gerava. Pois trabalhei durante anos
e cheguei à conclusão de que isso não gerava nada. Foi aí que caí nas
teses defendidas por Carlos Langoni; ele mostra exatamente que a desi-
gualdade não é gerada pelo mercado de trabalho, mas é reproduzida pelo
mercado de trabalho a partir da desigualdade que está nas pessoas.
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Nessa época também conheci e comecei a trabalhar com Rosane
Mendonça, minha mais importante e querida co-autora. Juntos desen-
volvemos todo o arcabouço para analisar a desigualdade, que utilizamos
até hoje. Pessoalmente, considero esta a minha contribuição mais rele-
vante. Nosso trabalho já nos rendeu 60 artigos, publicados ao longo de
15 anos, culminando recentemente na publicação de um livro, com ou-
tros dois a caminho.5

Em suma, aprendi que a desigualdade brasileira está sendo gerada
antes do mercado de trabalho, que serve fundamentalmente como
reprodutor da desigualdade. Foi aí que enveredei pela questão da educa-
ção. Minha linha de pesquisa começa na desigualdade, vai para a pobre-
za, começa estudando a heterogeneidade do mercado de trabalho, vai
para a heterogeneidade dos trabalhadores. Dali vou migrando cada vez
mais para estudar o sistema educacional.

O senhor mantinha contato com o grupo que formulava as políticas em Brasí-
lia?

No início, muito pouco. Eu estava muito confuso com o que deter-
minava a desigualdade. Não podia chegar para o ministro e dizer: “Não
estou entendendo nada, estou confuso, quero entender como as coisas
funcionam”. Obviamente, o ministro quer saber como as coisas funcio-
nam, mas quer falar com alguém que lhe forneça respostas, que lhe mos-
tre como consertar as coisas. Em suma, nos 10 primeiros anos depois
que cheguei ao Brasil, mais ou menos de 1987 até 95 ou 97, não pensei
em políticas públicas. Fiquei perguntando como funcionava o mercado
de trabalho brasileiro, como funcionava o sistema educacional. E mais: o
que importa para uma criança aprender mais, melhorar a qualidade do
professor ou melhorar o ambiente familiar? Só a partir de 95 ou 97 é que
minha compreensão a respeito do funcionamento disso tudo atingiu cer-
ta maturidade; então, já que as coisas não funcionam, como se faz para
consertá-las?

5 Ricardo Paes de Barros, Mirela de Carvalho P. Silva, Samuel S. O. Franco e Rosane Mendon-
ça, Acesso ao trabalho e produtividade no Brasil: implicações para crescimento, pobreza e desi-
gualdade. Rio de Janeiro, Ipea, 2004.
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Curiosamente, quando foi para Chicago fazer doutorado o senhor estava muito
próximo daqueles que tomavam decisões no governo.

É verdade. Mas quando voltei, só se falava de inflação. Aqui no Rio
de Janeiro funcionava o grupo de conjuntura, mas nunca compareci a
uma única reunião. Para mim, foi um período ótimo porque pude brin-
car de entender como as coisas funcionam. Até meados dos anos 90,
minha pesquisa passa a ser muito ligada à PUC, a José Márcio Camargo e
Edward Amadeo. Eu próprio dei aulas na PUC durante todos aqueles
anos, parando um período, retomando em outro. Aliás, José Márcio foi
outro co-autor importante para o meu trabalho. Foi com ele que desen-
volvi todo o arcabouço analítico que uso até hoje para estudar a pobreza.

Diretor do Ipea

Quando Fernando Henrique Cardoso assume a presidência da República, o se-
nhor volta a colaborar mais diretamente com o governo federal?

É verdade. Com a estabilização trazida pelo Plano Real, a demanda
por esse tipo de trabalho aumentou muito. Vilmar Faria, chefe da Assesso-
ria Especial da Presidência da República, conhecia bem o trabalho que eu
estava fazendo e gostava; Paulo Paiva, que eu conhecia da UFMG e que
conhecia meu trabalho, torna-se ministro do Trabalho e passa a apresentar
uma série de demandas: “O que devo fazer com o salário mínimo? O que
devo fazer com isso e com aquilo?” Nessa hora, eu estava com todos os
equipamentos preparados para tentar responder a esse tipo de pergunta.

A partir daí, comecei a conversar com Raul Jungmann sobre refor-
ma agrária e a trabalhar no assunto, um tema que nunca tinha pesquisado
antes. E mais: Vilmar coloca José Márcio Camargo e eu para conversar
com o presidente Fernando Henrique, para discutir o que fazer com a
desigualdade. Até ali, não tínhamos pensado exatamente no tipo de po-
lítica, estávamos mais preocupados em entender os mecanismos.

Paulo Paiva cria, então, um programa de pesquisa conjunta entre
Ipea e Ministério do Trabalho, para pensar toda a questão do mercado de
trabalho. Outra pessoa-chave nesse grupo é Jorge Jatobá, que é de Per-
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nambuco e era um dos assessores do Paulo Paiva; já tínhamos trabalha-
do bastante juntos, e ele também estava ligado a esse projeto sobre mer-
cado de trabalho.

Quanto tempo durou esse programa de pesquisas?

Durou os oito anos de mandato de Fernando Henrique. Trabalháva-
mos no Rio, dia e noite produzindo pilhas e pilhas de coisas. Foi quando
Marcelo Néri e André Urani vieram para o Ipea; ou seja, havia mais ou
menos umas 15 pessoas pesquisando sobre mercado de trabalho.

Quando Paulo Paiva deixou o ministério, foi substituído por Edward
Amadeo; aí a conexão era diária. Amadeo é substituído por Francisco
Dornelles, que pede sugestões ao Amadeo, mantém a equipe, e o traba-
lho continua exatamente da mesma maneira.

Em 1999, Roberto Martins assume a presidência do Ipea e o convida para ser
diretor. Como foi a experiência?

Roberto Martins e eu nos conhecíamos havia vários anos, e quando
se tornou presidente ele criou a Diretoria Social, que assumi em 1999.
Pela primeira vez, tentou-se misturar pesquisadores do Rio e de Brasília
sob a mesma diretoria. Do ponto de vista institucional a experiência não
foi muito bem-sucedida, mas para mim foi muito bom, porque se no
primeiro mandato de Fernando Henrique pude aprender um pouco mais,
no segundo a experiência se ampliou bastante; as pesquisas ficaram mais
aplicadas, e todos nós ficamos mais envolvidos no processo de passar da
teoria para a aplicação.

Que outros trabalhos o senhor realizou nesse período?

Cheguei à conclusão de que não aprenderia mais nada sobre o Bra-
sil se me limitasse a olhar para ele; era preciso compará-lo com outros
países. Tive sorte, porque consegui contato com Enrique Ganuza,  um
sueco-argentino que trabalha no Pnud e veio a se tornar um grande ami-
go. Enrique estava muito interessado no que eu estava fazendo e por seu
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intermédio comecei a trabalhar em vários países. Hoje tenho um livro
sobre o Panamá e estou terminando outro sobre a América Central, em
co-autoria com ele e com Rosane Mendonça.6  Possuo no meu computa-
dor 120 bases de dados sobre diferentes países latino-americanos.

Algum estado brasileiro se interessou por esse trabalho?

Vários. Estou há quase quatro anos trabalhando com o governo do
Maranhão, no diagnóstico de desempenho social. Trabalhei com o go-
verno do Ceará e talvez trabalhe com o de Pernambuco. Quando o go-
verno Fernando Henrique terminou, eu tinha três tipos de cliente: um
internacional, através do Pnud, alguns estados e o governo federal.

A mudança de governo, de Fernando Henrique para Luiz Inácio Lula da Silva,
trouxe alguma modificação em seu trabalho?

Na transição, as parcerias ficaram meio confusas, então aquilo que
eu vinha fazendo de maneira mais formal, como Ipea, tornou-se quase
uma assessoria pessoal. Tive sorte porque Ricardo Henriques, uma das
pessoas que tinha voltado para o Ipea, para trabalhar sobre pobreza, foi
trabalhar com Benedita da Silva no Ministério de Ação Social. Assim,
passei a ser utilizado de uma forma bastante prática pelo Ricardo
Henriques, a quem ajudei a desenhar sistemas de avaliação para o Brasil
e a trabalhar com o cadastro único, desenhando o Bolsa-Família; mas,
como disse, de forma pouco institucionalizada. O que fiz com ele não
era um convênio ou uma coisa mais formal; não tivemos tempo para
isso, pois as questões eram muito urgentes. A forma da colaboração foi
totalmente diferente, até porque antes eu era o diretor da área social.

A Diretoria Social foi extinta?

Não, continua existindo, mas apenas com o pessoal de Brasília. Nós,
do Ipea Rio, que trabalhamos na área social, fomos reunidos na Diretoria

6 Ricardo Paes de Barrros, Mirela de Carvalho P. Silva e Samuel S. O. Franco, La igualdad como
estrategia de combate a la pobreza en Panama. Panama, Pnud, 2003.
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de Macroeconomia: eu tenho a Coordenadoria de Avaliação de Políticas
Públicas, Lauro Ramos coordena a área de mercado de trabalho, Ana
Amélia Camarano lidera as pesquisas sobre população e cidadania. Nós
nos reportamos ao diretor do Rio, Paulo Levy.

A missão do Ipea

Ultimamente, o Ipea tem-se notabilizado pelos estudos sobre pobreza e desi-
gualdade. Em outros períodos, foi pela elaboração de planos econômicos.
Pioneirismo continua sendo a vocação da casa?

Quem atesta o pioneirismo é quem está fora do Ipea; para nós, aqui
dentro, é difícil avaliar esta questão. Se ele pode ser pioneiro em alguma
coisa, ótimo, mas, do meu ponto de vista, esse nunca foi o objetivo; se
acabei sendo pioneiro em algum momento, foi totalmente casual. Meu
objetivo sempre foi tentar responder a perguntas relevantes. Mas qual é a
vantagem que o Ipea mantém hoje?

Há 30 anos ele tinha uma vantagem muito grande em relação à
universidade, que era muito menos equipada em termos de recursos
humanos do que é hoje. Os quadros do Ipea de 30 anos atrás eram in-
comparavelmente melhores que os da universidade. Já hoje considero
difícil para o Ipea igualar o passo com as melhores universidades. A PUC
e a Fundação Getulio Vargas estão contratando os melhores doutores
formados no MIT, em Harvard etc. Por isso, estou menos preocupado
com pioneirismo e mais com igualdade na competição.

O Regime Jurídico Único impede esta competição em condições de igualdade?

Não totalmente. O que mais me deixa angustiado no Ipea é saber
exatamente qual é a sua missão. Uma instituição como esta, sem uma
missão muito clara, pode enfrentar sérios problemas para se manter viva
e competitiva a longo prazo. De outro lado, várias pessoas afirmam que
a missão do MIT ou da FGV também não é muito clara, e aquelas insti-
tuições conseguem permanecer vivas mesmo assim.



149

   —   -

Do meu ponto de vista pessoal, trabalho melhor quando vejo uma

missão clara à minha frente. O mesmo acontece com muita gente. O que

mais falta hoje no Brasil não são pesquisadores, não são pesquisas; falta

organizar o debate. Por exemplo, o debate sobre a reforma da previdên-

cia não avança porque a população não consegue entender direito o que

está em jogo. Ou seja, temos pesquisadores brilhantes que dominam o

assunto, mas não conseguimos nos comunicar com a população. As gran-

des discussões sobre reforma previdenciária, reforma tributária e refor-

ma trabalhista estão fragmentadas e não são apresentadas com clareza à

sociedade.

O senhor tem refletido sobre essa dificuldade em seu trabalho?

O tempo todo. Atualmente estou fazendo um grande projeto sobre

a questão dos jovens. Acontece que existe um monte de gente estudando

isso, e com contribuições fantásticas, mas não se consegue juntar tudo

num único lugar que diga: “A questão do jovem é essa”. Na questão da

desigualdade, Ricardo Henriques organizou um livro, pensando o se-

guinte: “Vamos procurar todo mundo que trabalha com desigualdade

para ver se conseguimos juntar tudo isso, de maneira que algumas ques-

tões básicas fiquem estabelecidas, e não vamos mais discutir coisas que

não são para serem discutidas”.7

Na ciência, há quatro categorias de discussão: os princípios, que

englobam éticas e ideologias; a lógica e os fatos, que abrangem o raciocí-

nio e o conhecimento concreto; os interesses, que atingem a defesa de

certos grupos e pontos de vista setoriais, e finalmente a subjetividade no

julgamento dos fatos, que está relacionada à parte do problema sobre a

qual ainda não existe conhecimento científico sólido. Seria muito impor-

tante que o Ipea tivesse capacidade de organizar a bagunça: “Pessoal, isto

a gente já sabe. Isso aqui é diferença de ponto de vista filosófico, ético;

isso aqui é grupo de interesse. A questão relevante, o desconhecimento

está aqui, vamos trabalhar nisso. Isso é o que a gente desconhece”.

7 Ricardo Henriques (org.), Desigualdade e pobreza no Brasil. Rio de Janeiro, Ipea, 2000.
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Uma proposta que tenho para o Ipea é a seguinte: cada técnico da
casa teria como missão fazer a cada três anos um seminário que organi-
zasse o debate na área em que ele trabalha. Com isso, o Ipea estaria
organizando um debate por mês no Brasil, que é mais do que o país
consegue agüentar. Se isto acontecesse, publicaríamos mais livros para
organizar a discussão. Seria uma forma de tornar o Ipea mais competiti-
vo, porque nenhuma universidade teria fôlego para fazer a mesma coisa.

Essa idéia do novo presidente, Glauco Arbix, de lançar uma nova revista e o
Livro do Ano, tem a ver com sua proposta?

É totalmente coincidente com ela. Acho que ele tem exatamente
essa visão, tanto que já conversamos, e ele disse: “Ponha no papel para
eu tentar pensar sobre o assunto”. Isto não entra em conflito com a pes-
quisa, porque o pesquisador não vai se tornar um fazedor de resenhas.
Cada pessoa terá três anos para preparar o seminário, então pode fazer
pesquisa à beça sobre um tema e se tornar um importante pesquisador
naquele assunto, só que existe uma missão, que é, a cada três anos, a
produção de um seminário sistematizador das idéias sobre aquele tema.

Existe identidade de visões entre o senhor e o novo presidente?

Vejam que curioso. Durante muito tempo pensei que a função do
Ipea fosse fazer um grande contrato com os ministérios-fim e ajudar a
desenhar políticas. Mas talvez essa não seja sua verdadeira missão. Na
verdade, o ministro faz a política e no final se baseia muito mais nas
pessoas em quem acredita.

Não adianta o Ipea ser fascinante. O ministro vai ouvir a casa, mas
tem seus próprios assessores, sua própria maneira de pensar. Glauco está
propondo uma coisa diferente, e hoje acho que ele está certo. Talvez o
Ipea sirva muito mais para uma atuação de organizar o debate com suas
pesquisas e, em vez de auxiliar no dia-a-dia de fazer a política, servir de
consciência crítica: “Acho que essa reforma da previdência não vai dar
certo por causa disso e disso”. Ter capacidade de dizer isso na hora certa
e ter caminhos para poder dizer de uma maneira construtiva. É assim
que estou interpretando o caminho que o Ipea está seguindo atualmente.
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HAMILTON DE CARVALHO TOLOSA
Rio de Janeiro, 6 jul. 2004

Economista; superintendente-adjunto do Inpes, 1970-74; superintendente do Inpes,

1975-79; técnico do Ipea, 1969-95.

Fundador do Inpes

Como evoluiu sua trajetória acadêmica até o ingresso no Ipea?

Formei-me em economia pela Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro em 1964 e, em seguida, fiz pós-graduação na Fundação Getulio
Vargas. Foi exatamente no ano em que o CAE (Centro de Aperfeiçoa-
mento de Economistas) transformou-se na Escola de Pós-Graduação em
Economia, a EPGE. Da minha turma, alguns foram para o exterior fazer
mestrado e doutorado, enquanto outros ficaram no Brasil, constituindo
a primeira turma do mestrado da EPGE.

Eu próprio fui para a Universidade da Pensilvânia em 1966, com a
intenção de fazer o mestrado. Mas, ao chegar lá, achei que era uma chance
de fazer também o doutorado. Como a universidade não reconheceu
nenhum dos créditos do CAE, tive que fazer 20 créditos, número exigi-
do para o doutorado.

Não fiz propriamente um doutorado em economia, mas no que era
chamado de regional science, economia aplicada a questões espaciais, de
desenvolvimento regional e urbano. Era um curso com um viés muito
quantitativo e a maioria dos alunos proveniente da área de economia.

Cursou o mestrado e o doutorado em pouco mais de três anos?!

Isso mesmo, uma loucura! Na época foi considerado um recorde;
cheguei em janeiro de 66 e voltei ao Brasil em junho de 69, com a tese
pronta, e, ainda por cima, uma tese teórica. Loucura total!

Com tudo isso, ao terminar não tinha para onde ir. Recebi, então,
duas ofertas para ficar no exterior: a primeira, para trabalhar no Centro
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de Estudos Regionais das Nações Unidas em Nagóia, no Japão; a segun-
da, para ser assistant professor na Universidade do Arkansas. Foi quando
o prof. Werner Baer, que sempre foi muito ligado aos economistas brasi-
leiros, falou com Reis Velloso, que tinha sido meu professor no CAE e na
época era superintendente do Ipea. No final de junho de 69 o Velloso me
mandou um convite para vir trabalhar no Ipea; fiquei muito satisfeito e
vim rapidamente, em julho ou agosto.

A sede do Ipea ainda era no Rio de Janeiro?

Era. Trabalhei um ano no Departamento de Desenvolvimento Re-
gional, e logo depois, a convite do Velloso, Aníbal Villela criou o Inpes,
um instituto de pesquisa vinculado ao Ipea. Como o Villela tinha sido
meu professor e meu orientador no CAE, convidou-me para ser superin-
tendente-adjunto, ajudando a montar o Inpes.

Como estava organizado o Ipea naquela época?

Havia um setor de planejamento geral e vários grupos setoriais, es-
tudando transportes, indústria, desenvolvimento regional, energia etc.
O Inpes foi montado a partir do setor de planejamento geral, um grupo
que tinha sido chefiado por Afonso Celso Pastore. Posteriormente, os
grupos setoriais foram deslocados para Brasília e formaram o Iplan. Daí
criou-se essa dicotomia: o Rio de Janeiro tratando principalmente de
questões de caráter mais macroeconômico e Brasília tratando de planos
de governo e de questões de natureza mais setorial.

A que tipo de pesquisas se dedicou o Inpes?

Eram trabalhos mais na linha macroeconômica, agregada, e outros
trabalhos em áreas como distribuição de renda, comércio exterior, mer-
cado de trabalho, crescimento, desenvolvimento, questões que normal-
mente são tratadas com um enfoque mais agregado. Enfim, era uma divi-
são um pouco artificial. Essencialmente, o Rio se dedicava mais à questão
de pesquisa econômica e Brasília mais à questão de acompanhamento
setorial dos planos de governo.
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Uma equipe de elite

Quem compunha a equipe original do Inpes?

Não vou conseguir lembrar de todos, mas eram mais ou menos 35
pesquisadores, alguns com doutorado no exterior, pois na época não
havia doutorado no Brasil. Outros eram integrantes principalmente da
EPGE, mas todo o grupo era muito verde, com pouca experiência em
pesquisa. Aprenderam fazendo, deram muitas escorregadelas, e hoje
são grandes autores, importantes nas suas respectivas áreas: Pedro
Malan, Regis Bonelli, Carlos von Doellinger, Edmar Bacha, Claudio de
Moura Castro, Wanderly Manso de Almeida, Thompson Almeida
Andrade, entre muitos outros. Um grande fator de equilíbrio era o pró-
prio Aníbal Villela, uns 15 anos mais velho do que eu, que na época
tinha 29 anos, e uns dois a mais que o resto do grupo.  Regis Bonelli,
por exemplo, é dois anos mais moço que eu, Carlos von Doellinger é
três, quatro anos.

Mas do ponto de vista da formação na profissão, o que considero
importante é que eram pessoas que caíram num caldeirão fervendo. Não
tinham grande experiência, mas também não tinham muita chance de
errar; por isso, foi um aprendizado do tipo learning by doing. Atualmen-
te, o pessoal que vem do exterior sempre se liga a pesquisadores mais
experientes, e o processo de aprendizagem é mais lento. Naquela época,
não; a pessoa saltava de pára-quedas na sua respectiva área e já saía di-
tando normas. O que significa dizer que muitas vezes fazia bobagens; em
compensação, aprendia mais rápido. Foi uma experiência educacional
muito interessante.

Por que era um grupo sem grandes chances de errar?

Porque o Inpes era o grande centro de pesquisa. Na época, estavam
sendo montados outros centros de pós-graduação, e existia todo um me-
canismo de divulgação dos resultados das pesquisas. Saíam os relatórios,
as monografias, que se tornaram publicações tradicionais do Ipea e fo-
ram essenciais para a formação de gerações de economistas. Eu fui o
primeiro editor da revista do Ipea.
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Como era o convívio desse pessoal mais jovem com os “pais fundadores” da

economia brasileira, como Gudin, Bulhões?

Muito pequeno, porque era um grupo formado no exterior, e na

época a literatura era toda estrangeira. O problema era como aplicar ao

caso brasileiro essa bagagem de conhecimentos trazida de universida-

des estrangeiras. Gudin, Bulhões e o próprio Simonsen tiveram um

papel muito importante, mas como professores. Quando se criou o Inpes,

o Ipea já tinha elaborado o Plano Decenal, em 1967, e o Plano Estraté-

gico de Desenvolvimento, baseados em uma série de diagnósticos. Ha-

via um conhecimento acumulado, embora restrito, sobre economia

brasileira.

É preciso também não esquecer que, na época, estava em vigor um

acordo com a Universidade da Califórnia, em Berkeley, que enviou ao

Brasil vários professores estrangeiros, alguns dos quais se integraram

posteriormente ao grupo do Inpes. Lá trabalharam durante algum tempo

profissionais como Stahis Panagides, cipriota que trabalhava no Banco

Mundial, David Goodman, George Patrick e Albert Fishlow, que era uma

espécie de orientador desse pessoal todo.

A consciência crítica do governo

Como o Inpes se sentia em relação ao projeto de desenvolvimento? Afinal, o Ipea

estava vinculado ao Ministério do Planejamento, o coração do governo.

Curiosamente, no início não havia qualquer posição a respeito, pois

o grupo estava ainda num processo de aprendizagem. Boa parte da expe-

riência dos primeiros anos traduziu-se na elaboração de trabalhos que

processavam informações produzidas geralmente pelo IBGE e tentavam

propor algum tipo de política pública. Depois a situação mudou um pou-

co, e a equipe do Inpes adotou uma postura bem mais crítica. Costumá-

vamos repetir um dito, brincando: “Os governos politicamente fortes

precisam de um núcleo de dissenso interno para se legitimar, ao passo

que os governos politicamente fracos censuram o que podem”.
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 Na época, o governo militar se permitia ter algumas pessoas que
nem sempre diziam o que ele queria ouvir, e Reis Velloso foi fundamen-
tal nisso, porque nunca permitiu uma interferência muito forte no Ipea.
Além do mais, Aníbal Villela era muito independente.

Mas ali por 1977 começou a germinar um certo inconformismo na
equipe do Inpes, pelo fato de a produção do grupo raramente se traduzir
em proposições de política econômica. Na época, produzíamos textos
que se chamavam Documentos de política econômica. Eram documentos
sobre temas específicos do momento, normalmente encomendados pe-
los tomadores de decisão do governo, como o presidente do BNDES, o
presidente da Finep. Esses textos eram todos sigilosos, policy-oriented e
iam para um grupo muito controlado de pessoas; não vazavam. Lembro
perfeitamente de uma célebre reunião no Inpes, em que reuni toda a
equipe e disse: “Chegou a hora de tentarmos fechar alguma coisa, ou
seja, fazer uma proposição de governo. Ninguém nos pediu nada, isso é
uma empreitada muito arriscada politicamente e pode, inclusive, voltar-
se contra nós”. O entusiasmo foi enorme: “Vamos lá, vamos fazer”.

Fizemos um organograma, uma espinha dorsal, quem produziria o
quê, e cada um tratou de produzir sua parte. O trabalho durou mais ou
menos um ano, e no final terminamos montando dois volumes: o pri-
meiro com a interpretação e proposições e o segundo com propostas de
políticas públicas. Acontece que quando o primeiro volume ficou pronto
e foi divulgado entre aquele grupo muito restrito de pessoas, vazou para
a imprensa. E o DCI, o Diário de Comércio e Indústria, de 9 de fevereiro de
1978, publicou integralmente o texto com uma fênix na capa, dizendo
que o grupo de esquerdistas do governo estava fazendo uma proposta
redistributiva.

Qual foi a reação do governo?

A guilhotina começou a cair sobre a minha cabeça. Élcio Costa
Couto, secretário-geral do ministério me convocou e disse: “Alguma coisa
vai ter que acontecer, porque estão pedindo sua cabeça ao ministro
Velloso”. Enfim, criou-se um problema político. Eu estava para ser de-
mitido, quando Isaac Kerstenetsky, presidente do IBGE, Marcos Viana,
presidente do BNDES, e José Pelúcio Ferreira, presidente da Finep, fo-



158

  

ram ao Velloso e disseram: “Se o superintendente do Inpes for demitido,
nós todos sairemos junto com ele”.

Resultado: fingiu-se que não havia nada. Esse documento ainda existe
– eu não o tenho mais –, mas seria interessante encontrá-lo para confir-
mar que nada se cria, apenas se transforma; as proposições apresentadas
hoje como grandes inovações não têm nada de novo. Naquela época já se
criticava o problema da concentração de renda, o crescimento da pobre-
za, juros altos, orientação demasiada para o setor externo, já se falava
sobre tudo isso.

O mais curioso sobre esse trabalho é que, embora toda a equipe do
Inpes tenha participado, quando a coisa se tornou um problema político,
ninguém mais queria assinar o documento. Todos vieram à minha sala
pedir para tirar o nome, e o documento saiu assinado por mim e pelo
Fernando Rezende, que era o superintendente-adjunto.

O documento já fala em Previdência Social?

Não com a intensidade com que se veio a falar há pouco tempo,
mas tocava em questões que hoje são discutidas, como o peso dos encar-
gos sociais no custo da mão-de-obra, e até que ponto a redução desses
encargos levaria a um aumento do emprego. Existem trabalhos inteiros
do Inpes sobre isso, mostrando que não funciona. Não me lembro se o
documento tem um capítulo específico sobre previdência.

Mas tinha outras linhas muito claras como, por exemplo, só crescer
não resolve o problema, pois a desigualdade também aumenta; falava-se
da restrição ao crescimento da economia, por conta da restrição da de-
manda agregada; da dependência exagerada do capital externo, princi-
palmente de curtíssimo prazo, o hot money, e da necessidade de uma
reforma fiscal. Tudo isso consta desse documento.

Por causa dessas proposições, o Inpes foi acusado de esquerdista?

Pois é. Na época, quem discordava da teoria do crescimento do bolo
antes da redistribuição era chamado de esquerdista. Eu nunca tive nada
de esquerda. Mas isso não era importante; o importante é que era um
grupo que pensava com a própria cabeça, não atendia o que, porventura,
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o governo gostaria de impor, e isso era suficiente para ser rotulado de
esquerdista.

Nunca houve interferência dos serviços de informação?

Nunca. Tentaram interferir várias vezes, mas jamais conseguiram,
por uma razão muito simples: a direção do Inpes saía em defesa de seu
pessoal. Sempre houve um espírito muito diferente do que hoje existe
nos governos; as funções internas podiam ser diferentes, mas sempre
houve um forte espírito de união. E a direção do Ipea sempre preservou
a sua equipe. Toda vez que havia uma tentativa de interferência externa,
a posição era: “Antes tem que passar por cima de mim”.

Nesse sentido, a posição do Velloso sempre foi de apoio. Evidente-
mente, ele buscava sempre um equilíbrio político, caso contrário pode-
ria sofrer as conseqüências. Em certos casos ele apoiou abertamente, em
outros, apenas não pressionou, de modo que foi extremamente impor-
tante para permitir que, durante um período de 10 anos, essa experiên-
cia produzisse seus efeitos. Se não fosse por ele, teria sido muito difícil.
Velloso foi um grande pára-raios.

Mas consta que todo o pessoal do Inpes tinha ficha no SNI.

Parece que é verdade. Um amigo meu chegou a ver a minha, e lá
constava: “profissional competente, com boa formação, mas com pouca
apreciação pela inteligência dos militares”.

Nesse período, ainda como superintendente do Inpes, cheguei a ser
assessor da Escola Superior de Guerra. Velloso e Marcos Viana chegaram
à conclusão de que os exercícios da ESG eram muito estapafúrdios. Nas
simulações, o Ministério da Marinha, por exemplo, comprava quatro
porta-aviões, não atendia às restrições orçamentárias, nada. Então, foi
feito um acordo entre o Ministério do Planejamento e a ESG, e certos
economistas foram para a ESG, não em tempo integral, mas como pro-
fessores convidados, para dar palestras de vez em quando. Além de mim,
estavam também Ralf Zerkovsky, da Fundação Getulio Vargas, um repre-
sentante do IBGE e um do BNDES. Como tínhamos todo o Inpes por
trás, a ESG usou muito os nossos trabalhos. Acabou sendo uma parceria
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extremamente interessante, porque os trabalhos da ESG começaram a
descer um pouco mais à terra. Fiz grandes amizades lá dentro, embora
brigássemos muito, uma vez que as opiniões eram bastante divergentes.
Eles ficavam muito impressionados com os trabalhos mais complicados,
mais sofisticados. Se o estudo tivesse uma roupagem matemática, um
modelo, eles ficavam muito impressionados e achavam que era ciência
absoluta.

Ipea, PNPE e Anpec

Como eram as relações entre o Inpes e os novos centros de pós-graduação que
estavam sendo criados no Brasil?

Desde o início, a interação era muito forte, tanto que na época criou-
se o PNPE (Programa Nacional de Pesquisa Econômica). Este programa
tinha uma dupla função: servia como uma espécie de câmara de com-
pensação para as pesquisas realizadas nos centros de pós-graduação; todo
ano era escolhido um conjunto de tópicos que o Inpes considerava rele-
vante para a economia brasileira, e tentávamos convencer os centros de
pesquisa a se concentrarem naqueles temas.

Em segundo lugar, o Inpes financiava, através do PNPE, os encon-
tros da Anpec, a Associação Nacional dos Centros de Pós-Graduação em
Economia. O encontro era realizado em cidades diferentes, uma vez por
ano, e na época era um acontecimento nacional. A imprensa comparecia,
havia uma primeira reunião de conjuntura que discutia a situação da
economia brasileira naquele momento, os jornais publicavam. Foi a época
de ouro dos economistas.

A Secretaria Executiva do PNPE ficava no Ipea, e eu, como superin-
tendente do Inpes, era o secretário executivo do Programa  Nacional de
Pesquisa Econômica.

O Inpes teve um papel crucial no amadurecimento da Anpec. Am-
bos sentiam que um não progrediria sem o outro: ou os dois emplacariam
ou os dois seriam excluídos; daí essa cumplicidade que existiu durante
muito tempo. No início, eram poucos os centros que faziam parte da
Anpec; aos poucos foram sendo agregados outros.
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A cada dois ou três anos, a Anpec elegia um secretário executivo,
pesquisador de um centro de pós-graduação. Se não me engano, o pri-
meiro secretário executivo foi Miguel Colassuono, depois Paulo Haddad.
João Sayad e Luiz Paulo Rosenberg também foram secretários. O secretá-
rio do PNPE e o da Anpec eram geralmente muito ligados, e o  PNPE
financiava pesquisas específicas nos centros e o encontro anual.

O Ipea interferia no conteúdo do encontro anual da Anpec?

Não. Geralmente, o Ipea transferia um lump sum para a Anpec, e os
critérios eram todos dela. Procurávamos interferir o mínimo possível na
organização do encontro anual, justamente porque o Ipea era governo, e
a Anpec tinha que ter critérios mais equilibrados. Se dependesse só do
governo, muita gente não participaria, uma vez que na reunião de con-
juntura criticava-se bastante a política governamental. Assim, negociá-
vamos um total de recursos que eram transferidos para a Anpec. Nos
encontros, participava toda a equipe do Ipea, porque era um grupo híbri-
do: meio governo e meio academia. Todos eles sempre tiveram um pé de
cada lado, e muitos acabaram se orientando para a academia.

O Inpes, com recursos do PNPE, foi também uma espécie de parteiro do progra-
ma de pós-graduação de economia da PUC-Rio, não?

É verdade. O programa de mestrado da PUC foi decidido em 1977,
num almoço no restaurante do Clube Naval, de que participaram Fran-
cisco Lopes, Dionísio Dias Carneiro, Rogério Werneck e eu. Esse grupo
era originário da EPGE, mas houve um problema com Carlos Langoni,
que era o diretor da escola, e o grupo todo saiu. Nesse almoço, do qual
pouca gente tem conhecimento, a PUC recebeu praticamente um che-
que em branco do PNPE para dar suporte ao grupo. Lembro que disse a
eles: “Podem ir em frente, que o Ipea banca”.

A partir daí, a PUC tornou-se uma espécie de colchão amortecedor
para pesquisadores do Ipea; Marcelo de Paiva Abreu, o próprio Bacha e
Regis Bonelli também estiveram por lá. Sempre assim, em idas e vindas.
O pessoal que criou o mestrado da PUC era muito ligado ao Inpes; o
próprio Chico Lopes foi superintendente, mas por pouquíssimo tempo.
Não sei bem por quê, pois estava fora na época.
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Essa dissidência da FGV que constituiu o mestrado da PUC tornou-se aliada
do Ipea?

Sem o Ipea não teriam conseguido sobreviver no início. Depois pas-
saram a contar com recursos da Finep, até porque entre 79 e 80 o presi-
dente da Finep foi Alfredo Baumgarten, meu colega de turma na EPGE.
Era um mundo pequeno, todo mundo era muito ligado.

Com a institucionalização da pós-graduação, a economia começou a criar gru-
pos de diferentes pensamentos?

O próprio Inpes já era, de certa forma, um tipo de dissidência,
porque, antes dele, o pensamento dominante era o da Cepal. O Inpes
traz um grupo de formação principalmente americana. Depois vem
uma segunda fornada de formação também americana que já se con-
fronta com a primeira, um pessoal mais neoliberal, voltado para o
mercado, como Claudio Haddad, Carlos Langoni, José Luiz de Carva-
lho e outros.

As publicações do Ipea

Como evoluíram as publicações do Ipea durante sua gestão?

Havia uma linha de publicação dos relatórios de pesquisa, cujo pú-
blico-alvo geralmente era o pessoal trabalhando naquela área de interes-
se. Na época, tomamos uma decisão inédita: decidimos vender os traba-
lhos; trabalhos de governo nunca tinham sido vendidos. Foi difícil
convencer até o próprio Velloso de que deveria ser assim. Decidimos
vender, em virtude da aplicação de um conceito econômico simples: o
que é abundante tem preço zero; o que é escasso carrega um preço dife-
rente de zero. Achamos que as pessoas que tinham interesse iriam com-
prar, e o preço não era exagerado. Criou-se um setor editorial, um grupo
de distribuição que não era lá grande coisa, mas funcionava. E os traba-
lhos do Ipea passaram a ser vendidos. Eram basicamente relatórios de
pesquisa; uma linha monográfica, de caráter mais metodológico, e a re-
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vista, que originalmente se chamava Pesquisa e Planejamento, e depois

passou a ser chamada de PPE (Pesquisa e Planejamento Econômico). Pla-

nejamos também uma publicação que não vingou: chamava-se Brazilian

Economic Studies, escrita em inglês para divulgação no exterior, mas saí-

ram só dois ou três números – parece que recentemente tentaram reativá-

la, mas não sei se deu certo.

Para a revista do Ipea conseguir sair, eu fui o seu primeiro edi-

tor-chefe. O editor-chefe reescrevia todos os trabalhos, e muitas ve-

zes nem sabia direito como fazer, mas tinha que fingir que sabia. Essa

era a PPE.

A PPE já foi criada com um conselho editorial?

Foi, mas no início houve certa dificuldade porque os membros do

conselho eram pessoas muito envolvidas na administração dos centros

de pós-graduação e não tinham muito tempo para a PPE, mas à medida

que a revista foi se consolidando e ganhando respeitabilidade, o conse-

lho editorial se tornou cada vez mais atuante.

Os textos iam à discussão?

Só quando eram de autoria da equipe do Inpes. Muitas vezes, quan-

do a direção da revista tinha dúvidas com relação aos argumentos do

autor, eram publicados junto com o artigo as críticas e os comentários.

Era um staff realmente acadêmico.

A experiência no exterior deve ter sido muito importante para se criar esse cli-

ma de liberdade de pensamento.

Ah, sim, definitivamente! Reis Velloso estudou em Yale, antes de

todos nós; Aníbal Villela estudou na Suécia e na Inglaterra e foi professor

em Vanderbilt; Isaac Kerstenetsky estudou no Canadá e era muito ligado

à escola holandesa de planejamento. Todo esse pessoal tinha a cabeça

formada no exterior.
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Os anos de crise

Em 1979, quando termina sua gestão como superintendente, o senhor continua
no Ipea como pesquisador?

Não, porque fui convidado para passar um ano no Banco Mundial
como senior advisor in residence, justamente em função da minha experi-
ência no Inpes. Eu tinha 39 anos, e os senior advisors do Banco Mundial
tinham a idade que tenho hoje. Era um meninote que tinha sido jogado
no fogo durante 10 anos, saiu com uma enorme prática profissional, e
evidentemente os do lado de lá não tinham a mesma experiência. Foi
uma oportunidade que dificilmente se repete.

A experiência no Inpes foi muito interessante, porque foi a época
em que se criou praticamente a primeira geração de public servants pro-
fissionais. Aquela mentalidade de servir ao país, e não a este ou àquele
governo, fazendo isso com independência e proficiência. São pessoas
que, se tivessem ido para a iniciativa privada, teriam ganhado muito
dinheiro, mas foram para o setor público por opção.

Muito embora fosse a época do milagre econômico, havia entre nós
a percepção de que o país poderia crescer com mais igualdade. Tudo era
grande, tudo era entusiasmo, mas alertávamos: “Isto não continuará para
sempre; não se conseguirá manter esse ritmo de crescimento se o país
não passar por uma série de reformas, sendo a redistribuição de renda a
principal delas. As riquezas estão muito concentradas, e isso vai acabar
atuando como um freio ao próprio crescimento”.

Naquela época havia a pretensão de apresentar propostas nitida-
mente brasileiras, voltadas para atender às condições brasileiras, o que é
meio sonhador, uma vez que a economia é uma só; é bem mais uma
questão de ênfase. Mas na época falava-se muito de um modelo brasilei-
ro de crescimento.

Depois do ano no Banco Mundial, o senhor volta para o Inpes?

Pois é, voltei para o Inpes. Criou-se um grupo de estudos de ener-
gia, que passei a chefiar. Era início dos anos 80 e tinha havido o segundo
choque do petróleo. Estava em plena discussão a crise da taxa de juros.
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O superintendente do Inpes era Luiz Paulo Rosenberg, muito meu ami-
go, que fez um acordo com o Impa, o Instituto de Matemática Pura e
Aplicada, e trouxe para o Ipea um grupo de pessoas com formação muito
forte em métodos quantitativos. Esse pessoal compôs o Grupo de Ener-
gia que, de início, fez uma série de diagnósticos e depois procurou traba-
lhar nas suas áreas específicas. Vários deles ainda estão no Ipea, como o
Armando Castellar, que foi chefe do Departamento de Economia do
BNDES e agora está de volta à instituição; Ricardo Paes de Barros e Lauro
Ramos eram desse grupo.

O novo superintendente, Luiz Paulo Rosenberg, era pessoa de confiança do mi-
nistro Delfim Neto, novo titular da Seplan?

Nunca entendi muito bem a posição do Luiz Paulo. A impressão
que tenho é que ele posava como pessoa do grupo do Delfim, mas nunca
foi um insider, mesmo porque tinha um pé muito forte na academia.
Delfim não tinha nenhuma apreciação pelo Ipea e fez tudo o que pôde
para atrapalhar a vida da instituição. Mas era correspondido, porque o
Ipea também não tinha qualquer apreciação por ele. Talvez por isso o
Luiz Paulo tenha demitido seis pesquisadores de uma vez só, pessoal que
era do meu tempo.1

Por razões políticas?

Não, acho que foi por divergência de opinião ou coisa assim. Junto
com o Luiz Paulo estava o Ibrahim Eris, que tem na cabeça um critério
qualquer de eficiência, segundo o qual, se ele acha que uma pessoa não
estava produzindo o que deveria, pronto, ia embora. É uma questão muito
pessoal, e ele simplesmente faz parte de um grupo de paulistas que acre-
ditam que todo mundo deve ter o mesmo ritmo, a mesma velocidade
acelerada, quando na verdade o trabalho de pesquisa nem sempre exige
que a pessoa opere numa rotação muito alta.

Por isso, achei que o melhor que tinha a fazer era ficar chefiando o
Grupo de Energia, fazendo minhas pesquisas, mas sem grande envolvi-

1 Ver, a respeito das demissões, a entrevista de Regis Bonelli, neste volume.
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mento com a instituição. Em 1995 pedi minha aposentadoria, e hoje
trabalho eventualmente para o Ipea como consultor – Regis Bonelli está
na mesma situação.

O futuro do Ipea

Qual é sua avaliação sobre o papel do Ipea?

O Ipea foi um catalisador. Primeiro, através da criação dos centros
universitários. Segundo, com a formação de uma equipe própria, que
acabou indo para funções de governo. Terceiro, pela  formação de uma
mentalidade de pessoas preocupadas com questões de políticas públicas.
Finalmente, pelo fato de manter uma certa independência. O Ipea ainda
é visto como uma instituição séria e razoavelmente independente. É ver-
dade que o Ipea de hoje é mais dependente das funções oficiais de gover-
no do que era naquela época. Naquele tempo não havia nenhuma censu-
ra externa, a responsabilidade final era do titular da instituição.

Recentemente, na gestão de Fernando Rezende também houve pouca
interferência, porque o Fernando é um insider, sabia o que era a equipe e
o que era a instituição. Outros presidentes anteriores eram outsiders, e
ficava mais difícil entender o que a instituição poderia fazer e de que
forma poderia contribuir.

Ainda existe lugar para o Ipea como ilha de excelência?

Acho que sim, tanto do ponto de vista acadêmico quanto do ponto
de vista do tratamento da coisa pública. O Ipea ainda mantém muito da
mística dos velhos tempos. Houve muitas tentativas de acabar com a
instituição; mudaram nomes, mudaram o organograma. Mas a institui-
ção consegue sobreviver a esses grandes inimigos; às vezes o maior ini-
migo do Ipea é ele mesmo. Sempre houve uma rixa entre Brasília e Rio,
cuja equipe sempre foi tachada, por Brasília, de acadêmica e teórica.

Algumas pessoas foram importantes para a sobrevivência do Ipea,
pessoas que normalmente não são reconhecidas como tal, como é o caso
do Élcio Costa Couto. Quando foi secretário-geral aconteceram várias
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tentativas de interferência, que ele sempre amortecia; quando as coisas
chegavam no meu nível, já tinham sido razoavelmente acalmadas pelo
Élcio. Ele teve um papel crucial.

Além disso, o Ipea desempenhou um papel vital na consolidação da
profissão, com a formação de pessoas que fizeram uma opção muito cla-
ra pelo setor público, ao invés de simplesmente tentar dar um “salto
patrimonial”. Os profissionais do Ipea tinham um papel de dissemina-
ção, pois todos publicavam e davam aulas nos centros de pós-graduação.
Por isso, a disseminação dessa mentalidade profissional foi, e continua
sendo, muito importante.

O grande problema atual do Ipea é não ter muita clareza sobre as
suas prioridades futuras. Há um problema de identidade, não se sabe
bem como a instituição se encaixa no mundo real. Mesmo porque o
mundo atual é cheio de pessoas sem dúvidas, e eu tenho medo de ho-
mens sem dúvidas. O Ipea é uma instituição que sempre se pautou por
tentar esclarecer dúvidas, inclusive internas. Contudo, no momento em
que você lida com pessoas que não têm dúvidas, as coisas ficam difíceis.

O Ipea ainda pode exercer um papel de planejamento?

O Ipea sozinho, não, inclusive porque esse tema do planejamento
está muito fora de moda. De certa forma, a relativa perda de prestígio do
Ipea tem a ver com o ciclo dos modismos na história do pensamento
econômico. O Ipea era um instituto de pesquisa e planejamento econô-
mico, hoje é apenas um instituto de pesquisa, o planejamento desapare-
ceu. O Ipea isolado não tem condições de retomar essa discussão, mas
ainda tem o papel de conferir certa dose de racionalidade às políticas
públicas e de identificar grandes prioridades nacionais. Na medida em
que é uma instituição com respeitabilidade acadêmica, com uma histó-
ria, o que o Ipea diz é importante.

O país é outro, e não podemos pensar para hoje o que era o Ipea
daquela época. Mas creio firmemente na sua importância como uma ins-
tituição capaz de imprimir um mínimo de racionalidade à tomada de
decisões pelas instâncias do poder no Brasil.
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Técnico do Iplan

Como evoluiu sua trajetória até o ingresso no Ipea?

Em 1970 formei-me em economia na USP e fiz pós-graduação em

administração financeira em curso ministrado pela FGV/IPE em 1971;

em seguida, fui trabalhar na Secretaria de Planejamento do Estado de

São Paulo. No final de 72, o Ipea estava em processo de se instalar em

Brasília. Na verdade, era uma nova área que se estruturava. No Rio, o

Ipea permanecia como Inpes (Instituto de Pesquisa), e em Brasília se

estruturava o Iplan (Instituto de Planejamento), orientado para dar su-

porte às políticas e às ações de governo.

Para formar equipe, a direção da casa decidiu procurar os princi-

pais centros universitários e selecionar pessoas que quisessem ir para a

capital. Lembro que procuraram gente no Rio Grande do Sul, no Rio de

Janeiro, em São Paulo, em Minas Gerais. Como resultado dessa primei-

ra seleção, chegou-se a um grupo de sete pessoas, entre as quais eu. Em

1974 foi feita nova seleção e contratado um número bem maior de

especialistas. À época, o Iplan ocupava dois andares do edifício do

BNDES com sua equipe técnica, mais a metade de um andar para a

administração.



169

   —   -

Como era a vida em Brasília?

Brasília era muito mais distante. Ainda não havia ocorrido o cho-
que do petróleo de 73, assim a passagem de avião era relativamente bara-
ta. A cidade funcionava durante os dias úteis, e nos fins de semana os
que podiam voavam para São Paulo ou para o Rio de Janeiro. Em 74,
quando vem o choque do petróleo, isto começa a mudar. As passagens
aéreas ficam bem mais caras, e a cidade começa então a se estruturar,
oferecendo melhores lojas, melhores restaurantes, mais serviços, enfim.

Até o final dos anos 70, Brasília tinha uma característica que im-
pressionava: não havia sinais de trânsito, as avenidas e estacionamentos
eram superdimensionados, para uma população que, com as cidades sa-
télites, não chegava a 250 mil habitantes.

E o salário do Ipea, era compensador?

Ah, sim. Trabalhar no setor público trazia alguns benefícios. Por
exemplo, na transferência para Brasília, eram mais três salários de
auxílio. Na época, era possível comprar à vista um terreno no Lago
Norte, ainda em rua de terra, sem muitas habitações, com cinco salá-
rios iniciais do Ipea. Mas no início ninguém se interessava, não só
porque não sabia se ficaria em Brasília, como também porque corria a
história de que a capital poderia voltar para o Rio de Janeiro. Em
1974, com a escolha de Ernesto Geisel para presidente, seu escritório
é instalado no Rio, no largo da Misericórdia. Por muitos anos, parte
dos ministros não instalou residência em Brasília. Nenhum de nós
estava preocupado em investir, porque, além do mais, ou tínhamos
direito a apartamento funcional, ou o Ipea pagava um auxílio-mora-
dia, a preços de mercado.

E, finalmente, havia um atrativo extra: a oportunidade de aper-
feiçoar a formação. Hoje é comum as pessoas terem mestrado e dou-
torado, mas naquela época era algo que ainda se iniciava. A institui-
ção me contratou para trabalhar no campo de atividades que eu
escolhera, onde poderia pensar a realidade do Brasil e articular deci-
sões de governo, e ainda por cima eu era incentivado a prosseguir na
formação acadêmica.
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Como estava organizado o Ipea?

O Ipea era subdivido em vários institutos: o Inpes funcionava no
Rio, mais ligado à academia; o Iplan foi criado em Brasília, onde funcio-
nam também o Inor (Instituto de Orçamento) e o Cendec (Centro de
Treinamento para o Desenvolvimento Econômico), que cuidava da for-
mação de quadros.

No Ministério do Planejamento, o secretário-geral – atualmente
secretário executivo – acumulava a presidência do Ipea; abaixo dele
ficavam os superintendentes dos institutos que, por sua vez, acumula-
vam as secretarias do Ministério do Planejamento. Assim, o superin-
tendente de Planejamento do Ipea era também o secretário de Planeja-
mento do ministério. O mesmo acontecia com os demais. Como o Ipea
era uma fundação pública, os funcionários eram todos celetistas; por-
tanto, era possível, através de seleção própria, contratar a preços de
mercado os profissionais mais adequados às necessidades da casa. Ha-
via flexibilidade.

O desenvolvimento urbano

Que área o senhor escolheu para trabalhar?

Quando o meu grupo chegou, fomos todos lotados na assessoria do
superintendente do Iplan, Nilson Craveiro Holanda. Dessa maneira, po-
díamos conhecer o conjunto de atividades e responsabilidades em que o
Ipea estava envolvido. Era bom, porque evitava que a pessoa entrasse e
ficasse apenas em uma área, como em um nicho.

Naquele momento, o Ipea estava envolvido na elaboração dos rela-
tórios de acompanhamento da ação do governo e dos estudos preparató-
rios para o II PND (Plano Nacional de Desenvolvimento). Na assessoria,
pudemos suplementar as atividades das coordenações, o que nos levou
naturalmente a escolher as atividades que nos interessavam. Quanto a
mim, passei um tempo na assessoria, cujo chefe era Antônio Rocha Ma-
galhães. Em seguida, Georges Borges e eu fomos trabalhar no grupo que
preparava os subsídios para a política agrícola do II PND.
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Depois trabalhei na área de desenvolvimento urbano, mais especifi-
camente no Programa dos Centros Sociais Urbanos, coordenado por
Marcos Vilaça, hoje ministro do Tribunal de Contas da União. Veio para
Brasília, nesse período, uma missão alemã para elaborar uma proposta
para cidades de porte médio. Eram 22 especialistas, que passaram dois
anos aqui no Ipea elaborando propostas. O chefe era Waldemar Virzig,
hoje representante-residente do BID em Brasília.

O superintendente do Iplan nesse período foi Roberto Cavalcanti
de Albuquerque, considerado por todos o melhor dirigente que o Ipea
teve, e que trabalhava em perfeita harmonia com o ministro Reis Velloso.
Essa articulação fina entre a direção do Ipea com o ministro do Planeja-
mento e com o governo é essencial para a inserção do trabalho da insti-
tuição no contexto governamental.

Desde o início o senhor começa a se especializar em questões urbanas?

Não, e esta é outra característica interessante do Ipea. Poucos de
seus técnicos passam seu tempo profissional trabalhando em uma única
área. A casa é plural, tanto nas possibilidades de trabalho como nas pos-
sibilidades de foco dentro de um mesmo trabalho. Além disso, como
vinham economistas de várias escolas, havia também enorme riqueza de
abordagens. Inclusive, muitos dos profissionais do Ipea passam períodos
trabalhando em cargos de confiança em outros ministérios e governos
estaduais. Em 1986, por exemplo, 11 secretários estaduais de Planeja-
mento eram técnicos do Ipea. Na esfera federal, o Ipea sempre esteve
presente ocupando cargos em secretarias ou ministérios.

Qual foi a contribuição de Reis Velloso para esta pluralidade?

Ele foi fundamental para a formação do Ipea. Mesmo sendo um
regime militar, Velloso sempre teve a habilidade de separar as questões
políticas das discussões técnicas. Por isso, a casa jamais teve qualquer
dificuldade de expressar sua opinião, havia total liberdade nesse aspecto.
Eu tinha sido líder estudantil – em 1970 presidi o Centro Acadêmico
Visconde de Cairu – mas o Ipea, por sua formação e propósitos, com a
liberdade de pensamento que garantia, acolhia profissionais das mais
diversas visões e posicionamentos, o que era extremamente rico.
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O senhor fez um doutorado na França, não é?

Sim, em 1977 fiz um doutorado de troisième cycle na Universidade de
Paris I, em desenvolvimento regional e organização do espaço. Passei lá
quase três anos. Como era solteiro, fui sem bolsa, apenas com o salário do
Ipea, que era muito bom. Em 1980 retornei ao Ipea e fui trabalhar na
Coordenadoria de Desenvolvimento Regional, chefiada pelo Rocha Maga-
lhães. Ali fiquei até 1985, trabalhando com projetos da região Nordeste,
como o  Polonordeste e o Sertanejo. Ainda tive a oportunidade de coorde-
nar, pelo Ipea, o Procanor, voltado para a região canavieira do Nordeste,
área densamente ocupada e com a monocultura da cana e seus problemas
sociais. É importante lembrar a contribuição de Paulo Dante Coelho, pri-
meiro coordenador de Desenvolvimento Regional do Ipea, que em 1974
organizou os Programas de Desenvolvimento Rural Integrado, os PDRIs,
base dos programas de pólos de desenvolvimento. Em 1985, assumi a che-
fia dos programas de desenvolvimento regional, que coordenei de 86 a 88.

Uma das áreas contempladas por estudos do Ipea foi a do Cerrado brasileiro. O
senhor trabalhou aí também?

Trabalhei, com Berlando Lêdo, técnico especializado nessa área. No
caso do Centro-Oeste, estava sendo aberto um eixo, a rodovia Brasília-
Porto Velho, BR-364, financiada pelo Banco Mundial, que logo depois se
transformou em projeto de desenvolvimento, o Polonoroeste, que conti-
nuava dentro da região do Cerrado. Então, juntaram-se duas preocupa-
ções: o processo de adaptação da produção de grãos no Cerrado e um
trabalho de organização do espaço, com estrutura e investimentos, que
era o Polocentro.

Havia muitos técnicos envolvidos no projeto?

 Não, na verdade éramos poucos, mas o Ipea tinha grande capacida-
de de liderança e articulação com os diferentes ministérios. Cada um
desses programas tinha uma articulação com o Ministério do Interior, da
Agricultura, com os governos estaduais, com o Incra, Banco do Brasil e
superintendências regionais. A coordenação no Ipea desses programas
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era relevante, pois aqui eram definidos os recursos orçamentários, atra-
vés do PIN-Proterra e suas programações, além da avaliação. Apesar dis-
so, éramos um ou dois em cada programa.

O Polamazônia era coordenado por Clando Yokomizo, o Polonor-
deste por Francisco Maiorana, os da região Sul-Sudeste por José Seleme.
Cito nominalmente estes colegas, todos já falecidos, pela dedicação com
que trabalhavam, imbuídos de espírito público, pela obra que realizaram
de modo humilde.

A perda de poder

Durante o governo Sarney foi criada a Secretaria de Planejamento dentro do
Ministério do Planejamento, a Seplanzinha. O Ipea começou a perder poder?

Certamente. A partir de 1985, com a Nova República, houve um
forte processo de descentralização. Trabalhos antes praticamente reali-
zados dentro do Ipea foram absorvidos pelos ministérios setoriais. A Cons-
tituição de 88 só fez acentuar a descentralização, e muita coisa que era
realizada pelo governo federal passou a ser feita pelos estados.

Paradoxalmente, o Ipea também começa a perder poder por causa
de seu excelente quadro técnico. Pessoas formadas dentro da casa come-
çam a ser convidadas para ser ministro ou secretário. De um lado, era
bom, porque passamos a ter experiências concretas em termos de Poder
Executivo, dentro de uma nova realidade que estava se organizando, mas
de outro nos enfraquecia, porque saíam do Ipea os melhores, os mais
experientes. E num contexto em que o Ipea já não tinha mais a mesma
capacidade de formação de quadros. Em certo momento, chegamos a ter
oito ministros saídos do Ipea. Se estendermos a conta para os secretários
estaduais de Planejamento ou de Fazenda, vamos encontrar mais de 20
que circularam em diferentes estados.

Qual foi o período mais difícil para o Ipea?

Acredito que tenha sido depois de 1988, agravado pelo governo
Collor, com a proposta de desmonte do Estado. Houve inúmeros proble-
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mas, desde questões puramente salariais até os espaços de abordagem,

de motivação e de participação do Ipea.

A partir do governo Itamar Franco inicia-se uma retomada de prestígio?

Eu diria que houve um processo de transformação. Não era mais o

apogeu dos anos 70 e 80, até porque a própria função de planejamento

tinha mudado muito. Foi preciso redimensionar os espaços de atuação

da instituição. De uns meses para cá, por exemplo, o governo Lula está

trabalhando na proposta de uma política industrial, que não tem nada a

ver com a dos anos 70; os tempos são outros, as possibilidades e as inten-

ções são outras também. Mas o Ipea é a origem da formulação desta nova

política. Inclusive, está sendo montada uma secretaria de articulação,

com a participação de vários órgãos, e cabe ao Ipea secretariar o proces-

so. Ou seja, mesmo que não se planeje mais como na década de 70, a

casa permaneceu trabalhando na formulação e articulação de políticas. E

hoje, quando se retoma a construção de visões de longo prazo, ainda

temos o Ipea na base da articulação técnica.

Mesmo porque o país enfrentou períodos de inflação aguda, em que era pratica-

mente impossível planejar.

Esse é um tema muito importante, porque o processo de inflação

reduz os horizontes. Fica difícil pensar o Brasil para daqui a 10 anos,

quando o mais urgente é fechar as contas de dezembro. Além disso, pas-

samos por todos aqueles planos de estabilização, que remexeram tudo.

Foi um período difícil para o Brasil, mas também criativo. Há aí uma

experiência muito rica a ser analisada.

Assim, o Ipea passou por problemas difíceis, sobretudo porque fo-

ram momentos em que a própria sociedade e o governo debatiam seus

objetivos e possibilidades. Outro aspecto que precisa ser considerado é

que o Ipea consegue ser mais forte quando tem acesso às estruturas de

poder, não apenas um bom trânsito do presidente da casa junto à Presi-

dência da República, mas no sentido de promover atividades internas

que potencializem esse capital político.
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Na minha avaliação, a casa permaneceu muito ligada aos  espaços

de decisão até o início do governo Sarney, com o ministro João Sayad. O

Ipea esteve sempre articulado e com capacidade de proposição; portan-

to, muito motivado. A partir de João Sayad, o próprio ministro do Plane-

jamento vai perdendo poder, já dentro da discussão se cabe ao Estado

planejar. Atualmente, o planejamento está reduzido ao orçamento, à pro-

gramação financeira, e a decisão do gasto é da Fazenda, é do Tesouro

Nacional. A partir daí, há um enfraquecimento da matéria com que o

Ipea trabalha, um enfraquecimento do Ministério do Planejamento e,

portanto, da nossa instituição.

Atualmente, o presidente Glauco Arbix tem trânsito nas instâncias

decisórias. Tem habilidade para perceber o contexto político e as habili-

dades que o Ipea pode desenvolver. Ou seja, não basta competência téc-

nica e acesso, é preciso ter habilidade para transformar uma oportunida-

de entre a competência e o acesso.

A recuperação do Ipea

O senhor teve alguma experiência profissional fora do Ipea?

Em 1988, Ricardo Santiago assumiu a Secretaria Geral da Seplan,

com o ministro João Batista Abreu, e me chamou para ir com ele. Depois

de um ano e meio, quando um colega nosso, Celsius Lodder foi ser se-

cretário do Planejamento do Distrito Federal, fui coordenar a área de

planejamento. Em 1991 voltei para a Seplan para trabalhar no DNPA, o

Departamento Nacional de Planejamento e Avaliação, com Cláudia Costin.

Trabalhar com Cláudia foi excelente, ela era muito competente, ativa e

com habilidade de gestão. E articulava muito bem o trabalho do departa-

mento com o secretário nacional de Planejamento e Orçamento, que era

o Pedro Parente.

Trabalhei também no Ministério da Integração Regional, depois fui

secretário-adjunto da Secretaria de Planejamento e Avaliação, a SPA. Voltei

ao Ipea no final de 95.
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O senhor retorna ao Ipea já na gestão de Fernando Rezende. É o início da recu-

peração?

Certamente. Fernando Rezende foi muito importante porque ini-

ciou um movimento forte de recuperação. A casa tinha passado anos

sem fazer concursos, e desde o governo Collor os pedidos de aposenta-

doria se multiplicaram, resultando em enorme fuga de capacidade de

trabalho do Ipea, sem que se pudesse preencher as vagas que se abriam.

É verdade que mudou o tipo de trabalho que o Ipea podia fazer, mas hoje

cerca de 50% dos cargos estão vagos. Não que se vá voltar a ter 300

técnicos, mas talvez tenhamos hoje pouco mais de 100 ativos: 40 no Rio

de Janeiro e o restante em Brasília.

Fizemos três concursos, mas os aprovados não ficavam, porque pre-

feriam os salários do Banco Central, dos tribunais, da assessoria do Con-

gresso. O terceiro foi feito no final de 98, e depois passamos quase sete

anos sem autorização para realizar outro concurso. Ou seja, muita gente

se aposentando, a equipe envelhecendo, e o Ipea sem condições de tra-

zer gente nova.

Para mim, que fui um dos últimos daquela leva inicial, foi um cho-

que, porque era considerado jovem dentro do Ipea. E um belo dia faz-se

um concurso, e entra um pessoal novo; resultado, passei diretamente de

jovem para velho, sem o intermediário do processo. Agora acabamos de

fazer um concurso e aprovamos 40 técnicos, o que é muito positivo.

Nossa intenção é fazer mais dois até 2006.

Como é o processo decisório no Ipea? A escolha de uma pesquisa é independen-

te? A demanda externa é mais forte, ou o Ipea vai ao ministério e oferece um

serviço?

Na verdade, há uma certa composição dessas abordagens. O Ipea

nunca deixou de ter forte liberdade técnica na proposição. Mas existem

também demandas do ministério ou da direção da casa. Por exemplo,

um projeto de lei pretende criar um novo estado. Isto vai para o Execu-

tivo, que entrega ao pessoal regional do Ipea para analisar as questões

econômicas, a viabilidade.
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Há também trabalhos institucionais, como por exemplo o Plano
Plurianual. O Ipea participa da formulação dos fundamentos macroeco-
nômicos do PPA, isto é, dos debates técnicos das diferentes áreas setoriais.
Além disso, trabalhamos na avaliação de políticas públicas. De outro
lado, a administração da casa possui suas próprias estratégias. Em mea-
dos de 2003 fizemos alguns workshops para definir programas estratégi-
cos. O país quer crescimento com redução das desigualdades e da exclu-
são, e a casa passou a dar ênfase ao estudo desses temas.

Mas isto não elimina as preocupações mais específicas do corpo
técnico. Por exemplo, se trabalho com a sustentabilidade da questão
ambiental e quero fazer um estudo sobre a expansão da soja na Amazô-
nia, vou lá e faço. A casa não é restritiva, desde que nosso trabalho se
integre nas suas atividades. Mas há espaço para as proposições do corpo
técnico. Tudo isso com ampla liberdade de opinião, que é uma caracte-
rística fundamental do Ipea.

O futuro do Ipea

Como imagina o futuro do Ipea, já que ele não tem mais o monopólio do plane-
jamento nem da pesquisa de ponta?

Acho que não temos o monopólio já há duas décadas. Minha opi-
nião é a seguinte: uma instituição que não tem capacidade de se recolocar,
de se focar e analisar seus caminhos é uma instituição fadada ao fracasso.
Quando vejo o Ipea, com seus altos e baixos, dificuldades e possibilida-
des, momentos de maior ou menor inserção, acho que ao longo desses
40 anos a casa tem tido a habilidade de se repensar dentro de seus con-
textos, mesmo com todas as dificuldades. Se permanecer plural e com a
sua liberdade de pensar, o Ipea sempre terá oportunidade para construir
caminhos. Não é trivial fazer 40 anos e não estar sucateado e envelheci-
do. O Ipea tem sabido renovar, construir e atualizar abordagens, o que
lhe dá vitalidade.

Hoje temos consciência de que na sociedade brasileira existem es-
paços que o Estado tem obrigatoriamente que olhar, pois o mercado não
resolve todos os problemas. Além disso, as disparidades obrigam o po-
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der público a atuar, inclusive com o objetivo de melhorar certas realida-
des com as quais o Brasil ainda convive, infelizmente.

Nesse contexto, considero que o Ipea teve a habilidade de se ade-
quar. Não estamos mais nos anos 90, com o debate sobre o Estado, sobre
perspectivas do processo de crescimento, desenvolvimento; as coisas es-
tão mais apaziguadas do ponto de vista político e ideológico. Portanto,
acho que podemos retomar a discussão dos espaços de formulação de
estratégias, das visões a mais longo prazo.

Uma instituição como o Ipea, com especialistas em todos os cam-
pos, abriga uma capacidade cognitiva muito forte; não existe outra insti-
tuição, pública ou privada, que reúna em seus quadros a quantidade e
qualidade de conhecimento sobre tantos ramos da ação de governo. No
Ipea existem pessoas com conhecimento em praticamente todos os cam-
pos. No processo de crescimento, o Brasil tem que enfrentar o desafio de
sair das políticas de ajustes e da visão apenas através dos indicadores de
economia, para passar a considerar os indicadores sociais e ambientais
como essenciais para sua estabilidade. Precisa caminhar para um cresci-
mento com estabilidade, construir o desenvolvimento. O Ipea permanece
importante, por suas características e por sua diversidade, no estudo e na
proposição de idéias para o debate sobre o desenvolvimento brasileiro.

E sempre há novas cabeças que podem ser incorporadas à instituição.

Claro, porque o Ipea sempre teve relações muito próximas com a
academia. Isso dá riqueza e flexibilidade ao pensamento. Os concursos
também ocupam um lugar importante; com eles trazemos pessoas novas e
também pessoas mais experientes e com outras formações, uma boa mis-
tura. O Ipea não é só uma casa de economistas. Atualmente, estamos com
nove técnicos em licença de capacitação, fazendo doutorado. Ou seja, a
casa sempre perseverou na formação permanente de seus quadros.

Portanto, se posso ser otimista em relação ao Brasil, estou otimista
com relação ao Ipea. Agora, é claro que talvez devamos olhar com um
pouco mais de carinho o processo político do desenvolvimento. Às ve-
zes, o técnico vê o contexto político como restrição ou oposição, mas na
verdade é um espaço de oportunidade. O próprio Ipea cresceu muito
quando passou a conviver mais pacificamente com visões diferentes.
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A própria ambigüidade entre técnico de governo e servidor do Estado deve ter
ficado mais clara com o passar do tempo, não?

Ah, sim. Até o início dos anos 80 o Ipea tinha uma ligação direta
com os espaços de poder e, por isso, via-se pouco como instituição, via-
se muito mais como governo. Mais tarde, a casa começou a perceber que
a vinculação não era tão direta assim. Quando cresceram as restrições
orçamentárias e salariais, começamos a nos ver como um elo de um pro-
cesso e não um elo que comanda o processo, como às vezes nos víamos.
Assim, passou a ser possível construir outras formas de organização.

Em 85 criou-se no Ipea uma associação de funcionários, e o debate
passou a ser entre uma parte que alegava: “Por que preciso disso, se
posso trabalhar diretamente com o poder?” Enquanto isso, a outra parte
respondia: “Não somos o poder, somos uma instituição que interage,
mas tem também interesses próprios”. Ou seja, temos interesses como
instituição, mas podemos ter interesse como servidores do Estado. Tive
a honra de ser um dos articuladores dessa associação e de ter sido eleito
o seu primeiro presidente.
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A montagem da Sarem

Como o senhor veio a trabalhar no Ipea?

Formei-me em direito na velha Faculdade de Direito do Recife, em
1961. Com bolsa da Comissão Fullbright, dos Estados Unidos, fiz cur-
sos de pós-graduação em economia e estatística no Instituto de Econo-
mia da Universidade do Colorado e, entre 1963 e 64, o mestrado em
economia na Universidade de Colúmbia, em Nova York .

Antes disso, com 17 anos tive uma experiência importante para a
minha formação: ganhei um prêmio da Aliança Francesa e passei alguns
meses em Paris, com a agenda livre e acesso à Alliance Française, à
Sorbonne, às bibliotecas e aos teatros subvencionados. Daí meu interes-
se pela literatura, principalmente a francesa.

Depois do mestrado, o senhor voltou para o Recife?

Isso mesmo. Fui professor-assistente, depois adjunto e finalmente
titular de economia na Universidade Federal de Pernambuco. Logo que
cheguei dos Estados Unidos, fui convidado para montar o Departamento
de Economia do Instituto de Ciências do Homem, que nascera com a
reforma universitária dos anos 60. Foi lá que, em 1964, Heraldo Souto
Maior, do Departamento de Sociologia do ICH, e eu fundamos o Pimes
(Programa Integrado de Mestrado em Economia e Sociologia).

Estava na direção do Pimes quando recebi convite de Reis Velloso,
que então dirigia o Ipea, para uma entrevista com ele no Rio de Janeiro.
Como resultado, aceitei seu convite para integrar o Ipea como professor
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visitante, por um período mínimo de um ano. Lá realizaria pesquisa, em
parceria com o brasilianista inglês David Goodman, também professor
visitante, sobre incentivos fiscais e desenvolvimento do Nordeste.

Estive no Ipea pouco mais de um ano, entre 1969 e 70. O primeiro
volume do estudo que o Goodman e eu realizamos, intitulado A indus-
trialização do Nordeste, v. 1: A economia regional, foi publicado em 1971,
e o livro resultante só veio à luz em 1974.2

Em 1971, de volta a Recife fui convidado pelo governador Eraldo
Gueiros para a superintendência do Conselho de Desenvolvimento de
Pernambuco (Condepe), a entidade de planejamento e orçamento esta-
dual, uma das primeiras do país. Como superintendente do Condepe,
representei Pernambuco em reunião convocada, em 1971, pelo Velloso,
então ministro do Planejamento do governo Médici, e realizada no audi-
tório do Itamaraty, em Brasília. O objetivo era coordenar as ações dos
governos estaduais para ajustá-las às metas do planejamento nacional.

Já no final da reunião, aberta a palavra, sugeri ao ministro Velloso
que o relacionamento entre a União e os estados deveria ter dupla via, ou
seja, ser uma inter-relação mutuamente benéfica, entre esferas autôno-
mas de poder – hoje certamente se falaria em parceria. O ministro parece
ter gostado do que ouviu, tanto que mencionou a palavra articulação
para definir essa interação União-estados.

Em 1972 recebi no Condepe nova convocação do Velloso: ele me
convidara para montar em Brasília a Sarem (Secretaria de Articulação
com Estados e Municípios), novo órgão do Ministério do Planejamento.
Criado em maio de 72, o órgão pretendia atuar nas interfaces entre a
União e os estados e municípios: coordenando os fundos de participa-
ção, estimulando a montagem de sistemas de planejamento, firmando
parcerias entre as três instâncias de poder. Era a época dos grandes siste-
mas: sistema elétrico, de transportes, de comunicações. Montava-se tam-
bém o Sistema Nacional de Planejamento, essencial ao Estado como
superinstituição.

Vim ao Rio, passei dois ou três meses aqui, em seguida fui para
Brasília para instalar a Sarem. Entre 1972 e 1974, fizemos um grande

2 Roberto Cavalcanti de Albuquerque e David Goodman, Incentivos à industrialização e desen-
volvimento do Nordeste. Rio de Janeiro, Ipea, 1974.
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trabalho junto aos estados, montando o Sistema de Planejamento, pro-
movendo encontros regionais com os secretários de Planejamento, pro-
curando articular as ações de desenvolvimento entre União e estados,
tudo, é certo, dentro de um certo dirigismo e de um certo autoritarismo
que o governo praticava naquele momento, mas a partir de uma postura
de diálogo e interação com os governadores e os prefeitos.

De que tratava a Sarem, mais especificamente?

Primeiro, tínhamos o problema de gerir os fundos de participação
dos estados e municípios, hoje considerados receitas próprias dessas uni-
dades da Federação. Pela Constituição de 1967, eles eram considerados
receitas da União, transferidas aos estados e municípios mediante um
programa de investimentos previamente aprovados. Um dos principais
instrumentos da articulação feita pela Sarem era discutir com os estados
esses programas. Elaborados pelos estados, eram examinados pela Sa-
rem e tinham sua execução auditada pelo Tribunal de Contas – um grau
de controle e detalhe muito forte.

Além disso, havia  grandes  montantes de recursos disponíveis no
orçamento, que podiam ser aplicados após decisões administrativas do
Poder Executivo. E a Sarem buscava canalizar uma parcela desses recur-
sos para estados e municípios.

Havia muito assédio de deputados e prefeitos?

Havia, e também dos governadores. Fizemos reuniões de trabalho
com os estados, do Amazonas ao Rio Grande do Sul. O planejamento foi
concebido como rede, como um sistema nacional, com os organismos
regionais – Sudene, Sudam, Sudeco, Sudesul e as regiões metropolitanas
– como instâncias intermediárias. A concepção das regiões metropolita-
nas, criadas por lei em 1973, nasceu um pouco no bojo desse esforço da
Sarem, de 1972, e depois se cristalizou nos estudos feitos no Iplan (Ins-
tituto de Planejamento), braço do Ipea em Brasília, durante o governo
Geisel. Um desses estudos gerou a primeira proposta articulada de polí-
tica nacional de desenvolvimento urbano, que integrou o II Plano Na-
cional de Desenvolvimento, de 1974.
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Superintendente do Iplan

Por que deixou a Sarem?

Em 1974, com o início do governo Geisel, Velloso continuou como
ministro do Planejamento e me convidou para dirigir o Iplan, voltado
para o planejamento, a coordenação e o acompanhamento das ações do
governo. O secretário-geral da Seplan era também presidente do Ipea,
mas os dois superintendentes – Hamilton Tolosa no Rio  e eu em Brasília
– tinham muita autonomia e contato direto com o ministro para defini-
ção do planejamento nacional. Por essa razão, minha segunda experiên-
cia no Ipea, a mais importante para mim, ocorreu nesse período, de 1974
a 1979, à frente do Iplan.

Que missão o ministro Velloso lhe deu no Iplan?

O grande programa de trabalho era a elaboração do II Plano Na-
cional de Desenvolvimento. Elaborar o plano, todos os seus desdobra-
mentos setoriais, programas, os projetos especiais, ver a repercussão
disso no orçamento – o Iplan tinha uma participação na elaboração do
orçamento juntamente com a SOF, a Secretaria de Orçamento e Finan-
ças, vinculada à Seplan. E depois acompanhar a execução do plano,
quer dizer, todo o nosso trabalho girou em torno do II PND e seus
desdobramentos.

O Iplan foi realmente um órgão de planejamento, muito ligado ao
processo decisório, sempre procurando instrumentalizar decisões, ofe-
recendo os elementos para que o Conselho de Desenvolvimento Econô-
mico e o Conselho de Desenvolvimento Social, ambos criados no gover-
no Geisel por sugestão do Velloso, pudessem deliberar em torno de
propostas concretas. Por exemplo, elaboramos uma proposta de política
urbana, para a organização das regiões metropolitanas, a ocupação sele-
tiva e descontínua da Amazônia, o desenvolvimento dos Cerrados, a in-
dustrialização do Nordeste, o desenvolvimento rural do semi-árido, e
assim por diante. Tudo isso foi, então, confiado ao Iplan, a partir de
idéias e necessidades geradas na articulação entre o planejamento e o
processo decisório governamental.
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Há um documento que quase ninguém conhece, elaborado pelo

Iplan, que detalha todo o II PND. Na época, houve uma decisão de não

divulgá-lo, mas aquele documento foi a base da elaboração do orçamen-

to plurianual, feito para um período de três anos. Esse documento per-

mitiu que se montasse todo um sistema de acompanhamento da execu-

ção física e financeira dos programas e projetos, capaz de disparar alarmes

quando alguma coisa parecia não ir bem. Foi montado um sistema, em

esforço articulado do Iplan e da SOF, para acompanhar a execução orça-

mentária e a execução do próprio II PND. Tudo isso culminou, em 1978,

com o relatório detalhado, em vários volumes, das realizações do gover-

no Geisel, um documento importante, embora também pouco conheci-

do, pois teve circulação restrita.

Esse sistema de planejamento só funciona em épocas de recursos abundantes?

Mais ou menos, porque o período compreendido entre 1974 e 1979

já foi uma fase de recursos escassos, e que se tornaram ainda mais escas-

sos ao longo do tempo. Não foi, de modo algum, período sem grandes

restrições do ponto de vista financeiro ou orçamentário. O que havia era

grande centralização do poder sobre esses recursos e uma maior flexibi-

lidade em sua destinação, segundo as prioridades estabelecidas.

O Brasil errou institucionalmente, quando não soube evoluir de um

planejamento de tipo autoritário para outro de tipo democrático, prati-

cado em muitos países, inclusive na França. A participação do governo

em projetos industriais também era uma forma de criar aquele tripé que

dava base ao capitalismo brasileiro: governo, empresa privada nacional e

empresa estrangeira, num dirigismo de tipo alemão. O capitalismo brasi-

leiro se aproximava do germânico e, por conseqüência, do japonês, que

foi implantado no século XIX à imagem do modelo de capitalismo ale-

mão ou renano.

Com a desestatização, ruiu uma perna do tripé, e a segunda, que era

a empresa privada nacional, ficou desprotegida e foi em boa parte

encampada por capitais multinacionais. Hoje, o país está num certo limbo,

não há um desenho definido de capitalismo, ainda estamos em busca de

alguma coisa que não sabemos bem o que é, muito menos o que deve ser.
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Temos que ter uma direção, um sentido, um projeto de nação.

Hoje não temos um projeto explícito de país. A realidade evolui, mas

não está sendo conduzida de forma orgânica para um objetivo que se

queira alcançar. Não se vê hoje com clareza essa imagem-objetivo no

Brasil.

A montagem da equipe

Como foi montada a estrutura do Iplan?

Criamos estruturas pequenas, com duas ou três pessoas: nas áreas

sociais de recursos humanos, educação, saúde, emprego; para os setores

produtivos, agricultura, indústria; para a infra-estrutura, energia, trans-

portes, comunicações, na macroeconomia e no financiamento do desen-

volvimento; para as questões regionais e urbanas. Nessas áreas todas fo-

ram produzidos estudos, orientados sempre para a formulação ou

aperfeiçoamento de políticas, estratégias, programas, projetos. Cada uma

dessas áreas mantinha contato estreito com os ministérios setoriais cor-

respondentes.

O Iplan estava realmente na linha de frente do planejamento de

governo, envolvido com o processo de tomada de decisões, nos níveis

global, setorial e regional. E talvez o grande achado do êxito do planeja-

mento daquele período seja essa inter-relação mutuamente fertilizante

entre planejamento e execução. Alguns acham que foi uma fase das mais

brilhantes do Ipea. Não sei se foi, mas foi uma fase em que o Ipea parti-

cipou do processo decisório de governo. Eu tinha reuniões com o Velloso

todas as segundas-feiras, sob a forma de almoços de trabalho na granja

onde ele morava, juntamente com quatro ou cinco outros executivos do

Planejamento: o secretário-geral da Seplan, Élcio Costa Couto; Luiz Vítor

Magalhães, assessor especial para assuntos de política monetária; Antô-

nio Augusto Velloso e Heraldo Costa, secretários-gerais adjuntos da

Seplan; às vezes, Antônio Alves de Oliveira Neto, secretário de Orça-

mento e Finanças da Seplan.
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Não havia atritos entre os técnicos do Iplan e os do ministério setorial?

Ao contrário. Recebiam em geral muito bem os nossos técnicos,
por exemplo, durante a elaboração do orçamento. Pela primeira vez na
história do Brasil, o Planejamento participava da discussão do orça-
mento em cada ministério; o técnico do Ipea especialista em educação
ia ao MEC juntamente com o técnico da SOF, a Secretaria de Orçamen-
to e Finanças da Seplan, para reuniões com suas contrapartes naquele
ministério.

É evidente que, às vezes, havia problemas. Quando o relatório do
Ipea continha uma crítica em relação à atuação do ministério, tinha que
haver um pouco de habilidade para contornar, na origem, possíveis atri-
tos. Até mesmo chamar o técnico, dissuadi-lo de uma forma de abordar
a questão que não convinha. Tinha-se de ter a necessária flexibilidade,
um certo jogo de corpo para evitar esses conflitos, como em todo lugar
onde se exercita o poder na sociedade. Mas, felizmente, passei 13 anos
em Brasília – depois, já no governo Figueiredo, fui para o Ministério do
Interior com o ministro Mário Andreazza – e minha experiência sempre
foi, diria, prazerosa, embora não de todo desprovida de espinhos. De
muita convivência de trabalho, permanente envolvimento, e sem maio-
res crises.

O Iplan costumava fornecer quadros também para os ministérios?

Poucos, porque o Iplan era pequeno, e como tínhamos necessi-
dade de continuar formando pessoas, mandei muita gente fazer dou-
torado fora. Havia também uma vantagem: o salário do Ipea era com-
petitivo, um pouco abaixo do nível do setor privado, mas acima do
nível dos ministérios em geral. Isso era um estímulo para manter o
técnico na casa.

O Ipea contratava gente para trabalhar no governo?

Não, só para a Seplan. Ou seja, o técnico recebia pelo Ipea e exercia
uma função no Planejamento. Meu caso, por exemplo: eu recebia como
superintendente do Iplan, mas não recebia nada como secretário de Plane-
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jamento da Seplan, embora fosse formalmente nomeado para esse cargo
público da administração direta. Alguns assessores do Velloso eram pa-
gos pelo Ipea e cedidos à Presidência da República, como ainda  hoje se
faz; segundo o mesmo mecanismo de cessão, pelo menos para a Presi-
dência. Naquela época, ser contratado pelo Ipea era uma forma de con-
tornar o fato de que o funcionário público era muito mal remunerado na
administração direta. Hoje, por exemplo, um ministro de Estado é no-
meado para o conselho de uma estatal, como forma de elevar seu salário,
que é muito baixo.

Estudos setoriais e regionais

Que outros trabalhos foram feitos no Iplan?

Na área de indústria, havia três ou quatro técnicos bons. Então, o
que se fazia? Primeiro, um levantamento da conjuntura industrial do
país. Segundo, começava-se a ver quais os grandes projetos industriais,
quais os setores em que a gente deveria atuar. A mesma coisa em agricul-
tura. Eram estudos voltados para a tomada de decisões. Na área de in-
dústria, havia evidentemente outras instituições que produziam traba-
lhos: o BNDES, o Ministério de Indústria e Comércio, por exemplo. A
Seplan se valia desses vários instrumentos de informação.

Para mim, a contribuição mais importante do Iplan no apoio ao
desenvolvimento do país foram os programas regionais para a Amazô-
nia, o Centro-Oeste e o Nordeste, e os estudos sobre desenvolvimento
metropolitano e urbano, ainda hoje uma espécie de terra de ninguém.
Também foram importantes os projetos na área social: educação, saúde,
voltados para esses ministérios e para os estados e municípios. Outra
área significativa foi a de ciência e tecnologia e a articulação mantida
com o CNPq, a Capes e a Finep.

Com a Finep era uma parceria excelente, porque havia uma relação
pessoal e funcional muito boa entre mim e seu presidente, José Pelúcio
Ferreira. Trabalhávamos em conjunto, muito entrosados, sobretudo em
matéria de decisão como as que envolveram a Embrapa, que foi uma
criatura daquele momento, aliás de prodigioso êxito. Os resultados fo-
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ram aos poucos acontecendo. Foram muito importantes, por exemplo,
para viabilizar o agronegócio no Cerrado.

O senhor mantinha boas relações com o Cendec?

Até um certo momento da minha gestão, o Cendec era vinculado ao
Iplan, mas sugeri que fosse desvinculado, porque era uma atividade mais
de formação de recursos humanos. Passou a ficar ligado diretamente ao
presidente do Ipea, Élcio Costa Couto. O Cendec teve a função de for-
mar quadros para o planejamento. Nesse período foi muito bem dirigido
por Jaime Santiago, que tinha uma formação mais cepalina.

O Iplan chegava a sugerir cursos ao Cendec?

Como secretário da Sarem, envolvi-me muito com o Cendec para
propor e conseguir a realização de cursos de formação de técnicos em
planejamento para os estados. Mas durante minha gestão no Iplan sugeri
muito pouco, porque eu próprio estava capacitando técnicos mais jo-
vens, que não tinham doutorado, que não tinham pós-graduação com-
pleta, para que terminassem sua formação. Lembro, por exemplo, de
Antônio Rocha Magalhães, que está hoje no Banco Mundial, que fez seu
doutorado na USP durante minha gestão. Paulo Fontenele e Silva é outro
caso, acho que ele também foi para a USP.

Todos tiveram total liberdade para escolher os temas de suas teses,
sem qualquer dirigismo. Magalhães fez uma tese sobre o Nordeste, in-
clusive a partir do livro do Goodman e meu, A industrialização do Nor-
deste, já citado, desenvolvendo até mesmo crítica competente a alguns
aspectos de nosso trabalho.

Como eram as relações entre Iplan e Inpes?

Muito boas. Primeiro, é importante ter um bom relacionamento
pessoal, e Tolosa e eu o tínhamos, temos até hoje. Às vezes, precisáva-
mos aprofundar uma questão ou ter um estudo mais detalhado, e eu
pedia ao Tolosa para providenciar isso. Ele próprio vivia me procurando
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para ter orientação: “Quais são as prioridades de vocês?” Discutia-se muito
essa questão de prioridades quando da definição dos programas anuais
de trabalho, que eram aprovados pelo presidente do Ipea – essa rotina
existiu nesse período. Por exemplo, dei muita ênfase à questão espacial
urbana como área de concentração para o Inpes. O pessoal do Rio fez
muitos estudos sobre habitação e sobre saneamento.

Quem atuava nessa área?

O próprio Tolosa, especialista no setor, e outros técnicos, como Almir
Fernandes, que é da área de habitação; Manoel Costa, na demografia,
imigração, crescimento urbano. Rearticulamos alguns desses técnicos no
início dos anos 1990 e produzimos um livro sobre a questão social do
Brasil, publicado em 1993 pelo Ipea, o que mostra que a casa manteve
uma certa continuidade de quadros, embora tenha perdido muita gente
para o setor privado, a partir do momento em que os salários deixaram
de competir  até mesmo com o das universidades.3

No Ministério do Interior

Com a mudança de governo, de Geisel para Figueiredo, Reis Velloso sai do go-
verno, e Mario Henrique Simonsen assume o Ministério do Planejamento. Como
o senhor se relacionou com o novo ministro?

Sempre tive boa amizade e grande admiração pelo Mario, mas nun-
ca trabalhei com ele. No governo Figueiredo, por sugestão do Velloso fui
convidado pelo ministro Mário Andreazza para o Ministério do Interior,
onde exerci inicialmente o cargo de secretário de Planejamento e, logo
depois, de secretário-geral adjunto. Simonsen não queria que o Ipea con-
tinuasse a ocupar-se com desenvolvimento regional e urbano e transfe-
riu essas competências para o Ministério do Interior.

3 Roberto Cavalcanti de Albuquerque (coord.), O Brasil social: realidades, desafios, opções.
Rio de Janeiro, Ipea, 1993.
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Saí do planejamento nacional para um ministério que cuidava de

índio, habitação, BNH, desenvolvimento urbano e regional, saneamen-

to, meio ambiente e cidades. E que tinha a Sudene, Sudam, Suframa,

Banco da Amazônia, Banco do Nordeste, uma superestrutura impres-

sionante.

Em que sua experiência anterior no Iplan o ajudou nas novas funções?

Ajudou muito, porque na função que exerci no Planejamento tive

contato com todo o governo, e não houve mudança radical na burocra-

cia, apenas nos altos cargos.

Em decorrência da decisão do ministro Simonsen, foi transferido

para o Ministério do Interior todo o pessoal do Ipea que trabalhava na

área de desenvolvimento urbano, à frente o Militão Ricardo que, no Ipea

dirigia, a unidade de Desenvolvimento Urbano. Militão, gaúcho, que tra-

balhava com Jorge Francisconi, montou no Ministério do Interior o pro-

grama das regiões metropolitanas e, sobretudo, o das cidades médias do

governo Figueiredo, financiado pelo Banco Mundial.

Luiz Carlos Paixão, que dirigia a SOF, foi convidado pelo ministro

Andreazza para a área equivalente no Ministério do Interior. Acompa-

nhou-o uma pequena parte da equipe. Desse modo, houve uma conti-

nuidade nos trabalhos, sem perda de substância técnica. E com um

detalhe: todos ficaram mais diretamente envolvidos com a execução,

ou seja, passamos todos a vivenciar uma experiência mais concreta e

complexa.

Às vezes, acompanhando o ministro, eu tinha até que inspecionar a

construção de um grande conjunto habitacional. Através do BNH, o mi-

nistro Andreazza duplicou o volume de financiamentos habitacionais de

um ano para o outro. Chegou a superar os 400 mil financiamentos con-

cedidos por ano, creio que em 1981, cifra essa que depois caiu para pou-

co mais de 200 mil, com a crise dos anos 1982-83, mas foi uma coisa

fantástica o seu trabalho nessa área. Houve também avanços importantes

na execução da política urbana, no saneamento geral e ambiental, no

desenvolvimento do Nordeste.
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A Seplanzinha

O ministro Andreazza se dava bem com Mario Henrique Simonsen?

 Não. O ministro Simonsen definiu um programa macroeconômico
bastante rígido e restritivo, e, logo no primeiro ano de governo, Andreazza
enfrentou uma grande seca no Nordeste. Foi uma das maiores secas da
região, que teve o interregno de um ano, mas que na verdade durou
quatro. A pressão por recursos para assistir à população flagelada era
terrível, com os governadores sempre em cima de Andreazza. Ele viu no
Simonsen uma séria barreira para encaminhar uma solução financeira
minimamente aceitável regionalmente para a assistência aos flagelados.
Por isso, Andreazza foi provavelmente um dos ministros cuja insatisfa-
ção foi determinante na queda de Simonsen e na ascensão de Delfim
Neto ao Ministério do Planejamento – Delfim e Andreazza eram muito
ligados desde o governo Médici.

Algumas pessoas dizem que o ministro Delfim Neto não gostava do Ipea e tentou
esvaziá-lo. O senhor conhece esta versão?

Não acredito numa ação deliberada do ministro Delfim Neto para
esvaziar o Ipea. Acho que a instituição perdeu força porque o Ministério
do Planejamento não deu à instituição as chances que vinha dando até
então: as de ser uma entidade vinculada ao processo decisório e instru-
mentalizadora de decisões de governo, ou seja, o Planejamento não usou
o Ipea como deveria.

No governo Sarney, minha amiga Dorothea Werneck foi nomeada
secretária de Planejamento da Seplan. A secretaria não tinha corpo, só o
cargo; tudo era feito pelo Iplan, por isso o superintendente do Iplan era
também o secretário de Planejamento, como eu tinha sido. Quando
Dorothea assumiu a secretaria, que passou a ser conhecida como
Seplanzinha, o que fizeram? Encheram a secretaria de burocratas, alguns
com formação muito inferior àqueles que estavam no Ipea.

A partir daí criou-se um fosso, e o Iplan perdeu um pouco da razão
de existir, que era exatamente a de instrumentalizar a tomada de deci-
sões, preparar programas e projetos e submetê-los ao governo. Tudo isso
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começou a ser feito na administração direta. Com Velloso isto nunca
teria acontecido, porque foi ele quem criou o Ipea e foi seu primeiro
dirigente. Por isso, valorizava e prestigiava a instituição.

Na Escola Superior de Guerra

Terminado o governo Figueiredo, o senhor sai do Ministério do Interior e vai
para a ESG. Por quê?

Fui para a escola por opção, porque não queria ficar em Brasília.
Queria mesmo era ficar alguns anos no Rio. Indicado pelo Andreazza, fui
para Escola Superior de Guerra. O comandante era o general Euclides
Figueiredo, irmão do ex-presidente, logo substituído pelo general Oliva,
pai de Aloísio Mercadante. Como é um homem muito interessante, mui-
to inteligente, quis mudar a ESG, dar uma nova visão.

Apoiei seu projeto e refizemos, uma equipe de quatro ou cinco, todo
o manual e toda a doutrina da escola. Mas o método funcionou só dois
anos. Depois que o general Oliva saiu, foi abandonado, talvez porque o
achavam muito complexo. Realmente, exigia um pouco de conhecimento
sobre processo de decisões, ação de governo. Depois de quatro anos, con-
siderei esgotada a experiência da ESG e decidi voltar para o Ipea.

Sabemos que o senhor colaborou na reforma administrativa do governo Collor.
Quem o procurou?

A própria Zélia Cardoso de Mello procurou a Escola Superior de
Guerra. A proposta de reforma do Estado do Collor foi elaborada na
escola, por mim e pelo jurista Odilon Martins Romeo, já falecido, sob a
supervisão do general Oliva. Mas a lógica de sua implementação era to-
talmente diferente daquela que foi adotada. Por exemplo, não seria cria-
do o Ministério da Infra-estrutura da noite para o dia, juntando por de-
creto os ministérios das Comunicações, Transportes e Energia. A fusão
seria o resultado de um processo. Não entender isso foi um grande de-
sastre do ponto de vista organizacional.
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Outra medida que não foi proposta foi a fusão do Planejamento
com a Fazenda; teria sido uma proposta da própria Zélia, que teria ven-
dido a idéia a Collor.

A volta para o Ipea

Qual foi a sua sensação na volta para casa?

Ótima. Não tive o menor problema. Sou uma pessoa muito simples,
nunca exerci poder de forma a prejudicar alguém. Era o governo Collor,
uma época difícil, mas já cheguei envolvido num projeto de elaboração de
todo um conjunto de indicadores sintéticos de desenvolvimento. Quando
saiu o indicador da ONU, o IDH (Índice de Desenvolvimento Humano),
aproveitei-o também, junto com outros, que já estavam sendo elaborados.

No Ipea tinha meu lugar, minha secretária, conversava com todo mun-
do. Meu chefe era Ricardo Varsano, muito simpático, que me deu total liber-
dade de atuação. Fiz o projeto de pesquisa, mas eles não pareciam gostar da
idéia, porque ninguém achava indicadores sintéticos uma coisa muito im-
portante. Coordenei o projeto, que foi concluído em 1991, e como contei a
vocês, o livro foi publicado em 1993. Fiquei no Ipea Rio até me aposentar.

Foi uma época bem tumultuada. O senhor participou de reuniões de técnicos do Rio?

Procurei não me envolver. Achei que não me cabia entrar nisso, por
causa do meu status anterior na instituição. Ao mesmo tempo, já estava
trabalhando com o Velloso no Fórum, como é conhecido o Inae (Institu-
to Nacional de Altos Estudos) – o primeiro encontro aconteceu em 1988.
Quando me aposentei, em 1991, passei a trabalhar quase exclusivamen-
te para o Inae.

Qual é a sua avaliação sobre a situação atual do Ipea?

Acho que está bem, porque tem um presidente que tem prestígio e
é respeitado dentro do governo, além de ser também respeitado na área
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acadêmica. O que falta é aquele enlace com o processo decisório, porque
se entendemos que o Ipea é um órgão de planejamento, pelo menos na
sua parcela brasiliense, então ele tem que se envolver no processo de
decisão, de destinação dos recursos e formulação de programas e proje-
tos. Para isso, tem que ter um outro tipo de relacionamento com quem
decide no governo. Isso não depende apenas do Ipea.

Há outro problema: na montagem dos governos brasileiros, a rela-
ção entre Fazenda e Planejamento é sempre complicada, às vezes há
hegemonia de um, às vezes de outro, ou tensões latentes; no atual gover-
no, há um nítido desnivelamento. A Fazenda decide sobre a inflação, o
superávit primário, o crédito, e o crescimento é o que for possível, obser-
vadas essas restrições. De 20 anos para cá, o dilema do Brasil pode ser
resumido no encaminhamento dessa questão.

O Ipea foi e continua sendo muito importante para o desenvolvi-
mento econômico e social do país; é uma entidade que poucos países
possuem, e já dura 40 anos. É uma continuidade sofrida, com fases com-
plicadas, difíceis, até ameaças de extinção. Não resta dúvida, porém, de
que é uma instituição do país. Inovou academicamente em inúmeras
áreas, sobretudo no Rio. Tem gente com capacidade de criação. Há essa
equipe de conjuntura, há a área que Ricardo Paes de Barros dirigiu. Nos
últimos anos entrou gente nova, houve uma certa renovação de quadros.
Isso oxigena a instituição. O Ipea vai melhor do que o Brasil.
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A chegada ao Ipea

Como foi sua passagem da engenharia para a economia?

Formei-me engenheiro pela UFRJ em 1968 e trabalhei algum tem-
po como gerente de produção, mas achei o mundo de fábrica muito pe-
queno e resolvi partir para outra coisa. Em 1970 me candidatei e fui
selecionado para receber uma bolsa para fazer um curso do Cendec, de
planejamento e análise de projetos. Esse foi o começo de tudo.

Na época, o Cendec, que era o centro de treinamento do Ipea, era uma
instituição quase acadêmica. O ensino de pós-graduação de economia no
Brasil ainda não estava desenvolvido, e o Cendec preenchia esse vácuo.

O senhor se lembra de seus professores?

Claro, de vários deles. O coordenador era Alberto Mello e Souza; do
Ipea havia também Luiz Zottmann e Edmar Bacha; Jessé Montello foi
outro dos professores. Enfim, gente renomada no meio dos economistas.
Aliás, esse foi o último ano do Cendec como um curso quase acadêmico.
A partir de 71 foi transferido para Brasília e se voltou para o treinamento
de pessoal para o setor público.

O diretor do Cendec até quase o final do curso foi o dr. Og Leme.
Mesmo tendo deixado o Cendec antes de o curso acabar, foi ele quem se
empenhou junto à Usaid para conseguir bolsas para que os alunos que
mais se destacaram pudessem fazer o doutorado. José Júlio Senna e eu
fomos os últimos alunos do Cendec a ir fazer o doutorado nos Estados
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Unidos. Aliás, o Brasil deve ao Cendec e ao dr. Og um punhado de dou-
tores, que ajudaram a construir os cursos de pós-graduação de economia
e a consolidar a pesquisa econômica no país.

Mas o senhor chegou a trabalhar no Ipea em 1971.

É verdade, mas apenas por alguns meses, enquanto esperava para
embarcar para os Estados Unidos. Fui contratado pelo Ipea como
prestador de serviços, até que – na época existia o SNI – aprovassem
minha entrada no quadro do Ipea. Fiquei no quadro por menos de dois
meses. Fui para os Estados Unidos sem vínculo empregatício, apenas
com a bolsa da Usaid e uma complementação da Fundação Ford, obtida
por solicitação da direção do Ipea.

Nesses poucos meses, o senhor chegou a participar de algum projeto?

Trabalhei no setor de análise macroeconômica, chefiado por Luiz
Zottmann. Na época, o Ipea ainda estava todo no Rio e desenvolvia tam-
bém trabalhos sobre setores estratégicos para o desenvolvimento, como
telecomunicações, por exemplo.

Onde o senhor cursou o doutorado?

Na Universidade de Stanford. Durante o curso, meus interesses fo-
ram mudando. Aos poucos a engenharia e a idéia que eu tinha de espe-
cializar-me em economia da indústria foram ficando para trás, e acabei
me dedicando à macroeconomia e ao comércio exterior.

De volta ao Ipea

No retorno ao Brasil, o senhor teria que voltar para o Ipea?

Não. A bolsa da Usaid me obrigava a voltar para o Brasil, mas não
necessariamente para o Ipea. Enquanto eu fazia o doutorado, o Ipea foi
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dividido em institutos. O Inpes (Instituto de Pesquisa) ficou no Rio; o
Iplan, de Planejamento, e o Inor, de Orçamento, foram localizados em
Brasília. Quando estava terminando o doutorado, fui procurado ainda
nos Estados Unidos por Alberto Mello e Souza, e através dele fui convi-
dado pelo Hamilton Tolosa, que era então o superintendente do Inpes,
para voltar para o Ipea, no Rio. E, ao mesmo tempo, recebi um convite
do Zottmann, para ir para o Iplan, em Brasília. Preferi trabalhar em pes-
quisa e ficar no Rio mesmo, que era a minha cidade.

O Inpes era uma instituição de pesquisa aplicada. Já o Iplan, em
Brasília, era voltado para o planejamento, que na época era forte. Quan-
do veio a crise do planejamento, o Iplan automaticamente perdeu a iden-
tidade, enquanto o Inpes continuou a fazer o que já fazia: pesquisa eco-
nômica e relacionada a políticas públicas.

Quando se iniciou a crise do planejamento?

Quando retornei ao Ipea, em janeiro de 1976, o planejamento ainda
era forte no Brasil. O início da crise, creio eu, coincide aproximadamente
com o final da gestão do ministro Reis Velloso. Já no início dos anos 80
o planejamento era pouco mais que o nome de um ministério. O minis-
tro Delfim Neto, que foi um ministro do Planejamento com enorme po-
der, já fazia política econômica, não mais planejamento.

Qual foi sua área de trabalho no Inpes e como era o trabalho?

Minha tese de doutorado envolvera comércio exterior e finanças
públicas, mais especificamente tributação. Quando voltei para o Ipea,
minha intenção era trabalhar com comércio exterior. Mas a necessidade
de trabalho era, principalmente, em finanças públicas. Comecei a traba-
lhar na área e o interesse em comércio exterior teve que ser deixado de
lado. Pouco mais adiante, em 1977, comecei a lecionar finanças públicas
na Fundação Getulio Vargas, primeiro na Ebape e depois também na
EPGE, e me tornei especialista na área.

O trabalho do pesquisador era muito solitário. Embora no Inpes
houvesse seminários e muito debate, tratava-se, na maior parte do tem-
po, de pegar livros, artigos, dados e sentar na sala, sozinho, para digeri-
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los e botar as idéias no papel. Na época não havia microcomputador, e
raros técnicos datilografavam. Botar idéias no papel era escrever páginas
e mais páginas à mão, entregar à secretária para datilografar e depois
perder um bocado de tempo revendo o trabalho, sem ter nessa fase o
prazer de estar aprendendo ou criando algo novo. Essa era a rotina de
trabalho. Para quebrá-la, havia diariamente o chá, onde os técnicos que
quisessem passavam 15 a 20 minutos batendo papo, em geral discutindo
economia. Por vício, não por obrigação. Mesmo hoje, apesar da ênfase
em trabalhos de grupo e diálogo, o trabalho do pesquisador é solitário.

As pessoas mais próximas no Inpes, pelo menos no meu caso, eram
as que trabalhavam na mesma área. Fernando Rezende, superintendente
adjunto na época, era da área de finanças públicas. Através dele, eu tinha
contato com necessidades de trabalho do governo na área. Ele foi tam-
bém o principal parceiro de trabalho, na época e por muito tempo. Maria
da Conceição Silva, que já trabalhava em finanças públicas quando vol-
tei, era outra com quem eu tinha muito contato.

Nós tínhamos liberdade de escolha de temas, embora também re-
cebêssemos encomendas do governo. Escolha livre não significava pes-
quisas irrelevantes para o governo. Como ninguém era marciano, os
temas refletiam a realidade brasileira e as necessidades do governo no
âmbito de pesquisa. Assim, o útil se unia ao agradável: servíamos ao
governo – e quando não a ele, à sociedade – fazendo o que gostávamos.
Mas, claro, ficavam buracos, ou seja, assuntos importantes que não
eram tratados, a menos que houvesse encomenda, pois não interessa-
vam a ninguém do quadro.

O programa do Banco Mundial

Quando o senhor foi para o Ministério da Fazenda?

Em 1979. Fui trabalhar como assessor da Secretaria de Economia e
Finanças. Mas, em 1980, a secretaria foi toda transferida para Brasília.
Francisco Dornelles, na época secretário da Receita Federal, me chamou
para fazer um trabalho sobre reforma tributária, e fiquei como seu asses-
sor na receita até 83.
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Foi quando surgiu uma idéia inovadora: um programa de pesquisas
a ser feito no Ipea com recursos do Banco Mundial, novidade absoluta. A
idéia era que o banco, além de fazer um empréstimo ao país, incluísse
algum recurso para melhorar a pesquisa aplicada e, com isso, melhorar
as políticas públicas do país.

O projeto piloto seria realizado no Brasil e o Ipea, por ser ao mesmo
tempo instituição de pesquisa com bom nome e órgão de governo, era o
candidato óbvio a coordená-lo. Michal Gartenkraut, que assumira a su-
perintendência do Inpes, me convidou para voltar ao Ipea e coordenar
esse programa. Embora não fosse do quadro do Ipea, Michal me conhe-
cia porque fomos contemporâneos em Stanford, eu cursando economia
e ele engineering economic systems, e nos dávamos muito.

Quem compôs a equipe?

Eu era o coordenador do projeto e, pelo Banco Mundial, o coor-
denador era William Tyler. Havia o que se chamava grupo diretivo
(steering group), composto por pessoas de diversos órgãos do gover-
no, que decidia as necessidades de pesquisa. O programa de pesqui-
sas ficou conhecido como Épico – Estudos de Política Industrial e
Comércio Exterior.

Como funcionavam as pesquisas?

Esse grupo, que tinha representantes do Ministério da Fazenda,
do Planejamento, de Indústria e Comércio, das Relações Exterio-
res etc., definia o cardápio de pesquisas. Preparávamos e aprováva-
mos termos de referência para cada uma e convidávamos várias insti-
tuições para apresentar propostas. O próprio grupo diretivo discutia
e escolhia os projetos, que eram contratados e realizados fora do Ipea.
Em alguns casos, quando havia técnicos da casa com competência no
tema, fazíamos a pesquisa dentro do Ipea. Nesse caso, os recursos do
programa eram usados para contratar um assistente ou estagiário ou
para outras despesas da pesquisa. Como o Banco Mundial participava
do grupo diretivo, os projetos não precisavam ir a Washington para
aprovação.
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Quais eram as instituições procuradas?

Basicamente os programas de pós-graduação. Um ou outro assunto
às vezes fugia à alçada deles, e tínhamos que procurar alguma empresa
que lidasse com aquilo, mas não era a regra.

O ambiente de trabalho

Embora não estivesse no Ipea durante a gestão de Luiz Paulo Rosenberg, o se-
nhor permaneceu no Rio de Janeiro. Tomou conhecimento das demissões promo-
vidas naquela época?

Tomei. Lembro de Alberto Mello e Souza e de Clóvis de Faro entre
os demitidos; ao todo, foram seis. Num instituto com menos de 30 técni-
cos, é quase uma demissão em massa.4

Eu estava no Ministério da Fazenda, quando Rosenberg e seu
adjunto, Ibrahim Eris, me chamaram para voltar para o Ipea. Pedi
para ficar na Fazenda, pois estava fazendo um trabalho bom de assis-
tência técnica a estados e municípios e queria continuar. Eles não
insistiram.

Acontece que o “trabalho bom” acabou, porque o ministro Karlos
Rischbieter pediu demissão e foi substituído por Ernâni Galvêas, que
determinou que a Secretaria de Economia e Finanças fosse toda para
Brasília. Pensei em voltar para o Ipea. Liguei para o Rosenberg, e ele
disse que estava muito ocupado e ligaria de volta na semana seguinte.
Nisso, aconteceram as demissões. Rosenberg não ligou na semana se-
guinte e está devendo o telefonema até hoje. Mas, o Claudio Contador
me alertou: “Não volte, porque o Ibrahim disse que você preferiu ficar
no Ministério da Fazenda ‘fazendo cadastro’ e não interessava mais. Se
voltar provavelmente será demitido também”.

Passei uma fase deprimente, vendo a Secretaria de Economia e Fi-
nanças ser desmontada e proibido de iniciar qualquer novo trabalho no

4 Ver a lista dos demitidos na entrevista de Regis Bonelli, neste volume.
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Rio. Fiquei com praticamente nada a fazer. O impasse se resolveu quan-
do Dornelles me convidou para trabalhar na Receita Federal.

A que atribui essas demissões?

Francamente, não sei. Não há um padrão claro de escolha das pes-
soas que foram demitidas. E não havia como alegar que fossem incompe-
tentes. O fato é que demitiram. Uma das teorias é que Rosenberg e Ibrahim
precisavam de espaço na folha de salários para trazer gente nova. Uma
das atividades fortes do Ipea daquela época foi a criação do Grupo de
Energia, um trabalho importante, e eles precisavam de técnicos não dis-
poníveis no Inpes para realizá-lo. Pode ser uma explicação.

Embora lamentando as demissões, é preciso reconhecer que para
esse Grupo de Energia eles trouxeram técnicos de altíssima qualidade,
muitos dos quais ainda estão no Ipea: Ricardo Paes de Barros, Armando
Castellar, Lauro Ramos, Otávio Tourinho.

Depois desse episódio, não tive nenhum contato com eles até que,
em 1982, trabalhei diretamente com o Ibrahim em reforma tributária, eu
pela Fazenda e ele pelo Planejamento, e nos demos muito bem, sem
nenhum problema.

Mas as demissões foram traumáticas para o Inpes, que ficou de ca-
beça – e produção – baixa durante muito tempo. Michal Gartenkraut foi
uma bela escolha para suceder ao Rosenberg, porque é uma pessoa tran-
qüila, conciliadora e um bom negociador; aos pouquinhos foi ajeitando
as coisas.

Depois que voltou para o Ipea, o que mudou na casa no momento da transição
do governo militar para o governo Sarney?

Uma das coisas impressionantes no Ipea era a liberdade de expressão e

de crítica ao próprio governo que se tinha, mesmo nos tempos do autorita-

rismo. Volta e meia saía na imprensa alguma crítica de técnico do Ipea a

alguma ação ou política governamental. Alguém em Brasília ficava chatea-

do com as críticas e reclamava. Mas, mesmo no auge da repressão, não hou-

ve ou, pelo menos, não tive conhecimento de qualquer episódio de cer-
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ceamento da liberdade de expressão no Ipea. Por isso, não deu para sentir
mudanças no ambiente com a passagem de Figueiredo para Sarney.

E as relações entre o Ipea e o governo sofreram alguma alteração?

O Inpes, no Rio, era protegido do dia-a-dia do governo pela distân-
cia, enquanto o Iplan, em Brasília, era muito mais solicitado para asses-
sorar a Secretaria de Planejamento. Além disso, era o Ipea que fornecia
quadros para a própria Seplan. Assim, toda a parte de orçamento, hoje
na Secretaria de Orçamento e Finanças do ministério, era o Inor, o Insti-
tuto de Orçamento do Ipea, que fazia. Até porque, existia na época um
problema sério no governo: como contratar e pagar adequadamente as
pessoas mais qualificadas. Na administração direta, era necessário con-
curso, e os salários eram baixos.

O Ipea, de certa forma, burlava essa rigidez de salários dentro do
setor público. O Serpro fez o mesmo papel para o Ministério da Fazenda.
Muita gente era contratada pelo Ipea e mal sabia onde ele ficava localiza-
do, pois trabalhava de fato na Secretaria de Planejamento – ou ministério,
dependendo da época. Aos poucos a liberdade das fundações foi sendo
reduzida, e a Constituição de 88 acabou de vez com a festa, praticamente
equiparando as fundações, entre elas o Ipea, à administração direta, tanto
para contratações como para utilização de recursos orçamentários. Mas
essa mudança não está relacionada à redemocratização do país.

Na direção do Inpes

Quando o senhor assumiu a direção do Inpes?

Dirigi a casa duas vezes. A primeira, entre 1990 e 93, sucedendo a
Regis Bonelli, de quem eu tinha sido adjunto; quando mudou o governo
e ele deixou a direção, passei a ser o diretor. Este é outro traço importan-
te do Ipea Rio: quase sempre houve continuidade administrativa. Exceto
na entrada de Rosenberg e Ibrahim Eris, nunca houve ruptura ou gran-
des traumas nas mudanças de diretoria. Antes do Regis foi o Otávio
Tourinho, antes dele o Eustáquio Reis, todos técnicos que trabalhavam
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na casa e que, embora com personalidades muito diversas e tendo que
ajustar a instituição aos requerimentos do momento, mantiveram intacta
a sua cultura e linha de trabalho. Acho que isso ajudou muito a institui-
ção no Rio, principalmente nas horas mais difíceis.

Uma das coisas que tentei fazer enquanto estive na direção foi me-
lhorar o relacionamento entre o Ipea Rio e o governo federal, que sempre
foi um pouco complicado. A qualidade do trabalho do Ipea é reconheci-
da por quase todos no Brasil e no exterior. O problema é que o quase se
refere ao “patrão”, ou seja, o Ministério do Planejamento. Não é simples
convencer o pessoal que está no governo de que quem está fazendo pes-
quisa não pode ser usado como assessor.

O pesquisador pode ser assessor amanhã e vice-versa; mas fazer
bem as duas coisas ao mesmo tempo é praticamente impossível. A me-
lhor contribuição que o Ipea Rio pode dar ao ministério tem por base o
conhecimento acumulado e não o trabalho presente. Minha percepção é
que o Ipea ajudou muito ao governo; inúmeros técnicos prestaram servi-
ços importantes. Mas a percepção do pessoal do Planejamento sempre
foi a de que fulano ou beltrano ajudavam muito, mas o Ipea nunca. Acho
que é difícil perceber que o capital de um instituto de pesquisa está na
cabeça dos pesquisadores, e que quando um deles ajuda, está utilizando
a parcela do capital do Ipea que ele armazena.

Reconheço, porém que a ligação entre dia-a-dia do governo e pes-
quisa é tênue e muito difícil de ser feita. Faz muita falta o que eu chama-
va, de brincadeira, de “atravessador de pesquisa”, que pega a pesquisa e
“vende” para o governo; pega o problema que o governo tem e “vende”
para o pesquisador. No Ipea, são muito poucos os que conseguem fazer
esse tipo de trabalho; até porque os pesquisadores, em geral, não gostam
de realizá-lo.

Quem o convidou para ser diretor?

Antônio Kandir, em 1990. Com a reforma que criou o Ministério da
Economia, o Ipea ficou vinculado à Secretaria de Política Econômica do
ministério. Kandir era o secretário e acumulava esse cargo com a presi-
dência do Ipea. Nós nos conhecíamos apenas de nome, quando ele me
convidou.
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No início, nossa relação foi muito conflituosa, principalmente por
causa da análise de conjuntura, que era um dos carros-chefes do Ipea.
Hoje, muitas instituições fazem análise de conjuntura, mas nós fomos
pioneiros. Por isso, a atividade tinha muita divulgação na imprensa  e era
a parte mais visível  do Ipea. Todo começo de governo as autoridades de
Brasília são extremamente sensíveis ao que se publica ou se declara à
imprensa, quando aparece o nome do Ipea. Realmente, é preciso tomar
cuidado, não com o que se divulga, mas como se divulga, pois uma par-
cela da imprensa explora o fato de um órgão de governo criticar ou con-
tradizer o próprio governo.

Na época, o problema principal foi uma previsão do PIB. Acabava
de ser lançado o Plano Collor, e a previsão do Grupo de Acompanha-
mento Conjuntural era de queda de 5% no PIB para o ano. O texto do
Boletim de Conjuntura a respeito gerou um enorme atrito entre nós do
Rio e Kandir. Como presidente do Ipea, ele tinha todo o direito a modi-
ficar ou vetar o texto. Mas nós víamos aquilo como censura ao Boletim
por parte do secretário de Política Econômica. Afinal, o bom-senso im-
perou, o Boletim saiu com a previsão, mas com texto cuidadoso, e o
mundo não caiu. No final do ano, o dado efetivo diferiu da previsão por
poucos décimos.

Aquele terremoto do início do governo Collor chegou a atingir o Ipea?

Não. Tomei alguns cuidados para proteger a equipe, porque no início
todos os dirigentes teriam que fazer listas de “dispensáveis”. No Ipea Rio,
temíamos principalmente que resolvessem demitir os que, de acordo com
a Constituição, não eram estáveis, que eram o sangue novo do Ipea. Deci-
dimos que seriam incluídos na lista, preferencialmente, os que já tinham
tempo de serviço suficiente para se aposentar ou estavam em vias de
completá-lo. Mas, afinal, o Ipea não precisou fazer lista nenhuma.

Com a mudança de governo, de Fernando Collor para Itamar Franco, Aspásia
Camargo foi a primeira socióloga, portanto não economista, a dirigir o Ipea.
Foi difícil aceitar uma pessoa com outra formação?

Não pela formação. Aspásia é uma pessoa difícil, porque é uma fá-
brica de idéias que funciona a todo vapor, e muitas das idéias são de



205

   —   -

operacionalização quase impossível. Eu ainda tentava dizer: “Olhe,

Aspásia, isto aqui não dá, não vai funcionar”. Mas era complicado ficar

repetindo isso todo o tempo para a presidente da instituição. Ela se colo-

cava como agente das mudanças, e isso parecia – e muitas vezes era mes-

mo – uma atitude de defesa do status quo. Havia forte oposição às propos-

tas dela no Rio, e eu ficava fazendo as vezes de amortecedor, evitando

choques mais fortes que pudessem causar ruptura ou paralisia dos traba-

lhos. Mas, apesar dos conflitos, nossa relação era muito cordial. Pedi de-

missão no fim de 1993 porque, como escrevi a ela, amortecedores se tro-

cam a cada 30 mil quilômetros. Fui substituído por Cláudio Considera.

Apesar das dificuldades do dia-a-dia, acho que a administração da

Aspásia foi proveitosa para o Ipea. Ela vestiu a camisa do Ipea e saiu em

campo para conseguir melhorar as condições de trabalho. Conseguiu

melhorar a tabela salarial, abrir concursos para a contratação de novos

técnicos e deixou praticamente fechada uma negociação com o BID, para

obter recursos para o financiamento de pesquisas, a chamada Rede Ipea.

Esses recursos até hoje são importantes para o funcionamento do Ipea.

Durante cinco anos, entre 1994 e 1999, o senhor foi coordenador de estudos

setoriais. Do que se tratava?

Não havia coordenações formais no Ipea Rio. Os coordenadores eram

pessoas sênior dentro da casa, que ajudavam a diretoria. Mas havia algu-

mas áreas bem definidas. Na área social, Ricardo Paes de Barros, Lauro

Ramos e outros trabalhavam com pobreza, desigualdade. Na área macro,

havia o Grupo de Conjuntura e a modelagem econômica. A área setorial

era mais indefinida. Não havia técnicos no Rio fazendo estudos setoriais.

Essa área acabava abrangendo todas as atividades e pesquisas que não eram

sociais ou macro. Dessas, finanças públicas era a área mais estruturada.

Entre 94 e 99, os principais projetos da área de finanças públicas

foram a reforma tributária e a lei complementar do ICMS, de 96. E aí o

Kandir foi uma figura importante, quando ministro e como deputado;

trabalhamos juntos nisso, e dessa vez em plena harmonia. A chamada

Lei Kandir foi praticamente elaborada dentro do Ipea, com a participa-

ção, além de mim, do José Roberto Afonso, do BNDES, e do Fernando
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Rezende, na época presidente da instituição. Fizemos todas as reuniões
com o pessoal dos estados dentro do Ipea e preparamos o lado técnico da
negociação política, que o próprio Kandir coordenou.

E a reforma tributária, proposta pelo governo em 95, também foi
feita pela equipe do Ipea. Quando o assunto voltou à baila, em 99, trazi-
do pela própria Câmara dos Deputados, a base para a proposta aprovada
em comissão da Câmara, a chamada emenda Mussa Demes, foi um pro-
jeto do Ipea, que era a proposta de 95 melhorada. Nessa época, José
Roberto Afonso e eu assessoramos a Comissão de Reforma Tributária, a
convite do Kandir, que era um dos vice-presidentes.

O convite do FMI

O senhor ainda passou um tempo no Ipea antes de ir para o FMI, não é?

Passei. Quando chegamos a 2003, fui surpreendido pelo novo pre-
sidente do Ipea, Glauco Arbix, que me chamou a Brasília para falar sobre
reforma tributária, mas, quando lá cheguei, disse que a conversa era ou-
tra: queria convidar-me para ser o diretor no Rio. Eu não o conhecia,
mas ele deve ter ouvido de mim, entre outros, pelo ministro Palocci,
que, como deputado, foi o outro vice-presidente da comissão que eu
havia assessorado.

Aceitei condicionalmente. Se desse certo eu seguiria, senão ajuda-
ria a fazer a transição e depois sairia. Assim, assumi a direção do Ipea no
Rio pela segunda vez. Mas, lá pelas tantas, estava difícil tocar a casa,
difícil fazer o Ipea começar a andar.

Por quê?

Basicamente, porque o Glauco escolheu uma metodologia de defi-
nição do programa de trabalho que era muito interessante, mas extrema-
mente demorada. As semanas iam passando sem que o programa de tra-
balho se definisse, e eu achava que se não houvesse definição rápida o
pessoal se engajaria em outras atividades e pesquisas, e ficaria muito
difícil parar e fazer o que o programa propõe. Reclamei muito disso.
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Houve também alguns problemas de invasão de competência por dois
dos diretores. Minha relação com o Glauco se desgastou rapidamente e
resolvi não continuar.

Pedi demissão em maio, mas continuei no cargo até o Glauco esco-
lher um substituto. Na sexta-feira da semana em que pedi demissão,
recebi o convite do Fundo Monetário Internacional. Deixei o cargo, apo-
sentei-me no Ipea e vim para o FMI.

Muitas pessoas dizem que o Ipea não sabe dar respostas rápidas às demandas do
governo. Qual é sua avaliação a esse respeito?

 Trata-se de meia verdade. Como o pessoal do Rio está distante, não
tem acesso à informação existente nos ministérios que seus assessores
possuem, e fica mais difícil dar uma resposta. Agora, dentro do que nos
pediam, o Ipea Rio sempre foi capaz de dar respostas bastante rápidas e
boas. Mas, como eu já disse, sempre tivemos muita dificuldade de conse-
guir o reconhecimento das autoridades governamentais.

O futuro do Ipea

O senhor ficou muito tempo no conselho editorial das duas revistas, a  PPE (Pla-
nejamento e Pesquisa Econômica), e a PPP (Planejamento e Políticas Públicas).

A PPE é a pioneira no Brasil em revista de economia, junto com a
RBE, a Revista Brasileira de Economia, da Fundação Getulio Vargas. E
pouco mais havia no Brasil em matéria de revista econômica. Sempre foi
uma publicação muito cuidada. Não era um veículo de divulgação dos
trabalhos do Ipea e nem uma revista de pesquisa aplicada. Sempre foi
voltada para a academia.

Entre os articulistas predominava o pessoal do Ipea?

Não, de jeito nenhum. Os bons artigos de pessoas do Ipea eram
publicados na PPE, mas em igualdade de condições com os outros; os
artigos apresentados pelos técnicos do Ipea eram sujeitos ao crivo de
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pareceristas, como em qualquer boa revista. E o corpo editorial da PPE
pouco mais fazia do que dizer amém ao que diziam os pareceres e ao que
o editor fazia, sendo que o editor era alguém do corpo editorial escolhi-
do em votação.

Que perspectivas vê atualmente para uma instituição como o Ipea?

Acho que hoje o principal nicho para o Ipea é a concepção e avalia-
ção de políticas públicas, incluída aí a política econômica. Na política
social, por exemplo, há no Ipea competências para conceber e para ava-
liar. Política econômica sempre foi o forte do Ipea Rio. Mas, na área
fiscal, o Ipea está enfraquecido porque todas as pessoas que trabalhavam
na área por muitos anos saíram; existe gente boa, que entrou em concur-
sos recentes, mas que ainda está adquirindo experiência.

Talvez o Ipea precisasse renovar seus quadros, fazer mais concursos, como agora.

Esse é outro ponto importantíssimo, e o Glauco está cuidando dele.
Novos concursos são essenciais para se ter alguma renovação. Quase
perdemos a cultura de pesquisa do Ipea por falta de concursos; ficamos
quase 10 anos sem ter gente nova entrando na casa. Mas, felizmente, os
concursos voltaram, e o Ipea está se oxigenando. Mas a questão salarial
também tem que ser analisada, porque no passado fizemos alguns concur-
sos, mas perdemos muitos dos aprovados para órgãos que estavam pagan-
do mais, como o Banco Central e o BNDES, ou para o setor privado.
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Sistema Nacional de Planejamento

Como evoluiu sua trajetória até o ingresso no Ipea?

Sou engenheiro mecânico, formado em 1972 na Escola de Enge-

nharia de São Carlos, da USP. Iniciei minha vida profissional em uma

indústria mecânica em Piracicaba. No ano seguinte fui para a capital dar

aulas na Escola Técnica Federal de São Paulo e fazer o mestrado na Esco-

la de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getulio

Vargas, a Eaesp. Lá tomei conhecimento de um concurso público para

técnicos de planejamento. Fui aprovado e iniciei um curso de treina-

mento na própria escola. No final, fui convidado para vir trabalhar em

Brasília, integrando o Sistema Nacional de Planejamento.

Do que se tratava?

O Ministério do Planejamento era o órgão central do sistema e co-

ordenava as secretarias de Planejamento nos demais ministérios. Consi-

dero este recrutamento de quadros técnicos para o Sistema Nacional de

Planejamento uma das melhores iniciativas em termos de provimento de

quadros para o serviço público federal. Proporcionou a vinda de um gran-

de número de técnicos qualificados.

Havia a concepção de sistema, com uma instância central estabele-

cendo padrões e procedimentos irradiados para todos os ministérios;

inclusive, os técnicos eram contratados pelo Ministério do Planejamento
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e lotados nos ministérios setoriais. A missão do Sistema de Planejamen-
to era elaborar os planos e fazer seu acompanhamento e avaliação, inclu-
indo, naturalmente, a área de orçamento. Na época, os ministérios ainda
não dispunham de uma atividade sistemática dedicada ao planejamento.

O Ministério do Planejamento contava com a Sarem (Secretaria de
Articulação com Estados e Municípios), a Subin (Subsecretaria de Coo-
peração Econômica e Técnica) e a Seplan (Secretaria de Planejamento),
cujas atividades eram, de fato, desempenhadas pelo Iplan, o  Instituto de
Planejamento do Ipea. Tanto que o superintendente do Iplan acumulava
o cargo de secretário de Planejamento do Ministério do Planejamento.

A proximidade com o governo

Onde o senhor foi lotado?

No Iplan, juntamente com cinco outros colegas. Os demais, em tor-
no de 160, foram distribuídos pelo sistema. Inicialmente, eu era contra-
tado pelo Ministério do Planejamento, mas dois anos depois, em 1976,
passei a integrar o quadro do Ipea.

Comecei a trabalhar na área econômica setorial, que englobava indús-
tria, infra-estrutura, agricultura e ciência e tecnologia. Fiquei trabalhando
com indústria e tecnologia. Ao longo do tempo, como coordenador e dire-
tor, acabei me envolvendo também com os outros setores mencionados.

Naquela época, eram bem estreitas as relações entre o Ipea e o governo, não?

Sim, a aproximação era muito grande, tanto que, como eu disse, o
Iplan fazia as vezes de Secretaria de Planejamento para o Ministério do
Planejamento. O secretário-geral do ministério acumulava a presidência
do Ipea. A atividade de orçamento era do Ipea, através do Inor. A inte-
gração era grande, no início, mas, com o passar dos anos, foi ocorrendo
um distanciamento.

No início, em que estivemos mais próximos da função do planeja-
mento, o Ipea assumia e geria programas do governo, às vezes até pro-
gramas de investimento do governo. A área regional, por exemplo, lidou
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dentro do Ipea com grandes programas e projetos de desenvolvimento,
participando e gerenciando recursos para o desenvolvimento regional.
Isso significava a existência, no Ipea, de equipes preparadas para a ges-
tão de importantes programas de governo.

Depois este cenário começou a alterar-se, o planejamento começou
a perder substância no próprio governo, e com isso essas funções foram
minguando. Refiro-me principalmente ao Ipea Brasília. Mas esta longa
experiência com o planejamento deixou traços marcantes na equipe, no
perfil técnico da casa.

Como evoluiu a pesquisa dentro do Ipea?

Aos poucos, com a perda das funções de planejamento, o quadro de
servidores do Ipea em Brasília foi crescentemente se dedicando à pesqui-
sa. O grupo de servidores que se transferira do Rio para Brasília contri-
buiu para que a base cultural e intelectual com que se trabalhava o pla-
nejamento fosse bastante influenciada pela mentalidade da pesquisa.
Sempre com a preocupação de entender os processos socioeconômicos,
pesquisando e aprofundando nas suas causas e conseqüências. Mesmo
nos períodos em que o planejamento esteve mais fortemente presente,
essa natureza de instituto de pesquisa sempre existiu, inclusive em Bra-
sília.

No início dos anos 90, houve um certo esvaziamento do Ipea em
termos do quadro funcional, seguido de uma reanimação a partir de 1993.
Com a retomada dos concursos, em 1996, acentuou-se no Ipea o perfil
de “pesquisador”.

O PPA (Plano Plurianual), determinado pela Constituição de 88, pode ser con-
siderado uma retomada da função de planejamento. Qual é o papel do Ipea?

É verdade. O PPA significa a retomada de um cenário de planeja-
mento. Para mim é uma referência importante. O Ipea tem uma contri-
buição relevante a oferecer ao planejamento, porque os outros atores
envolvidos – basicamente as áreas de orçamento e de planejamento,
que agora estão bem estruturadas no Ministério do Planejamento –
têm que dar conta e responder por um conjunto enorme de procedi-
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mentos, em grande medida de curtíssimo prazo, com um calendário,

agenda, cronogramas apertados. Suas funções são essencialmente ope-

racionais.

Há muita necessidade, que provém não só do Ministério do Plane-

jamento mas também dos ministérios setoriais, de uma instância como o

Ipea. Por exemplo, o PPA é estruturado em programas e ações e adota

para isso indicadores de execução, de resultado e de impacto. E as refe-

rências para esses indicadores podem ser obtidas, em grande medida, em

trabalhos realizados pelo Ipea. Temos sido solicitados a participar das

avaliações do PPA, que são anuais. Isso exige certo distanciamento da

operacionalização dos programas e ações, além de um espírito crítico e

sólida formação técnica, que um órgão como o Ipea é mais indicado para

proporcionar.

Crise e retomada

O senhor fez toda a carreira profissional dentro do Ipea?

Só estive ausente por dois períodos: entre 1976 e 77, quando fiz o

mestrado em economia na Unicamp, e entre 1985 e 90, quando estive

cedido ao Ministério de Ciência e Tecnologia, criado em 85. Durante a

segunda ausência estruturou-se no Ministério do Planejamento a Secre-

taria de Planejamento, chamada de Seplanzinha. Passou a haver aí uma

certa interrogação, principalmente do Ipea Brasília, com relação à possi-

bilidade de perda de suas funções, então ainda bastante vinculadas ao

planejamento.

Tudo isto contribuiu para um certo esvaziamento do Ipea durante o governo Collor?

 Também. Durante toda a década de 90 vivemos uma situação de

escassez de pessoal, porque não havia contratação há muito tempo, e os

quadros mais antigos estavam se aposentando. Os últimos técnicos ti-

nham ingressado na casa por volta de 1986. Essa escassez valeu tanto
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para Brasília como para o Rio. Só em 96 é que voltamos a realizar con-
curso. Como os técnicos que ingressaram em Brasília e no Rio têm o
mesmo tipo de formação, reduziu-se muito a dispersão, em termos de
perfil profissional, dos quadros técnicos entre Rio e Brasília.

Qual é a sua avaliação sobre o Regime Jurídico Único?

Acho que deve ser avaliado sob vários aspectos. Considero fun-
damental o concurso para ingresso, instrumento que, no caso do Ipea,
tem sido muito eficiente. Mas, de maneira geral, o Regime Jurídico
Único, como norma de regência das relações de trabalho, não tem
uma aprovação unânime. Acho que se tivesse sido possível permane-
cermos no regime celetista, não estaríamos vivendo no pior dos mun-
dos, não. Vivemos durante muito tempo como celetistas. Há desvan-
tagens e vantagens.

O Programa Rede Ipea contribuiu para a retomada do Ipea, depois da crise dos
anos 90?

Não fundamentalmente. Acho que não. É basicamente um finan-
ciamento do BID para a realização de um conjunto de estudos. Às
vezes, uma perna andava mais rápido que a outra. De um lado, o
instituto tem vontade de ser mais ativo, mais envolvido, responden-
do às demandas para ajudar na formulação de políticas e de avalia-
ções, mas de outro – é a outra perna prendendo – não vem a autoriza-
ção para recrutar gente; assim, o instrumento da subcontratação de
trabalhos acaba tendo viabilidade mais rápida e mais fácil, e para isto
o Rede Ipea contribuiu razoavelmente. Trata-se de um recurso que
permite realizar maior volume de trabalhos, porque se conta com uma
força de trabalho intelectual que vai além do quadro técnico da casa.
O Rede Ipea contribuiu também para a atualização da informática,
um atraso que estávamos enfrentando. É um recurso que veio fortale-
cer e potencializar nossa capacidade de trabalho, em um momento
em que estávamos fragilizados. Perdemos muita gente no início da
década de 90, e não estava havendo renovação. Houve muitas apo-
sentadorias, muita gente saindo.
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A contribuição do Ipea

A partir de sua longa experiência, que linhas de pesquisa considera mais im-

portantes?

É realmente difícil destacar, porque o Ipea deu contribuições im-

portantes em praticamente todos os campos da política econômica e

social. É uma presença relevante ao longo do tempo. Na época em que

era prioridade na agenda da política governamental a questão da conso-

lidação da indústria, do desenvolvimento industrial, houve uma reflexão
pioneira do Ipea nesse campo. Sobre as questões relacionadas à estabili-

dade macroeconômica e fiscal, o Ipea também deu contribuições muito

importantes. Com a discussão das carências sociais, elaborou o Atlas do

desenvolvimento humano e o IDH. Em 2002 o Ipea fez a avaliação dos

macroobjetivos do PPA, exercício 2001, enviado pelo Poder Executivo

ao Congresso Nacional. Acho que estas questões refletem bem a trajetó-
ria do país nos últimos 30 anos.

O Ipea antecipou algumas discussões também?

Na verdade, ele sempre antecipou. Quando estamos falando em ques-

tões de consolidação industrial, estamos antecipando crises de balanço
de pagamentos que viriam mais para frente ou que já estavam sendo

percebidas. Macroeconomia é tratada de modo um pouco mais conjun-

tural, mas também tem seus referenciais estruturais para serem antecipa-

dos. E nas questões sociais, a mesma coisa. Vamos encontrar a preocupa-

ção com os grandes temas do desenvolvimento desde sempre.

O futuro do Ipea

Na sua avaliação, como será o Ipea nos próximos anos?

O futuro do Ipea está em ser um dos únicos, senão o único locus no
aparelho estatal em que se consegue trabalhar em termos de visão

sistêmica. Não é simples, ao contrário, é complexo e complicado pensar



215

   —   -

o Ipea na relação com esse universo de pesquisa que existe difuso pelo
país. São extremamente fortes em alguns lugares, mas se tentarmos en-
xergar todo esse capital intelectual sendo utilizado de fato pela função
pública, não é coisa muito fácil. A cada novo governo vêm pessoas que
são, muitas vezes, de outras instituições de pesquisa, para os ministérios
e órgãos governamentais. Isto é importante, sobretudo no sentido de
definir as grandes linhas das políticas públicas. Mas acho que a pesquisa
como função pública precisa ser exercida num elevado grau de refina-
mento metodológico; a preocupação e a pesquisa relacionada com a qua-
lidade do gasto têm que ser praticadas em graus muito mais consistentes
e refinados do que usualmente se pratica. E o Ipea tem condições de
absorver esse movimento todo de pesquisa disperso pelo país e transferir
em condições úteis para os operadores e tomadores de decisões.

O Ipea pode repercutir de uma maneira técnica e de fácil aproveita-
mento pelo operador e formulador de políticas toda essa reflexão. Vejam
a significativa quantidade de trabalho que todos os ministérios enco-
mendam às universidades e consultores; às vezes são contratadas pes-
quisas desnecessárias, pois que duplicadas. Se já há um conhecimento
disponível, é questão de trabalhá-lo, consolidá-lo e encaminhá-lo às ins-
tâncias decisórias. A qualidade da administração pública aumenta signi-
ficativamente com a inserção institucional do Ipea. Para mim, o futuro
do Ipea está em proporcionar essa qualidade à administração pública,
refinar instrumentos, práticas, critérios de alocação de recursos, de ava-
liação. Enfim, acompanho a opinião de Roberto Campos, manifestada
em debate entre ex-dirigentes, organizado pelo Ipea nos idos de 93 ou
94, que a missão do instituto deveria ser a de guardião da qualidade do
gasto público.

Um dos problemas de todo e qualquer órgão de governo é a falta de
continuidade administrativa e de suas linhas de atuação, em função das
mudanças de dirigentes. Por isso, é preciso que o Ipea mantenha suas
equipes razoavelmente estruturadas, e as atividades sendo exercidas den-
tro de um cenário de continuidade. Existindo um corpo de servidores
relativamente estável, existindo massa crítica, as mudanças, que sempre
ocorrerão, terão impacto positivo na dinâmica da instituição e de suas
linhas de trabalho. Se as mudanças causarem descontinuidades aleató-
rias, o risco de perda do capital intelectual torna-se elevado.
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Qual é o perfil da equipe, quais são os trabalhos que devem ser
desenvolvidos? Isso tudo não se estrutura a curto prazo, exige tempo e
permanência para se estabelecer e consolidar. Num contexto de relativa
estabilidade do quadro de servidores e do programa de trabalho, o aten-
dimento de demandas institucionais se fará acumulando, e não dissipan-
do, capacidade intelectual. Aí está o futuro do Ipea.
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Economista; secretário-geral da Seplan e presidente do Ipea, 1985/86 e 1995/96;

secretário do Tesouro Nacional, 1986-88; secretário executivo do Ministério do

Planejamento, 1995/96; presidente do Banco do Brasil, 1999; presidente do BNDES,

Finame, Bndespar, 1999/2000.

Na presidência do Ipea

O senhor teve algum contato com o Ipea antes de assumir, pela primeira vez, a
presidência da instituição em 1985?

Meu contato era fundamentalmente com o Inpes, em função de
minha formação acadêmica. Sou economista, fiz mestrado no Instituto
de Pesquisas Econômicas da USP e doutorado na Universidade da Cali-
fórnia, em Berkeley. O Inpes foi, e ainda é, um centro que se caracterizou
por pesquisas muito importantes sobre economia brasileira. Importan-
tes no sentido de construir uma base empírica sobre o Brasil que se des-
tacava em relação aos trabalhos acadêmicos que, ou eram pouco analíti-
cos, ou muito teóricos e atrelados a questões acadêmicas estrangeiras.
Com muita habilidade e competência, o Inpes conseguia perceber esse
campo intermediário, o da pesquisa econômica aplicada ao Brasil, com
fundamentos teóricos, obviamente, e com maior rigor analítico.

Portanto, antes de assumir a presidência em 85, meu contato com
os outros institutos do Ipea restringia-se a contatos mais pessoais, com
gente do Iplan, do Inor, do Cendec, mas com o Inpes era diferente, por-
que eu conhecia as pessoas, as pesquisas e os métodos de trabalho.

O senhor assumiu a presidência do Ipea porque passou a ser secretário-geral da
Seplan. Quais eram suas expectativas com relação ao Ipea?

Foi muito rápido o processo de tomada de informações sobre o Ipea,
de maneira mais ampla, e sobre o Iplan e sua estrutura mais completa,
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que eu conhecia mal antes de começar a participar da reorganização da
Seplan no início do governo Sarney. O sonho era retomar a função de
planejamento que o Ipea e seus diversos institutos cumpriam. O sonho
era substituir a administração, pressionada pelos impasses macroeconô-
micos de curto prazo, que dominavam a realidade e todo o esforço do
Ipea, principalmente depois da forte crise externa de 82.

Recuperar a função de planejamento como visão de longo prazo,
adequando estudos de diversos níveis: setoriais e macroeconômicos no
Inpes, aplicados à questão do planejamento no Iplan, formação e fortale-
cimento de máquinas, estruturas técnicas com o apoio de todo trabalho
do Cendec e modernização de toda a questão orçamentária, por meio do
Inor. Mas a tônica era alongar horizontes para pensar o Brasil.

Uma corrente sustenta que a função de planejamento se perdeu durante a gestão
de Delfim Neto como ministro do Planejamento.

Considero uma afirmação falsa. Ela existia, no fundo, na cabeça do
ministro Delfim Neto. É óbvio que o conjunto de ações de curto prazo se
pautava por um direcionamento de mais longo prazo. Era um planeja-
mento embutido na mente do ministro, mas dominado por ações de cur-
tíssimo prazo. Por isso, repito que o sonho era recuperar as funções de
planejamento. Eu diria que o início da gestão de João Sayad, na qual fui
secretário-geral, além de presidente do Ipea, foi justamente marcado pela
elaboração de diversos planos, programas, tentativas de se retomar um
processo de planejamento. Infelizmente, admito que foi um objetivo meio
frustrado, talvez pelas questões prementes de curto prazo, um objetivo
ainda hoje não alcançado, por mais que se tenha tentado aqui e ali.

Fortalecimento do Inpes e do Iplan

Como era o início da redemocratização, o planejamento teria que assumir um
caráter menos autoritário. O senhor tinha essa preocupação?

Era uma preocupação muito forte. Como disse, minha experiência
maior era com o Inpes. O Inpes tinha tido problemas em diversas oca-
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siões durante os governos militares, pela independência das posições de
seus pesquisadores e pela dubiedade do papel entre o que o governo
pretendia do instituto e a independência dos pesquisadores.

Os pesquisadores do Inpes tiveram repetidas vezes limitada sua li-
berdade de expressão, inclusive em episódios de nomeação de superin-
tendentes. Lembro de quando estava para ser indicado Pedro Malan ou
Chico Lopes para a superintendência do Inpes, e o escolhido foi Chico
Lopes, por suas qualidades próprias e por ser alguém capaz de atender às
demandas que vinham de Brasília de dobrar o Inpes mais às necessida-
des do governo e menos a uma pesquisa de longo prazo.

Por isso, quando assumi minha preocupação quanto ao Inpes foi
reforçar a liberdade de pesquisa e de opinião, sempre relevantes para a
economia brasileira. O superintendente nomeado foi Eustáquio Reis,
conhecido pela veemência de suas intervenções em qualquer reunião.
Lembro que fui criticado quando apoiei a nomeação do Eustáquio, que
conhecia muito bem do período do doutorado dele nos Estados Unidos.
Como superintendente, poderíamos discutir se teria a calma e a postura
que necessariamente qualquer posto de direção impõe. Agora, é de uma
individualidade de posições, individualidade no sentido de criatividade,
de exigir, de inovar, de exigir de si mesmo, de criticar, que são admirá-
veis. Foi, sem dúvida, uma participação muito criativa, combinada ao
fato de que a própria mudança que se instaurou tirou do ostracismo pes-
quisadores, digamos assim, clássicos dentro do Inpes, como Regis Bonelli,
pessoas que tiveram uma contribuição fortíssima. Moldaram o que é hoje
a personalidade do Inpes e tiveram impacto relevante para todo o Ipea.

E o Iplan, também sofreu alterações relevantes?

No Iplan, a consideração relevante foi como estabelecer uma base
sólida de planejamento que não é o planejamento que vem de cima,
dominando autoritariamente os diversos ministérios setoriais. Passa-
ríamos a considerar o processo de planejamento como uma interação
entre os ministérios setoriais e o órgão central de planejamento. É algo
que, concomitantemente à retomada das funções precípuas de governo
nas diversas áreas setoriais, começa necessariamente ouvindo os mi-
nistérios setoriais. E, obrigatoriamente, é uma conciliação de inten-
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ções e desejos sempre legítimos, mas sempre muito superiores às pos-

sibilidades reais ou de execução ou superiores às possibilidades orça-

mentárias. Então, essa consolidação entre programas, pleitos e dosa-

gens é bastante relevante.

Uma equipe de elite

Dava para realizar os sonhos com os recursos humanos e materiais do Ipea?

Acredito que sim. Encontrei no Ipea um corpo técnico muito bom,

o que pode surpreender. A instituição vinha tendo, nos períodos de

seleção e contratação de pessoal, a felicidade de contratar equipes do

melhor nível. Em Brasília, em todos os ministérios, havia reconhecida-

mente certa inveja da qualidade técnica do Ipea, que se constituía na

base do potencial da Seplan. Técnicos que, no entanto, estavam muito

pouco motivados, por se especializarem no processo de planejamento,

que havia sido relegado a segundo plano. O problema não era da quali-

dade do corpo técnico, mas de mobilizá-lo em direção a uma idéia que

fosse razoavelmente clara e se concretizasse em um esforço de planeja-

mento e de gestão.

A própria tentativa de se elaborar planos com vistas a horizontes

mais longos motivou razoavelmente o corpo interno. A motivação foi

um esforço importante. Acredito que responderam, por exemplo, na

questão do Plano Qüinqüenal. Havia uma concepção do processo de

planejamento como a necessidade de uma diretriz longa, um plano

qüinqüenal que atendesse a uma continuidade dos diversos órgãos

setoriais. Do Plano Qüinqüenal se derivariam planos operativos anu-

ais, um orçamento plurianual de investimentos. Do plano operativo

anual derivaria o orçamento anual de governo. A qualidade era boa, e

o objetivo era razoavelmente claro. Mas, novamente, os impasses de

curto prazo, a conjuntura, a sucessão de indefinições sobre políticas

que fossem mais permanentes frustraram, em parte, tudo isso. Se bem

que, espero, tenham reforçado no corpo técnico o papel mais amplo

do Ipea.
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O que diferenciava os ipeanos do restante da administração pública?

Primeiro, o preparo e o conhecimento. O Ipea conseguiu se formar
e se consolidar e atraiu técnicos, construindo uma máquina eficiente de
governo, do mesmo nível ou melhor que o Banco Central, o Itamaraty, o
Banco do Brasil. A competência é inegável. Para isso, o regime especial
de salários foi muito importante. Cortar salários é perder bons técnicos,
porque quem tem alternativa migra de um jeito ou de outro.

Além disso, havia uma questão de controle recíproco. Poderia cha-
mar de honestidade intelectual, mas não é só isso. São grupos que conse-
guem se motivar e se controlar reciprocamente, movimentando-se jun-
tos. Assim, se a área de planejamento regional fizesse um trabalho, a área
de política industrial estaria de olho. São coisas combinadas; uma não
pode fazer um trabalho muito ruim, porque poderia prejudicar o concei-
to do trabalho da outra. Em dúvida, consultam-se sobre questões,
metodologia, aprofundamentos.

A influência de Berkeley

Há uma estreita ligação entre o Ipea e a Universidade da Califórnia, em Berkeley.
No curso de doutorado o senhor conheceu pessoas que depois viria a encontrar
no Ipea?

Os fortes vínculos entre Ipea e Berkeley remontam a meados dos anos
60, com a vinda de Albert Fishlow, professor de Berkeley, chefiando uma
equipe num dos convênios entre o governo brasileiro e a Usaid. Desse perío-
do datam os trabalhos do Fishlow – com Pedro Malan, especialmente, mas
também Edmar Bacha e Claudio de Moura Castro – sobre distribuição de
renda. Acho que Fishlow já era a segunda leva de professores de Berkeley no
Ipea, mas o fato é que ele levou Pedro Malan e Regis Bonelli para lá.

Quando cheguei a Berkeley, em agosto de 1972, junto com Paolo
Zaghen e Ricardo Araújo Lima, Malan e Bonelli estavam voltando para
defender suas teses de doutorado; não foi concomitante, mas foi naquela
época. Lembro que Paolo Zaghen e eu nos envolvemos em algumas no-
vas regressões que o Fishlow tinha solicitado, tanto na tese do Pedro
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Malan quanto na do Regis. A gente passava noites no computador, traba-
lhando meio como assistente de pesquisa nessas revisões empíricas das
teses, especialmente a do Regis. O resultado foi um forte cruzamento
entre um grupo de Berkeley e o Ipea: Pedro Malan, Regis Bonelli, Ricardo
Lima. Isis Agarez, que era casada com o Ricardo Lima, fez um PhD em
educação e depois também começou a trabalhar no Ipea nos anos 80. E
mais tarde Paulo Levy fez lá todo o curso de doutorado, menos a tese,
contra meu conselho veemente, pois eu achava que ele deveria terminar.

Este panorama dá bem a dimensão da influência de Berkeley nos trabalhos do Ipea.

Claro. Todos os trabalhos sobre distribuição de renda, balanço de
pagamento, comércio internacional, sempre tendo como pano de fundo
o desenvolvimento econômico. Depois, questões sociais, de economia
da educação, mercado de trabalho, sistemas de preços.

Sobre que assunto versou a sua tese?

Tratava da expectativa de preços. No caso dos preços industriais,
quanto era atribuível a uma expectativa de inflação, e quanto era atribuí-
vel a variações na estrutura de preços relativos.

Iplan versus Seplanzinha

Estudos do Iplan tiveram impacto direto em decisões do governo?

Vários. Para começar, o plano de governo que foi elaborado foi um
esforço inumano, que contou com toda a participação do Iplan e do Inpes.
Outro grande papel foi durante o próprio Plano Cruzado. Lembro de
discussões fantásticas nos dias precedentes.

Mas o Ipea não participou diretamente da elaboração do Plano Cruzado.

Diretamente, não. Mas em todo o diagnóstico da política fiscal, João
do Carmo desempenhou papel relevante. Além disso, havia os vários
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estudos do Inpes sobre a inflação; as discussões já velhas, de 84, sobre a
forma de inflação, os trabalhos do Chico Lopes. Era uma discussão mui-
to Inpes/PUC do Rio, em larga medida. Mas na divulgação, implementa-
ção, controle técnico etc. teve um papel marcante.

Lembro de vários planos, desde meio ambiente até questão da Ama-
zônia, os PDRIs (Programas de Desenvolvimento Rural Integrado). O
Ipea também me apoiava nos diversos conselhos de que participei como
secretário-geral: conselho da Sudene, Sudam, Suframa. Os técnicos do
Iplan tiveram papel muito grande na recuperação de critérios da gestão
dos fundos PIN-Proterra. Além disso, havia cooperação técnica na Subin,
a Subsecretaria de Cooperação Econômica e Técnica Internacional. Em
suma, os processos orçamentários, planos, discussões de medidas de curto
prazo e de déficit se apoiaram na divisão macroeconômica do Iplan.

Desde a gestão de Delfim Neto diz-se que o Ipea demora a responder. Daí se
justifica a criação da Seplanzinha. O senhor sentiu essa dificuldade?

É verdade, aponta-se essa dificuldade. Mas não a considero uma
lentidão na resposta, acho que é má compreensão do que seja o Ipea. Ou
seja, o Ipea não é um órgão que dá respostas imediatas. E, no entanto,
quando solicitado em diversos casos, respondeu rapidamente – lembro
particularmente de questões sobre educação, sobre a eficácia de alguns
programas sociais, solicitadas ao Claudio de Moura Castro. Ou seja, na-
quilo que o Iplan está preparado para responder, faz com rapidez. Isto
não significa que ele deveria ser equipado para dar respostas rápidas. Na
realidade, o Iplan e seus técnicos estão organizados e preparados para
uma função mais de longo prazo.

A Seplanzinha era apenas a cabeça de um órgão, cujo corpo era
todo o Iplan. Essa era a concepção. O secretário-geral deveria fazer o
papel duplo de comandar a equipe do Iplan e interagir com o ministério;
portanto, conhecer as políticas do ministro e comandar a máquina do
Iplan. Mas isso foi sendo gradativamente desvirtuado. À medida que o
secretário-geral da Seplan ia montando sua Seplanzinha, sua equipe in-
dependente do Iplan, que ficava lá no edifício do BNDES, ia aumentando
a distância dos trabalhos normais do ministério. Tudo isto agravado, ob-
viamente, pelo desvirtuamento da função de planejamento, no âmbito
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de um cenário macroeconômico de curto prazo absolutamente dominador
sobre as ações do governo.

É interessante, porque com o Inor isto não acontecia. O diretor
geral do Inor, que era ao mesmo tempo secretário de Orçamento e Fi-
nanças, mantinha uma identidade total entre ele e sua máquina e as fun-
ções que ele tinha do âmbito da Seplan. Mas a coordenação econômica e
social exigia uma redefinição estrutural do Iplan. Ou bem se incorpora-
va tudo dentro da Seplan e se uniam as máquinas, ou persistiria a
dicotomia.

O próprio Cendec tinha certos impasses. Muitas vezes tentou, e
aliás com muito sucesso, montar seu próprio programa. Por ausência de
definição do que a Seplan queria do Cendec, ele próprio se propunha o
papel de formação, de seminários e de cursos de preparação. Mas eram
principalmente os objetivos do Cendec, e raramente como instrumento
eficaz utilizado pela Seplan. Sei que não consegui usar adequadamente o
Cendec, e tenho certeza que antes também não foi bem usado.

Balanço da gestão

Quais foram as principais realizações de sua primeira gestão?

Fiquei um ano na Secretaria Geral e depois fui montar a Secretaria
do Tesouro Nacional, onde fiquei mais dois anos. Mas acho que se con-
seguiu fazer um bocado de coisas. Justamente mostrar a identidade de
propósitos do Iplan, no que se refere ao papel que ele jogava no âmbito
da função mais nobre da Seplan, que é o de planejamento. Isso, obvia-
mente, recupera técnicos, reincorpora. De outro lado, o papel do Inpes
foi reforçado.

A meu ver, o Inpes havia defendido com grande eficácia seus propó-
sitos tradicionais em gestões anteriores; portanto, foi meramente reco-
nhecer seu papel e reforçá-lo. O Inpes adotou uma ligação muito profí-
cua com o governo. Seminários de conjuntura, por exemplo, que eram
uma das platéias em que se reuniam pesquisadores e gestores, técnicos
do governo. Esses seminários já tinham começado a ser um fórum im-
portante na gestão de Delfim Neto, acredito que tenham se firmado tam-
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bém com o Sayad. E continuam até hoje, como um encontro importante
entre o grupo de pesquisa do Rio e o pessoal de Brasília.

No Inor foi crucial o papel de José Teófilo de Oliveira, nosso colega
na Universidade de São Paulo; estava no Ipea desde o período do Luiz
Paulo Rosenberg. Tinha base acadêmica, tinha um sentido geral do tema
específico a que ele se dedicava, vinha com a experiência do Iplan, junto
com José Augusto Savasini, superintendente do Iplan entre 79 e 83.

Levei o Teófilo para o Inor, e ele conseguiu começar a preparar o
órgão para uma série de reformulações que viriam a seguir. Reorganizou
divisões, diretorias, começou a reforçar mais a trajetória de carreira do
pessoal, promoveu alguma recomposição salarial de técnicos que não
eram bem reconhecidos em outros momentos.

O senhor promoveu algum recrutamento de quadros para o Ipea?

Houve um esforço para recuperar os critérios de admissão de pes-
soal por parte do Ipea. Como Sayad, Philippe Reichstul, Luna e eu tínha-
mos origem acadêmica, era natural que conhecêssemos pessoas cuja for-
mação era compatível com o que existia no Ipea. E talvez, mesmo,
superassem um pouco algumas pessoas incorporadas ao Ipea sem as ca-
racterísticas técnicas desejadas.

Acredito que outro passo importante foi terminar com um certo
terror e uma certa falta de transparência na gestão administrativa. Aí a
ajuda fundamental, durante todo o meu período, foi do Edson Nunes.
Edson teve um papel muito importante me apoiando, eu como secretá-
rio-geral, ele como adjunto, em diversas tentativas de abrir um pouco
mais administrativamente o Ipea para o pessoal de dentro. O maior im-
pacto de períodos anteriores era o terror que se sentia da gestão do Atra-
sas, aquele diretor administrativo.

O senhor acha que deixou de tomar alguma medida em relação ao Ipea?

É difícil lembrar. Mas acho que, como secretário-geral, não consegui
dedicar o tempo que queria ao Cendec. Em parte fui substituído pelo Ed-
son Nunes, mas me sinto claramente devedor. Já no caso do Inor, acredito
que tenha sido uma máquina que foi razoavelmente apoiada e promovida.
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Minha grande frustração ficou mesmo nas realizações, no sonho
não realizado de recuperar as funções de planejamento de maneira mais
ou menos estável. Isto é mais visível nas mudanças de governo. O papel
que a Seplan teria nesses momentos seria absolutamente vital: dar o fio
de continuidade entre o programa do governo anterior e o do seguinte,
por meio da coerência de planos e de uma visão mais longa.

O papel do Ipea na democracia

Que tipo de planejamento caberia dentro de um Estado democrático?

Essa questão passa por um debate mais sério entre Executivo e Le-
gislativo, no que se refere a planos de governo e orçamentos. Alguma
instância deve deliberar sobre o que é a vontade, o desejo e a prioridade
da maioria, e obviamente essa instância é o Congresso. Ao mesmo tem-
po, o Congresso requer um Executivo capaz de lhe propor planos. O
Executivo se organiza na absorção dessas experiências, na acumulação
dos programas setoriais compatíveis com os programas do chefe do go-
verno, propondo e atendendo ao debate, modificando esses planos de
acordo com o debate no Congresso. Esse papel do planejamento, que é
interativo entre Congresso e Executivo, é que, a meu ver, pode recuperar
um processo de planejamento mais constante, com cumprimento de metas
de prazo mais longo.

Delfim Neto propôs que o Ipea se tornasse um órgão independente como a Fun-
dação Getulio Vargas e que buscasse sua sobrevivência no mercado. O senhor
concorda?

É sempre arriscado discordar do ministro Delfim Neto porque ele
tem uma experiência muito grande no governo e uma vivência respeitá-
vel, mas eu discordo. Acho que cabe às universidades manter mais um
órgão independente, acadêmico ou quase acadêmico. O Ipea tem um
papel no âmbito da máquina pública, da definição dos objetivos do go-
verno, e é o órgão equipado para participar e consolidar o debate entre
Executivo e Legislativo, quanto ao processo de planejamento. Funciona-
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ria como intermediário, em nome do presidente. É a secretaria através da
qual o presidente atuaria nesse debate, na proposição de planos e progra-
mas ao Congresso e na reformulação e definição constantes desses mes-
mos planos e programas em integração com o Congresso.

Alguma solução tem que ser dada em busca do novo papel do Esta-
do, da reformulação da eficiência de máquinas de governo e, fundamen-
talmente, da capacidade de definir rumos, metas. Quando tudo é
prioritário, nada é prioritário, essa é a verdade. A inexistência de priori-
dade do governo faz com que caminhe tudo um pouco ao léu, sem um
rumo que dê coerência ao crescimento e ao desenvolvimento.

De volta à presidência do Ipea

O senhor assumiu a presidência do Ipea pela segunda vez em 1995, 10 anos
depois da primeira gestão. Nesse intervalo, continuou a acompanhar os traba-
lhos da casa?

Acompanhava, ainda que não muito diretamente. Quando saí da
Secretaria do Tesouro Nacional, em 1988, fui para a consultoria privada
e me dediquei a questões de reestruturação: avaliação de empresas no
processo de desestatização e reestruturação de grandes grupos privados.
Mas acompanhava pesquisas de planejamento econômico, acompanha-
va as pessoas, amigos, grupos de conjuntura.

Em 95 volto para a mesma função, como secretário executivo do Mi-
nistério do Planejamento: antes com João Sayad, agora com José Serra. E, de
novo, presidente do Ipea. Evidentemente, é um Ipea diferente daquele de 10
anos antes, mas, por sorte, mantendo certas  características positivas.

Antes mesmo de 95, inclusive, o Ipea produziu dois volumes de
diagnósticos da economia brasileira, justamente sobre o tumulto que
foram aqueles anos Collor e pós-Collor.1  O Ipea conseguiu perceber a
necessidade de construir um diagnóstico e traçar diretrizes de política
econômica, peça absolutamente crucial já para a campanha de Fernando

1 Ipea, Perspectivas da economia brasileira. Brasília, v. I, 1991, v. II, 1993.
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Henrique. Não podemos nos esquecer que Fernando Henrique era o
ministro da Fazenda, e Pedro Malan era o presidente do Banco Central.
Assim, todas as bases macroeconômicas essenciais, ou seja, de balanço
de pagamentos, de Banco Central, política fiscal etc. já eram conhecidas
porque uma equipe que estava no Ministério da Fazenda, e que acabou
constituindo um núcleo de formulação do Plano Real, estava preparan-
do o programa do candidato.

 O papel do Ipea foi muito ativo. Naquele momento, a separação
entre Ipea Rio e Ipea Brasília, que constatei fortemente na experiência
anterior como presidente, entre 85 e 86, deixou de existir, porque passa-
ram a se confundir as funções de diagnóstico macroeconômico e de  apoio
ao processo de planejamento.

O senhor se envolveu no dia-a-dia do Ipea?

Não, não era possível, com todas as atribuições de secretário execu-
tivo. Nomeei Fernando Rezende como diretor de pesquisa, mas na práti-
ca ele tocava a casa. Na equipe estavam o próprio Fernando Rezende,
encarregado de toda a questão de distribuição da carga fiscal entre esfe-
ras de governo; Ricardo Varsano e José Roberto Afonso, também na área
fiscal; Paulo Levy, na parte monetária e de balanço de pagamentos; Ricardo
Markwald também com balanço de pagamentos; Armando Castellar, com
um papel importante na área de mercado de trabalho, posição conquista-
da ao longo de anos; Ricardo Paes de Barros na área social. Fundamental
e inovador para a interface PPA e Orçamento foi o papel de Waldemar
Giomi na Secretaria de Orçamento e Finanças.

Na estrutura do ministério, Mauro Marcondes estava como titular
da Seplanzinha, e juntos preparamos o esboço do Plano Plurianual 96-
99 – lembro que estava com 250 páginas, o Serra levou para casa uma
noite e voltou de manhã com 120.

Já em 1985 o senhor considerava difícil exercer as funções de secretário-geral e
de presidente do Ipea. Pelo que está dizendo, em 95 esta visão se confirmou.

Inteiramente, tanto que ao longo de 95 Fernando Rezende rapida-
mente mostrou que ele era, de fato, o presidente do Ipea. Por isso, pas-
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sei-lhe a presidência de direito em 1996. Foi importante, porque separou
definitivamente a Presidência do Ipea da Secretaria Executiva do Minis-
tério do Planejamento. Mas o mérito não é meu. Concordei com a idéia
e transformei em realidade, mas a conquista foi das máquinas do Ipea,
lideradas na ocasião pelo Fernando Rezende, que tinha essa seniority,
característica dos pesquisadores do Ipea: bom senso, centro, equilíbrio,
do ponto de vista de análise, de percepção de funções públicas, de polí-
ticas públicas.

E acho que este equilíbrio, que em alguns servidores públicos é
visto como falta de coluna vertebral, que lhes permite passar de uma
gestão para outra, ou de um ministro para outro, na verdade no Ipea isso
constituiu uma coluna vertebral de análise de economia brasileira. E foi
esse o esqueleto sólido que manteve todo o Ipea.

Os velhos têm essa característica. Se pensarmos nos velhos do Ipea – e
me incluo entre eles –, como Bacha, Malan, Bonelli, Claudio de Moura Cas-
tro, Fernando Rezende, Maria Helena Taques Horta, até o Eustáquio Reis, na
sua forma sempre vivaz e viril, de argumentação, são todos baluartes.

A personalidade do Ipea

Mas esta autonomia também desligou um pouco o Ipea de contatos mais íntimos
com o governo.

Isso é verdade. Quando deixa de ser presidido automaticamente
pelo secretário executivo, o Ipea deixa de ser automaticamente subordi-
nado às prioridades da execução de política que, evidentemente, são
dominantes no ministério; consegue, portanto, ser plenamente um insti-
tuto de pesquisa. De outro lado, a individualidade e a personalidade do
Ipea são, em larga medida, dadas por sua capacidade de perceber a eco-
nomia brasileira e transmitir isso para quem está no governo. Então, se
de um lado define mais a personalidade do Ipea, esta separação reforça
as características da casa, que a tornam um instituto permanente, impor-
tante para a formulação contínua de planejamento.

A recuperação de sistemas de planejamento, em parte sistematizada
pela Constituição de 88, reforça o papel do Ipea. Planos plurianuais, Lei
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de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Geral da União, tudo isso. No
fim do primeiro ano de cada gestão, o governo tem que fazer um plano
para os quatro anos seguintes: os três últimos do mandato e o primeiro
do mandato subseqüente. Este plano tem metas quantitativas e valores
para os quatro anos, e dele se deriva uma espécie de plano operativo
anual, que é a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Quando assume, um novo governo tem um ano para preparar o seu
Plano Plurianual. Para isso, vai procurar diagnósticos sobre o Brasil: de-
mandas, potencialidades, gargalos, empecilhos – macro ou regionais ou
setoriais. E essa é uma função forte do Ipea.

O Ministério do Planejamento não dispõe de um órgão interno com
a função de pesquisar a realidade brasileira. É o Ipea que dá essa ajuda.
Por isso, ele não pode ser um instituto de pesquisas cheio de dedos para
dar essa ajuda, cheio de restrições. Se o Ministério do Planejamento en-
tender o Ipea como desfuncional para as suas funções, o Ipea está aban-
donado: perde orçamento, pessoas, recursos, renovação de carreiras. Perde
força, perde poder, enfim.

A pesquisa é instrumental para poder dar respostas na interface do
governo. A interface do governo é instrumental para poder defender o
instituto, de tal forma que ele conserve alguns espaços de pesquisa, in-
dependentemente da demanda de governo do momento. Portanto, o Ipea
precisa, como vem fazendo sabiamente ao longo de toda sua existência,
combinar um pedaço mais próximo dessa pressão corriqueira, da formu-
lação de política, do acompanhamento, com partes de pesquisa um pou-
co mais separadas. Essa é a sabedoria que o Ipea ainda tem.

Tudo isto está reproduzido nas publicações da casa?

Esta é uma parte fundamental para se entender o Ipea e seu papel.
Desde a revista Pesquisa e Planejamento Econômico até as demais publica-
ções da casa, todas têm a mesma personalidade, embora sejam distintas
uma da outra, pela natureza do assunto tratado, pelo autor etc. Mas esta
natureza do conjunto das publicações do Ipea é uma marca, contribui
para a construção de sua personalidade. Normalmente, falamos das equi-
pes e dos momentos históricos da casa, mas o que constrói de forma
permanente são as publicações. Longevas, sistemáticas, coerentes, com
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conselhos editoriais fortes. A Pesquisa e Planejamento Econômico, por
exemplo, tem mais de 30 anos.

A nova gestão está lançando o Livro do Ano e Desafios do Desenvolvimento,
revista de divulgação para um público mais amplo. Qual é sua avaliação a esse
respeito?

Em geral, os governos possuem algumas áreas que se comunicam
mal. Portanto, qualquer esforço de disseminação, de divulgação dos tra-
balhos do Ipea é positivo. Mas essa não é a maior contribuição, a maior
contribuição é cuidar de sistemas de renovação permanentes do Ipea:
não deixar que, como organização, ela envelheça.

O desafio, eu diria, é criar um mecanismo permanente de seleção
de cinco novos pesquisadores por ano, para garantir a juventude do Ipea,
a oxigenação, a atualidade. E, além disso, defender características que
marcam o Ipea ao longo de toda a sua história.



HENRI PHILIPPE REICHSTUL
Entrevista gravada em vídeo, jun. 1989, e em São Paulo, 11 ago. 2004

Economista; secretário da Secretaria de Coordenação e Controle das Empresas Estatais

e secretário executivo do Conselho Interministerial de Salários de Empresas

Estatais, 1985/86; secretário-geral da Seplan e presidente do Ipea, 1986/87;

presidente da Petrobras, 1999-2001.

Da Sest para o Ipea

Como evoluiu sua trajetória até chegar à presidência do Ipea?

Sou economista. Formei-me pela USP em 1971 e fiz pós-graduação
na Universidade de Oxford: mestrado e doutorado. Trabalhei durante
três anos no escritório londrino do Instituto Brasileiro do Café. Em 1979,
quando retornei ao Brasil, fui para a Fipe, como pesquisador. Em 1982
Franco Montoro foi eleito governador de São Paulo, e João Sayad foi
nomeado secretário de Fazenda. Fui como ele e fiquei encarregado de
controlar as estatais paulistas, pois tinha feito pesquisas acadêmicas so-
bre o assunto.

Quando Sayad assumiu o Ministério do Planejamento no início do
governo Sarney, em 1985, nomeou-me titular da Sest, a Secretaria Espe-
cial de Controle das Empresas Estatais. Na Seplan já existia um sistema
de controle, mas incipiente; aí passei dois anos melhorando o sistema e
exercendo este controle.

Na prática, como eram controladas as estatais brasileiras?

Lidávamos com aprovação de orçamento, de investimentos etc. O
que tentei fazer com muita força na Sest foi me empenhar para que toda
análise setorial e, portanto, das empresas estatais que atuavam naquele
determinado setor, fosse respaldada pelos pareceres do pessoal do Ipea.
Todas as  reuniões de aprovação de orçamento passaram a ser feitas com
o pessoal setorial do Ipea.
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Agora, isso não é fácil. A máquina da Sest reagiu muito, tentando
manter sua autonomia, sua independência em relação à tomada de deci-
sões; enfim, são políticas das instituições, pertencem à natureza das ins-
tituições. De outro lado, tive que trabalhar politicamente para que quem
supervisionava o Ipea também não ficasse chateado. Como secretário da
Sest, eu não queria começar a acionar o secretário-geral, para depois
pedir ao superintendente.

Quem sabe, em tempos normais isso pudesse ter sido feito. Mas nós
vivíamos tempos muito anormais, não sei se o Planejamento teve dias
tão conturbados como o período que passamos lá, que me pareceram
dias excepcionais. Era um caminho difícil, havia muitas arestas a aparar.
Conseguir trazer o pessoal da Sest e do Ipea para tomar decisões, lado a
lado, não era fácil. Enfim, era a minha função, como secretário da Sest.
Depois, como secretário-geral da Seplan, tentei aparar essas arestas e
resolver esses problemas. Era uma tarefa difícil e árdua.

A criação da vice-presidência

Depois que assumiu a Secretaria Geral do ministério, as coisas ficaram mais
fáceis?

Chegamos ao governo federal muito reformistas. Era o primeiro
governo democrático, depois da saída do general Figueiredo; ia assumir
Tancredo Neves, mas acabou assumindo José Sarney. Fiquei muito en-
volvido com a Sest e só vim a perceber o dilema do Ipea quando me
tornei secretário-geral. Em 1986, Andrea Calabi foi fundar a Secretaria
do Tesouro Nacional, Antoninho Trevisan foi nomeado para a Sest e eu
fui para a Secretaria Geral; aí virei também presidente do Ipea. Foi quan-
do percebi que essa duplicidade de cargos não era correta, porque au-
mentava os entraves burocráticos e dificultava muito a administração.
Havia um problema sério de funcionalidade, além do momento excep-
cional que estávamos vivendo.

Ficava incomodado de presidir uma instituição que eu não estava
gerindo. Então, tive uma discussão a respeito com o Andrea. O Ipea era
um repositório de conhecimentos setoriais, não só de pesquisas macro
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mas também de pesquisas micro e setoriais, de todo o Brasil. E o Minis-
tério do Planejamento coordenava várias políticas públicas, através dos
orçamentos, com a SOF, a Secretaria de Orçamento e Finanças.

Além dos ministérios, havia as empresas estatais, envolvidas em
siderurgia, setor elétrico, petróleo, telecomunicações. Como definir os
níveis de endividamento, já que havia restrições? Alguém precisava ne-
gociar isso, mas baseado em que critérios? Quando chegamos ao gover-
no, senti que o pessoal da Seplan não conversava com o Ipea. Era uma
ciumeira: “Quem decide aqui somos nós”.

Quando assumi a Secretaria Geral, senti que aquela situação não
podia continuar e comecei a forçar a integração. Não foi fácil, mas eu
cobrava: “E na reunião do orçamento, veio o técnico do Ipea? O que ele
disse, eles estão de acordo ou não?”

Com isso o senhor esperava ampliar a participação do Ipea nos atos do ministério?

Claro, porque o Ipea não é só um órgão de pesquisa acadêmica,
detentor do conhecimento; tinha que ser também um instrumento de
aplicação desse conhecimento, sobretudo os conhecimentos setoriais,
para ajudar a desenvolver uma coordenação orçamentária mais técnica.
Porque, na prática, o que se via é que era grande o poder da força do
ministro e limitada a capacidade de resistência do técnico de orçamento.
Era muito difícil decidir com base em critérios mais técnicos.

Aquilo era uma coisa viva; não adiantava o Ipea estar fazendo um
estudo de siderurgia enquanto a Sest estava definindo o orçamento da
Siderbrás, se os dois não conversavam funcionalmente.

Como o senhor tentou superar esse dilema?

Eu tinha direito a um gabinete nas instalações do Ipea, como presi-
dente, mas abri mão e decidi criar uma vice-presidência executiva. Foi a
primeira e, desconfio, a última vez que houve vice-presidente no Ipea.
Na verdade, tratava-se de um presidente em exercício, com atribuições
delegadas por mim. Mas eu continuava forçando a integração. E esta
vice-presidência era parte do projeto de trazer o Ipea para opinar mais,
participar mais. Edson Nunes assumiu o cargo e foi fisicamente transfe-
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rido para o prédio do Ipea. Com isso, livrei-me de uma carga de trabalho
de que não teria dado conta adequadamente e pude me dedicar mais à
Secretaria Geral. Houve uma grande delegação de poderes para o Edson,
e eu apenas assinava a papelada, como presidente.

Enquanto foi o secretário-geral da Seplan o senhor chegou a ir ao Ipea alguma vez?

Uma ou duas vezes, quando havia alguma cerimônia que exigisse
minha presença. Mas deixei o Edson Nunes tocar aquilo com toda a
autonomia possível. Aliás, o depoimento do Edson sobre esse período é
muito mais importante porque, no fundo, ele era o presidente em exercí-
cio do Ipea, era quem tocava a casa.

A vice-presidência funcionou como vocês a imaginaram?

Funcionou muito bem. Fiquei desafogado dos principais proble-
mas do Ipea. Combinei com o Edson que faríamos reuniões conjuntas
entre Sest, SOF e Ipea, e ele daria força ao pessoal do Ipea para ir às
reuniões. Decidi não aprovar nada que não tivesse o parecer do Ipea. Se
não me engano, até bolamos um mecanismo em que o Ipea necessaria-
mente deveria dar um parecer. Criamos um decreto determinando que
os investimentos acima de determinado valor deveriam ter a aprovação
do Ipea, para poder obter a aprovação do presidente da República. En-
fim, havia todo um movimento para que o Ipea, usando suas informa-
ções, tivesse mais acesso às decisões que devessem ser tomadas no dia-a-
dia nos órgãos de controle da Seplan.

O fato é que tomamos a decisão de trazer o Ipea, sobretudo o Iplan,
para dentro do ministério. E com a estrutura que se tinha era difícil. Mas
tentamos tornar mais funcional, mais instrumental todo aquele conheci-
mento setorial acumulado pelo Ipea. Tentamos fazer com que esse co-
nhecimento pudesse ser mais ventilado, mais utilizado, mais flexível até,
ao invés de ficar enclausurado.

Qual foi o maior problema para o Ipea dar suporte a esse trabalho?

Tempos diferentes de decisão e ação. Como aliar uma estrutura de
pesquisa, de expertise, de conhecimento setorial, a uma estrutura mais



238

   

executiva, mais ligada ao dia-a-dia da administração? Isto não encontrou
uma solução definitiva; nem sei se existe. Havia também problemas en-
tre a expertise do Ipea e os órgãos dos ministérios setoriais, o outro lado
da moeda.

O que me parece muito importante ressaltar também é que o Ipea
foi um grande celeiro de quadros, produzindo uma tecnocracia bem re-
munerada que podia ser alocada nos vários ministérios, independente-
mente da política salarial que a administração direta, digamos, estivesse
praticando naquele ministério. O Ipea fornecia aos vários órgãos de go-
verno mão-de-obra técnica, qualificada e com salários atraentes.

O futuro do Ipea

Delfim Neto chegou a defender a privatização do Ipea, para que se tornasse
um instituto de pesquisas semelhante à Fundação Getulio Vargas. Qual é a sua
avaliação?

A dificuldade que tenho de falar do Ipea está muito relacionada ao
momento que vivi no Ministério do Planejamento, momento de crise e,
ao mesmo tempo, de esperança, de mudanças. Havia tanta coisa para
fazer! Não sinto que tenha sido um presidente do Ipea como fui secretá-
rio da Sest. Na Sest eu tinha conhecimento, controle, tinha poder de
atuação, de ação; enfim, pus a mão na massa. No Ipea, eu me sentia
coordenando como secretário-geral mais um dos órgãos internos do Mi-
nistério do Planejamento e tentando fazer com que houvesse maior inte-
gração do Ipea ao dia-a-dia das decisões da Seplan.

Apesar disso, não consigo ver o Ipea sendo transformado em uma
fundação privada; ele é um órgão de governo. Poderia ser benéfico para
a sociedade ter uma organização desse tipo, mas seria uma perda para o
setor público, principalmente para a qualidade do gasto público. É vital
para qualquer Estado dispor de uma instituição como o Ipea, que tem
conhecimento setorial, opinião sobre determinados setores, opinião res-
peitada na alocação de recursos e no direcionamento dos gastos. Claro
que também depende de questões políticas, da articulação dos órgãos
dentro do Ministério do Planejamento, das articulações setoriais, do
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Congresso. Mas depende sobretudo da credibilidade do Ipea, que se fun-
da na qualidade da instituição.

Só é possível atuar nos vários níveis de governo se prevalecer a cre-
dibilidade da instituição. E, nesse caso, esta credibilidade nasce da exce-
lência dos quadros e do rigor das análises. Por isso, é importante manter-
se sempre atualizado. O Ipea precisa continuar a contratar novos
pesquisadores, incentivá-los a fazer cursos de pós-graduação, mestrados,
doutorados, mandá-los ao exterior, receber gente em intercâmbios. Tudo
isto ajuda a manter o nível de excelência, além de contribuir fortemente
para desenvolver uma política defensiva num momento de tempestade.
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Do ITA ao Ipea

Como evoluiu sua vida acadêmica até chegar ao Ipea?

Formei-me em engenharia pelo Instituto Tecnológico da Aeronáu-

tica. Entrei em 1965, um ano conturbado, com eventos traumáticos, como

o desligamento de quatro alunos do quinto ano, na véspera da formatu-

ra; foi uma coisa terrível, que marcou toda aquela geração. Formei-me

em 69 e fiquei no ITA como professor no Departamento de Organização,

na área de pesquisa operacional, organização industrial, já com interes-

ses em áreas muito próximas da economia. Fiz mestrado aqui mesmo no

ITA, em pesquisa operacional; em 1972, fui para os Estados Unidos com

bolsa da Capes, para fazer o doutorado na Universidade de Stanford.

Minha tese já é em economia; o presidente da banca, James Rosse, era o

chefe do Departamento de Economia de Stanford.

Voltei para o ITA no início de 1977 e, a partir daí, fomos montando

projetos na área de economia do transporte aéreo. No ano seguinte, co-

nheci Luiz Paulo Rosenberg, um economista que estava saindo da Uni-

versidade de Brasília e vindo para São Paulo. Como ele tinha uma tese de

doutorado sobre o mercado brasileiro de transporte aéreo, nós o convi-

damos para trabalhar no ITA e implementamos o primeiro curso de

mestrado em economia do transporte aéreo. Foi um sucesso, porque fo-

mos ao encontro de uma demanda do mercado, e o Ministério da Aero-

náutica, mantenedor dessa instituição, ficou muito satisfeito.
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Em agosto de 1979, o ministro Delfim Neto assume o Ministério do

Planejamento no governo Figueiredo e convida o Luiz Paulo para assu-

mir a superintendência do Inpes, no Rio, tendo Ibrahim Eris como ad-

junto. O presidente do Ipea, como era tradicional, era o secretário-geral

da Seplan, José Flávio Pécora. Ao final de 81, Luiz Paulo me convidou

para trabalhar no Inpes, substituindo Ibrahim, que precisava sair por

motivos particulares.

O senhor foi cedido pelo ITA?

Fui. O processo foi um pouco demorado, porque o reitor do ITA na

época negou o pedido de cessão, mas não teve jeito porque a Seplan era

órgão da Presidência da República, e havia uma lei tornando obrigatória

a cessão de funcionários requisitados pela Presidência. Ibrahim Eris já

tinha saído, e eu assumi como superintendente-adjunto.

Lembro que cheguei em fevereiro de 82, já com a segunda crise do

petróleo transformada em crise da economia mundial – o ano de 1982

foi provavelmente o pior ano da economia mundial desde 1945. Pedro

Malan é que gostava muito de lembrar que 82 foi o único ano, na história

registrada, em que o comércio mundial de fato caiu – um marco impres-

sionante. Assim, assumi com vários desafios micros e macros; os primei-

ros eram relacionados à administração do Inpes. Os macros eram os mais

interessantes, porque, numa hora muito crítica para a economia mundi-

al e brasileira, o Inpes era o think tank do governo, era o que o governo

tinha de melhor em termos de cabeças pensantes e de instrumentos para

contratar estudos.

O Brasil tinha feito uma aposta complicada, que requeria um míni-

mo de chance a partir da economia mundial. O que se viu é que essa

chance não ocorreu; ao contrário, aconteceu o pior ano da história, numa

hora crítica para a economia brasileira e mundial.

De certa forma, eu pressentia isso já no início do ano, ao examinar

os números. Quando assumi, ficava olhando pelas janelas do Inpes aquela

vista bonita do Rio, os carros, as pessoas passando na avenida Presidente

Antônio Carlos, e eu com a sensação de que a economia iria parar, pela

primeira vez no pós-guerra.
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Internamente, acho que fomos felizes, porque conseguimos montar
no Inpes, com antecedência, vários grupos dedicados a temas relevantes.
Esse é o grande segredo de uma instituição como o Ipea. Ter um estudo, as
sugestões prontas, quando a crise ocorre, quando o problema explode.

Os estudos pioneiros

Que problemas o Inpes antecipou naquela época?

Além do problema energético, os problemas da Previdência Social e
do balanço de pagamentos, da dívida externa. Este último começamos a
estudar bem antes de eclodir a crise, correndo até um certo risco. Imagi-
ne se saísse na imprensa que um órgão do governo, como o Ipea, ligado
diretamente ao ministro do Planejamento, estava estudando a possibili-
dade de um acordo com o FMI!

A crise da dívida eclodiu com a moratória do México, que aconte-
ceu em meados de agosto de 82; nós tínhamos começado a estudar a
questão no início do ano. O coordenador do estudo foi Pedro Malan, que
trabalhou muito bem, inclusive mantendo a necessária discrição, mes-
mo sendo o que se chamava um economista da oposição, um dos “meni-
nos da Conceição”, como dizia o Luiz Paulo. Nunca vazou nada!

Tínhamos no Inpes um instrumento para a contratação de consul-
tores e, como era um estudo prioritário, disse ao Pedro que ele poderia
chamar mais gente para trabalhar; ele sugeriu contratar como consultor
o Paulo Nogueira Batista Júnior, que ficou trabalhando conosco até o
final da gestão em março de 1985.

Foi um período bastante produtivo nessa área. Quando eclodiu a
crise com a moratória do México, ficou muito claro que nós não tínha-
mos a menor chance, também teríamos que solicitar algum tipo de auxí-
lio, ir ao FMI. Tínhamos um estoque de estudos bem-feitos para serem
entregues aos executores da política, com sugestões de como negociar
com o fundo e os credores. Enfim, problemas nos quais nunca ninguém
tinha pensado, porque eram impensáveis.

Lembro bem que, entre as poucas atividades técnicas em que pude
me envolver – boa parte do meu tempo era dedicada à administração do
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instituto, que era relativamente pequeno mas requeria muita dedica-
ção –, estava o modelo matemático do nosso balanço de pagamentos.
Tivemos que alterar o modelo para que ele pudesse admitir reservas ne-
gativas, coisa aparentemente sem sentido, mas que, na realidade, repre-
sentava os atrasos de pagamento. Como ninguém jamais tinha pensado
nisso, o modelo não admitia. Para nós todos foi um trauma, tratava-se de
explicitar a crise concretamente no modelo. Um dia, recebi um telefone-
ma do Ibrahim Eris, que estava em Brasília como consultor do ministro.
Na conversa, chegamos à conclusão de que teríamos que promover uma
simulação admitindo reservas negativas. Foi um  choque!

Outra área em que o Inpes se antecipou foi a Previdência Social.
Nesse campo, fizemos um investimento grande, chamamos gente de fora
e montamos um grupo para estudar o assunto. Na época, ainda não ha-
via a percepção dos problemas que apareceram depois. Era até difícil
conversar com os donos das informações, isto é, o Ministério da Previ-
dência e seus órgãos, porque eles não admitiam que pudesse existir qual-
quer dificuldade. Houve até uma “saia justa” entre os ministérios, quan-
do informamos que estávamos estudando a Previdência Social.

Contratamos, naquela época, o famoso Chico Previdência, Francisco
Eduardo Barreto Oliveira, infelizmente já falecido. Ele foi um dos líderes
desse núcleo constituído por estatísticos, demógrafos, entre outros técni-
cos. Alguns ainda estão no Ipea, outros tomaram outro rumo. Esse grupo
de estudos da Previdência Social gerou um estoque de conhecimento so-
bre o assunto, uma contribuição para o entendimento do problema.

A informática tornou-se grande aliada desses estudos do Inpes, não?

Não há a menor dúvida. Em 1982, a perspectiva de problemas na
Previdência não era apenas negada; na verdade, os problemas eram des-
conhecidos, principalmente porque os dados estavam desorganizados.
Não se dispunha de recursos computacionais adequados, nem mesmo
para uma simples análise gráfica. Havia enorme dificuldade para estudar
questões que envolviam grande quantidade de informações como é, por
excelência, o problema da Previdência Social. Tudo isso foi facilitado
mais tarde, com a disponibilidade de novos recursos computacionais.
Atualmente, é outro mundo, a informação está disseminada, a grande
maioria dos dados está acessível pela internet.
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Para todos esses grupos de trabalho o Inpes contratou pessoal externo?

As soluções variaram. Para o Grupo de Energia contratamos Lauro
Ramos, Ricardo Paes de Barros e Armando Castellar como funcionários
do Ipea, e contamos com parcerias importantes: do BNDES, da Petrobras,
da Eletrobrás, do Impa. No caso da Previdência foi diferente. Chico Pre-
vidência já era funcionário público, veio transferido do Iapas, o Instituto
de Administração da Previdência e Assistência Social. A informação que
recebi sobre ele foi: “Ele é muito bom, conhece tudo de previdência, mas
não quer ficar mais no ministério porque brigou com o ministro Jair Soa-
res”. Foi lotado no Inpes, os outros vieram como consultores: Kaizô
Iwakami Beltrão, Maria Helena Henriques e mais alguns. No caso dos es-
tudos sobre o setor externo, tínhamos gente muito boa na casa; o recurso
a consultores foi mínimo, acho que foi só o Paulo Nogueira Batista Júnior.

A equipe do Inpes era bastante razoável, embora pequena, não mais
do que 30 e poucos técnicos e o pessoal de apoio. O irmão do Inpes, o
Iplan (Instituto de Planejamento), que ficava em Brasília, era incompa-
ravelmente maior; possuía quase mil funcionários.

A Reunião de Conjuntura

Enquanto foi superintendente do Inpes, o senhor também foi secretário executi-
vo do Programa Nacional de Pesquisa Econômica?

Isso mesmo, era a tradição da casa. O PNPE era um programa que,
se não me engano, reunia recursos da Finep, do CNPq e recursos própri-
os do Ipea para formar uma espécie de fundo destinado a financiar pes-
quisas na área econômica. Formalmente, era uma rubrica separada para
financiar estudos acadêmicos ou não, na área de economia. E como o
Inpes era o centro acadêmico do Ipea, ficava a cargo do seu superinten-
dente gerir esses recursos. Não eram verbas vultosas; a maioria dos re-
cursos destinava-se a contratar estudos acadêmicos, selecionados atra-
vés de editais. Essa era a prática.

Na realidade, havia concorrência entre os principais centros de
pós-graduação; fazíamos isso em conjunto com a Anpec, a Associa-
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ção Nacional dos Centros de Pós-Graduação em Economia. Havia um

edital, concurso, julgamento, bancas de análises das propostas e de-

pois as decisões.

Algumas pessoas dizem que o ministro Delfim Neto quis fechar o Ipea naquele

período. O senhor tem conhecimento disso?

Quando cheguei ao Inpes, não conhecia pessoalmente o ministro

Delfim. Como contei, o convite chegou através do Luiz Paulo. Confesso

que, de tudo o que sei, nunca consegui deduzir que essa era a intenção

do ministro. Pode ter sido antes de eu chegar lá, mas a partir da minha

entrada nunca recebi nenhum sinal nesse sentido. O ministro Delfim é

uma pessoa muito inteligente, crítica, mas sempre se referia aos técnicos

do Inpes com grande respeito.

O Inpes era muito pequeno para poder responder à altura às agru-

ras do ministro do Planejamento ou da Fazenda de um país naquela

situação de 82, vindo da segunda crise do petróleo, da maior crise da

economia mundial, com juros reais altíssimos nos Estados Unidos e de-

pois culminando com a crise da dívida externa. Evidentemente, o Inpes

não poderia dar todas as respostas ao ministro do Planejamento. Mais

tarde, estive do outro lado do balcão, como secretário-geral da Seplan, e

a ansiedade que a gente sente lá é uma coisa fabulosa. Meu depoimento

é esse: nunca percebi nenhum sinal que pudesse significar que o minis-

tro Delfim tinha a intenção de acabar com o Inpes.

O que havia era uma espécie de crise de identidade – podia não ser

mas funcionava como se fosse –, porque era uma época ainda de governo

autoritário, embora no Inpes não pudéssemos reclamar, porque nunca

houve nada que pudesse significar censura, fechamento, nada. As pes-

soas tinham uma incerteza sobre o futuro da instituição e mesmo sobre a

orientação. Mas os grupos de trabalho acabaram se consolidando e mos-

trando a utilidade dos estudos produzidos.

Houve também grande repercussão de coisas como o GAC (Grupo

de Acompanhamento de Conjuntura) e a Reunião de Conjuntura, cria-

ção do Luiz Paulo e do Ibrahim e que continua até hoje.



246

   

Como funcionava a Reunião de Conjuntura?

A Reunião de Conjuntura foi veículo de vários eventos históricos.

Por exemplo, a famosa proposta de desindexação da economia, feita por

Pérsio Arida e André Lara Resende, surgiu numa daquelas reuniões. Eu a

vi nascer ali no Inpes. Discutia-se o combate à inflação, presente a nata

dos economistas brasileiros, e o tema acabou surgindo quase de forma

natural na discussão, a partir dos argumentos do Pérsio e do André. Al-

guém, não me lembro quem, sugeriu que eles elaborassem mais, e eles

escreveram o famoso artigo que deu origem à série que inaugurou toda a

discussão sobre a necessidade de desindexação.2 Mais tarde, ficou co-

nhecido como Plano Larida.

Muitas inovações como essa ocorreram naquele contexto. As Reu-

niões de Conjuntura eram realizadas de dois em dois meses, sempre com

a presença de autoridades de Brasília. Era um evento que atraía a maioria

dos economistas relevantes. E é uma prática que dura até hoje. Acabei de

receber o convite para a próxima reunião. Tenho feito um grande esforço

para estar presente sempre que posso. Infelizmente, nem sempre é possí-

vel, mas é sempre muito agradável voltar lá.

Secretário-geral e presidente do Ipea

Como se tornou secretário-geral da Seplan em 1987?

Em 1985, José Sarney sucedeu ao presidente Figueiredo, depois da-

quele trauma do presidente eleito Tancredo Neves. Estava ainda no Inpes

quando fui trabalhar no Palácio do Planalto, novamente a convite de

Luiz Paulo Rosenberg, recém-nomeado assessor do presidente para as-

suntos econômicos. O presidente da República naturalmente não preci-

sa ser, e normalmente não é, um especialista em economia, requerendo

uma assessoria especializada, que eventualmente é chamada a desempa-

2 Pérsio Arida e André Lara Resende, Inertial inflation and monetary reform in Brazil. PUC-
Rio, 1985. (Texto para Discussão).
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tar o jogo, quando posições antagônicas se apresentam. Com Sarney não

foi diferente.

Luiz Paulo era o chefe da assessoria, e eu era seu adjunto. Para

compor a assessoria, chamamos pessoas do Inpes, como José Cláudio

Ferreira, responsável pelo Grupo de Conjuntura, Ricardo Markwald, es-

pecialista em setor externo, e Otávio Tourinho, que depois foi superin-

tendente do Inpes. Luiz Paulo saiu antes do Plano Cruzado – era muito

claro que não concordara com o plano – e eu fui ficando.

Quando o Luiz Paulo saiu, a assessoria econômica ficou de certa

forma órfã, acabou pendurada numa outra assessoria chefiada pelo em-

baixador Rubens Ricupero, que redigia os discursos do presidente. Tra-

balhamos bem juntos; acho que foi uma das épocas mais felizes, esse

curto período que trabalhei diretamente ligado ao Ricupero. Havia pes-

soas muito competentes naquele grupo: Célio Borja; Edson Vidigal, atu-

al presidente do STJ; Fernando Mesquita, que chefiava a assessoria de

imprensa. Em suma, um time muito bom em várias áreas.

Um dia Jorge Murad, secretário particular do presidente, me chama

e diz: “João Sayad está saindo do Ministério do Planejamento, e o presi-

dente está nomeando Aníbal Teixeira”. Aníbal trabalhava na Seac, a Se-

cretaria Especial de Ação Comunitária, que funcionava no palácio, idéia

ainda de Tancredo Neves, que Sarney manteve – Aníbal era homem do

Tancredo. Na avaliação da época, a Seac funcionou muito bem; tinha o

Programa do Leite, entre outros programas sociais que ganharam visibi-

lidade. A avaliação era a de que ele tinha competência para tocar progra-

mas dessa natureza.

Pois bem, o Murad continuou: “Você é funcionário do Ipea, portan-

to é da Seplan. Não quer ajudar o Aníbal? Ele não é bem da área”. Pedi

um tempo para pensar e acabei aceitando. Foi uma decisão difícil, por-

que eu não conhecia o Aníbal Teixeira. Conversei com ele, com várias

pessoas do Ipea, e decidi que era melhor aceitar. Os tempos eram difí-

ceis; inflação em alta, crise externa. Foi uma gestão curta, de cerca de um

ano, muito traumática do ponto de vista pessoal. Mas um grande apren-

dizado. Foi também muito gratificante poder trabalhar novamente de

perto com o Ipea.
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Como secretário-geral, o senhor assumiu a presidência de todo o Ipea em 1987.
Como encontrou a casa?

Na minha avaliação, o Ipea estava muito melhor. Em 85, quando
termina o governo Figueiredo, o Ipea tinha obtido projeção, com os re-
sultados produzidos pelos diversos grupos: o Grupo de Energia, o de
Previdência Social, o de Acompanhamento Conjuntural e os estudos da
área externa. Não tenho certeza, mas tive a impressão de que no nosso
período no Inpes conseguimos recuperar a auto-estima do pessoal. Mui-
tas pessoas que estavam cedidas a outros órgãos pediram para voltar, já
prevendo grandes mudanças, o que de fato ocorreu. Tinha gente em todo
canto, porque o Ipea foi criado para isso também, para funcionar como
uma espécie de estoque de pessoas competentes que conhecem bem a
máquina pública.

O ambiente tinha melhorado bastante, as pessoas queriam traba-
lhar, queriam ser úteis. A maior frustração de um técnico do Ipea é pro-
duzir alguma coisa para não ser levada em consideração, e o que ocorreu
ali foi justamente o contrário; nossos estudos foram utilizados, as pes-
soas foram solicitadas, inclusive algumas foram convidadas para cargos
de grande projeção. Então, isso melhorou muito o ambiente interno.
Havia também o entusiasmo com a redemocratização do país.

Em 87, quando assumi a presidência, encontrei o Ipea trabalhando
mais animado do que tinha encontrado em 82. Na presidência, fiz o que
pude para ajudar, sobretudo o Inpes, e orientar todo o Ipea no sentido de ser
uma máquina mais útil para o governo. Não estive muito tempo nessa posi-
ção, e as dificuldades eram enormes, pois os recursos eram muito escassos.

Havia tempo para cuidar do Ipea, tendo todas as atribuições da Secretaria
Geral?

Não, era preciso delegar. Na época, praticamente todos os órgãos da
Seplan eram vinculados à Secretaria Geral, que era o centro do sistema
de planejamento e da orçamentação da nação. Um poder enorme, talvez
até excessivo. O ministro era tradicionalmente uma figura política, seu
cargo era mais de orientação estratégica, mas quem realmente tocava a
máquina era a Secretaria Geral. Então, era muito trabalho, um trem em
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altíssima velocidade, também porque era época de inflação muito alta, e
o orçamento nominal, em moeda corrente, o que significava que o orça-
mento “acabava” várias vezes ao ano.

Como montou sua equipe no Ipea?

Nomeei pessoas de confiança: para o Inpes, Otávio Tourinho; para
o Iplan, Fábio Ramalho de Cicco. Raul Velloso foi para a Secretaria de
Assuntos Econômicos. Já estava criada a Secretaria de Orçamento e Fi-
nanças, portanto, todo aquele contingente do Ipea que era do Inor, o
Instituto de Orçamento, foi transferido para a SOF.

Na Seplan, eu tinha direito a quatro secretários-gerais adjuntos; três
deles fui buscar no Ipea: José Cláudio Ferreira, José Brakarz, que vinha da
gestão anterior, e Flávio Freitas Faria. O quarto era Ruderico Ferraz, da
Eletrobrás. Meu chefe de gabinete era Luís Carlos Guimarães Costa, tam-
bém do Ipea. A presença deles facilitou muito o trabalho de gestão do
instituto. Isso me dava bastante conforto, porque descentralizei muito, e
inúmeras atividades referentes ao Ipea foram na prática tocadas por eles.

O senhor, como secretário-geral, solicitou muitas tarefas ao Ipea?

Sim, vivia pedindo, e eles respondiam. E bem. A equipe do Iplan, em
Brasília, era mais executiva, então trazia processos para despachar sobre
projetos em andamento, liberação de recursos, era uma coisa mais de exe-
cução do dia-a-dia. Estudos mais aprofundados eu pedia ao Inpes. Nessa
época, muita gente do meu tempo já tinha saído do Inpes, por aposentado-
ria, mas tinha entrado um pessoal novo, muito bom. De tempos em tem-
pos, sempre que pude, visitava o Inpes para acompanhá-lo mais de perto.

O Regime Jurídico Único

Em janeiro de 1988 Aníbal Teixeira deixa a Seplan. O senhor voltou para o Ipea?

Não, fui direto trabalhar no Ministério da Fazenda, a convite do mi-
nistro Maílson da Nóbrega, como seu assessor, responsável pelos contatos
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com o FMI. No finalzinho do governo Sarney assumi a Secretaria de As-
suntos Econômicos do Ministério da Fazenda. Era uma conjuntura econô-
mica difícil: inflação altíssima, o governo sem instrumentos de política
econômica e sem respaldo político para fazer o que tinha de ser feito.

Depois veio o governo Collor, e fui trabalhar no Ministério da Infra-
estrutura, com o ministro Osiris Silva, que eu conhecia da época do ITA;
seu secretário executivo – substituiu o secretário-geral na reforma admi-
nistrativa do governo Collor – era Paulo César Ximenes, que tinha sido
secretário-geral da Fazenda no tempo do Maílson, com quem mantive
excelentes relações profissionais.

Depois da Constituição de 88, o Regime Jurídico Único transformou o Ipea em
parte do funcionalismo público estatutário. Qual é a sua avaliação sobre essa
mudança?

O RJU é uma lei implementada em 91 pelo governo Collor. Curio-
samente, Collor entrou com a intenção de reduzir o funcionalismo, mas
acabou fazendo a maior expansão da história, pois incluiu todos os fun-
cionários que eram regidos pela CLT no regime estatutário. Acho que o
impacto foi negativo para o governo como um todo, ao transformar em
estatutários trabalhadores que atuavam em carreiras e/ou atividades que
claramente não eram de Estado. Para o Ipea, em particular, a novidade
retirou importantes graus de liberdade na gestão de seus recursos huma-
nos. Não sei se o Regime Jurídico Único foi o responsável exclusivo por
isso, porque na realidade as restrições foram inúmeras, e de lá para cá
ocorreram em vários campos.

Atualmente, qual é o papel de uma instituição como o Ipea?

Importante instrumento de planejamento, principalmente nas fun-
ções de preparação, consolidação, acompanhamento e avaliação, todas
de grande importância para viabilizar um sistema de planejamento de
qualidade. Olhando mais para o Inpes, na minha visão ele é uma espécie
de Departamento Econômico-Social do governo, que, entre outros, pro-
duz estudos regulares de avaliação sobre o estado da economia e, princi-
palmente, dissemina os seus resultados para a sociedade.



RICARDO LUÍS SANTIAGO
Entrevista gravada em vídeo, jun. 1989, e no Rio de Janeiro, 9 set. 2004

Economista; secretário executivo da Comissão de Energia da Seplan, 1983/84;

superintendente do Iplan, 1987; secretário-geral da Seplan e presidente do Ipea,

1988-90; gerente do Departamento Regional de Operações 1 do BID desde 1994;

técnico do Ipea desde 1980.

O Grupo de Energia

Como evoluiu sua trajetória até o ingresso no Ipea?

Formei-me em economia na Universidade Federal de Minas Gerais,
no final da década de 60. Em seguida, trabalhei um ano e meio no setor
privado no Rio, numa empresa de engenharia. Daqui fui direto para os
Estados Unidos, onde fiz mestrado e doutorado na Universidade de
Vanderbilt. Em 1976 retornei ao Rio e fui novamente trabalhar no setor
privado. Vários amigos meus que estavam fazendo mestrado na Funda-
ção Getulio Vargas entraram para o Inpes. Como convivia com eles, já
tinha uma boa visão do Ipea, embora de fora. Sabia que o ambiente de
trabalho era agradável.

Quem o convidou a entrar para o Inpes?

Foi o então superintendente, Luiz Paulo Rosenberg, meu colega de
doutorado nos Estados Unidos. Eram circunstâncias especiais. Em 1980
o Inpes estava começando um programa de pesquisa em energia – está-
vamos sofrendo o segundo choque do petróleo, e o Brasil estava inves-
tindo pesado na área. Como eu trabalhava numa empresa particular de
consultoria na área de engenharia, tinha um treinamento que poderia ser
facilmente transferido para o recém-criado Grupo de Energia; assim, acei-
tei o convite.

O desafio era muito grande. O Grupo de Energia era composto de
gente jovem, com bastante dedicação; todo mundo estava aprendendo
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nessa área nova. É interessante porque, mais tarde, como presidente do
Ipea, vi esse grupo retornar depois de completar o doutorado: Ricardo
Paes de Barros, Lauro Ramos, Sérgio Margulis, Armando Castellar, Otá-
vio Tourinho, todos bastante jovens à época. Foram trabalhar nessa área
de energia, continuaram no Inpes, mesmo após a diminuição das ativi-
dades do Grupo de Energia, e foram para o exterior fazer doutorado.

E depois dessa experiência no Inpes o senhor foi para a Seplan trabalhar com
Luiz Paulo Rosenberg também na área de energia?

Exatamente. No início de 1982 fomos convidados para auxiliar a
Seplan em várias áreas. Éramos basicamente Raul Velloso, Eustáquio Reis,
que veio a ser superintendente do Inpes, e eu. Fazíamos parte de um
grupo que tentava analisar vários setores para a Seplan. No início, morá-
vamos na ponte aérea, mas logo desejei morar em Brasília.

Fiquei até meados de 1984 trabalhando na área de energia. Em se-
guida fui para a Inglaterra fazer pós-doutorado, com uma bolsa da Unesco.
Até janeiro de 86 fiquei no University College, em Londres, sempre tra-
balhando em energia. Na volta a Brasília, passei um tempo na assessoria
do ministro do Planejamento, João Sayad, mas logo depois fui para a
superintendência do Iplan, lá por maio de 86.

Superintendente do Iplan

Quem o convidou a assumir a superintendência do Iplan?

Foi Edson Nunes, que à época era secretário-geral adjunto da Seplan
e vice-presidente executivo do Ipea. Curiosamente, quando trabalhei na
área de energia, antes de ir para a Inglaterra, ainda que não lotado for-
malmente, trabalhava nas instalações físicas do Iplan. E já naquela época
era claro para mim o descaso com que era tratado o Iplan. Aquilo chama-
va a atenção de qualquer um.

Para mim, o choque foi grande, porque tinha entrado no Ipea
pelo Inpes, que tinha uma grande diferença cultural com o Iplan, em
Brasília. O Inpes tinha uma identidade forte, dada principalmente pela
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PPE, a revista Pesquisa e Planejamento Econômico. Tinha uma inde-
pendência para fazer pesquisa e publicar, porque não estava fisica-
mente inserido dentro da máquina do governo federal. Além disso,
existia a mística de que o Inpes era bem mais preparado que o Iplan.
E era verdade. Quase todos os técnicos com doutorado, uma tradição
acadêmica muito mais forte.

O Iplan era mais problemático. Nem tinha uma identidade tão forte
nem se inseria muito bem no governo, porque dependia de circunstância
especial dentro da Seplan. Embora também fizesse pesquisa, o pessoal
do Iplan era mais diversificado: engenheiros, médicos, tudo compondo
um corpo um tanto diferente. Além disso, o Iplan era consideravelmente
maior que o Inpes, em número de técnicos.

O ano de 1986 foi o ano do Plano Cruzado, de grande expectativa e esperança.

Realmente, era o segundo ano da Nova República, e o Plano Cruza-
do simbolizava algumas dessas expectativas e esperanças. Por isso, era
grande a vontade de arrumar a casa, recuperar a idéia de planejamento.
Acho que essa era a coisa mais interessante para qualquer técnico do
Ipea, a sensação de que precisávamos pensar a longo prazo. Minha fanta-
sia era contribuir, como técnico da casa, para recuperar dentro do Iplan
a possibilidade de planejar e pensar a longo prazo.

Cheguei com algumas idéias básicas; por exemplo, precisávamos
de sangue novo, tínhamos que oxigenar a casa. Infelizmente, por causa
exatamente desse descaso, tínhamos perdido muitos bons quadros no
período anterior a 1986. A idade média dos nossos técnicos já era bem
superior à da década de 70. Tínhamos que oxigenar a instituição.

Para isso, o primeiro passo foi contratar pessoas jovens. Fiz isso, e
quando saí vi aquelas pessoas assumirem posições de destaque dentro
do próprio Ipea, mas também na Seplan. Isso dá prazer. Mas também
achava que, em função do descaso, a estrutura do Iplan estava condicio-
nada a fazer um certo tipo de trabalho, que era mais de orçamento e, por
isso, perdia a visão de longo prazo. Eu tinha certeza de que era preciso
separar essas duas funções, achava que tínhamos que influenciar o orça-
mento como um todo, e não nos contentarmos com os orçamentos que
nos eram delegados, como o próprio Programa de Energia.
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Elaborar orçamento era uma atividade importante, mas nossos

técnicos estavam voltados para isso e perdendo o trabalho de longo

prazo, que eu considerava a missão da instituição. Em suma, preten-

dia mexer no corpo técnico, trazendo e treinando pessoas novas, e

mexer na estrutura, mudando a diretriz da casa. Essas eram as idéias

iniciais.

Fazendo um balanço de sua gestão no Iplan, o que ficou por fazer?

Curiosamente, só ficam as lembranças daquilo que não consegui-

mos realizar. Diferentemente daqueles que tentam lembrar os sucessos,

acho que os insucessos marcam mais que qualquer outra coisa. E um

desses insucessos foi exatamente o fato de ficar muito pouco tempo no

cargo, porque o trabalho que queria fazer precisava de uma administra-

ção mais longa; fiquei um ano como superintendente, muito pouco tem-

po para fazer algumas coisas que pretendia. Tínhamos, por exemplo, a

idéia de criar a Revista de Políticas Públicas, que depois frutificou, feliz-

mente – chama-se PPP, Planejamento e Políticas Públicas.

Agora, o lado positivo foi a contratação de jovens, foi alguma mexi-

da na instituição, tentando separar esses programas de orçamentação.

Acho que foram alguns sinais da direção do que poderia significar um

futuro melhor para a instituição.

O final de sua gestão foi conflituoso, com a substituição do ministro Sayad por

Aníbal Teixeira, movimentos de funcionários do Iplan. Qual a sua lembrança

desse período?

Quando fui para a superintendência do Iplan, tinha uma boa rela-

ção de trabalho com Edson Nunes, que era o vice-presidente executivo

do Ipea. Em novembro de 86 o Edson foi nomeado presidente do IBGE,

e, a partir daí, julguei que a vice-presidência representava mais um grau

hierárquico entre a presidência e os responsáveis últimos pelos vários

institutos, o que burocratizava e atrapalhava as decisões. Assim, vimos

que, provavelmente, a melhor decisão seria vincular novamente as su-

perintendências diretamente ao presidente da instituição.
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O novo ministro nos solicitou a elaboração de um novo plano de

ação econômica do governo. Mas consideramos que planejar não é fa-

zer novos planos. Aí houve, realmente, uma divergência de opinião

entre a orientação política do ministério e a equipe, com relação ao

planejamento.

Concordei inteiramente com a equipe, até porque já tínhamos feito

o Plano de Metas do ano anterior, 1986, um esforço hercúleo da institui-

ção, que infelizmente não tinha gerado os resultados que esperávamos.

Por isso, achava que se tivéssemos que nos envolver nessa atividade, o

resultado seria exatamente o mesmo. E, infelizmente, os fatos justifica-

ram essa posição; o Iplan fez o Plano de Ação Governamental, trabalho

muito bem-feito, que tampouco surtiu efeito.

Tendo em vista essa divergência, deixei o Iplan e fui para o Ministé-

rio da Fazenda. Mas com a nova mudança do ministro-chefe da Seplan, o

novo ministro, João Batista de Abreu, me convidou para ser o secretário-

geral da Seplan e presidente do Ipea, cargo que ocupei até o final do

governo Sarney.

Presidente do Ipea

Quais eram seus novos planos para a instituição?

Aí acho que as fantasias foram grandes, porque eu sentia que tinha

condições de fazer alguma coisa e, ao fim e ao cabo, a responsabilidade

seria minha. Ficou muito claro desde o início que tínhamos que preparar

alguma coisa para o governo seguinte. Não iríamos fazer planos, não

iríamos fazer planejamento, mas arrumar a casa para fornecer as pre-

condições para que o novo governo pudesse trabalhar, com as demandas

geradas pela Constituição de 1988.

Portanto, todo o trabalho foi feito com o objetivo de arrumar a casa

para o ano de 90, para que o novo governo pudesse encontrar pelo me-

nos melhores condições para atender aos reclamos da sociedade, embu-

tidos nos mandatos da Constituição.
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Um dos problemas do Ipea era a depressão salarial e a perda de quadros. O que
o senhor pretendia fazer em relação a isso?

Bom, esse processo não era tão visível no início de 1988, mas o
trabalho que desenvolvemos se referia a um novo plano de salários e um
novo plano de cargos e carreira, em termos de remuneração dos funcio-
nários. Infelizmente, essa situação se materializou no momento de uma
crise fiscal muito grande.

Provavelmente, só veríamos uma solução através da implantação
das carreiras públicas, mas o trabalho não foi adiante, porque a Cons-
tituição de 88 impediu. As carreiras típicas de Estado constituem ainda
hoje a grande discussão. Antes do Regime Jurídico Único, o Ipea era
uma fundação pública regida pela CLT. Pagava bons salários, as apo-
sentadorias eram excelentes, em comparação com o modelo da admi-
nistração direta, o modelo do Dasp. Mas o RJU elimina todas estas
vantagens. Portanto, o que precisava ser constituído eram as carreiras
públicas. Esta discussão durou vários anos, e nem sei se já está total-
mente concluída.

Durante a Constituinte, muitos funcionários públicos celetistas lu-
taram, a meu ver equivocadamente, por sua transformação em
estatutários, com a estabilidade do funcionalismo público, a aposenta-
doria do funcionalismo público, mas o salário de um CLT de setor priva-
do. Claro que essas coisas não combinam. Não sei como está hoje mas,
no meu entender, é preciso ter carreiras públicas, com regras de entrada,
treinamento, um fluxo planejado, que é a entrada permanente e saída
permanente. É assim que se fortalece o setor público.

Inor, Cendec e Seplanzinha

Como o senhor utilizou os outros órgãos do Ipea, como o Inor e o Cendec?

Na época, o Ipea continha o Inpes, no Rio, e em Brasília o Iplan, o
Inor e o Cendec. O Inor era o Instituto de Orçamento, que rapidamente
deixou de ter vida própria com a criação da SOF, a Secretaria de Orça-
mento e Finanças, dentro da estrutura da Seplan. Não havia a carreira de
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técnico de Orçamento, portanto todos os que faziam a parte de orçamen-
to dentro da Seplan eram funcionários do Ipea lotados no Inor.

No período em que fui presidente, lutei para que houvesse um es-
forço permanente com relação ao treinamento dos técnicos. Todo fun-
cionário que seguiu as normas regulamentadas pelo Conselho Técnico e
conseguiu uma bolsa de estudos para fazer qualquer tipo de pós-gradua-
ção obteve a permissão da direção para se afastar por um tempo. Como o
Ipea era um centro de excelência, o treinamento ocupava lugar impor-
tante. Era preciso treinar principalmente o pessoal que iria mexer com
esses temas de planejamento e orçamento nos outros ministérios. Esse
era o papel do Cendec. Não era um treinamento formal, de mais longo
prazo, mas sempre havia muitos cursos.

Ocorre que por volta de 98 foi criada na Enap, a Escola Nacional de
Administração Pública, a carreira de gestor público. Obviamente, isto é
muito mais do que um pequeno instituto de treinamento dentro do Ipea
pode fazer. Então, naturalmente, essa função foi terminando, e acho que
até corretamente, pois se criou uma escola especializada em administra-
ção pública dentro do governo. A Esaf (Escola de Administração
Fazendária) já existia, especializada, com uma tradição fortíssima e mui-
tos recursos. Mas quando se criou a carreira de gestor e o curso na Enap,
a meu ver superou-se a necessidade de ter outro dentro do Cendec.

A criação da Seplanzinha gerou muita polêmica e insegurança entre os funcio-
nários do Iplan, não?

A Secretaria de Planejamento da Seplan já existia dentro da estrutu-
ra formal do ministério, mas era só o cargo, não possuía quadros. Como
os funcionários do Iplan estavam fisicamente em outro prédio, os do
BNDES, muitas vezes não eram utilizados como deveriam. Aí tivemos a
idéia de trazer gente para esta Secretaria de Planejamento, que foi cha-
mada Seplanzinha. Dorothea Werneck, que era técnica do Iplan, foi no-
meada secretária da Seplanzinha em 1988. Foram transferidos vários fun-
cionários do Iplan, que passaram a trabalhar ali nas atividades de
planejamento.

Isto gerou sérios problemas. Muitos funcionários questionaram a
medida, porque entenderam que o Iplan ficaria totalmente desprestigiado.
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Acharam que seriam transformados em mera assessoria do ministro e

perderiam sua função de pesquisa, o que seria muito ruim. Realmente,

estar dentro da Seplan é pensar com a lógica da assessoria. Houve prós e

contras, não resta dúvida.

A ida para o BID

O senhor deixou a Secretaria Geral no final do governo Sarney. Como avalia a

chegada do governo Collor?

Foi um momento difícil, porque Fernando Collor entrou com a

visão antifuncionário público, anti-Estado. Foi muito forte, muito agres-

sivo. Hoje conheço funcionários públicos de vários países da América

Latina e, com toda a dificuldade, o Brasil ainda é muito bom. Não se

pode desmontar isso. É preciso prestigiar, pagar salários razoáveis. Mas

o governo Collor entrou com a lógica do desmonte. Se pretendia enxu-

gar o Estado, era preciso manter um bom corpo nas áreas de orçamento,

planejamento, avaliação, acompanhamento.

Collor trouxe uma mensagem muito ruim, de pouca esperança para

o funcionário público, uma visão total contra o Estado. Saí do governo

com muita desesperança. Nesse momento fui para o BID, onde estou há

15 anos, desde 1990.

Continuo funcionário do Ipea, mas estou em licença sem venci-

mentos. Desde 1946 há um decreto do governo brasileiro, renovado e

alterado várias vezes, que permite que funcionários públicos que este-

jam trabalhando em organismos internacionais do qual o Brasil faça par-

te tenham direito a licença sem vencimentos. Assim, quando sair do BID

volto para o Ipea.

Durante este tempo todo, o senhor acompanhou o trabalho do Ipea?

Curiosamente, não acompanho tão de perto assim. Minha atividade

no banco é pesada; trabalho não só com o Brasil, mas com os outros três

países-membros do Mercosul, mais Chile e Bolívia. Venho duas vezes
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por ano ao Brasil, mas de fato, não tenho acompanhado. A partir do BID,
articulei o empréstimo que resultou no Programa Rede Ipea.

O que é o Programa Rede Ipea?

Um empréstimo do BID. Curioso como o banco tem uma contri-
buição importante na reforma do setor público brasileiro. No início dos
anos 90 fizemos um empréstimo para a Receita Federal, chamado Pnaf
(Programa Nacional de Apoio à Administração Fiscal), para melhoria da
parte fiscal de todos os estados do Brasil. Foi uma revolução. Mas uma
coisa que sempre faltava era a área de políticas públicas. Queríamos com-
por uma rede, trazendo pesquisas de fora, apoiando centros de fora, tra-
zendo uma visão de fora para dentro da instituição. A concepção sempre
foi ter o programa de pesquisas da instituição discutido numa forma
genérica e, depois, poder ajudar outros centros, fortalecer outros núcle-
os e manter contato com todos eles.

A visão do BID era de difundir a discussão de política pública para
fora do âmbito estrito do Ipea. Isto tudo gerou um empréstimo do BID,
gerido pelo Ipea. A rede permitiu a injeção de mais recursos para pesqui-
sas do Ipea, mas também a oferta de recursos para quem pesquisa fora da
instituição. Esse é o conceito básico.

O empréstimo ainda está em vigor. Financia pesquisas do Ipea, que
traz gente de fora para ajudar. O pesquisador do Ipea, quando percebe
que não existe expertise dentro da instituição para complementar o seu
plano de pesquisa, utiliza recursos da Rede Ipea para ir à sociedade de
pesquisadores e trazer esse input.

O futuro do Ipea

Na sua avaliação, qual o papel do Ipea no Brasil de hoje?

Como disse, estou no exterior há alguns anos, e vejo a partir de
fora. Penso que temos que continuar a fazer a discussão de longo prazo
no país. Temos que discutir nanotecnologia, alguém nesse país tem que
discutir isso; temos que ter um pensamento em ciência e tecnologia.
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Hoje a sociedade é até mais pujante do que o governo para discutir esses
temas, mas é preciso discuti-los também dentro do governo. Este é o
papel do Ipea, fazendo esta ponte, debatendo questões estratégicas.

A instituição continua tendo um papel muito grande na parte de
pesquisa. O grupo da área social tem qualidade internacional; no BID,
nós o contratamos para nos ajudar em outros países. Pessoalmente, con-
sidero que temos que voltar a temas básicos do país, que é a discussão
em investimentos públicos por projeto. E o Ipea e o Planejamento têm
que ser a rede que pode fazer com que o Ministério de Transportes, à
hora que for discutir o seu plano de estrada, encontre no Ipea um grupo
de excelência.

Como é possível entender um setor público que não faça uma refle-
xão muito grande sobre os novos investimentos e suas políticas? Tem
que ter a visão estratégica, setorial, macro, coisas novas, além de fazer a
avaliação do projeto. Considero fundamental esse espaço do Ipea,  num
Ministério do Planejamento de um país do tamanho do Brasil.



CAPÍTULO 5 – O VICE-PRESIDENTE EXECUTIVO
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Pesquisador do Iuperj

Como evoluiu sua trajetória acadêmica?

Estudei na Universidade Federal Fluminense. Lá me formei em ci-
ências sociais: em 1970, como bacharel, obtendo a licenciatura no ano
seguinte. Ao mesmo tempo, cursava direito e me formei bacharel em
1973.  Entre 1972 e 74 fiz mestrado em ciência política no Iuperj, onde
fiquei trabalhando. Depois fiz doutorado também em ciência política na
Universidade da Califórnia, em Berkeley, entre 1979 e 1984, tendo pas-
sado antes um ano na Universidade de Chicago.

Sua tese de doutorado acabou sendo importante para sua carreira porque trata
de gramáticas políticas, isto é, como a política brasileira se articula com dife-
rentes formas de relação com o eleitor.1

A tese ajudou de trás para frente. Explico: terminei o doutorado em
84 e não tive chance de voltar à carreira acadêmica. Trabalhei no Iuperj,
chegando a diretor de pesquisas. Mas enquanto estava em Berkeley o

1 Edson Nunes, A gramática política do Brasil. Clientelismo e insulamento burocrático. Rio de
Janeiro, Jorge Zahar; Brasília, Enap, 1997.
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Iuperj extinguiu a função de pesquisador. Era uma área que gerava muitos

recursos, mas criou um corpo estranho na instituição, dezenas de pesqui-

sadores e um diretor muito poderoso – os recursos da Finep eram todos

administrados na Diretoria de Pesquisa. Acho que a parte de ensino do

Iuperj se sentiu ameaçada e resolveu lutar pela extinção da categoria de

pesquisador. Quando voltei do doutorado, meu cargo não existia mais.

O doutorado em Berkeley

Com quem o senhor conviveu em Berkeley?

Trabalhei muito com Albert Fishlow, David Collier e o saudoso John

Wirth. Não havia nenhum outro estudante brasileiro na ciência política

e apenas um na sociologia. Mas havia brasileiros na economia, bem como

em estatística, demografia, física e outras áreas: Armando Castellar, que

foi diretor do BNDES e agora está no Ipea; mais tarde o Paulo Levy, atual

diretor do Ipea; Gesner Oliveira, do Cebrap;  Paolo Zaghen, depois presi-

dente do Banco do Brasil e diretor do Banco Central; Andrea Calabi, que

voltava para defender a tese; Gerald Reiss, amicíssimo do Andrea e dos

poucos brasileiros, que fez doutorado em business; Eduardo Rios Neto, na

demografia, numa fronteira com a economia.

Foi forte a influência de Albert Fishlow na ida de tantos brasileiros para Berkeley.

Muito. Deve-se a ele a presença de economistas do Ipea, ou que

depois foram trabalhar lá: Pedro Malan, Regis Bonelli, Andrea Calabi,

Paolo Zaghen, Paulo Cunha, Ricardo Lima, Paulo Levy. Havia mais de

100 brasileiros entre Berkeley e Stanford, tanto que em 1984 consegui-

mos fazer um protesto e paramos o centro de São Francisco.

Qual foi a razão do protesto?

O general Figueiredo foi à China e fez uma escala em São Francisco

para trocar de avião. Decidiram fazer uma excursão pela cidade, uma
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coisa ridícula: 20 ou 30 limusines pretas, com a comitiva, amigos, paren-

tes, diplomatas, um horror!

Alugamos um dragão chinês em Chinatown, convocamos toda a

brasileirada de Berkeley e Stanford e fomos para a Union Square, em

frente ao hotel onde Figueiredo estava hospedado. Paramos a praça com

o dragão e uma bateria da escola de samba que existia em São Francisco.

O FBI veio nos perguntar se planejávamos alguma violência.

Decidimos entregar uma carta ao presidente Figueiredo. Fizemos

uma votação, e eu fui o escolhido, porque já tinha terminado o doutorado,

e minha bolsa tinha sido extinta; portanto, seria inútil qualquer repres-

são contra mim. Márcia Bandeira, minha ex-mulher, e eu fomos entregar

a carta, mas o presidente se recusou a nos receber, por isso entregamos a

um diplomata.

A redemocratização

Fernando Henrique Cardoso deu aulas em Berkeley nessa época?

Sim, mas foi uma passagem meteórica, um semestre, assim como

Roberto DaMatta. Agora, foi uma presença catártica, porque deu um cur-

so de sociologia do desenvolvimento no doutorado de sociologia que

recebeu mais de 100 alunos: brasileiros, iranianos, iraquianos, palesti-

nos, terceiro-mundistas para todo lado. Eram tantos estudantes, que acabei

como professor-assistente de Fernando Henrique.

O curso foi uma coisa impressionante, nunca vi uma disciplina de

doutorado com tanta gente. Tiveram até que arranjar uma sala especial.

Para os brasileiros todos foi muito interessante ele estar lá, perto da vira-

da, do começo da redemocratização, sendo que ele fez algumas reuniões

e falou para os estudantes brasileiros no salão de festas da vila onde a

maioria morava. Obviamente, isso valeu para todo mundo um conjunto

de ligações pessoais e profissionais bastante importantes. Os jornais pu-

blicaram fotografias de Fernando Henrique lavando pratos – eu tirei a

foto lá na casa dele em Berkeley. Publicaram fotos dele lá em casa, jan-

tando com Andrea Calabi e com outros estudantes que moravam na



266

   

Albany Village, que Fernando Henrique chamava de “viveiro de PhDs”,
tanto pelos habitantes quanto pela forma horrorosa dos prédios.

Berkeley e Stanford representaram um centro de convergência de
passagem de pessoas que viriam a constituir o novo governo. Pérsio Arida,
Pedro Malan, Edmar Bacha e André Lara Resende andaram por lá, em
conferências que organizamos.

Quando o senhor voltou ao Brasil?

Em dezembro de 1984. Já estava mais ou menos claro que Tancredo
Neves ganharia as eleições para presidente no Colégio Eleitoral em 15 de
janeiro. Houve reuniões em São Paulo e em Brasília, com algumas pes-
soas que começaram a estudar a montagem do novo governo. Nesses
encontros, foi acertado que a área econômica sairia basicamente de São
Paulo. Andrea Calabi mostrou ser um articulador excepcional; tinha uma
atividade muito grande no meio dos economistas, conhecia todos e teve
a virtude de recrutar um grupo que ia além dos paulistas.

Qual era a sua situação funcional ao retornar ao Brasil?

Voltei para o Iuperj contratado como autônomo, não mais como
funcionário. Mas em fevereiro comecei a ir para Brasília para participar
de reuniões da nova equipe de governo e em março fui nomeado secretá-
rio-geral adjunto do Ministério do Planejamento – João Sayad era o mi-
nistro, e Andrea Calabi era o secretário-geral. Continuei associado ao
Iuperj ainda por mais um ano, depois fui desligado inteiramente.

A estrutura do Ipea

O senhor foi contratado pelo Ipea mas não foi trabalhar lá?

Isso mesmo, eu era um outsider. Por que fomos contratados, Andrea,
Philippe Reichstul, Francisco Luna, eu, ou seja, todos que vieram de
fora? Pela simples razão de que o Ipea não é tão inocente do ponto de
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vista de seu serviço ao governo. Primeiro, porque acadêmica e tecnica-

mente sempre foi um órgão crítico. Sobretudo o Inpes, o braço de pes-

quisa que funcionava no Rio. Durante o regime militar, esta postura crí-

tica foi muito estimulada por Reis Velloso.

O braço de Brasília, o Iplan, tinha funções de governo, ou melhor,

de paragoverno; era um espelho do governo. Havia uma coordenadoria

para cada ministério setorial, além de reproduzir a estrutura da Seplan.

Era possível, portanto, acompanhar as funções de governo com grande

facilidade. Os técnicos do Iplan eram especialistas em políticas públicas.

O pesquisador se chamava técnico em pesquisa (TP), cuja carreira

progredia de 1 a 9 e, em cada faixa, de A a E. O final era o TP 9E.

Eu dizia que o Ipea não era tão inocente do ponto de vista de seu

serviço ao governo, porque havia uma outra faixa salarial, à qual os pes-

quisadores de carreira normalmente não tinham acesso, o TP 10. Para

esta faixa, o salário era em aberto, foi um posto especial da carreira,

criado inteligentemente durante o governo militar para trazer executi-

vos que não viriam trabalhar no governo com os salários comuns.

Assim, além do Inpes, que fazia pesquisa no Rio, e do Iplan, que

fazia análise e acompanhamento de políticas públicas em Brasília, o Ipea

tinha a função estratégica de viabilizar a contratação de pessoas de qua-

lidade com salários de mercado.

Essa função foi usada de uma maneira meio ambígua durante o

governo militar, havia muita crítica, os pesquisadores consideravam que

isso manchava a boa reputação do Ipea, mas de fato teve enorme signifi-

cado estratégico, mesmo no governo civil. Com esses TP 10 consegui-

mos estruturar a direção do Planejamento, pagando salários decentes e

podendo viabilizar o governo. No meu caso, entrei para o Ipea como

TP 9 e logo depois passei a TP 10, por razões de governo.

Como funcionava este espelho do governo, como o senhor o chamou?

Um era o espelho dos ministérios setoriais, outro era o espelho do
Ministério do Planejamento. Por exemplo, na Seplan havia a SOF, a Se-
cretaria de Orçamento e Finanças; no Ipea, o correspondente era o Inor,
o Instituto de Orçamento e Finanças.
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Na Seplan, havia ainda a Secretaria de Planejamento, chamada
Seplanzinha; a Sest, poderosa Secretaria Especial de Controle das Em-
presas Estatais; a Subin, Subsecretaria de Cooperação Econômica e Téc-
nica Internacional, à qual estava vinculada a ABC (Agência Brasileira de
Cooperação), que hoje está no Itamaraty; a Sarem (Secretaria de Articu-
lação com Estados e Municípios), órgão de financiamento dos municí-
pios, mas basicamente um órgão de política pesada, porque era dali que
saía toda a articulação com governadores e prefeitos. Foi um instrumen-
to percebido pelo governo militar como estratégico, e Sarney também o
percebia assim.

Em todos estes cargos, foi nomeado pessoal da mais alta qualidade:
na Sarem, Antônio Augusto Velloso, o Vellosinho, irmão de Reis Velloso;
na Subin, o embaixador Luiz Felipe Lampreia; na Seplanzinha, Francis-
co Luna; na SOF, José Teófilo Oliveira; na Sest, Philippe Reichstul. Na
assessoria do ministro, Paulo Nogueira Batista Júnior, Sulamis Dain,
Pérsio Arida e Raul Velloso, outro irmão de Reis Velloso.

Secretário-geral adjunto

Quem o convidou para ser secretário-geral adjunto da Seplan?

Andrea Calabi. Como secretário-geral, ele era o presidente do Ipea.
Como tinha funções muito importantes para o coração do governo, ele
cuidava do Ipea com carinho, mas sua inclinação pendia para os temas
da hard economics: orçamento, política industrial, economia, aquilo que,
de fato, constitui a vida do economista. Por isso, tinha pouco tempo para
a gestão e a operação diária do Ipea.

Assim, foi natural que dividíssemos o trabalho: ele ficou com o mais
pesado, como o Orçamento Geral da União, e eu fui tomando conta das
conversas orçamentárias de ciência e tecnologia, da cultura, MEC, CNPq,
Capes, além da gestão do Ipea.

Que outras atribuições o senhor tinha como secretário-geral adjunto?

Cuidava também dos despachos semanais do ministro com o pre-
sidente da República. Era preciso cuidar deles como um relógio, porque,
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além das questões macropolíticas, havia muitos fundos na época, como
o PIN-Proterra, o Finsocial, o FAT, que eram caminhões de dinheiro ad-
ministrados pela Seplan por intermédio do Ipea.

Um conjunto de assessores – todos servidores do Ipea, lotados na
antiga Semor (Secretaria de Modernização Administrativa) – me ajudava
a preparar esses despachos, essas miudezas da política semiclientelista,
que ajudava a eleger deputados, governadores e prefeitos.

Fiquei como secretário-geral adjunto até o final de abril de 86. Em
março Andrea Calabi deixou a Secretaria Geral para criar a Secretaria do
Tesouro Nacional, no Ministério da Fazenda, e Philippe Reichstul foi
transferido da Sest para a Secretaria Geral da Seplan.

Vice-presidente executivo do Ipea

Qual era a situação do Ipea naquele momento?

Havia uma queixa permanente de que o governo não dava atenção à
instituição. Preocupado com isso, João Sayad tinha começado a pensar
em soluções e me perguntou – já que eu estava cuidando da gestão mais
cotidiana da instituição – se eu não aceitaria me transferir para o Ipea. A
idéia era lotar alguém identificado com o núcleo de governo no próprio
Ipea, que ficava no prédio do BNDES. Respondi que iria sem problemas,
desde que existisse um cargo compatível e algum orçamento para fazer
umas poucas reformas nas instalações, que eram horríveis – na época
não se pensava em ter um presidente autônomo para o Ipea. Assim, cri-
amos por decreto o cargo de vice-presidente executivo.

Cargo que foi extinto depois de sua saída.

Isso mesmo. Sou o único vice-presidente executivo de toda a histó-
ria do Ipea. Este cargo nunca mais existiu. Aliás, só pôde ser criado por
causa de minha ligação com Andrea Calabi, João Sayad, Reichstul e Luna.

Enfim, fui para o prédio do Ipea, mesmo antes de ser oficialmente
nomeado, coisa que só aconteceu em maio. Reformei as instalações, in-
clusive para melhorar a auto-estima do pessoal. Continuei fazendo a agen-



270

   

da do ministro com o presidente, atividade que também contribuía para

dar uma cara de governo ao Ipea.

O senhor participou da formulação do Plano Cruzado?

Participei da implementação. O plano era um desafio muito grande

porque interferia em todas as relações possíveis da economia. Haviam

sido estudadas muitas delas, mas não se conheciam as conseqüências de

um congelamento de preços. Fiz um convênio Ipea-Iuperj, que tinha

uma parte de pesquisa, mas o que ele fazia era permitir que pessoas liga-

das ao Cruzado fossem conhecer programas de combate à inflação.

Inúmeras outras coisas não conhecíamos, portanto tivemos que

montar um “pronto-socorro” do Plano Cruzado, que eu ajudava a pilo-

tar, e que ocupava um amplo espaço do Ministério do Planejamento.

Botamos lá uns 30 a 40 telefones, treinamos cerca de 40 pessoas para

responder às perguntas sobre o plano. Eu era responsável pelas conver-

sas com a sociedade na área de preços, sempre nos setores com os quais

lidava: educação, saúde. Recebia diretores de creches, colégios, univer-

sidades, para discutir mensalidades escolares. Pérsio Arida era nosso

economista constitucionalista, ou seja, respondia sobre as questões

constitucionais da economia: isto pode ou não pode, apliquem essa

tablita ou não apliquem.

Além da reforma da moeda, houve tentativas de reforma do Estado?

Evidentemente. Imaginávamos fazer uma grande reforma do Esta-

do. Montamos um grupo liderado por Sérgio Abranches e Marcelo de

Paiva Abreu, e ao mesmo tempo fizemos um grande acordo com o Ban-

co Mundial para um empréstimo, que inicialmente coordenei, assina-

do pelo embaixador Lampreia e por mim em Washington. Com a mi-

nha ida para o IBGE, o projeto passou a ser tocado por José Brakarz,

outro de Berkeley, que veio para o Ipea a meu convite – hoje é figurão

do BID. Mas a reforma não foi muito adiante, porque o desenho do

Sérgio e do Marcelo era um tanto radical para o apetite do governo.

Implicava o fechamento de grande número de instituições públicas liga-
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das a um modelo mais antigo de Estado ou que tivessem servidores
sem utilidade.

O empréstimo do Banco Mundial teve serventia em vários locais. O
IBGE, por exemplo, fez um grande processo de ajuste e de infra-estrutu-
ra, de apoio técnico, com base nesse dinheiro.

 De outro lado, João Sayad também começou a entrar em rota de
colisão com o pessoal da Fazenda, porque suas recomendações eram de
encerrar ou abrandar o congelamento. A partir do IBGE, tínhamos indi-
cações de que a situação era muito feia, havia desabastecimento, os pre-
ços já não estavam sendo contidos pelo congelamento. Assim, o sonho
de reforma foi frustrado por alguns erros acadêmicos e técnicos cruciais,
não da equipe como um todo: da resistência da Fazenda e do fato de que
o presidente Sarney ouviu bem mais o lado político messiânico do que as
recomendações técnicas da equipe de Sayad.

Quais eram suas atribuições específicas como vice-presidente executivo do Ipea?
Philippe Reichstul nos declarou que lhe delegou inteiramente a gestão da casa.

A vice-presidência tinha como função restaurar a auto-estima do
Ipea e atender a uma série de demandas da casa: reformas, planos de
carreira, despachos lá dentro, ligação com o governo. Foi uma alavanca
de apoio, de declaração de respeito ao Ipea. Por isso Philippe declarou
que eu é que tocava a casa. Primeiro, ele tinha importantes temas políti-
cos para cuidar, estava ligado à grande política.

Segundo, ele não tinha feito uma carreira de economista parecida
com a do Andrea, para quem o Ipea e a Anpec são seus habitats naturais
– há um elo cultural, um mundo simbólico que envolvia tudo isso.
Philippe tem uma trajetória distinta. Não penso que olhasse para o Ipea
como se estivesse tratando da própria casa. Não era desatenção, apenas
não tinha a ver com sua trajetória.

Ao mesmo tempo, apesar de eu não ter sido uma escolha sua, seu
sentimento universalista fazia com que ele lidasse comigo de maneira
muito franca. Aliás, acho que este é um dos traços relevantes de Philippe
Reichstul, Andrea Calabi, João Sayad e Luna: a baixa taxa de clientelismo
e personalismo envolvida no trabalho deles, sempre com olho no desem-
penho, na qualificação das pessoas.
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Como o senhor foi recebido no Ipea?

Muito bem, até porque minha presença tinha a função de recuperar
o atraso do Ipea – aliás, o termo é muito bom, porque tinha havido um
diretor administrativo chamado Atrasas, que tinha sido um atraso na
vida do Ipea durante o governo anterior. A insurgência da casa tinha a
ver com isso. Minha escolha tinha o sentido de desanuviar o ambiente.
Era um vice-presidente com muitos poderes e fui muito bem recebido.

Na Superintendência do Iplan ficou Ricardo Santiago, que tinha
chegado do exterior e estivera numa das assessorias do ministro, tendo
me ajudado muito em questões técnicas, de natureza econômica, ainda
na Secretaria Geral Adjunta. No Inpes permaneceu Eustáquio Reis.

O senhor envolveu o Ipea nas atividades do Plano Cruzado?

Não como instituição, porque ele tinha uma função permanente, da
qual não podia se afastar, que era a política de governo. O tempo todo o
ministro precisava de informações, de dados, inclusive para conversar
com outros ministros. O que fazíamos, para o Iplan se sentir mais próxi-
mo, era convidar técnicos para o despacho do ministro Sayad com um
ministro setorial, por exemplo. Também intensificamos as atividades de
acompanhamento, que eram permanentes. Uma terceira função que não
podia ser interrompida era a questão dos fundos. Ou seja, por mais que
se quisesse trazer o Ipea para a atividade diária do governo, ele tinha
responsabilidades permanentes das quais não podia se afastar.

Quando o Ipea deixou de ser um espelho do governo?

Isso foi uma insensatez posterior, foi quando inventaram que ele
era um órgão de pesquisa. E parte da instituição não tem memória de
que não é essa a sua virtude institucional. Acho que isto foi inventado no
governo Collor, depois do Regime Jurídico Único, creio que na gestão de
Antônio Kandir como presidente. O Ipea foi transformado em instituto
de pesquisa, e os resultados foram ruins, porque pediram a todos os
técnicos do Iplan, que faziam orçamento, acompanhamento de governo
e de tratados internacionais, que apresentassem projetos de pesquisa.
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Acho que reside aí parte da morte do Ipea como instituição estraté-

gica do governo brasileiro, qualidade que não se pode atribuir a ele atu-

almente. Hoje o Ipea é um bom órgão de estudos, principalmente o Inpes.

Mas a função estratégica foi soterrada, e acho que as pessoas não têm

clareza da relevância estratégica que isso teve e do desastre que foi aca-

bar com essa função.

Por que foi um desastre?

Como o serviço público vem sendo destruído ao longo de vários

governos, através do controle salarial, a competência técnica do governo

brasileiro vem sendo decepada. No final dos anos 90 já era um governo

completamente inerme, tecnicamente. Não era mais possível acompa-

nhar políticas públicas nem fazer programas globais.

Vocês me perguntaram sobre a ligação entre o Ipea e o Plano Cruza-

do. No dia do lançamento do plano, chamamos do Rio uns 20 economis-

tas, quase todos do Inpes, para serem informados sobre o plano: Eustá-

quio, José Cláudio Ferreira da Silva, especialista em macroeconomia... E

muitos deles, com destaque para o José Cláudio, foram Brasil afora, fa-

zendo uma pedagogia do que era o Plano Cruzado. Além do mais, eram

também a voz crítica do plano, destacando-se já na primeira noite a sem-

pre franca crítica de Eustáquio. Mas as funções eram complementares: o

Iplan prestava um serviço, o Inpes outro. Hoje em dia, todo mundo é de

pesquisa, portanto lá se foi o nosso grande instituto de governo.

Presidente do IBGE

No final de novembro de 1986 o senhor foi nomeado presidente do IBGE. Em

que circunstâncias aconteceu a nomeação?

O presidente era Edmar Bacha, que levou consigo Regis Bonelli, do

Ipea, como diretor-geral. Bacha foi um dos pais do Plano Cruzado, mas

nunca quis ir para Brasília. Começou a entrar em choque com o pessoal

da Fazenda: João Manoel, Beluzzo e o próprio ministro Dilson Funaro.
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Eles queriam mostrar que o Plano Cruzado tinha impacto favorável so-
bre os preços; achavam que o índice vigente era fictício, porque diziam
que os pesquisadores do IBGE pegavam o preço da prateleira em vez de
pegar o do desconto, o que não era verdade. Para aumentar a confusão,
houve um aumento no preço da gasolina, e o pessoal da Fazenda reto-
mou a pressão sobre o Bacha para expurgar o índice de preços. Mas este
levou às últimas conseqüências e renunciou.

Acabei presidente do IBGE por uma série de razões, entre as quais a
ligação com o Plano Cruzado, com a estrutura da economia e um bom
trânsito na comunidade acadêmica e política, principalmente do Rio de
Janeiro. Também o Sayad verificara, em visitas ao Rio, que eu teria o
carinho do novo governo do estado, através de menções da então mulher
do governador eleito Moreira Franco, Celina Vargas do Amaral Peixoto,
que presidia o Arquivo Nacional, de cujo orçamento eu cuidava na pro-
posta orçamentária. Fui nomeado em 27 de novembro e assumi no dia
6 de dezembro. Também em dezembro de 86 fui nomeado pelo ministro
para o Conselho de Administração do BNDES, na gestão de Márcio For-
tes e André Franco Montoro Filho.

Ipea e IBGE

Como era a parceria IBGE-Ipea?

Era, e ainda é, crucial. Mas tinha uma disfunção enorme. Na Seplan,
percebíamos os dois órgãos como complementares. Edmar Bacha tinha
começado uma política intensa, que procurei continuar, de tirar da cabe-
ça do IBGE a idéia de fazer análise.

Desde a gestão de Isaac Kerstenetsky, nos anos 70, o IBGE se via
como órgão de pesquisa, que coletava dados mas que também analisava.
Objetivava-se convencer a casa de que ela não tinha que se meter com
análise. O IBGE é empregado da sociedade para fazer a melhor coleta de
dados do mundo, fazê-la primorosamente e colocar os dados à disposi-
ção do mundo acadêmico, do governo e da sociedade. Sempre que se
propõe a fazer análise, o órgão de coleta atrasa a divulgação da informa-
ção para analisar primeiro.
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O IBGE tem que ser, e é de fato, um dos melhores institutos de
estatística do mundo e deve permitir ao Ipea e à universidade que façam
a função de inteligência. As instituições Ipea e IBGE têm uma ligação
muito sólida, com bancos de dados compartilhados. Essa dobradinha
tem um significado importantíssimo na política brasileira. O Ipea é, por-
tanto, o usuário privilegiado dos dados do IBGE, que é um prestador de
serviços por excelência. Não sei como se manteve isso ao longo dos anos,
mas esta era uma combinação vital para o governo federal.

Por que o senhor, presidente do IBGE, tinha atribuição de discutir os salários
do Ipea?

O Ipea passou a ter problemas salariais, que conseguimos resolver no
começo do governo Sarney. Mas, com o Plano Cruzado, isto voltou a ficar
complicado. Quando fui para o IBGE, a casa também tinha problemas
salariais. Assim, como o IBGE era muitas vezes maior que o Ipea, consegui
autorização do ministro Sayad para, em todas as minhas negociações para
melhorar os salários do IBGE, afirmar: “Essas negociações são extensivas
às demais fundações vinculadas ao Ministério do Planejamento”.

Obviamente, eu estava puxando o salário do Ipea junto com as ne-
gociações do IBGE. Isto era importante, porque eu tinha por trás de mim
um movimento grevista poderoso, o do IBGE. Esse movimento me dava
um poder de negociação com o governo que o Ipea não tinha. À medida
que eu puxava os salários do IBGE, os do Ipea subiam junto.

Havia, além de uma secretaria especial de controle das empresas
estatais, uma comissão interministerial de controle de salários, da qual
participavam a Fazenda, a Administração e o Planejamento, que eu fre-
qüentava como presidente de estatal com salários controlados, e tinha
voz na hora da negociação dos salários do IBGE. Mas João Batista de
Abreu, que participava desta comissão representando a Fazenda, fazia
restrições aos aumentos que freqüentemente eram concedidos. Os mi-
nistros até que tentavam facilitar as negociações salariais, e João Batista
ficava mais na política do controle.

Em janeiro de 88 Aníbal Teixeira, que tinha assumido a Seplan no
lugar de Sayad, deixa o cargo, e o João Batista é nomeado ministro. Ricardo
Santiago foi nomeado secretário-geral, portanto presidente do Ipea. Des-
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de a gestão anterior, com Michal na presidência e na Secretaria Geral da
Seplan e José Cláudio como adjunto, não fazia mais sentido negociar os
salários do Ipea e do IBGE no mesmo pacote.

O retorno ao Ipea

Por que deixou a presidência do IBGE?

Não deixei, fui demitido por uma nota dada pelo Planalto para uma
edição extra do Jornal Nacional, em abril de 88. Começou nova onda de
greves: IBGE, Petrobras e uma ameaça de greve no Banco Central. João
Batista de Abreu achou que ia quebrar a espinha dorsal do movimento
sindical estatal com demissões. A ordem que veio do governo era a se-
guinte: no primeiro dia, demitir 10 funcionários, no segundo dia, 20,
para que a greve acabasse. Eu disse: “Não vou cumprir esta ordem antes
de negociar”.

Como me recusei a demitir os grevistas, João Batista, que estava em
Washington, mandou o Ricardo Santiago me transmitir a seguinte or-
dem: “Ou você demite ou vai ter que sair”. Tentei esticar o máximo pos-
sível, mas acabei dizendo ao Ricardo: “Não vou fazer. Você me dá uns
dias para organizar a saída?” Ele respondeu: “Infelizmente, você não tem
nem horas”.

Voltou para o Ipea como pesquisador?

Tentei. Morando no Rio de Janeiro, meu dever profissional era vol-
tar para o Inpes, onde estavam meus amigos, meus colegas de Berkeley,
todos os pesquisadores sociais. Regis Bonelli, que era superintendente,
fez tudo para que eu fosse para o Inpes. Mas o João Batista não queria
que eu voltasse para o Ipea. Recusou minha volta ao Inpes, declarando:
“Ele que se apresente para trabalhar em Brasília”.

 Eu não tinha como ir para Brasília, isso era uma punição. Não po-
dendo ficar no Inpes e não podendo ir para Brasília, não sabia o que
fazer. Mas Rafael de Almeida Magalhães, secretário de Educação do go-
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verno Moreira Franco, por solidariedade e amizade, requisitou-me, para

o governo do estado. Lá fiquei, primeiro com ele, depois com Aspásia

Camargo, até poder ir para o Inpes, ainda com o repetido apoio de Regis.

No Inpes, assumi a salinha de pesquisador, escrevi artigos sobre a

reforma do Estado, participei do livro Perspectivas da economia brasileira,

além de outras publicações do Ipea, como os Cadernos de Conjuntura.2  Até

que, em junho de 93, Aspásia Camargo assumiu a presidência do Ipea, e o

novo ministro do Planejamento, Alexis Stepanenko, queria me nomear

secretário de Planejamento, mas eu não queria ir para Brasília. Assim, os

dois concordaram que eu ficasse como representante do ministro no Rio.

Em 1994, ainda na gestão da Aspásia, aposentei-me do Ipea.

Foi então que começou a trabalhar na Cândido Mendes?

Eu já tinha voltado para a Cândido Mendes em 88 – não para o Iuperj

– em tempo parcial, como diretor de Projetos Especiais, quando saí do

IBGE e fui para o governo do estado do Rio. Ficava no Ipea de nove às

cinco, quando ia para a Cândido Mendes e ficava até nove, 10 horas. De-

pois que me aposentei, fui para a Cândido Mendes em tempo integral,

coordenei o projeto que a transformou em universidade e desde então sou

pró-reitor de Planejamento e Desenvolvimento. Atualmente, sou também

conselheiro e presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho

Nacional de Educação. Fui nomeado por Fernando Henrique, pelo minis-

tro Paulo Renato e pela secretária Maria Helena Guimarães Castro, a título

pessoal, sem que estivesse nas listas prévias de indicações formais.

O futuro do Ipea

Atualmente, qual é sua visão sobre o Ipea?

Não estou acompanhando muito de perto. Acho que o governo Lula

tende a querer uma volta mais aberta à idéia de que o Estado tem uma

2 Ipea, Perspectivas da economia brasileira. Brasília, v. I, 1991, v. II, 1993.
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função relevante, de correção da atividade de mercado. Acho que essa
função começa a ganhar relevância, embora esteja mal colocada do pon-
to de vista do discurso. Mas não se ouve o ministro do Planejamento
falar sobre isso, até porque é um ministério fraco no governo. Assim, o
Ipea está novamente numa posição fragilizada no governo.

A atual gestão lançou uma revista, Desafios do Desenvolvimento, e
pretende lançar o Livro do Ano, cuja elaboração venho acompanhando de
longe. Mas ambos são produtos de pesquisadores. Podem ser exempla-
res, mas ainda não preenchem a função de ser uma referência de política
de governo. Quem está coordenando a elaboração do Livro do Ano e que,
creio, formulou seu projeto, é Paulo Tafner, economista que veio do gru-
po do Sayad, foi meu diretor de informática no IBGE, havia sido assessor
da Seplan, fez doutorado em política no Iuperj e hoje é professor do
mestrado em economia da Cândido Mendes. Paulo tem essa visão muito
arrumada, de governo e de pesquisa aplicada. Mas será uma publicação,
nada mais do que isso.

Acho que o Ipea precisa de uma mística, mesmo que ingênua, para
poder manter sua auto-estima. Não há outra forma de sobreviver. Estar
num ministério fraco é terrível, pois o Ipea se acostumou a pertencer a
um ministério crucial, que tinha uma sala ao lado da do presidente da
República no Palácio do Planalto. Ao longo do processo, o Ministério do
Planejamento foi subjugado pelo Ministério da Fazenda.
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do Ipea, 1979-87 e 1990-92; secretário-geral adjunto da Seplan, 1987/88; técnico

do Ipea, 1973-95.

A experiência em Brasília

Como evoluiu sua trajetória acadêmica até chegar ao Ipea?

Graduei-me bacharel em economia em 1968 e em matemática dois
anos depois, pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Fiz
mestrado e doutorado em economia na EPGE, da Fundação Getulio
Vargas. Mais recentemente, em 1995, fiz um programa de pós-doutorado
na Universidade da Califórnia, em Berkeley.

Depois de formado na UFRGS, fiz um concurso para técnico em
economia e finanças do governo do estado do Rio Grande do Sul. Come-
cei a trabalhar, e um ano e pouco depois o Cendec, que era um órgão do
Ipea, ofereceu o primeiro curso de planejamento para estados, numa
parceria qualquer com o Banco Mundial. Fui, então, para Brasília, para
fazer esse curso de seis meses.

Quem financiou seu curso?

O próprio governo do Rio Grande do Sul. No Brasil inteiro, o Cendec
selecionou um ou dois representantes de cada estado; no total eram uns
40 técnicos, mais ou menos. Quando o curso estava para terminar, no
Ministério do Planejamento estava sendo criada a Secretaria de Articula-
ção com Estados e Municípios, a Sarem. Seu primeiro titular,  Roberto
Cavalcanti de Albuquerque, pediu ao diretor do Cendec, Jaime Santiago,
que indicasse duas pessoas para trabalhar na assessoria da Sarem. Eu fui
indicado, fui entrevistado e em 1973 entrei para a Sarem, mas contratado
pelo Ipea.
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Quando o senhor passou a trabalhar de fato no Ipea?

Um ano e pouco depois. Fui para o Cendec, onde dei aulas de

microeconomia, planejamento estadual e orçamento e fluxo de caixa.

Nesse período passei três ou quatro meses em Washington para trazer de

lá um projeto. No Banco Mundial havia um programa de projetos

agroindustriais, uma certa ligação entre agricultura e indústria. Na épo-

ca, nossa agricultura era muito atrasada, e interessou ao governo federal

montar um curso aqui no Brasil. Fui para Washington justamente para

acompanhar esse curso e trazê-lo para o Brasil.

Na volta, decidi fazer mestrado, por isso vim para o Rio de Janeiro.

O Ipea manteve meu salário, e com ele pude fazer o mestrado e o douto-

rado na EPGE.

Quando terminou seu doutorado?

Em 1979. Aí me pareceu mais interessante profissionalmente, como

desafio, trabalhar no Instituto de Pesquisa do Ipea, o Inpes, atual Direto-

ria de Estudos Macroeconômicos. Na época, o recém-nomeado  superin-

tendente do Inpes era Francisco Lopes, que tinha sido meu professor na

Fundação Getulio Vargas. Quando entrei com o pedido de transferência

do Cendec para o Inpes, ele me chamou e disse: “Pode vir, sem proble-

mas, mas quero que comece a se preocupar com acompanhamento eco-

nômico, conjuntura econômica”. Como gostava de macroeconomia, acei-

tei com prazer.

Foi então que surgiu o embrião do que depois se tornou o GAC

(Grupo de Acompanhamento Conjuntural). Durante a gestão de Chico

Lopes chegamos a fazer umas quatro ou cinco reuniões fechadas, só para

técnicos do governo, para discutir como estavam as coisas na economia.

Nada era muito organizado; só a partir da segunda ou terceira reunião

comecei a assumir um papel de secretário, redigindo uma espécie de ata,

para registrar o encontro. Dessas reuniões participavam Francisco Lopes,

Alfredo Baumgarten e mais alguns membros da assessoria do ministro

Simonsen, mas não lembro dos nomes.



283

    —   -

As Reuniões de Conjuntura

Com a saída de Simonsem do Ministério do Planejamento, as reuniões foram
interrompidas?

Não. Em setembro de 1979 Mario Henrique Simonsen é substituído
no Ministério do Planejamento por Delfim Neto. No Ipea, Luiz Paulo
Rosenberg assume como superintendente do Inpes, tendo Ibrahim Eris
como adjunto. Logo em seguida, os dois me chamaram e disseram que
tinham interesse em dinamizar e ampliar aquele grupo. Creio que foi nes-
sa conversa que surgiu o nome Grupo de Acompanhamento Conjuntural.

Durante dois ou três anos as reuniões foram mensais, o que me
atrapalhou monstruosamente. As reuniões eram organizadas da seguinte
forma: eu preparava um texto prévio, relativamente simples, com esta-
tísticas e comentários sobre a economia brasileira, entre 10 e 15 páginas.
Com uma semana de antecedência, o texto era enviado às pessoas convi-
dadas para participar da reunião.

Quem eram os convidados?

Um grupo era permanentemente convidado: a assessoria do minis-
tro Delfim. Luiz Paulo e Ibrahim estavam sempre presentes, Antônio
Carlos Lemgruber, Akihiro Ikeda, André Lara Resende, Regis Bonelli,
Carlos Longo e muitos outros. E para cada reunião escolhíamos três ou
quatro professores das principais universidades. A reunião não era pro-
priamente fechada, mas não era pública, não era divulgada.

Depois do encontro eu preparava um relatório sobre as principais
conclusões, que era remetido aos participantes e às autoridades da área
econômica.

Um dos episódios que marcaram a gestão de Luiz Paulo Rosenberg foi a demis-
são de seis técnicos do Inpes. O senhor se recorda?

Recordo-me do fato, mas não dos nomes.1  Agora, foi um episódio
traumático para a história da instituição. Acredito até que os próprios

1 Ver a lista dos demitidos na entrevista de Regis Bonelli, neste volume.
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Luiz Paulo e Ibrahim vieram a se arrepender mais tarde. Por que eles

cometeram essa arbitrariedade, essa agressão à casa? Minha análise é a

seguinte: havia decretos do governo federal proibindo contratações no

setor público. E eles encontraram um Ipea muito pouco executivo. Os

técnicos sentiam ser sua obrigação estudar muito, sempre, ler muito

material técnico, revistas etc. e publicar um livro por ano. De certa for-

ma, era um pouco a visão da universidade norte-americana da época. O

Inpes era quase um departamento de economia de uma universidade de

primeira linha, sem ter alunos; no fundo, era isso. Sem dúvida, era um

bom local de se trabalhar.

Quando o Luiz Paulo e o Ibrahim vieram para cá, tinham muita

demanda de Brasília. Delfim era o superministro, tinha dois ou três as-

sessores que cuidavam do dia-a-dia, mas os intelectuais do seu grupo

eram, na verdade, dois desconhecidos do próprio Delfim, porque Luiz

Paulo e Ibrahim entraram para o Ipea por indicação do Savasini, este

sim, amigo do Delfim de muitos anos, superintendente do Iplan e, ao

mesmo tempo, secretário de Planejamento do ministério.

Pois bem, aí começaram as demandas, e eles tentaram fazer com

que os técnicos da casa respondessem a essas solicitações. Mas eram

poucos os que estavam disponíveis para deixar de fazer aquilo que vi-

nham fazendo e que gostavam de fazer – realizar pesquisas e publicar

relatórios – para passar a cuidar do dia-a-dia da economia e das diversas

áreas. Bom, como não podiam contratar, Luiz Paulo e Ibrahim consegui-

ram autorização para substituir pessoas. E foi o que fizeram. Entraram

no Ipea naquele período – não sei se paralelamente às demissões – Ricardo

Paes de Barros, Lauro Ramos, Armando Castellar, Otávio Tourinho, Sér-

gio Margulis, Ricardo Santiago. Logo em seguida, proibiram contrata-

ções de qualquer natureza, e não entrou mais ninguém.

De certa forma, estou tentando ser bondoso com o Luiz Paulo e o

Ibrahim. Por que duas pessoas estranhas à instituição chegam e logo

mandam gente embora? Por algum motivo. Não conheço os critérios de

seleção, mas foi muito traumático. Chegou mesmo a inviabilizar a ges-

tão deles. Foi muito agressivo, porque, sem qualquer aviso prévio, sem

qualquer conversa nem tentativa de ajustamento à nova realidade, ado-

taram uma medida que atingiu técnicos com doutorado.



285

    —   -

Nenhuma pessoa mais próxima a mim foi demitida; além disso, eu

era relativamente novo no Ipea, tinha um ano e pouco de casa. Até hoje

sou amigo do Luiz Paulo e do Ibrahim, mas continuo achando que foi

uma agressão à instituição. Na época, cheguei a dizer isso numa reunião

na superintendência, afirmando que não via em nenhum dos dois legiti-

midade para tomar uma medida daquela. Mas, evidentemente, eles ti-

nham autorização do ministro Delfim para fazer as demissões.

Secretário-geral adjunto da Seplan

O senhor participou do Plano Cruzado?

Não da formulação, mas da implementação. Como eu trabalhava

com conjuntura, sabia o que estava acontecendo no Brasil, uns 10 dias

antes do lançamento do plano fui chamado a Brasília com outras pes-

soas. Aí participei um pouco, dando palpites, e saí pelo Brasil fazendo

palestras. Porque realmente havia enormes dúvidas. Então, era preciso

que um grupo de pessoas conversasse com sindicatos, organizações pa-

tronais. Lembro de um seminário de municípios em Niterói, em que

havia umas 900 pessoas, acho que nunca falei para tanta gente junta!

Antes do Plano Cruzado, que foi lançado em fevereiro de 1986,

trabalhei um ano na assessoria econômica do presidente Sarney. Luiz

Paulo Rosenberg chefiava a assessoria, Michal Gartenkraut, também ex-

superintendente do Inpes, era seu adjunto, e o grupo era composto por

Ricardo Markwald, Otávio Tourinho e eu.

Durante esse tempo, o senhor continuou vinculado ao Inpes?

Continuei. Ia para Brasília às terças de manhã e voltava na quinta

à noite ou na sexta de manhã. Embora continuasse coordenando o Grupo

de Conjuntura, começou aí o meu afastamento. Depois do lançamento

do Plano Cruzado, como contei a vocês, passei a dar palestras e conti-

nuei ligado à Seplan. Em abril de 1987 João Sayad deixou o Ministério

do Planejamento, e o novo ministro, Aníbal Teixeira, nomeou Michal
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Gartenkraut como secretário-geral e, portanto, presidente do Ipea.

Michal me chamou para secretário-geral adjunto. Mais um ano de

Brasília. Foi aí que me afastei completamente do Grupo de Acompa-

nhamento Conjuntural.

Passei praticamente todo o governo Sarney em Brasília; quando

Michal deixou a Secretaria Geral, saí com ele. O novo ministro da Fazen-

da, Maílson da Nóbrega, me pediu que ficasse ajudando em algumas

coisas. Mais tarde, passei um tempo com ele, participando da elaboração

do Plano Verão. Depois o novo ministro-chefe da Seplan, João Batista de

Abreu, também me pediu que ficasse em Brasília. Sei que só retornei ao

Ipea em tempo integral em 1990, quando Fernando Collor assumiu a

presidência da República.

Na volta para casa o senhor reassumiu a coordenação do Grupo de Conjun-

tura?

Exatamente. Àquela altura, o grupo já tinha evoluído e até publica-

va um boletim trimestral, o Boletim de Conjuntura, lançado por Ricardo

Markwald, que ficou no meu lugar. Ricardo sempre foi uma pessoa que

gosta de organizar as coisas. Na verdade, o Grupo de Conjuntura anteri-

or era quase só eu e mais alguns ajudantes. Markwald é que começou a

distribuir responsabilidades, cobrar tarefas.

Mas a verdade é que Brasília deixou de solicitar o Grupo de Acom-

panhamento Conjuntural. Agora estou me dando conta de que eu pró-

prio posso ter atrapalhado isso, porque estava praticamente instalado

em Brasília. Assim, quando o ministro Maílson ou o ministro João Batis-

ta precisavam de alguma informação de conjuntura, eu estava ali mes-

mo, à disposição.

Enfim, quando voltei, reassumi a coordenação do grupo e fiquei até

92. Quando Itamar Franco assumiu a presidência da República, voltei a

ir freqüentemente a Brasília. Tive vários encontros com Líscio Camargo,

que criou um grupo – não sei se chegou a ser formalizado – que se reunia

uma vez por mês para discutir economia. Ele me pediu para fazer a ori-

entação inicial, coordenar a coisa no início. Foi o que fiz.
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A volta para a universidade

Em 1995 o senhor se aposentou no Ipea. Por quê?

Eu estava querendo sair, porque estava muito envolvido em univer-
sidades, não só na Cândido Mendes. Na época, eu era professor do Pro-
grama de Mestrado e Doutorado da UFRJ, além de professor na gradua-
ção da Uerj. Além disso, já estava no mestrado em economia empresarial
da Cândido Mendes, que iniciamos em 92.

A vida de quem mexe com conjuntura é bastante dinâmica, mas
gera um grande prejuízo acadêmico, porque a conjuntura é muito absor-
vente, é preciso acompanhar tudo que está saindo, conhecer todas as
estatísticas, os dados, é preciso estar sempre analisando fatos. Então, a
pessoa acaba publicando pouco.

Duvido que muita gente no Ipea tenha escrito mais páginas do que
eu, ao longo da carreira. Alguns certamente o fizeram, mas não foram
muitos. Só que muito pouca é assinada por mim, era sempre o Grupo de
Acompanhamento Conjuntural. Teve épocas em que os ministros, como
João Batista e Maílson, queriam informes semanais sobre a conjuntura
econômica. Então, toda sexta-feira eu tinha que preparar um informe
simples, de duas, três páginas. Mas não se escreve para um ministro duas
ou três páginas de abobrinhas. É preciso estar sempre atento ao que está
acontecendo. Por isso, não conheço ninguém que se tenha dedicado à
conjuntura e que tenha conseguido fazer uma boa carreira acadêmica.
Assim, decidi me aposentar e continuar a carreira universitária.

No início de 95 surgiu a oportunidade de passar um ano na Uni-
versidade da Califórnia, em Berkeley. Acabei ficando lá um ano e meio, e
até escrevi um livro.2

Na sua avaliação, qual é o futuro do Ipea?

O Inpes mudou muito. Hoje, o mundo é o mundo da informática,
dos métodos quantitativos. Aquele tipo de economista que habitava o

2 José Cláudio Ferreira da Silva, Modelos de análise macroeconômica. Rio de Janeiro, Campus,
1999.
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Inpes não sobrevive mais, porque os economistas atuais são pessoas ex-
tremamente equipadas em termos de modelos. Como também sou for-
mado em matemática, não tenho maiores dificuldades nessa área.

Além disso, não me parece que o Inpes seja muito solicitado pelo
governo para dar palpites na área econômica, porque o Executivo está
muito mais preparado do que há 20 anos.

Quanto ao Ipea Brasília, tenho dificuldade de pensar funções para
ele, dado que a opção pelo planejamento global não é uma opção moder-
na. Além disso, as áreas de transportes, de agricultura, disso, daquilo, já
foram transferidas para os ministérios setoriais, que, inclusive, absorve-
ram os técnicos do Ipea que tratavam desses setores. Até onde sei, o Ipea
Brasília caminhou bastante para o lado da pesquisa, ainda que pesquisa
setorial. E aí é que vejo o papel do Ipea como um coordenador de pes-
quisas da área econômica, refinanciador de projetos de pesquisa, muito
mais isso que propriamente uma assessoria de governo.

O senhor está acompanhando a elaboração do Livro do Ano, projeto da atual
gestão?

Sou bastante amigo do Paulo Tafner, autor do projeto e coordena-
dor da elaboração do Livro do Ano. Paulo é professor aqui no mestrado
da Cândido Mendes, mas conversamos muito pouco sobre o Ipea. Tam-
bém sou amigo do Paulo Levy, diretor do Ipea Rio. Acompanho meio de
longe as iniciativas do Ipea. Depois que saí de lá, passei um ano e meio
fora, vim para a Cândido Mendes, coordenei o pedido de registro para o
mestrado, conseguimos em 1997 a recomendação da Capes, e agora re-
cebemos nota quatro na avaliação trienal dos programas de pós-gradua-
ção brasileiros. Além disso, nos últimos meses, também me envolvi com
o campus de Ipanema da Ucam, que passei a dirigir a partir de maio
último. Por isso, não sobra muito tempo para conversar sobre o Ipea, de
onde me afastei há quase 10 anos. Mas ainda sinto saudades daqueles
bons tempos.
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No Ministério do Planejamento

Como evoluiu sua trajetória acadêmica até o ingresso no Ipea?

Sou economista formado pela USP, em 1978; lá também fiz o

mestrado, entre 82 e 84, no IPE, o Instituto de Pesquisas Econômicas

da USP. Vim para o Ipea no início de 1985, pelas mãos de Andrea Calabi

– era o início da Nova República. Calabi era meu orientador de tese e

foi chamado para ser secretário-geral da Seplan pelo novo ministro,

João Sayad.

Fui contratado pelo Ipea, mas passei o primeiro ano trabalhando no

Ministério do Planejamento. Isso era muito comum; no passado, a insti-

tuição foi muito usada para contratar pessoas para trabalharem no go-

verno. Obviamente, muitas delas passaram rapidamente pela casa, e al-

gumas continuaram contratadas pelo Ipea mas sem trabalhar aqui. No

meu caso, não comecei trabalhando no Ipea, mas depois vim para a ins-

tituição, onde estou há quase 20 anos.

Qual era seu trabalho no Ministério do Planejamento?

Comecei trabalhando num projeto sob a coordenação de João do

Carmo Oliveira, que foi do Ipea e saiu para ir para o Banco Mundial. Na

época, o objetivo era desenvolver métodos para medir as contas públi-

cas, o déficit público. Todo o início da década de 80 foi tomado pelo



290

   

debate sobre a forma apropriada de medir o déficit público, mas havia

grande escassez de dados. Por exemplo, havia uma ignorância muito

grande sobre o que acontecia nas empresas estatais, no orçamento mo-

netário, que era uma espécie de caixa-preta que havia entre o Banco Cen-

tral e o Banco do Brasil, por onde transitava um grande conjunto de

despesas, subsídios e assim por diante. Nosso projeto resultou num rela-

tório, que ficou conhecido como o Livro branco do déficit. Na época da

conclusão, eu já não estava mais no Ministério do Planejamento.

A força do Ipea estava muito ligada ao poder do Ministério do Planejamento?

Certamente. Na época, a Seplan era o órgão formulador da política,

preparava o orçamento e controlava sua execução, além de exercer a

importantíssima função de articulação com estados e municípios e de

controlar as estatais através da Sest. Havia uma grande centralização da

arrecadação de impostos no governo federal, que depois distribuía. Pois

este trabalho de distribuição de recursos era politicamente importante e

ficava nas mãos do Planejamento. E o Ipea era bastante ligado a tudo

isso.

O senhor já conhecia os trabalhos do Ipea quando era estudante, não é?

Em diversos cursos, principalmente os de economia brasileira, usá-

vamos como bibliografia os relatórios de pesquisa elaborados no Ipea.

Estudávamos as funções do governo na economia com um trabalho de

Aníbal Villela, um relatório de pesquisa; para a parte de crescimento

industrial, eram trabalhos de Regis Bonelli e Wilson Suzigan. Esse era o

Ipea que eu conhecia.

Mas, quando fui para Brasília, eu tinha muito pouco contato. Ape-

sar de ser uma época de redemocratização, e de haver na casa todo um

conjunto de técnicos e pesquisadores etc., que tinham brigado por ela,

num primeiro momento a impressão que dava é que eles não participa-

vam diretamente das discussões e das decisões. A discussão ficava muito

centralizada nos ministérios do Planejamento e da Fazenda.
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A chegada ao Ipea

Em fevereiro de 1986 foi lançado o Plano Cruzado. O senhor trabalhou em sua
formulação?

Não, mas passei a ajudar a apagar incêndios gerados pelo plano:
correção de contratos, acompanhamento de preços etc. Em março, Andrea
Calabi, que era a pessoa a quem eu era mais ligado, saiu para montar a
Secretaria do Tesouro Nacional, com o compromisso de não levar nin-
guém do Planejamento com ele. Quando João Sayad e Philippe Reichstul
nomearam Edson Nunes como vice-presidente executivo do Ipea, colo-
cando a instituição para trabalhar mais diretamente com o governo, Edson
me levou como seu assessor, e fiquei no Ipea de Brasília até meados de 87.

Nosso trabalho era basicamente formular planos de desenvolvimen-
to. Elaboramos o primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova
República, depois fizemos um plano de metas, tudo isso no espaço de
um ano, mais ou menos. Aí, sim, tive chance de interagir mais com o
pessoal, porque fiquei fisicamente instalado no Ipea de Brasília. Além do
Edson na vice-presidência, havia o superintendente do Iplan, Ricardo
Santiago, com quem fiquei trabalhando na formulação de planos.

O senhor mantinha contato com os técnicos do Inpes, no Rio?

Muito pouco. Sabia da importância do trabalho desenvolvido no
Rio, mas havia pouco contato. Lembro quando o Plano Cruzado ia ser
anunciado e um grupo de pessoas, entre elas Eustáquio Reis, foi para a
Seplan para ajudar a discutir e pensar aspectos do plano.

Quando deixou o Ipea pela primeira vez?

Em março de 1987, quando Ricardo Santiago foi nomeado titular
da Secretaria de Abastecimento e Preços do Ministério da Fazenda, fui
com ele, como adjunto. Em junho foi lançado o Plano Bresser, e meu
trabalho passou a ser o acompanhamento do congelamento de preços. O
Plano Bresser acabou sendo ainda menos eficaz, do ponto de vista de
combate à inflação, do que tinha sido o Plano Cruzado.
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No início de 88, Ricardo Santiago assumiu a Secretaria de Assuntos
Internacionais do Ministério da Fazenda, e fui novamente com ele, outra
vez como adjunto. Mas nesse período eu já estava pensando no doutora-
do. Quando ele voltou para o Ministério do Planejamento como secretá-
rio-geral, e portanto presidente do Ipea, em janeiro daquele ano, eu já
estava com todo o processo pronto para fazer doutorado no exterior.
Ricardo Santiago me estimulou muito: “Vá, que o Ipea banca a sua ida”.
Fui para a Universidade da Califórnia, em Berkeley, onde passei quatro
anos, de 1988 a 92.

O Grupo de Conjuntura

Por que o senhor veio para o Ipea Rio, ao voltar do exterior?

É natural que, depois de passar quatro anos num ambiente total-
mente acadêmico, eu voltasse com um interesse maior em pesquisa.
Ricardo Varsano era o diretor do Ipea Rio e me deu força para vir. Por sua
vez, o presidente do Ipea, Líscio Camargo, não se opôs a que eu fosse
lotado no Rio de Janeiro. Por isso, em 1993 já comecei a trabalhar no
Grupo de Conjuntura, cuja coordenação assumi em 95.

Qual é a origem do Grupo de Conjuntura do Ipea?

Remonta ao final dos anos 70, criado por Chico Lopes como um
grupo para dar apoio ao Ministério do Planejamento. Numa época em
que não tinha internet, nem essa infinidade de departamentos econômi-
cos de bancos, muito pouca gente acompanhava a conjuntura econômi-
ca. O Grupo de Conjuntura foi criado nessa época, com a função de
abastecer a direção do Ipea e, de forma indireta, o Ministério do Planeja-
mento de análise sobre a conjuntura.

Até 1987, ele fica nessa condição, de um grupo virado para dentro.
Naquele ano foi publicado o primeiro Boletim de Conjuntura. O que acon-
teceu? Após um certo momento, esse grupo de pessoas que analisava a
conjuntura passou a promover reuniões trimestrais. O coordenador do
Grupo de Conjuntura preparava uma análise, que era distribuída aos
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participantes, depois fazia-se uma transcrição da gravação da reunião e
era preparado um relatório.

Quem participava das reuniões?

Não sei se vinha ministro, no início. Vinha gente de Brasília, da
academia, gestores da área econômica; era uma distinção ser convidado
para a Reunião de Conjuntura do Ipea, está certo? Lembro que Andrea
Calabi vinha à reunião, e na segunda-feira em Brasília eu lhe perguntava:
“Como foi? O que foi discutido?” Havia um interesse muito grande.

O relatório da reunião era enviado aos participantes, e as pessoas
começaram a perguntar: “Por que não enviar isso a um público mais am-
plo?” Essa é a origem do Boletim de Conjuntura: a combinação das notas
preparatórias e da sistematização do debate que acontece nas reuniões.

Na segunda metade dos anos 80, o Ipea começa a fazer modelagens macroeco-
nômicas. Do que se tratava?

Já existia uma tradição de modelagem no Ipea, mas tanto quanto
sei, os modelos não eram usados para projeções de curto prazo. Depois
de 1985 começa a ser desenvolvido por Eustáquio Reis e Sandra Polônio
Rios um trabalho de modelagem do balanço de pagamentos, do saldo da
balança comercial, equações para exportações e importações, a dinâmica
da dívida externa e assim por diante. Depois, esse modelo passou a ser
usado para fazer previsões. É daí que nasce o Grupo de Conjuntura, na
forma atual: um grupo que edita um boletim e faz previsões para a eco-
nomia brasileira.

Além de identificar a situação da economia e suas tendências a par-
tir de dados defasados e nem sempre apontando numa mesma direção, o
aspecto central da conjuntura é fundamentalmente a política macroeco-
nômica, como enfrentar os problemas ligados à inflação, ao crescimento,
ao desequilíbrio externo, e assim por diante. Há questões ligadas ao
mercado de trabalho, a problemas fiscais, mas o foco sempre vai ser a
política econômica.

Atualmente, há inúmeros grupos, tanto no sistema financeiro quanto
na academia e dentro do próprio governo, que passaram a se aprofundar
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nessa análise, desenvolver modelos e metodologias de análise de con-
juntura. Por isso, mantemos o Boletim de Conjuntura muito mais como
uma janela através da qual podemos mostrar parte do trabalho que é
feito no Ipea. De alguma maneira, o trabalho de pesquisa feito em parti-
cular na Diretoria de Estudos Macroeconômicos, aqui no Rio, acaba fil-
trando para o Boletim as discussões.

Rio e Brasília

O senhor sentiu diferença entre o trabalho em Brasília e no Rio de Janeiro?

Certamente. Em Brasília eu estava mais dentro do governo do que
fora. E no Rio encontrei um grupo de pesquisadores do mais alto nível,
procurando de alguma forma contribuir para o debate. Logo que che-
guei, a inflação estava subindo de novo, sinalizando todo o descontrole,
e o Ipea já batia na tecla da questão fiscal: “Chega de heterodoxia, chega
de planos milagrosos, temos que atacar a questão fiscal”.

Naquela época, governo Itamar Franco, tínhamos uma Carta de Con-
juntura mensal – o Boletim sempre foi trimestral. Lembro de uma das
mais bonitas, que dizia mais ou menos assim: “A estabilização é a me-
lhor política social”. Mostrando como a inflação aumentava a pobreza
no país. Pouca gente discutia isso nessa época. Essa Carta foi para mim
das mais importantes daquele período.3

As medições do déficit público existentes eram muito precárias,
então não se sabia muito bem qual era o tamanho do déficit, mas já tinha
gente no Ipea Rio apontando: “Existe um problema fiscal sério por trás
da inflação”. Esses são momentos em que eu vejo que o Ipea tem uma
atuação relevante.

No Plano Real também tivemos um papel importante: entender para
onde estava indo a economia brasileira a partir daquele momento. Em
particular através dos modelos que utilizávamos, fomos capazes de de-
tectar a mudança da balança comercial.

3 Carta de Conjuntura n. 39, mar. 1993.
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É importante registrar que durante muito tempo o Ipea concentrou
quadros técnicos capacitados, instrumento que o resto do governo não
possuía. Mas ao longo dos anos 90 o governo foi se equipando, em par-
ticular os ministérios da Fazenda e do Planejamento e o Banco Central,
que hoje tem um excelente departamento econômico e de pesquisas, que
faz pesquisa de altíssimo nível. Por isso, o Ipea Rio foi menos acionado
diretamente pelo governo nesses anos.

Durante esses anos, o Ipea abandonou seu papel de formação de quadros?

É inegável que o Ipea passou 10 anos sem receber gente nova. Os
primeiros concursos aconteceram em 96. Foi quando se retomou o pro-
cesso de renovação. O pessoal novo que entrou, em geral, é jovem e vai
entrar em ritmo de produção depois de um par de anos. Na verdade,
aconteceu uma coisa interessante: muita gente entrou e, pouco tempo
depois, já foi fazer pós-graduação. Essa turma começou a voltar recente-
mente, a partir de 2001. Por isso, acho que estamos novamente criando
massa crítica para poder voltar a contribuir mais efetivamente com o
governo e na produção de pesquisas. Saíram para a pós-graduação cerca
de 40 pessoas em todo o Ipea, sendo mais ou menos 10 do Rio de Janei-
ro, de um total de cerca de 100 técnicos que entraram nesses concursos.
E, além disso, teremos entre oito e nove retornando do exterior nos pró-
ximos dois a três anos. É uma massa crítica de umas 50 pessoas.

A Diretoria de Estudos Macroeconômicos

Quando assumiu a Diretoria de Estudos Macroeconômicos?

Em 2003, substituindo Ricardo Varsano. A diretoria é organizada
em torno de coordenações, cujos temas são delimitados. Através do co-
ordenador e dos técnicos que ali trabalham, as coordenações definem
um conjunto de projetos de pesquisa que vão ser desenvolvidos em cada
período. Na medida do possível, procuramos discutir isso entre os coor-
denadores, para haver alguma articulação entre o trabalho de pesquisa
que é feito. O leque de interesses abriga modelos de política monetária,
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métodos econométricos, aplicação de técnicas recentes que estão sendo
desenvolvidas para entender o comportamento de variáveis da economia
brasileira. Temos ainda previdência, mercado de trabalho, comportamento
da renda, relações de trabalho formais e informais e a articulação disso
com questões ligadas à pobreza.

Uma área relativamente nova que estamos desenvolvendo nos últi-
mos dois anos é a que chamamos de regulação: como estudar essas for-
mas de organização onde há monopólios ou concentração de mercado,
como criar mecanismos para estimular maior eficiência econômica, aná-
lises de concorrência, tudo com um conjunto grande de técnicas quanti-
tativas, que vão sendo desenvolvidas. Esta área de regulação inclui tam-
bém meio ambiente.

Temos a área de comércio exterior, que acompanha basicamente as
negociações de política comercial, temos uma área de demografia; en-
fim, são nove grandes áreas e mais alguma coisa que é feita de forma
isolada por pesquisadores.

Atualmente, um dos produtos importantes do Ipea é o Ipeadata. Do que se trata?

 O Ipeadata é uma base de dados fundamentalmente macroeconô-
micos, mas já com muita coisa regionalizada, em termos de municípios e
estados, disponível para o público, acessível pela internet. É um trabalho
idealizado e organizado pelo Eustáquio Reis, a partir do banco de dados
que ele usava para rodar os modelos macroeconômicos e que se transfor-
mou num banco de dados de acesso público. Hoje é reconhecidamente um
serviço bastante importante, porque não se encontram dados econômicos
tão organizados num único lugar. A virtude do Ipeadata é que está tudo
documentado. Lá é possível encontrar uma série de inflação e dizer: “Em
tal mês teve plano econômico, e a inflação foi calculada dessa maneira. Em
tal mês foi assim”. Isso é muito importante para quem faz pesquisa, saber
o que é a série com a qual se está trabalhando, não simplesmente pegar
uma série e jogar num modelo ou na regressão.

Como são as relações entre o Ipea e o IBGE?

O IBGE continua sendo uma fonte importantíssima. As relações
sempre foram próximas, e muito boas. Como sempre, em qualquer rela-
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cionamento institucional pode haver problemas eventuais, mas no geral
sempre foi uma relação muito importante. O Ipea procura colaborar com
o IBGE no esforço de desenvolver metodologias de levantamento de da-
dos, pesquisas etc., dando um retorno em relação aos dados que são
gerados, e o IBGE produzindo pesquisas cada vez melhores. Nos últimos
anos houve grande melhora na qualidade das pesquisas do IBGE; isso
para nós é muito importante.

O Ipea influencia as pesquisas do IBGE?

Eventualmente. Por exemplo, na reestruturação da Pesquisa Men-
sal de Emprego, em 2003, importante contribuição foi dada, não só pelo
Ipea, mas por toda a comunidade acadêmica e de usuários dos dados.
Nas Pnads estamos freqüentemente sugerindo aspectos a serem aborda-
dos. Mas o Ipea é um usuário dos dados do IBGE, não tem nenhum
privilégio em relação aos outros.

O futuro do Ipea

 Uma característica que o Ipea manteve ao longo de todos esses anos e que é, de
certa forma, surpreendente, é a liberdade intelectual, porque os dados que o Ipea
publica às vezes contrariam o que o governo diz.

Primeiro, é importante notar que o Ipea não trabalha com dados
privilegiados; somos uma instituição de pesquisa que tem acesso aos
mesmos dados que todo mundo. Outra coisa é que às vezes o governo
não tem necessariamente a obrigação de dizer o que vai acontecer, tem
muito mais a obrigação de definir metas: “Quero atingir o crescimento
mais alto possível”. Eventualmente, o Ipea vai dizer: “Não temos os si-
nais de que isto vá acontecer”. Aí não há contradição, porque o governo
continua dizendo: “Vou batalhar para chegar a este ponto”.

Agora, o papel de assessoria ao governo hoje é muito menor. Anti-
gamente o Ipea estava no Rio, numa época em que a viagem para Brasília
demorava, não havia internet, e os papers circulavam muito menos. Ele
funcionava um pouco como radar. Os técnicos ficavam no Rio, encon-
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travam pessoas da academia, do meio empresarial e financeiro, isso aju-
dava a compor uma visão da conjuntura que, muitas vezes, não se tinha
em Brasília. Havia menos dados disponíveis. Não existia o PIB trimes-
tral, por exemplo, que começou a ser calculado a partir de metodologia
desenvolvida aqui no Ipea Rio.

Hoje em dia tudo mudou, primeiro porque as comunicações são
muito mais fáceis, mas principalmente porque os ministérios em Brasí-
lia, em particular os da Fazenda e do Planejamento, o Banco Central,
criaram equipes permanentes de nível muito alto. Na época, cada vez
que um ministro assumia, tinha que levar todos os assessores para Brasí-
lia, porque não havia quadros estáveis nos ministérios.

Como vê os novos tempos do Ipea?

Acho que o Ipea tem que continuar a trazer aquilo que é produzido
na academia, em termos de fronteira do conhecimento, para um nível
mais concreto de formulação de políticas, fundamentalmente é isso. O
Ipea nunca vai ser um operador de políticas. Não sabemos manejar orça-
mentos, sabemos definir objetivos, linhas de atuação. Implementar efe-
tivamente um programa é papel dos ministérios. De outro lado, o tipo de
pesquisa feito na academia muitas vezes não está preocupado com as-
pectos práticos, que o Ipea tem condições de fazer.

Em resumo, vejo o Ipea fazendo esse trabalho de meio de campo.
Questões metodológicas, por exemplo, são importantes: como medir o
déficit público, como medir o desemprego. Desenvolvimento de bases
de dados é outro aspecto importante, pois não há muita gente investindo
nisso. Temos no Ipea exatamente a qualificação para apreender o que
está sendo feito em termos de fronteira de pesquisa acadêmica e traduzir
em formulação de políticas públicas. É o espaço que vejo para o Ipea.
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Uma equipe de excelência

Como evoluiu sua trajetória acadêmica até o ingresso no Ipea?

Sou economista, formado em 1971 pela Universidade Federal de

Minas Gerais. Fiz mestrado na Universidade de Manchester e doutorado

na Universidade de Kent, Canterbury, ambas na Inglaterra. Entrei no

Ipea em 1987, depois de completar o doutorado. Fui contratado e vim

para Brasília. Uma vez na capital, exerci inicialmente funções de confi-

ança no Ministério da Fazenda e no Ministério de Indústria e Comércio.

Quem o convidou para trabalhar no Ipea?

Michal Gartenkraut, que era secretário-geral do Ministério do Plane-

jamento e, nessa qualidade, presidente do Ipea. Quando estava coorde-

nando o programa de ajustamento, na Secretaria de Política Econômica do

Ministério da Fazenda, organizamos um pequeno grupo para montar um

modelo de simulação do balanço de pagamentos, com o objetivo de ava-

liar condições de sustentabilidade dos pagamentos da dívida externa. Par-

ticipavam do grupo o Michal Gartenkraut, que nesta época trabalhava junto

à Assessoria Econômica do presidente da República, sob o comando de

Luiz Paulo Rosenberg; Ajax Rabelo, na época funcionário do Serpro, e
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Ricardo de Barros Rodriguez, do Banco Central. Posteriormente, Michal
veio a ser presidente do Ipea e me convidou para trabalhar na instituição.

Eu já conhecia o Ipea desde 1967, quando entrei para a universida-
de. Vários amigos e colegas da Faculdade de Economia de Belo Horizon-
te estavam por lá: Edmar Bacha, Milton da Mata, Celsius Lodder, alguns
deles já economistas conhecidos. A faculdade possuía um regime de bol-
sas, em que os alunos tinham aulas na parte da manhã e ficavam estu-
dando à tarde. Era uma bolsa de incentivo. E a maior parte dos bolsistas
fez carreira acadêmica: Edmar Bacha, Rogério Werneck, José Márcio
Camargo, Dorothea Werneck. Muitos deles fizeram doutorado e foram
trabalhar no Ipea.

A instituição era um ícone para nós. Lá trabalhavam bons econo-
mistas que despontavam na época, no Brasil.  Em geral, faziam pesquisas
em macroeconomia, comércio exterior, política industrial. Além disso, o
Ipea costumava convidar economistas de renome e especialistas do exte-
rior para passar um ou dois anos na casa fazendo pesquisas. E essas pes-
soas criaram núcleos de pesquisa com técnicos que depois foram para o
exterior. Isto teve um efeito multiplicador na formação de quadros. Não
podemos esquecer que no Brasil daquela época só havia pós-graduação
em economia na EPGE e na Fipe.

O salário do Ipea era atraente?

Até o início da década de 80 era bastante atraente, porque eram 15
salários anuais. Além disso, a cada ano havia uma gratificação adiciona-
da ao salário. Com isso, criou-se uma elite no setor público, na área de
economia. As pessoas que vinham do doutorado no exterior não tinham
dificuldade para trabalhar no Ipea, porque havia um padrão salarial  muito
bom, na época.

O Ipea constituiu um quadro de excelência, e muitos técnicos pas-
saram a ser recrutados para a administração direta. A casa passou a ser o
grande provedor de técnicos qualificados para o governo. E foram cente-
nas de pessoas trabalhar em ministérios, sendo que um grande número
se tornou ministro de Estado. Então, começou a haver um certo êxodo
do corpo técnico para a administração direta. Por exemplo, no final do
governo Sarney, quando Dorothea Werneck se transferiu para o Ministé-
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rio do Planejamento, nomeada secretária de Planejamento, levou com
ela 45 funcionários do Ipea de uma vez. Este foi um marco na desestru-
turação do corpo técnico da casa.

No governo Collor, o Ipea já tinha vivido um período muito difícil.
O presidente era Antônio Kandir, como secretário de Política Econômica
do Ministério da Economia, superministério que resultou da fusão entre
os ministérios da Fazenda e do Planejamento. O diretor executivo do
Ipea, escolhido por ele, foi um jovem, um técnico júnior da casa, de
triste memória. Colocou no ostracismo praticamente 60 técnicos que ele
julgava dispensáveis. Foi um período negro na história da casa.

Outras instituições também sofreram muito nesse período, porque
o governo federal impôs uma política de desmonte, demitindo e colo-
cando em disponibilidade milhares de funcionários públicos. O Ipea não
ficou isento neste processo; passou por uma época muito difícil!

Até 1988, o Ipea, como fundação pública regida pela CLT, podia contratar sem
concurso. O governo federal usava a instituição para contratar para a adminis-
tração direta?

Usou muito. Era a forma possível de trazer gente com salários com-
petitivos. Várias pessoas famosas da área econômica pertenceram aos
quadros do Ipea enquanto exerciam atividades na administração federal:
Andrea Calabi, Carlos Viacava, Afonso Celso Pastore. João Batista de
Abreu, ex-ministro do Planejamento, Everardo Maciel, Murilo Portugal,
entre inúmeros outros,  foram  funcionários do Ipea, mas nunca foram
pesquisadores e nem chegaram a ser lotados na casa. Já tivemos minis-
tro-chefe da Casa Civil e vice-presidente do Banco do Brasil, todos ex-
funcionários do Ipea. Até hoje, há mais de 100 técnicos cedidos à admi-
nistração federal. Mas depois da Constituição de 88 não se contratou
mais ninguém sem concurso.

Com o aumento do número de aposentadorias, a instituição não sofreu por não
poder contratar mais?

É verdade, houve um período intermediário muito complicado. Du-
rante o governo Collor, o Ipea tinha muitos profissionais altamente qualifi-
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cados, e um grande número deles aposentou-se. Mas a partir de 1995 a
instituição começou a recuperar sua identidade funcional de pesquisa e
de contribuição para o setor público de uma maneira mais consistente,
quando assumiu a presidência um ex-técnico da casa, de grande tradição:
Fernando Rezende, que era um pioneiro na área de finanças públicas.

O Regime Jurídico Único

Quando foram definitivamente separados os cargos de secretário executivo do

Ministério do Planejamento e presidente do Ipea?

Em fevereiro de 1996, quando Andrea Calabi era secretário execu-

tivo e Fernando Rezende era diretor executivo do Ipea. Calabi aceitou

uma sugestão do Fernando, e decidiu-se que o Ipea passaria a ter o cargo

de presidente, de nomeação exclusiva do presidente da República, por

indicação do ministro do Planejamento. Isso foi importante. A partir daí,

foram abertos os primeiros concursos; foram realizados quatro, em 1996,

97, 98 e 2004, e assim o Ipea contratou entre 120 e 140 técnicos.

O último concurso, cujo resultado saiu recentemente, foi coordena-

do por mim: passaram 68% de economistas e quase 32% de não-econo-

mistas. No primeiro, de 96, 86% de economistas e 13% de não-economis-

tas; no segundo, em 97, 78% de economistas e 22% não-economistas. No

terceiro, em 98, entraram 69% de economistas e 31% não-economistas.

Qual é sua avaliação sobre o impacto do Regime Jurídico Único no Ipea?

O Regime Jurídico Único tem o defeito de manter os salários muito

baixos em relação à iniciativa privada e desestimular o ingresso no setor

público. Não temos, por exemplo, a flexibilidade de fundações privadas,

em que as pessoas podem trabalhar mas contratar projetos de pesquisa

ou de consultoria com outras instituições.  Ou seja, pode usar sua com-

petência também no mercado.

O Ipea, quando tem um contrato de pesquisa, algumas vezes tem

que subcontratar uma instituição de fora. Ou uma fundação de amparo à
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pesquisa estadual, ou a Anpec, para receber os recursos; o Ipea supervi-
siona, mas quem executa são consultores externos. Os recursos não po-
dem entrar diretamente no Ipea. Se entrar, fica sujeito aos contingencia-
mentos orçamentários, à lei de licitações públicas. Por isso, temos
contratos de pesquisas, mas a gestão financeira é de uma fundação. E os
funcionários da casa não podem ser remunerados, pois é contra a legisla-
ção do Regime Jurídico Único.

Mas o RJU foi bom porque permitiu reestruturar carreiras e unifor-
mizar a qualidade e a excelência técnica do quadro. De 95 até hoje o Ipea
conseguiu reestruturar as carreiras e redefinir o plano de pesquisa de
maneira mais consistente, no Rio e em Brasília. Foram criadas mais dire-
torias em Brasília: área social, regional urbana, finanças públicas e setorial,
que trata de diversos temas industriais. O Rio ficou com a área macroe-
conômica: boletins de conjuntura, análise macro.

Com a saída de Fernando Rezende, no início do segundo mandato de
Fernando Henrique, em 99, as coisas pioraram para o Ipea, do ponto de
vista funcional e institucional. Houve um desequilíbrio na gestão interna da
casa, com favorecimento das diretorias do Rio de Janeiro, o que não foi bom
para a instituição como um todo. Técnicos e cargos em comissão foram
removidos para o Rio. A casa, que deveria ser pautada pelo equilíbrio e pela
consolidação das diversas linhas de pesquisas, viu-se novamente sujeita a
caprichos pessoais. Não foi um período positivo para a instituição.

Roberto Martins, sucessor de Fernando Rezende, tinha boas relações com o mi-
nistro do Planejamento?

A não ser Paulo Paiva, de quem ele era amigo pessoal, Pedro Paren-
te, Martus Tavares e Guilherme Dias nunca deram muita importância ao
Ipea. O presidente, por sua vez, não chegou a fazer um esforço explícito
para promover a reaproximação entre o Ipea e o Ministério do Planeja-
mento. Não foi um dirigente que tenha fortalecido institucionalmente a
casa.

Praticamente, o Ipea só era acionado quando se precisava de infor-
mações na área social, para mostrar os avanços ocorridos por conta do
Plano Real. No Rio, um grupo fazia trabalhos econométricos e mostrava
que a queda da inflação melhorou a renda real do trabalhador.
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As publicações do Ipea

Quando a função de planejamento perdeu importância, isto se refletiu no Ipea,
não?

Certamente. Todos os órgãos formuladores de planejamento foram
relegados a segundo plano. A partir de 95, o Ipea vem tentando reencon-
trar seu caminho, voltando-se para a análise de temas econômicos e so-
ciais básicos, e a partir daí subsidiar esses assuntos de maneira indireta.

Mas o Ipea continuou importante no fornecimento de quadros para
a administração direta. Durante os oito anos de gestão de Pedro Malan, o
Ministério da Fazenda era totalmente administrado por técnicos do Ipea,
a começar pelo próprio ministro. Eu mesmo fui secretário adjunto do
Tesouro Nacional, entre 97 e 98. No Ministério do Planejamento, vários
postos-chave também estavam nas mãos de técnicos do Ipea. Assim, a
instituição pode ter perdido importância institucional como órgão execu-
tor, mas seus técnicos, dadas a estrutura, formação e capacitação intelec-
tual, foram e continuam sendo vitais na execução da política econômica.

O Ipea continua preparando quadros para fornecer ao setor público?

Nos últimos anos a diretoria do Rio e as diretorias que ficam em
Brasília têm feito um grande esforço de reconstituição da capacidade
técnica do Ipea. Atualmente, a equipe é composta por pessoas de alto
nível técnico. Basta olhar a produção intelectual, chegamos a mil TDs,
(Textos para Discussão). Atualmente, estou coordenando o trabalho de
avaliação desses TDs. É enorme a diversidade de áreas: população, de-
mografia, raça, educação, saúde, política fiscal, comércio exterior, in-
dustrialização, agricultura. Uma usina de geração de idéias, fora os arti-
gos publicados em revistas etc.

Atualmente, quais são as publicações do Ipea?

Continua com sua revista clássica, a PPE (Pesquisa e Planejamento
Econômico). Tem a PPP (Planejamento de Políticas Públicas) e a mais re-
cente, Desafios do Desenvolvimento. E o Boletim de Conjuntura, trimes-
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tral, é a publicação mais séria do país em termos de análise do que está
acontecendo com a economia. É a visão institucional do Ipea, que nem
sempre coincide com a opinião do governo. Temos ainda o Boletim de
Políticas Sociais, que dá um panorama da área social, e os TDs, que são
uma publicação interna. Às vezes, são o estágio inicial de uma publica-
ção, ou podem ser depois republicados numa revista, ou permanecer
como documento interno.

Que tipo de dado quantitativo é usado nesses trabalhos?

O Ipea não costuma ser fonte de dados primários. Temos uma es-
treita relação com o IBGE e com os órgãos geradores de estatísticas pri-
márias. O IBGE, por exemplo, sempre coloca à disposição resultados de
suas pesquisas: Pnads, censos, PME, indústria, indicadores sociais etc.
Para dados do mercado de trabalho, utilizamos intensamente a Rais (Re-
lação Anual das Informações Sociais), do Ministério do Trabalho. Temos
expertise para fazer isso. Não é um trabalho de leigo, não é trabalho trivi-
al. Toda a parte financeira do Banco Central e do Tesouro Nacional, da
Caixa Econômica, do FGTS, sistema educacional, sistema de bolsa, de
transferência, temos tudo isso. O Ipea não gera o dado em si. Mas o que
se diz na Esplanada é: “Cuidado com o Ipea, porque eles sabem analisar
os dados”.

O futuro do Ipea

Que perspectivas o senhor vê para o Ipea?

Para mim, o Ipea deve permanecer um misto de pesquisa básica e
pesquisa orientada para políticas (policy-oriented). Não é aconselhável
que uma prevaleça demasiadamente sobre a outra. Sem a pesquisa bási-
ca, perde-se a capacidade de analisar o que está sendo executado em
termos políticos; se a instituição se mantiver apenas em pesquisa orien-
tada para políticas, perderá o senso crítico do que está acontecendo na
economia nacional e internacional. É muito interessante esta mistura
atual, de pessoas do Ipea que vão para a Esplanada dos Ministérios e
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voltam para casa e pessoas que estão no Ipea fazendo pesquisa aplicada e

pesquisa pura. Às vezes, alguém faz um trabalho sofisticadíssimo de

econometria, que não serve para nada na Esplanada, mas pode orientar

algumas correções de curso numa medida de política econômica que

está sendo adotada; na fixação do salário mínimo, por exemplo, ou na

definição de políticas sociais. Esse misto de ação e reflexão dá vitalidade

à instituição.

Mas o Ipea precisa consolidar o esforço de reconstrução e capacida-

de de pesquisa (capacity building). Há que se reforçar certas áreas inter-

nas, tanto do ponto de vista econômico quanto do social. Por exemplo, o

problema dos fundamentos microeconômicos do funcionamento da eco-

nomia. Esta é uma área de pesquisa interminável. Estará sempre faltando

um aperfeiçoamento em qualquer setor específico, seja no setor automo-

tivo, seja na indústria básica. Há uma carência de pesquisas na área ma-

croeconômica. Trata-se de uma ilusão pretender que já conhecemos o

suficiente sobre o funcionamento macroeconômico do país, sobretudo

quando se leva em conta o crescimento econômico.

A área de comércio exterior necessita ser ampliada e dinamizada.

Hoje, o crescimento depende do comércio exterior, e no Brasil temos

ainda a visão de substituição de importações, de achar que o mercado

interno, por ser muito grande, vai resolver todos os nossos problemas. A

experiência internacional é clara a esse respeito. No Brasil, não temos a

tradição de estudar, criar especialistas que se dediquem ao estudo da

evolução dos grandes participantes no cenário mundial, como China,

Índia, Sudeste asiático, México, Taiwan, África do Sul.

O Ipea também precisa fazer um esforço para aperfeiçoar a análise

dos gastos públicos. Atualmente, a Receita Federal, principal órgão arre-

cadador, tem um corpo técnico muito competente na área de execução

de política fiscal. Mas esta não se esgota na arrecadação; a outra vertente

da política fiscal é o gasto público. Seu controle e sua eficiência são in-

dispensáveis para o bom êxito da política fiscal. Podemos afirmar, com

segurança, que, se não avançarmos no controle e na execução do gasto

público, nossa política fiscal continuará sendo insuficiente, e a carga

tributária continuará elevada. E essa é a vertente fraca da economia bra-

sileira em termos de política fiscal.
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Uma contribuição importante foi a Lei de Responsabilidade Fiscal,
elaborada por técnicos do Ipea. Em 95, o governo federal não tinha a
menor idéia do tamanho da dívida dos estados. Boa parte dos estados
quebrou porque a inflação caiu. Eu próprio coordenei a renegociação de
103 bilhões de dólares com os estados, para poder ordenar suas finanças
públicas e gerar um sistema de informações econômico-financeiras, que
permita acompanhar a gestão dos estados. Em seguida, foi estendido aos
municípios, e depois veio a Lei de Responsabilidade Fiscal para adotar
isto tudo como exigência legal.
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Desestatização, 1996-98; técnico do Ipea, 1976-78.

Um engenheiro na economia

Como evoluiu sua trajetória acadêmica?

Em 1975 formei-me em engenharia mecânica de produção pela Es-
cola Politécnica da Universidade de São Paulo. Antes de terminar o cur-
so, fiz um estágio na própria USP, trabalhando em um projeto de política
científica e tecnológica que a Secretaria de Ciência e Tecnologia de São
Paulo encomendara à universidade.

Desenvolvi, então, uma idéia de trabalho de formatura: uma
metodologia baseada em um modelo de pesquisa operacional para defi-
nir setores prioritários para a promoção de determinadas políticas tec-
nológicas. O trabalho utilizou ferramentas de pesquisa operacional, que
eu tinha aprendido na engenharia.

  Esse estudo foi premiado como o melhor trabalho de formatura da
Escola Politécnica em 75 e acabou circulando bastante. O tema da de-
pendência tecnológica estava começando a ter importância, e o Ipea re-
velou interesse em ter alguém que pudesse ajudar na reflexão sobre ciên-
cia e tecnologia.

Os trabalhos do Ipea tiveram alguma influência em sua mudança para a economia?

Entre os principais, destaco o de Albert Fishlow sobre distribuição
de renda realizado em 1972, quando ele já não estava mais no Ipea, aliás.
Desde que entrei para a universidade, comecei a participar do movimen-
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to estudantil. O espaço de discussão política era bastante restrito naque-

le tempo, por isso discutíamos muito as questões econômicas. Aí entrou

o trabalho do Fishlow. Passamos a discutir o crescimento da desigualda-

de que, obviamente, era um tema polêmico e importante na luta política.

Como militante do movimento estudantil, eu também debatia esses

temas e comecei a me interessar e a gostar de economia. Contribuiu para

isso o meu orientador na graduação, Afonso Celso Fleury, que sempre

trabalhou em temas ligados à produtividade, à ciência e à tecnologia.

Técnico do Iplan

O senhor foi contratado pelo Iplan?

Sim, em 1976. Chegando a Brasília, pediram-me para ajudar no sis-

tema de acompanhamento do II Plano Nacional de Desenvolvimento.

Assim, logo de imediato passei a acompanhar os setores de metais não-

ferrosos e siderurgia.

Flávio Tavares coordenava a área de indústria. Era originário da

Sudene, onde trabalhou com o grupo de Celso Furtado, antes de ir para

o Iplan. Havia vários pernambucanos naquela época: Roberto Cavalcanti,

superintendente do Iplan; Flávio Tavares e Antunes.

Dentro do Iplan eu só conhecia Ruy Quadros, meu companheiro de

movimento estudantil no secundário. Ele se formou em administração

de empresa pela FGV – curso que tem um ano a menos que o de enge-

nharia – e foi trabalhar imediatamente no Ipea. Mas foi lotado numa área

que nada tinha a ver com política industrial.

Como era o ambiente de trabalho no Iplan?

Muito tranqüilo, com total liberdade de trabalho. Minhas análises

sempre foram objetivas, do ponto de vista do que estava acontecendo

com os projetos. Eram relatórios internos em que apontávamos as difi-

culdades para alcançar as metas tais como tinham sido definidas, tanto

no plano de metais não-ferrosos como na área de siderurgia.
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Havia reuniões com o grupo todo ou era um trabalho solitário?

No grupo de indústria, onde a relação entre os pesquisadores era
muito boa, sempre trocávamos idéias, havia bastante interação. Como o
Iplan era mais voltado para as políticas públicas, o processo interativo é
maior. Já no Inpes, que funcionava no Rio, o processo era mais solitário,
porque a pesquisa é realmente um trabalho mais individual. Daí resulta
parte da diferença entre a dinâmica de trabalho do Iplan e do Inpes, dado
o foco de cada uma das instituições.

Na comunidade acadêmica

Por quanto tempo o senhor trabalhou no Iplan?

Pouco mais de dois anos. Saí no início de 1978 porque queria fazer
mestrado; prestei o exame da Anpec, disputei uma bolsa da Capes e fui
aprovado para o mestrado de economia na Unicamp. Terminei os crédi-
tos em 1980 e passei a trabalhar na tese, que defendi em 1984, sob a
orientação de José Serra. Não era um trabalho teórico, versava sobre a
instabilidade do mercado habitacional.

Depois do mestrado, permaneci na academia, fazendo três coisas
simultaneamente: créditos do doutorado, dando aulas na PUC e na
Unicamp e fazendo pesquisa no Cebrap, onde fiquei de 1983 a 89. Mi-
nha tese de doutorado, sim, foi um trabalho teórico sobre inflação. De-
fendi no início de 88, também na Unicamp, sob a orientação de Mário
Possas, excepcional economista e belíssimo acadêmico.

Minha tese de doutorado tratava das condições institucionais e téc-
nicas que levavam ao desenvolvimento daquilo que chamei de compo-
nente endógeno de aceleração da inflação, que terminaria levando as
economias naquela situação a um processo hiperinflacionário. O traba-
lho recebeu o prêmio da Anpec para a melhor tese de doutorado de 1988.
Ganhou visibilidade e circulou muito, porque o tema da hiperinflação
alcançou enorme destaque no final dos anos 80.

A Unicamp era considerada uma universidade mais à esquerda. Era

forte a preocupação de pensar a economia dentro de um contexto histó-
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rico, institucional. Um grupo muito bom foi para lá e lançou as bases da

economia na Unicamp: João Manoel Cardoso de Mello, Luiz Gonzaga

Beluzzo, Luciano Coutinho, Carlos Lessa e Maria da Conceição Tavares.

Fiz a opção deliberada de ir para lá, uma opção particularmente fácil,

porque já trazia da engenharia uma forte formação matemática. Tudo

isto confirmava minhas escolhas: as razões políticas, de concepção da

economia e de complementação de conhecimentos.

Quem o convidou a trabalhar no Cebrap?

José Serra, que tinha chegado ao Brasil no final de 1977 – como

contei a vocês, ele foi meu orientador de tese no mestrado. No segundo

semestre de 79, fui ouvinte em economia brasileira na Unicamp, cadeira

ministrada por ele, e fui seu aluno regular em 79 e 80, em dois cursos:

sobre ciclos econômicos e sobre economia brasileira.

Foi uma época de grande efervescência intelectual no Cebrap. Lá

estavam atuando, além de Serra, Francisco de Oliveira, José Artur

Giannotti, Ruth Cardoso, Elza Berquó, Luís Felipe Alencastro, Paul Singer,

entre outros. Eu era bem mais jovem que eles. Foi uma experiência fan-

tástica. Posso afirmar que minha vida acadêmica começou realmente a

engrenar a partir de 84, e de fato o aprendizado institucional e acadêmi-

co no Cebrap foi maior do que a vivência que tive na Unicamp e na PUC.

De certa forma, a universidade já não estava tendo a mesma performance

dos anos 60 e 70. Era outro padrão. Então, para mim foi um privilégio

participar do Cebrap.

Em 85, quando Tancredo Neves foi eleito presidente, José Serra foi

nomeado chefe da Copag, a Comissão do Plano de Ação do Governo.

Naquela época, Wilson Suzigan e eu desenvolvemos todo o projeto de

política industrial da Copag. Trata-se do primeiro documento de política

pública na área industrial que afirma: “Acabou a fase de substituição de

importações. A estrutura industrial já está cristalizada, e agora é questão

de aumentar a qualidade dessa estrutura”. Sem falsa modéstia, posso

afirmar que o começo da nova política de abertura do comércio exterior

partiu deste documento pioneiro que escrevi com Wilson Suzigan.
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No governo Collor

Em 1989 o país voltava a ter eleições diretas para presidente. O senhor se envol-
veu na campanha eleitoral?

Não tive grande envolvimento. No primeiro turno, fiz campanha
para Mário Covas e no segundo turno votei em Luiz Inácio Lula da Silva.
Aliás, cheguei a pertencer ao PT, no momento de sua fundação. Fiz parte
do núcleo de economistas, junto com Paul Singer, Francisco de Oliveira
e Gesner de Oliveira, entre outros. Em 1979, nós quatro escrevemos o
primeiro programa econômico do Partido dos Trabalhadores. Mas já em
1982 afastei-me do partido, porque me cansei daquela maneira sectária
de fazer política. Fiquei sem partido até me filiar ao PSDB, depois de sua
criação em 1988.

O vitorioso nas eleições de 1989, como se sabe, foi Fernando Collor.
Durante a campanha, o tema da inflação ocupou grande espaço, e as
equipes técnicas de alguns candidatos começaram a elaborar propostas a
partir de diagnósticos muito parecidos com os apontados na minha tese.

Passado o segundo turno, fui aceito para fazer pós-doutorado em
Brighton, na Inglaterra. Antes de embarcar, recebi um telefonema de Zélia
Cardoso de Mello, que eu conhecia muito pouco, basicamente de um
seminário ou outro. Ela me disse: “Estou convidando algumas pessoas
para montar um grupo de discussão sobre alternativas de estabilização.
Estou chamando Ibrahim Eris, Eduardo Modiano e outros, e gostaria de
saber se você poderia nos ajudar”. Respondi que não teria problema em
conversar, mas estava indo para Brighton.

Já em Londres, recebi novo telefonema da Zélia perguntando se eu
podia me reunir com eles para bater um papo. Vim ao Brasil e fiz uma
reunião com esse grupo; todos conheciam bem a minha tese. Começa-
mos uma série de discussões.

Então, o senhor deixa Brighton e volta ao Brasil?

Sim, e as reuniões para trocar idéias foram se transformando em
programa de governo. Na hora em que se começou a elaborar os princí-
pios básicos do que precisaria ser feito – abertura da economia, projetos
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de privatização, princípios de combate à hiperinflação –, Ibrahim Eris e
eu passamos a liderar as discussões. E foi um processo interessante, por-
que eu também não conhecia direito o Ibrahim, não tinha tido vivência
acadêmica com ele.

Ibrahim e eu pensávamos muito diferente, mas ambos gostávamos
de uma discussão bem analítica. Partíamos de pressupostos e debatía-
mos por horas e horas, um ajudando o outro, com a participação de
outras pessoas. Elaboramos muita coisa em termos de diagnóstico da
situação e do que poderia ou não ser feito.

 No final de janeiro de 90, Zélia disse: “Vou apresentar o projeto ao
presidente e quero que você ajude a apresentar as discussões”.  Foi o que
fiz. Collor ficou encantado comigo e com o Ibrahim.

Já tinha surgido algum convite para o governo?

Não, e eu queria voltar para São Paulo – tinha acabado de me sepa-
rar e estava preocupado com minha filha de sete anos. Mas passei o mês
de fevereiro inteiro detalhando os projetos, todas as medidas provisó-
rias, os projetos de abertura e de privatização, além daqueles diretamen-
te ligados ao combate à hiperinflação. Como disse, quem liderou esse
processo fomos o Ibrahim e eu.

Em final de fevereiro fui-me embora, mas os projetos desciam a tal
nível de detalhe, que a própria Zélia reclamou: “Não dá mais para você
sair, como vamos tocar os projetos sem você?” Realmente, ela tinha ra-
zão, porque uma coisa é preparar o conceito geral, outra é descer ao
detalhamento de políticas. Zélia me perguntou que cargo eu queria; res-
pondi que queria continuar ajudando na formulação de políticas. Por
isso, assumi a Secretaria de Política Econômica do novo Ministério da
Economia, Fazenda e Planejamento.

A fusão dos ministérios da Fazenda e do Planejamento no Ministério da Econo-
mia também foi resultado dessas discussões de grupo?

Não. Suspeito que a própria Zélia já tenha recebido esta determina-
ção de Collor: criar um ministério econômico forte. Ela pode até ter
defendido esta idéia, mas não participei das conversas. Até porque Ibrahim
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e eu ficamos muito dedicados ao programa de combate à hiperinflação,
ao processo de abertura, de privatização e à modernização da indústria
de uma maneira geral. Não cuidamos da reforma administrativa.

Presidente do Ipea

No início do governo Collor, o Ipea constava da lista dos órgãos públicos que
poderiam ser extintos. Como o senhor o salvou?

De fato, na lista de possibilidades de ajuste, o Ipea poderia eventu-
almente ser extinto. Mas eu achava que, para se fazer um trabalho de
desenvolvimento, composto do programa de reformas mais detalhado, o
programa de política industrial e de comércio exterior, era importante
ter não só a Secretaria de Política Econômica com essas preocupações,
mas uma estrutura de apoio como é a do Ipea. Como de fato foi.

Assim, assumi a secretaria e vinculei o Ipea a ela. Não o salvei ape-
nas da extinção. Não sei se sabem, mas o Ipea foi dos poucos lugares
onde não houve nenhuma demissão. Precisei dizer o seguinte: “O Ipea é
uma instituição importante para a nação, só precisa trabalhar de uma
maneira mais funcional”. Existiam o Inpes e o Iplan; havia várias insti-
tuições dentro do Ipea. Na época eu não podia dizer, mas não seria pos-
sível continuar com aquela estrutura, vários diretores.

Como eu tinha que cuidar do plano de combate à hiperinflação,
resolvi nomear Ruy Quadros, funcionário do Ipea, como diretor técni-
co – como contei a vocês, tínhamos sido companheiros de movimento
estudantil secundarista e nos encontramos no Iplan, quando lá traba-
lhei entre 1976 e 1978. Ruy Quadros era muito conhecido e muito
respeitado na casa. Houve forte reação, mas os técnicos não sabiam o
tipo de pressão que eu estava sofrendo, nem os riscos que eles estavam
correndo.

Conseguimos reafirmar estruturalmente o Ipea, sem que houvesse
necessidade de demitir. Fiquei como presidente, mas não atuei interna-
mente; na verdade, fiquei mais como uma referência política para dentro
do governo e dentro do Ministério da Economia. Quem de fato adminis-
trou a instituição foi Ruy Quadros.
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Seu trabalho foi muito importante. Se olharmos com atenção as
agendas do restante do governo Collor e dos governos seguintes, até
mesmo do governo Lula, veremos que a grande agenda de reformas foi
iniciada no início de 91 com o Projeto de Reconstrução Nacional – que
passou a ser conhecido como Projetão. Trata-se da primeira agenda orga-
nizada de todas as reformas de que ouvimos falar nos últimos 13 anos. E
quem fez isso? Justamente uma equipe de várias universidades que esta-
va na Secretaria de Política Econômica, com um forte apoio do Ipea. Foi
um trabalho que coordenei diretamente. Depois que saímos do governo,
o Projetão se transformou no Emendão, na gestão de Roberto Macedo na
Secretaria de Política Econômica.

Outro projeto do Ipea foi toda a política de qualidade e produtivi-
dade, a política industrial e a de comércio exterior, trabalhando junto
com o Departamento de Indústria, que estava dentro do Ministério da
Economia. A política de defesa do consumidor foi criada pelo pessoal do
Ipea, além da Lei de Incentivos Fiscais. Toda a recente discussão sobre
inovação saiu de uma lei que foi objeto de estudos do Ipea.

A reforma administrativa do governo Collor foi um tanto tumultuada, não?

Isto é inegável, a reforma administrativa foi atabalhoada. O contex-
to também não ajudava: era um governo novo assumindo, depois de
uma eleição absolutamente polarizada. Havia uma série de dificuldades.
Infelizmente, era grande a insegurança dos funcionários públicos, de
maneira geral, e no Ipea não era diferente. Agora, houve negociações
duras. Obviamente, todo mundo gostaria que o Ipea pudesse continuar
como era antes, mas alguma mudança foi necessária.

Falando com muita objetividade, em relação às mudanças que po-
deriam ocorrer na casa, em comparação com outras instituições, acho
que se conseguiu manter quase intacta uma instituição tão importante.
Conseguimos mitigar um pouco esse efeito negativo, mas não chegamos
a resolver todos os problemas. Mas o Ipea passou recentemente a ter um
papel muito importante e creio que se fortaleceu durante esse processo.
E isso é mérito dos seus pesquisadores.

O Ipea sempre teve excelentes quadros, pessoal realmente compe-
tente. Por exemplo, a casa sempre teve enorme competência na questão
tributária. Ricardo Varsano e Fernando Rezende foram extremamente
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importantes na formulação da chamada Lei Kandir, junto com um exce-
lente técnico do BNDES, José Roberto Afonso.

Fez parte da reforma a extinção dos institutos do Ipea?

Sim. Foram criadas as coordenadorias. Os institutos funcionavam
como se fossem independentes. Uma coisa é ter autonomia, outra é não
colaborar nas questões mais gerais, prejudicando a existência do Ipea.
Então, houve de fato um diálogo que, em alguns momentos, não foi
adequadamente compreendido ou não foi adequadamente aceito. A nova
estrutura foi fortemente rejeitada pelo corpo de pesquisadores. Foi um
período de tensão. Houve momentos, sobretudo no Rio de Janeiro, de
grande dificuldade para aceitar essa nova proposição.

Uma crítica que se faz é que o Ipea é lento e que o governo precisa de respostas
imediatas. O senhor sentiu isso?

Quem faz esse tipo de crítica fazia as perguntas erradas ao Ipea. Se
ele estiver vinculado a um modelo para dar respostas no dia seguinte,
não será necessário. O Ipea nunca foi dedicado a tomar decisões imedia-
tas. Para tomar decisões no dia seguinte, é preciso ter a Secretaria Execu-
tiva do ministério bem estruturada. Agora, o Ipea serve para aquilo cuja
repercussão precisa ser mais examinada. Repetindo, as pessoas que se
frustraram dessa forma é porque fizeram as perguntas erradas ao Ipea.

Isto não significa que a instituição não deva manter sua reflexão
focada nas políticas públicas. Uma coisa é achar que o Ipea precisa ser
uma instituição que realize reflexões e proponha políticas públicas. Ele
tem que fazer a crítica, reavaliar, pensar a sustentabilidade. Mas o ime-
diatismo nunca foi a missão do Ipea.

Ministro do Planejamento

Como o senhor chegou a ministro do Planejamento de Fernando Henrique?

Aí existe uma história interessante. Em janeiro de 1991, quando con-
cluímos o Plano de Reconstrução Nacional, o Projetão, o primeiro traba-
lho foi começar a viabilizar politicamente aquelas idéias. Para isso, era
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preciso estabelecer uma interlocução nacional, quer com o Congresso quer
com o povo. Formou-se, então, uma dupla interessante: o ministro da
Justiça, Jarbas Passarinho, e eu. Collor decidiu que ele seria o interlocutor
político, e foi realmente uma experiência muito interessante.

Jarbas Passarinho é uma figura dedicada, perspicaz, inteligente. Fi-
zemos muito trabalho de articulação, falamos com os parlamentares. E
aconteceu uma coisa curiosa: percebi que conseguia ter uma boa experi-
ência de conversas com o Congresso, enquanto preparava a votação das
reformas. Percebi que podia colaborar para fazer as reformas acontece-
rem, que podia colaborar no processo de convencimento, de negociação,
de conversação. Nessa altura, eu já tinha certa visibilidade política e,
apesar de não ter um mínimo de bases partidárias estabelecidas, acabei
saindo candidato a deputado federal em 1994. Elegi-me razoavelmente
bem e fiquei na Câmara dos Deputados de 95 a 96. Em maio de 96, o
presidente Fernando Henrique me convidou para substituir José Serra
no Ministério do Planejamento, que tinha voltado a existir. O Ipea vol-
tou a ficar subordinado a ele.

Como foram as relações com o Ipea nesse período?

Muito boas, perfeitas. Aí não havia nenhuma mudança a ser feita.
Os cargos de secretário de Política Econômica e presidente do Ipea já
estavam desvinculados, e o Ipea tinha um presidente indicado pelo mi-
nistro do Planejamento e nomeado pelo presidente da República. Serra
tinha indicado Fernando Rezende para presidir a casa, e eu o mantive.
Foi um presidente excepcional. Foi um período extremamente positivo,
em que o Ipea fez sugestões e realizou bons trabalhos.

O ministério fazia demandas ao Ipea ou era o contrário?

Dependia do tipo de questão a ser tratada. As demandas mais tópicas
eram resolvidas no próprio ministério, mas as mais abrangentes, tais como
projetos estruturantes e agendas de reforma, precisavam de um órgão como
o Ipea. Não me lembro de a casa ter vindo bater no ministério para propor
alguma política específica, mas recordo que solicitei muito. Por exemplo,
em termos de política industrial, comércio exterior, abertura de comércio
exterior e defesa do consumidor, questões tributárias e federativas.
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Uma das tradições do Ipea é a liberdade intelectual, cujo exercício contrariava,
às vezes, o próprio  governo. O senhor se surpreendeu lendo trabalhos do Ipea
quando estava no governo?

Nunca me surpreendi, mas sempre tive dificuldade de explicar a
alguns pares que as coisas não podiam ser feitas assim. Sempre que po-
dia, falava: “Avise antes”. O problema não é ter a opinião, é passar essa
opinião para a imprensa antes de nos comunicar, é sabermos das críticas
pelos jornais. A crítica em si não é grave, mas queria estar avisado para
não ser cobrado por coisas que desconhecia.

O presidente Fernando Henrique também não via problema na divul-
gação de críticas, mas alguns ministros ficavam contrariados. Nunca tive
essa posição, muito ao contrário. É para ter crítica mesmo, afinal o Ipea tem
capacidade de análise própria importante e agrega valor exatamente por
isto. Mas tudo tem que ser feito politicamente, no bom sentido. Vai passar a
informação, avise aos superiores. Não custa nada fazer isso, para que as
pessoas não sejam surpreendidas. Na vida pública, quem quer envenenar
uma relação é só deixar a pessoa saber de algo que lhe interessa pelo jornal.

Isso acontecia com alguma freqüência?

Aconteceu algumas vezes. Tive que apagar alguns incêndios. Mas
não tinha importância, desde que o Ipea atuasse politicamente. A insti-
tuição deve cumprir sua missão crítica, mas deve fazer isso institucional-
mente, trabalhar politicamente.

O futuro do Ipea

A atual administração pretende para o Ipea um papel de sistematizador do de-
bate nacional, através de uma nova revista e do Livro do Ano. Qual é a sua
opinião a respeito?

Essa idéia de sistematização está um pouco ligada ao trabalho do
Projetão: a sistematização do debate nacional é resultado de reflexão pró-
pria, de pesquisa, ambas focadas em políticas públicas. O Ipea é um ór-
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gão crítico e formulador de políticas públicas. Mas acho que ele perde

sua identidade se for somente um órgão sistematizador do debate e não

fizer pesquisa própria. Sua força funda-se em sua capacidade de pesqui-

sa. O que não é possível é essa necessidade de pesquisa voltada para

políticas públicas ficar sem um órgão responsável. Agora, a maneira de

elaborar essa pesquisa pode ser mais oxigenada com o debate com a

sociedade. Mas as instituições têm que ter foco claro e têm que ter dife-

rencial. E o diferencial do Ipea está na pesquisa.

Atualmente, como vê o papel de uma instituição de planejamento?

Atualmente, vivemos numa situação em que a maneira como se

desenvolve o planejamento é muito mais sofisticada e interativa. Órgãos

de planejamento como o Ipea têm um papel fundamental de reflexão e

elaboração de cenários sobre tendências da economia e da sociedade bra-

sileira frente ao mundo. Uma reflexão sobre o que está acontecendo, do

ponto de vista tecnológico e das relações interpessoais.

Hoje existem mais internautas na China do que membros do Parti-

do Comunista. Com isso, a maneira como se organiza a opinião pública

chinesa está mudando de maneira muito importante. As relações pes-

soais, a cultura, a maneira como se organiza a sociedade, como se orga-

nizam os partidos, tudo isso teve forte mudança.

Diante disso, é preciso ter capacidade de pensar com cenários

tecnológicos. A partir deles, pensar o cenário de organização da socieda-

de, de organização política, analisar os pontos fortes e fracos dos atores

presentes, para oferecer alternativas, definir metas estratégicas e discutir

como se organizam grupos que podem agir conjuntamente para atingir

aquelas metas.

Esse trabalho de reflexão e elaboração dos cenários, a partir de uma

instituição que esteja inserida na organização do Estado, vai ser inesti-

mável. Quanto mais democrática e tecnologicamente sofisticada a socie-

dade, muito mais necessário será o planejamento. Por isso, o sistema de

planejamento precisa evoluir à luz desse desafio muito maior. E o Ipea

tem um papel extraordinário a desempenhar. Poucas instituições podem

se candidatar a esse tipo de atuação, a fornecer tantos  subsídios.
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O Ipea é uma instituição extremamente importante para um país
que aprofunda um projeto democrático, onde as novas tecnologias reno-
vam constantemente as relações entre as pessoas, e entre a sociedade e o
Estado, onde é mais importante ter capacidade de planejamento. Para
isso, precisamos ter um órgão de inteligência que combine pelo menos
três fatores: capacidade de reflexão própria, capacidade de pesquisa e
competência para transformar reflexões próprias e de terceiros em pro-
postas de políticas públicas, fazendo a interlocução com a sociedade.

Se a instituição se volta só para a pesquisa, isso pode ser feito pela
universidade; se o projeto significa única e exclusivamente a capacidade
de propor políticas públicas, isso pode ficar no próprio ministério, e se é
apenas fazer interlocução com a sociedade,  isso é papel para os partidos
ou o Congresso. Combinar as três competências é uma coisa única, e
atualmente só uma instituição pode fazer isso: o Ipea.



ROBERTO BRÁS MATOS MACEDO
São Paulo, 11 ago. 2004

Economista; secretário de Política Econômica do Ministério da Economia, Fazenda

e Planejamento e presidente do Ipea, 1991/92.

Pesquisador da Fipe

Como evoluiu sua trajetória até chegar à presidência do Ipea em 1991?

Em 1963 ingressei na Faculdade de Ciências Econômicas da Uni-

versidade Federal de Minas Gerais, que na época tinha grande status e

formou muitas figuras famosas, como Edmar Bacha e Herbert de Souza,

o sociólogo Betinho. A escola tinha uma vida intelectual muito forte, e

um dos estímulos vinha do curso de sociologia e política que também

mantinha.

Logo em seguida, fui aprovado no concurso do Banco do Brasil e

lotado em São Paulo; transferi-me para a então Faculdade de Ciên-

cias Econômicas e Administrativas da Universidade de São Paulo, hoje

conhecida como FEA. Comecei a fazer o curso noturno, mas logo

depois a FEA explodiu academicamente, sob a liderança de Delfim

Neto, e também por causa do boom do período 1967-73, que muito

beneficiou o estado de São Paulo e, com isso, sua arrecadação tribu-

tária. Aí, movidas a ICMS, a USP e a faculdade se expandiram muito.

A FEA mudou-se para novas instalações na Cidade Universitária, e

multiplicou-se por três o número de vestibulandos, passando de 150

para 450; isso abriu oportunidades para muitos formandos se torna-

rem docentes. Peguei essa onda em 1968, quando já estava formado

há um ano e estava cedido ao Banco Central, onde trabalhava como

economista.

Em 1969 comecei o mestrado em economia, que se inaugurava na

FEA. A USP foi crescendo, vieram as oportunidades, e segui carreira.

Depois veio a bolsa e a admissão para o doutorado em Harvard.
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As “tribos” da economia

Por que Delfim Neto é considerado um divisor de águas na Faculdade de Econo-
mia da USP?

Antes dele, o corpo docente era dominado por advogados, filóso-
fos,  engenheiros e outros autodidatas em economia. Delfim mudou isso.
Foi o primeiro economista formado pela faculdade a se tornar um de
seus professores titulares. Já então liderava um grupo de jovens profes-
sores formados pela mesma escola, que buscava formação acadêmica adi-
cional, discutia questões de metodologia científica e realizava pesquisas
econométricas sobre a realidade brasileira.

Delfim Neto era politicamente muito hábil, e seu grupo cresceu em
poder, dentro e fora da faculdade. Ele e seu grupo criaram o Instituto de
Pesquisas Econômicas, tiveram papel importante na criação da funda-
ção, a Fipe, formada por professores, e na busca de financiamento para
pesquisas e programas de pós-graduação.

Paralelamente à FEA-USP, havia no Rio a EPGE da Fundação Getu-
lio Vargas, liderada por Mario Henrique Simonsen, com quem Delfim e
seu grupo se davam muito bem do ponto de vista intelectual. Mario tam-
bém era cerebral, mas o Delfim sempre foi muito mais operacional.

Em Brasília, o Departamento de Economia da UnB se projetou com
a chegada de Edmar Bacha, que teve um relevante papel pessoal e insti-
tucional. Depois, Bacha vai para a PUC do Rio, que deslancha com uma
turma mais jovem, mesmo relativamente à minha geração de São Paulo.
Quando retornei do exterior em 1973, Pérsio Arida, que veio a se desta-
car na PUC do Rio, ainda era estudante da USP.

No Rio há que destacar também a Faculdade de Economia da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro, com um núcleo muito forte girando
em torno de Maria da Conceição Tavares, Antônio Barros de Castro e
Carlos Lessa. Nesse grupo dos centros mais fortes também deve ser men-
cionada a Unicamp, que tinha muito em comum com a UFRJ, inclusive
a presença da Conceição.

Em São Paulo, merece também destaque o grupo da Fundação Ge-
tulio Vargas. É pequeno, mas bastante atuante, com destaque para Bresser-
Pereira e Yoshiaki Nakano. Mas não podemos esquecer que o prestígio
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dessas instituições origina-se também no fato de algumas dessas figuras
terem passado pelo governo.

Os temas tratados pela economia também variaram nesses anos todos?

Muito. Acho que uma das coisas mais interessantes da profissão do
economista é a dinâmica da temática em que ela se envolve. Quando come-
cei a estudar, em Minas, a grande questão era o desenvolvimento, e o ícone
da época era Celso Furtado. Destacaram-se nessa discussão a USP, a UFRJ, a
FGV-Rio e depois a Unicamp. No final dos anos 60 o país começou a crescer
rapidamente, e o debate se voltou para a distribuição de renda. Aí o Ipea
desempenhou um papel muito importante, por força da contribuição de
Albert Fishlow, Bacha e outros, numa tradição que se mantém até hoje, como
o demonstram os estudos de Ricardo Paes de Barros.

Em seguida, vieram as questões macroeconômicas, que puxaram o
foco do debate para a inflação, temas fiscais, equilíbrio externo e outros,
com a PUC do Rio liderando o comboio. Agora estamos num momento
que enseja oportunidades para um novo grupo se firmar, porque se vol-
tou a discutir o crescimento. A USP, por sua vez, está também se voltan-
do com renovada intensidade para análises econométricas, agora com
grandes bases de dados.

Portanto, essas “tribos” resultam muito da mistura entre o assunto
em moda no momento e as figuras que lideram o debate. Depois, é im-
portante o vínculo com o governo e a influência na mídia. Também está
no imaginário do brasileiro comum que economista importante é quem
passou pelo governo. E quem aparece no jornal, inclusive os próprios
jornalistas econômicos.

Presidente do Ipea

Quais eram suas relações com o Ipea antes de assumir a presidência?

É interessante, porque estive mais envolvido com o Ipea, do ponto
de vista intelectual, quando não era presidente do que quando fui presi-
dente. A instituição foi muito importante na minha vida acadêmica, por-
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que a minha tese de doutorado foi motivada por um livro do Ipea;1  de-
pois fiz pós-doutorado na Inglaterra com financiamento do Programa
Nacional de Pesquisa Econômica e escrevi um livro-texto.2

O PNPE me permitiu um ano de reflexão e a autoria de um livro que
pretendo reeditar, pois a edição inicial foi pequena e se esgotou rapidamen-
te. Por isso, tanto o meu doutorado como o pós-doutorado estão intima-
mente ligados ao Ipea. Aliás, sou saudosista das suas publicações dos pri-
meiros tempos: aqueles livrinhos que relatavam pesquisas sobre temas muito
importantes. Minha tese de doutorado, como disse, dialoga com um desses
livros. Outra curiosidade é que tive um irmão que foi diretor de Políticas
Sociais do Ipea, Mariano de Matos Macedo. Essas coisas marcam, tenho
esses laços com a casa e por isso gostaria de ter feito mais por ela.

Mas, quando fui presidente, era também secretário de Política Eco-
nômica do então Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, ao
qual o Ipea estava ligado. Como secretário estava envolvido com mil
coisas. Por exemplo, essa secretaria tocava várias atividades dos ministé-
rios do Trabalho, da Previdência e da Administração, negociava projetos
de lei de conteúdo econômico-financeiro com o Congresso Nacional,
participava das negociações com o FMI e o Clube de Paris, e por aí afora.
Assim, pedi a Líscio Camargo, funcionário de carreira e diretor do Ipea,
que tocasse o dia-a-dia da instituição e deleguei muita coisa a ele.

Em retrospecto, creio que não deveria ter acumulado os dois car-
gos, mas Brasília é um lugar cheio de imagens e simbolismos. Pensei
rapidamente na idéia, mas o pessoal da máquina me dissuadiu, advertin-
do que fazer isso seria um sintoma de fraqueza política, diminuição de
status e coisas do tipo, muito relevantes naquele ambiente.

Quem o convidou para secretário de Política Econômica?

O próprio ministro Marcílio, ao qual fui indicado por Celso Lafer.
Eu havia terminado meu mandato como diretor da FEA-USP, havia me

1 Models of the demand for labor and the problem of labor absorption in the Brazilian
manufacturing sector. Harvard University, 1974. O livro do Ipea é de Edmar Bacha, Milton
da Mata e Rui Lírio Modenesi, Encargos trabalhistas e absorção de mão-de-obra. Rio de
Janeiro, Ipea-Inpes, 1972.

2 Roberto Macedo, Os salários na  teoria econômica. Rio de Janeiro, Ipea-Inpes, 1982.
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aposentado formalmente, era presidente da Ordem dos Economistas de
São Paulo e tinha uma vida acadêmica bastante ativa. Zélia Cardoso de
Mello, então colega na FEA, havia deixado o cargo de ministro, e a situa-
ção era complicada, inclusive com dinheiro de poupadores ainda retido
pelo Plano Collor I, e necessidade de recorrer ao FMI. Pensei durante
dois dias, consultei a família e  amigos aqui em São Paulo. Disse ao Marcílio
que não havia votado em Fernando Collor, que havia escrito artigos em
jornal fazendo críticas ao governo, e minha nomeação poderia gerar
celeuma. Mas ele disse que isto não tinha importância, insistiu no convi-
te e acabei aceitando.

Uma das coisas que pesaram foi que sempre quis conhecer o go-
verno por dentro; havia essa oportunidade com baixa probabilidade
de repetição, e resolvi encarar a coisa. Não me arrependo. Aliás, o
balanço que se vem fazendo da equipe econômica de que participei
tem sido positivo. Acho que uma das coisas importantes que ela fez
foi gerir o período do impeachment do presidente sem traumas na
economia. Aprendi muito, inclusive a ser menos cáustico com quem
passa por lá, como meus amigos do PT atualmente, pois sei que a
coisa é muito difícil.

Aliás, costumo comparar o exercício de um cargo em Brasília à tare-
fa de montar um touro na Festa do Peão de Boiadeiro, em Barretos.  Você
sabe que vai descer ou cair, é questão de tempo. E o diabo é que quando
se está lá, corcoveando no bicho,  a sensação é a de que a platéia, refletida
na imprensa, torce pelo animal.

Outro aspecto interessante é que só quando se chega ao governo é
que se tem noção do que significam várias outras atividades que vêm
com o  pacote ou job profile do cargo: no meu caso, a condução de esque-
letos como o Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS), as
negociações de salários com servidores civis e militares e outros enor-
mes abacaxis.

Naquela época, a Secretaria de Política Econômica tinha um orga-
nograma bem mais cheio de quadradinhos. Durante a gestão anterior,
de Antônio Kandir, ela havia absorvido muitas atividades. Eu costuma-
va dizer que era também um pouco ministro do Trabalho, da Previdên-
cia e da Administração, pois várias decisões desses ministérios passa-

vam pela secretaria. Assim, fiquei numa situação complicada, porque o
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Kandir tinha tido muito poder, e eu não podia renunciar ao poder da

secretaria, o que aconteceria se tivesse deixado a presidência do Ipea.

Líscio Camargo costumava despachar freqüentemente com o senhor?

Praticamente uma vez por semana. Agora, ao núcleo do Rio dei

total autonomia para tocar seus trabalhos. Essa é uma característica do

Ipea; não sei como está hoje, mas naquele tempo os técnicos do Rio eram

muito autônomos. Mas nunca me criaram embaraços. Era comum no

Ipea, nessa como em outras gestões, um economista falar alguma coisa

contra o governo, mas eu não fazia alarido em torno disso.

O grande desafio da minha época é que o Ipea estava numa fase de

transição, procurando um novo perfil. Os salários eram também muito

baixos, e o pessoal estava desmotivado para desafios adicionais. Aliás,

uma das coisas em que me empenhei foi em conseguir uma melhoria

salarial para seus técnicos. Se não me falha a memória, consegui uma

equivalência de seu status com o dos funcionários da carreira de analista

de planejamento, que cuidam do orçamento. Mas creio que houve um

questionamento jurídico que impediu isto, com a melhoria efetiva vindo

só depois que saí de lá.

O senhor solicitava trabalhos ao Ipea?

Em geral, não, mas utilizava o que eles faziam por conta própria,

em particular os do Grupo de Conjuntura da instituição. Os técnicos do

Ipea não podiam se negar a colaborar com o governo, mas também não

queriam ter muito envolvimento. Claro que isto valia mais para o Rio do

que para Brasília. O pessoal do Rio tinha, academicamente, um espaço

maior; o núcleo de Brasília não tinha a mesma projeção. Se um econo-

mista de Brasília dissesse alguma coisa contra o governo, não geraria

tanto rebuliço como um dos economistas do Rio. Só depois, com a pre-

sença do Ricardo Paes de Barros é que se fortaleceu o Ipea de Brasília

junto à mídia e à opinião pública, pois esse economista tem projeção

nacional e internacional.
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O novo perfil do Ipea

Qual é sua expectativa sobre o futuro do Ipea?

No modelo que imagino, o Ipea deveria contratar mais pesquisas
junto às universidades e institutos de pesquisas não-governamentais. É
muito difícil ter gente do governo desenvolvendo por conta própria pes-
quisas econômico-sociais, sem atritos com a administração que integra.
Ademais, houve um processo de substituição, pois no passado o Ipea
tinha uma posição de muito maior destaque acadêmico. Hoje a situação
é outra, pois os centros de pesquisa e pós-graduação em economia se
expandiram muito, e já não existe tanto argumento para se ter dentro do
governo um órgão com características acadêmicas e forte produção pró-
pria. O Ipea poderia se dedicar mais a ser um núcleo básico de fomento
à pesquisa. E atuar também como financiador, como fazia nos tempos do
PNPE.

A verdade é que, mesmo no governo, o pessoal do Ipea ficou um
pouco para trás no debate econômico. Na Secretaria do Tesouro, na
Receita Federal e no Banco Central surgiu um pessoal também bem
formado, mas muito mais focado em temas específicos e menos polê-
micos, como modelos de previsão de receita e sistemas de pagamentos
bancários, e com acesso muito rápido a dados freqüentemente pró-
prios.  Isso traz vantagens competitivas na disputa por prestígio fun-
cional e acadêmico.

Para recuperar seu prestígio, não creio que o Ipea deva seguir por
esse caminho, pois teria que abandonar sua temática tradicional, corre-
tamente mais ampla. A saída estaria numa parceria mais forte com os
centros de pesquisa acadêmica, fomentando-a, divulgando-a e tirando
dela as lições de política econômica. Se o governo quiser aproveitá-las
ou não, será problema dele.
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Carreira no CNRH

Como foi sua trajetória até chegar ao Ipea?

Sou natural de Juiz de Fora. Formei-me em economia em 1970 e no
ano seguinte fui para Fortaleza fazer um curso de especialização no Cen-
tro Nacional de Aperfeiçoamento de Economistas, financiado pelo Ban-
co Mundial. Em 72 fui para Belo Horizonte fazer o mestrado no Cedeplar,
o Centro de Planejamento Regional da Universidade Federal de Minas
Gerais.

Em meados de 1974 estava na UFMG, depois de ter completado
minha tese de mestrado, financiada pela Fundação Ford, na área de de-
mografia, com todos os papéis prontos para fazer o doutorado nos Esta-
dos Unidos, mais precisamente na Universidade da Pensilvânia. Fui en-
tão convencido por um colega de turma da Faculdade de Economia de
Juiz de Fora, José Carlos Pereira Peliano, que já estava trabalhando no
Ipea em Brasília, a vir à capital fazer um teste de recrutamento. Vim, fiz
o teste, ganhei uma bela diária na época, e depois de um certo tempo
recebi a comunicação de que tinha sido aprovado.

Vim para Brasília em setembro de 1974, com uma promessa de ma-
nutenção da minha bolsa da Fundação Ford e com a perspectiva de fazer
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o doutorado em condições bem mais satisfatórias, isto é, salário e a bolsa

da Fundação Ford.

Em que setor  foi trabalhar?

Minha tese de mestrado era na área de demografia, sobre padrões

de fecundidade na Região Metropolitana de Belo Horizonte. Procurava

mostrar de que forma a inserção feminina na força de trabalho, escolari-

dade, urbanização etc. influenciava a queda da fecundidade, isto é, pro-

curava demonstrar o que hoje é uma obviedade. Dado o meu perfil pro-

fissional, fui trabalhar no CNRH, o Centro Nacional de Recursos

Humanos, na área de emprego e salário.

O CNRH atuava em três setores: educação, saúde e emprego. São

desse tempo técnicos do quilate de Cláudio Salm, Eduardo Kertesz e

Luiz Carlos Eichenberg, estes dois de saudosa memória, e que em muito

contribuíram para um novo enfoque sobre as questões sociais. Era uma

época de novos insights, muitas discussões e propostas. Tudo isto naque-

le ambiente pesado da década de 70.

A entrada no CNRH praticamente selou minha vida profissional.

Em termos formais, foi meu único e permanente emprego. Apesar de ter

percorrido vários caminhos dentro do setor público, o Ipea é a minha

casa, e é para lá que retorno sempre que posso, em busca de um ambien-

te tranqüilo e saudável.

Como servidor do Ipea iniciei a carreira em 1974 e a ele servi em

todos os cargos. Desde técnico de planejamento e pesquisa, coordena-

dor, coordenador adjunto, diretor técnico, diretor executivo até a presi-

dência em 1992.

Nos anos 70, o salário era atraente?

Muito, mas o salário não era a variável fundamental para o desejo

de se trabalhar na casa. Evidentemente, como fundação o Ipea estava em

condições de recrutar os melhores quadros com salários de mercado e

ambiente de trabalho não disponível em outras áreas do governo federal.

Além do salário, em torno de  5 a 6 mil dólares, se não me falha a memó-
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ria, o ambiente intelectual, a liberdade de trabalho e a possibilidade de
influenciar a política de governo eram, talvez, os atrativos mais impor-
tantes para toda uma nova geração. Além de um ótimo salário, o caráter
meritório embutido no Plano de Cargos e Salários e uma ampla possibi-
lidade de mobilidade interna evidentemente contribuíam para um am-
biente intelectual saudável e produtivo.

Regime Jurídico Único

O Regime Jurídico Único, implantado em 1991, representou um retrocesso para
o Ipea?

Acho que foi um ponto de inflexão para a casa, como instituição
pública de pesquisas. A partir daí, engessado pelas normas do sistema
único, o Ipea deixou de ter todas as prerrogativas e flexibilidade que o
sistema anterior lhe facultava, aliado a uma paulatina perda de aderência
e posição institucional, em relação à modernização e maior capacitação
daqueles a quem o Ipea anteriormente assessorava.

O Ipea Brasília ficou em pior situação do que o Ipea Rio?

Em termos históricos o Ipea Rio e o Ipea Brasília sempre foram
diferentes. Ainda bem, e é fundamental que assim seja e continue a ser; é
uma diferença que beneficia a instituição. A divisão, que remonta à pró-
pria criação do Ipea, permitiu definir áreas de atuação, o Rio mais próxi-
mo da academia, perto da fronteira do conhecimento, prospectando, ga-
rimpando e mantendo uma relativa distância do dia-a-dia dos programas,
projetos e avaliações demandados pelo governo ao Ipea Brasília. Em re-
sumo, não vejo situação pior ou melhor para os dois.

Trabalhando na área de emprego e salário do Ipea, o senhor tinha contatos pró-
ximos com o Ministério do Trabalho?

Desde o início das minhas atividades no CNRH, sempre tive como

área de concentração e estudo questões relacionadas ao mercado de traba-
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lho. Naquela época, os ministérios utilizavam  o assessoramento do Ipea

para formatação de seus orçamentos e programas de trabalho. Daí que,

quando convidado para o Ministério do Trabalho, eu já conhecia bas-

tante sua estrutura, seus problemas e projetos. E esta condição me foi

proporcionada pelo trabalho realizado no Ipea. Fui para lá em 1985, na

gestão de Almir Pazzianotto, junto com Dorothea Werneck – também,

à época, servidora do CNRH –, e fiquei inicialmente como subsecretá-

rio de Emprego, passando a secretário-geral em 89. Terminado o gover-

no Sarney, voltei para o Ipea, onde inicialmente fui colocado com vá-

rios outros funcionários que estiveram requisitados no governo Sarney,

no que ficou conhecido como Sucatão, num dos últimos andares do

prédio do BNDES.

Não recebeu nenhum convite para trabalhar no governo Collor?

Não, pelo menos no início. Na qualidade de servidor do Ipea, tinha

que me apresentar ao meu órgão de origem. Foi um período muito difícil

para todos nós, como servidores e como cidadãos.

Depois, recebi um convite para trabalhar na Enap, a Escola Nacio-

nal de Administração Pública, onde trabalhei por uns cinco meses com o

presidente, Pedro Luís Rodrigues e com Regina Faria. Havia um projeto

de reforma institucional, com a junção de todos os órgãos de governo

dedicados ao treinamento e capacitação dos servidores públicos: Enap,

Cendec e Esaf, a Escola de Administração Fazendária. Não foi à frente

pelo desenho institucional confuso e pela resistência das corporações.

Quando o senhor volta ao Ipea?

Em junho de 91, como diretor técnico, cargo em que fiquei até ja-

neiro de 92; depois fiquei como diretor executivo até outubro de 92,

quando da queda de Fernando Collor. Depois que o presidente Itamar

Franco assumiu e após a entrada do Gustavo Krause no Ministério da

Fazenda e Paulo Haddad no Planejamento, fui convidado a assumir a

Secretaria de Planejamento e, ao mesmo tempo, a presidência do Ipea.

Fui presidente e secretário entre outubro de 92 e abril de 93.
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No Ministério da Fazenda

Quando foi para o Ministério da Fazenda?

Após a saída do ministro Paulo Haddad, quando da entrada da mi-
nistra Yeda Crusius; lá permaneci durante a gestão do ministro Fernan-
do Henrique Cardoso, trabalhando com Winston Fritsch e Gustavo Fran-
co. Era a época do Plano Real. Fiquei até ser convidado para o Ministério
da Previdência, onde permaneci até o final do governo Itamar Franco.
Fui, então, para a Caixa Econômica Federal, onde trabalhei de 1994 a
2000. Após rápida passagem pela Sasse Seguros, voltei para o Ipea em
2001.

Quem o convidou a voltar?

Não houve convite. Voltei porque achei que era hora de voltar e,
como tal, teria que me apresentar ao meu órgão de origem. Fui ser asses-
sor do presidente Roberto Martins e trabalhar com um projeto de pes-
quisas patrocinado pelo BID, o Programa Rede Ipea. Lá permaneci até o
governo Lula, quando fui convidado para trabalhar na Secretaria de Po-
lítica Econômica do Ministério da Fazenda.

O ministério solicita projetos ao Ipea?

No momento, estão sendo realizados vários trabalhos de grande
importância para a agenda de crescimento do governo federal, através de
um projeto conjunto entre o Ministério da Fazenda e o Ipea, com recur-
sos do BID, denominado Apoio à Agenda Estratégica do Governo.

O Ipea dispõe de recursos humanos para atender aos ministérios?

De forma geral, possui. Algumas áreas mais, outras menos. Com o
atual concurso, e os próximos que virão, acho que vai poder atender
mais e melhor. É normal que a instituição tenha algumas áreas de maior
expertise. É inviável pensar que o Ipea pode cobrir todas as áreas que
compõem o governo. Além de todos os problemas pelos quais a institui-
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ção passou nos últimos anos, é fato que o governo federal se modernizou
e já possui suas áreas técnicas responsáveis. No meu modo de ver, as
questões que envolvem atualmente o Ipea dizem mais respeito a um novo
modelo de gestão do seu foco de trabalho, isto é, pesquisa, do que ausên-
cia de recursos humanos. Campo de trabalho para o Ipea não é assunto
para discussão: é amplo, e a demanda é grande. Penso que a grande ne-
cessidade é estabelecer uma nova forma de gestão para a sua atividade-
fim, como foi realizado em outras instituições de pesquisa de caráter
público.

O Ipea sempre incentivou a formação de técnicos no exterior, não é?

Sim. Uma das características do Ipea era proporcionar uma cons-
tante atualização de sua força de trabalho. Grande parte dos técnicos da
casa foi treinada no exterior, contribuindo para a melhoria dos trabalhos
realizados na instituição. Hoje, infelizmente, por sua própria situação
financeira e a de seu mantenedor, o Estado, estas condições mudaram
para pior.

Outra característica marcante é a independência intelectual da casa.

A qualidade dos trabalhos, bem como sua independência e visão
crítica, porém responsável, sempre estiveram fortemente atreladas à sua
capacidade intelectual.

Apesar de todas estas virtudes, penso que além da qualidade inte-
lectual de seu corpo técnico e do amplo mercado de trabalho disponível
para a instituição, o Ipea deve pensar um novo modelo de gestão, mais
adequado às condições atuais, de forma a voltar a ocupar um espaço que
historicamente fez por conquistar.
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Do Banco do Nordeste ao Ipea

Como foi sua trajetória até chegar ao Ipea?

Iniciei minha vida profissional em 1954, no Banco do Nordeste.
Sou da turma que concorreu ao primeiro concurso do banco, para escri-
turário auxiliar; comecei a trabalhar no dia em que o banco iniciou suas
operações, na primeira agência, a de Fortaleza. Depois de aprovado em
concurso interno, passei a escriturário. Mais tarde, participei do  II TDE,
o II Programa de Formação de Técnicos em Desenvolvimento, e passei a
integrar o quadro técnico. Ao longo de 25 anos, ocupei todos os cargos
de nível técnico e executivo que poderia ocupar, até chegar ao posto
mais alto da carreira, o de chefe de departamento.

O senhor tinha formação universitária?

Eu me formei primeiro em direito, como era usual na época, mas
me bandeei para a economia porque o Banco do Nordeste começou a
treinar pessoas nessa área. Aos candidatos selecionados, oferecia um curso
de pós-graduação lato sensu, para formar técnicos em desenvolvimento
regional. Esse curso valia mais que qualquer curso universitário nessa
área. Havia algumas escolas de economia política, geralmente criadas
por bacharéis, para dar emprego a bacharéis. O Banco do Nordeste foi
criado ao mesmo tempo que o BNDES, quando começava a despontar a
classe dos economistas, quase todos formados no exterior.
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Esse curso oferecido pelo banco era de altíssimo nível e me deu
uma formação básica em economia, o que me permitiu ir para o exterior
em 1959 para fazer mestrado em economia na Universidade de Stanford.

Dez anos depois, fiz o mestrado em administração pública na Uni-
versidade de Harvard. Meu curso era coordenado pelo chefe da missão
de assistência técnica da ONU, Stefan Robock. O coordenador acadêmi-
co era o prof. Aníbal Villela, que estudara na Suécia e em Londres e
depois viria a ser meu contraparte no Inpes, quando fui superintendente
do Iplan. Nossos professores eram os melhores do Brasil em suas áreas,
como Margareth Costa, da FGV, e seu marido Carlos Costa, dos quadros
do banco; João Paulo de Almeida Magalhães, que acabara de retornar da
França; Juvenal Osório Gomes, do BNDES; John Friedman, imigrante
austríaco que começava sua carreira de jovem professor nos Estados
Unidos e assim por diante.

Depois da parte teórica, fizemos uma viagem de estudos por todo o
Nordeste, de Fortaleza ao Cariri, à fábrica de cimento Nassau, de Per-
nambuco, até a zona do cacau. Finalmente, fomos para o Rio, e cada
aluno fez um estágio em uma grande instituição pública, como IBGE,
Banco do Brasil, Cacex  etc. Quanto a mim, fiz um estágio no BNDES. Ali
também nossa formação foi complementada por conferências pronun-
ciadas pelos maiores expoentes da economia brasileira.

Quais foram os principais trabalhos que o senhor desenvolveu no Banco do Nor-
deste?

Trabalhei muitos anos na área de financiamento de projetos in-
dustriais. Juntamente com o BNDES, o BNB desenvolveu a melhor ex-
periência  de análise e avaliação de projetos de toda a América Latina,
tendo como base o famoso Manual da Cepal, aperfeiçoando essas técni-
cas e tornando-as operacionais para uma região difícil e muito atrasa-
da. Por conta disso, escrevi um livro, intitulado Elementos de elabora-
ção e avaliação de projetos (depois ampliado e reeditado como
Planejamento e projetos), que me tornou muito conhecido no Brasil.3

3 O livro circulou durante muitos anos sob a forma de apostila nos programas de treinamento
do banco e da Cepal. A primeira edição foi publicada pela Anpec em 1979.
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Em 1971 recebi um convite do ministro Reis Velloso para vir trabalhar
no Ipea. Por isso, sempre digo que me considero uma pessoa afortuna-
da, pois tive duas experiências profissionais das mais extraordinárias
que podem existir no Brasil ou em qualquer país do mundo, o Banco
do Nordeste e o Ipea.

O senhor já conhecia o ministro Velloso?

Não, não conhecia. Sabia que ele estava recrutando pessoas das vá-
rias regiões do país. Velloso tinha uma abertura muito grande e  procura-
va recrutar em todo o Brasil pessoas que julgava capacitadas – tinha gen-
te do Amazonas ao Rio Grande do Sul. Era um grupo muito diversificado
do ponto de vista regional, ao contrário do que temos hoje, quando no
governo sempre se estruturam “panelinhas” regionais. Depois soube que
ele teve referências minhas por Eduardo Daros, um paranaense que fora
meu colega na Universidade de Stanford. De início, eu iria coordenar o
setor regional. Depois Daros foi superintendente do Ipea durante um
período curto, e eu fui ser seu adjunto. Finalmente, para acomodar os
interesses dos técnicos que não queriam vir para Brasília, foi feita a divi-
são entre Inpes, que ficou no Rio, e Iplan, que tinha um pequeno núcleo
em Brasília. Fui convidado para dirigir o Iplan, e Aníbal Villela foi dirigir
o Inpes.

A criação do Iplan

O senhor chegou a trabalhar no Rio de Janeiro?

Não, vim do Ceará direto para Brasília, porque o Ipea já estava ini-
ciando a mudança. Mas no início, a maior parte do pessoal ficou no Rio
de Janeiro, e eu era obrigado a ir lá pelo menos uma vez por semana, o
que era muito penoso. O ministro continuou no Rio, assim como muitos
ministérios. Temia-se uma debandada, caso os técnicos fossem forçados
a mudar-se para Brasília.

A divisão entre Inpes e Iplan foi um tanto arbitrária, mas era uma
maneira de conciliar interesses. Tanto que uma das primeiras coisas que
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verifiquei quando cheguei a Brasília é que tínhamos que firmar nossa
identidade. No Inpes estavam os PhDs, os mais treinados, do ponto de
vista acadêmico, os mais experientes; em suma, os mais famosos. E os
mais jovens, mais operativos, vieram para Brasília. Assim, tivemos que
criar uma identidade para o Iplan, que era ser um órgão de apoio ao
governo na área do planejamento, o braço operacional do Ipea.

Velloso queria criar um cargo adicional de presidente do Ipea, abai-
xo do qual ficariam os superintendentes. Mas sugeri ao ministro que, em
vez de trazer alguém de fora para presidir o Ipea, que o secretário-geral
do Ministério do Planejamento acumulasse a presidência do instituto;
ele aceitou. Foi muito bom, porque o Ipea passou a estar realmente den-
tro do governo. E a minha tese era de que se o secretário-geral não tives-
se o comando do Ipea, a tendência seria criar uma estrutura paralela, que
foi o que aconteceu mais tarde.

Na minha concepção, o Iplan tinha que ser o órgão de apoio ao
governo em toda área de planejamento, acompanhamento e avaliação.
Pouco antes de eu chegar ao Ipea, o presidente Médici tinha acabado de
assumir a presidência da República e teve que apresentar uma proposta
de governo, feita um pouco às pressas, um documento chamado Metas e
bases para a ação do governo.

Em seguida, o Legislativo aprovou um ato complementar criando o
sistema de planejamento e determinando que os planos passariam a ser
apreciados pelo Congresso. Assim, tivemos que fazer o I Plano Nacional
de Desenvolvimento, que foi, em grande parte, uma revisão do Metas e
bases, que era um documento só do Executivo; o I PND já foi um texto
aprovado pelo Legislativo.

Qual foi a participação do Ipea na elaboração do I PND?

A parte global, macroeconômica, era coordenada e até escrita pes-
soalmente pelo próprio Velloso, usando, naturalmente, os recursos téc-
nicos e os dados do Inpes. O Iplan fez a parte setorial e regional. Esse foi
o primeiro grande trabalho que fizemos. E antes de eu deixar a superin-
tendência, em 73, começamos a fazer os trabalhos preparatórios do
II PND. O sistema era  basicamente o que ainda existe hoje: formulava-
se um plano no primeiro ano do governo, válido  para os cinco anos
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subseqüentes, e esse plano ia transbordar também no governo seguinte,
o que criava certa continuidade – é mais ou menos o mesmo sistema
adotado para os planos plurianuais.

Que dados foram utilizados na elaboração do I PND, para determinar quais
setores da economia precisavam ser incentivados?

Esse era o forte do Ipea na época, especialmente do Iplan. Tínha-
mos vários setores especializados, cada um com seu coordenador: agri-
cultura, indústria, transportes, energia, comunicações, o CNRH, além
do Cendec, que também se transferiu para Brasília e sobreviveu até o
segundo mandato de Fernando Henrique. Fazíamos muitas pesquisas,
de natureza mais aplicada e, principalmente, com o apoio de consultores
contratados, dado que a nossa equipe era muito pequena. No Ipea os
técnicos tinham todas as informações, porque trabalhavam articulada-
mente, não só com os ministérios setoriais, mas com organizações de
empresários etc. Na agricultura, por exemplo, havia todo um relaciona-
mento com o ministério, que enviava uma minuta do plano, e aqui no
Iplan nós o revisávamos ou complementávamos.

Às vezes, partia do próprio Ipea a primeira minuta, que era subme-
tida ao ministério setorial. Na área de educação, por exemplo, o Centro
Nacional de Recursos Humanos, que era uma unidade do Iplan, fazia
boa parte da programação da educação, de forma articulada com o MEC.
O governo dava grande ênfase ao desenvolvimento regional, não somen-
te através das superintendências regionais – Sudene, Sudam, Sudeco e
Sudesul – como por intermédio dos programas de integração nacional,
que, embora tenham começado com um equívoco – que foi a
Transamazônica –, financiaram muitos outros projetos importantes para
o desenvolvimento regional.  Enfim, era um trabalho conjunto de elabo-
ração, discussão  e revisão.

Havia um roteiro básico para a formulação do plano?

Claro, foi uma das primeiras coisas que fizemos. Tradicionalmente,
começava-se por um diagnóstico. Velloso achava que havia diagnósticos
demais, queria que o plano tratasse basicamente das diretrizes, dos pro-
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gramas e dos projetos prioritários. Havia áreas delicadas como, por exem-

plo, a indústria, em que o governo tinha uma ação muito mais afirmati-

va, interferia muito mais diretamente, com política de crédito e de de-

senvolvimento tecnológico.

O Ministério do Planejamento incentivou bem o desenvolvimento

tecnológico brasileiro. Velloso criou o FNDCT (Fundo Nacional de De-

senvolvimento Científico e Tecnológico), que estruturou todas as gran-

des iniciativas de desenvolvimento científico e tecnológico. E tínhamos

o Plano Nacional para o Desenvolvimento de Ciência e Tecnologia

(PNDCT), que detalhava todas as ações na área de ciência e tecnologia,

em estreito contato com o BNDES e com a Finep, os institutos de pesqui-

sa, a Capes etc. Toda a política tecnológica era canalizada para dar apoio

à agricultura e à indústria. A própria Embrapa, que promoveu a grande

revolução da agricultura brasileira, surgiu a partir do Ministério do Pla-

nejamento, com forte incentivo do Ipea.

Havia no Ipea um grupo setorial para acompanhar cada ministério?

Havia muita interface, especialmente esses grupos de indústria, de

agricultura. Um trabalho que nos tomava muito tempo era exatamente a

participação em numerosos grupos de trabalho, comissões setoriais, al-

gumas das quais tomavam decisões importantes nos campos de conces-

são de incentivos fiscais e definição de prioridades para financiamento, a

exemplo dos conselhos da Sudene e da Sudam, da Comissão de Política

Aduaneira etc. Acontece que os técnicos mais qualificados estavam no

Ipea e não nos ministérios setoriais. O Ipea tinha uma capacidade muito

superior, e isso criava problemas, porque começou a haver uma certa

cooptação dos técnicos da casa pelas unidades técnicas com as quais eles

conviviam muito de perto. Foi aí que começou a fuga de cérebros do

Ipea para ocupar a Esplanada dos Ministérios, o que é um fator relativa-

mente positivo, já que tudo é governo, mas que criava certa desorganiza-

ção, porque realmente havia um desequilíbrio de capacidade intelectual.

Afinal, o Ipea sempre investiu muito em treinamento e mandou gente

para o exterior, voltando com a formação de doutorado, e outros órgãos

não tinham essa prática.
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O senhor acreditava no planejamento como recurso para o desenvolvimento?

Acreditava não, acredito. Sem planejamento não se vai a lugar al-
gum; minha experiência profissional me comprovou isso. Costumo usar
uma frase que é atribuída a Sêneca: se você não sabe qual o seu porto de
destino, nenhum vento lhe será favorável. O problema do Brasil é exata-
mente este: temos um grande potencial, que tem sido tremendamente
desperdiçado. Já viajei muito. Conheço todos os estados do Brasil e já
visitei muitos países estrangeiros, tenho uma boa visão de quase metade
do mundo. Poucos países do mundo tem o potencial como o nosso. Mas
o que me surpreende – e me revolta – é que esse potencial tem sido
muito mal administrado.

Já poderíamos ser um país desenvolvido, mas continuamos a pati-
nar e às vezes a retroceder, quando o mundo avançou e países de menor
potencial conseguiram superar suas principais carências econômicas e
sociais. Por má gestão. E a má gestão começa com a falta ou a inadequa-
ção do planejamento, a ausência de uma estratégia e um projeto nacio-
nal. Sem planejamento não há decisão racional, sem decisão os proble-
mas não se resolvem. Os nossos problemas mais graves continuam a ser
empurrados com a barriga. E assim não saímos do buraco.

Em termos de administração pública, por exemplo, tivemos, a pre-
texto de reforma do Estado, uma verdadeira desconstrução do Estado
brasileiro. No governo federal, havia um sério desequilíbrio entre a ad-
ministração direta e o segmento descentralizado, especialmente as esta-
tais, que eu classificava como a “síndrome do monstro de Frankenstein”:
corpo forte e cabeça pequenininha. A cabeça do governo, que era a ad-
ministração direta, era pequena, sem recursos humanos qualificados. Os
melhores cérebros estavam nas companhias estatais, nos órgãos como o
Ipea, na administração indireta. Mas quando privatizou a maioria das
empresas estatais, o governo amputou o setor mais moderno de sua ad-
ministração. O que havia de excelentes recursos humanos na CSN, na
Vale do Rio Doce, nas Teles, tudo isto acabou. Hoje só existe a Petrobras.
Ninguém pensou no impacto da privatização sobre a capacidade de ges-
tão do governo. Boa parte do capital intelectual que se havia acumulado
no governo foi mandado para fora. E sem esse capital nós não iremos a
lugar algum. Hoje em muitas áreas estamos mais atrasados do que há 20
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anos, embora alguns avanços tenham sido conseguidos em outros seto-
res, especialmente nos relacionados à coleta de impostos.

Os trabalhos do Iplan

Além da elaboração de planos, o Iplan fazia acompanhamento de políticas pú-
blicas?

Fazia. Todo ano, Velloso baixava um decreto de acompanhamento
do plano do governo, fixando prazos, mas não acontecia nada. Ninguém
era preso, ninguém recebia multa. Um dia ele me chamou e disse: “O
programa de acompanhamento vai ser feito pelo Iplan”. E me encarregou
da tarefa. Como eu vinha do Banco do Nordeste, uma cultura muito rígi-
da, em que quando se recebe uma missão é para cumprir, levei o assunto a
sério. Fizemos um trabalho imenso, embora modesto no seu escopo: que-
ríamos saber o que acontecia com o plano de governo.

Preparamos dois relatórios, cada um cobrindo um semestre: desem-
penho macroeconômico, todos os projetos prioritários do plano – geral-
mente, cada setor tinha 10 projetos –, toda a parte regional e um pouco
a parte administrativa do governo. E preparamos um relatório sintético,
de umas 500 páginas, com toda a informação básica. E isso deu uma
trabalheira infernal.

Depois de seis meses de pesquisa para montar todos os quadros
sistematizando a execução financeira desses programas e apresentando
uma breve análise do desempenho de cada setor e de cada projeto
prioritário, mandei encadernar em umas capas pretas horrorosas e fui ao
ministro Velloso, que teve uma grande surpresa. Ele estava acostumado
a baixar o decreto, mas nunca acreditou que fôssemos cumprir nossa
missão. E depois verificou-se que isso era muito útil, porque dava uma
noção do que acontecia com o plano de governo.

Deve ser ressaltado que isso só foi possível porque montei uma pe-
quena brigada de choque, que trabalhava dia e noite, com a maior dedi-
cação. Destaco, entre eles, Antônio Rocha Magalhães, que eu trouxe do
BNB, Paulo Fontenele, Ricardo Miranda, Demóstenes Silvestre, recruta-
dos entre egressos do Curso de Pós-Graduação de Economia da FGV etc.



345

    —   -

Quando saí, achava que o projeto ia ter continuidade, mas soube
depois que havia sido interrompido, sob a argumentação de que o pro-
grama não fazia avaliação. Ora, o primeiro requisito para se fazer avalia-
ção é montar o sistema de informações. E foi isso que conseguimos montar
e depois foi desmontado, essas coisas que sempre acontecem no Brasil.
Hoje todo Plano Plurianual fala em acompanhamento e avaliação, mas
os relatórios anuais que são apresentados ao Congresso têm talvez me-
nos densidade e conteúdo que aquela nossa experiência de acompanha-
mento do início dos anos 70.

Outro trabalho muito importante que fizemos naquela época foi o
Programa Geral de Aplicações, depois Programa Geral de Dispêndios.
Era simplesmente a tentativa de consolidar a administração direta e a
indireta, porque naquela época a maior parte da ação do governo, na
promoção do desenvolvimento, era feita através das empresas estatais,
não da administração direta. Então, o que estava no orçamento não re-
presentava nada. Para termos realmente a idéia da programação de go-
verno, integramos as duas coisas. Tivemos o apoio do IBI (Instituto Bra-
sileiro de Informática), ligado ao IBGE. Não tínhamos a facilidade de
computadores, mas o IBI já possuía computadores grandes, e consegui-
mos fazer a consolidação.

Como é sabido, o Brasil tinha quatro orçamentos: o fiscal, que não
representava quase nada, basicamente pessoal e custeio; o das estatais,
onde estava o dinheiro e a ação; o da Previdência, e o famoso orçamento
monetário, uma enorme ficção. Então, fizemos essa consolidação. Desde
então houve grande progresso, especialmente depois da criação da Se-
cretaria do Tesouro Nacional – e a contribuição de Andrea Calabi – e da
Secretaria de Controle das  Estatais, que teve sua fase áurea com o secretá-
rio Antoninho Marmo Trevisan. Teoricamente, temos um orçamento que
consolida isso tudo, mas nem por isso melhorou a política do governo.

O senhor foi superintendente do Iplan sob vários presidentes, não é?

Na minha primeira passagem pelo Ipea, entre 1971 e 74, convivi com
três presidentes: Marcos Viana, que saiu logo depois para ocupar a presi-
dência do BNDES, Costa Braga, que ficou muito pouco tempo, e Henrique
Flanzer, com quem convivi mais, até minha saída. Todos foram excelentes
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administradores. Velloso tinha razão de não querer secretário-geral econo-
mista, pois achava que de economista bastava ele; queria um executivo.
Com os três presidentes tive um relacionamento muito bom.

Devo dizer que não foi nada fácil cumprir a minha missão no Iplan;
enfrentei situações muito difíceis. Na realidade, minha função só não se
tornou impossível porque tive um apoio extraordinário de três pessoas em
particular: o ministro Velloso, Henrique Flanzer e Maurício Rangel Reis,
meu adjunto, que logo depois seria meu superior como ministro do Interior.

Naquela época, o Ipea era uma fundação regida pela CLT; portanto,
não éramos funcionários públicos. Para ter um status dentro do governo,
fui designado secretário de Planejamento do ministério. Não tinha ne-
nhuma estrutura, nem remuneração; era só para poder ficar em igualda-
de de condições com o secretário de Orçamento, o da Organização Ad-
ministrativa, o de Assistência aos Estados e Municípios.

Até quando ficou como secretário de Planejamento?

Até o fim do governo Médici. Quando mudou o governo, Maurício
Rangel Reis foi convidado para ser ministro do Interior e me convidou
para ser o presidente do Banco do Nordeste. Velloso continuou como
ministro e me pediu que continuasse no Ipea. Isso me deixou numa si-
tuação de muita insegurança, naquela fase crítica de montagem da equi-
pe do novo governo. Tive uma conversa com o ministro Velloso: “Eu não
sairia do Ipea para lugar nenhum do Brasil, salvo para o Banco do Nor-
deste, que sempre foi a minha casa, e ser seu presidente será o coroamento
da minha vida profissional”. Depois de alguma relutância, ele me libe-
rou, e veio me substituir o Roberto Cavalcanti. Fui para o Banco do
Nordeste e lá fiquei durante os cinco anos do mandato de Ernesto Geisel.
Assim, minha primeira experiência aqui foi de três anos.

O Ipea e o futuro

Em 1993 o senhor volta ao Ipea como presidente. Como foi a experiência?

Não tão prazerosa como a primeira. Como costumam dizer os jor-
nalistas, Itamar Franco parece ter uma personalidade mercurial, que gera
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certa instabilidade. Em seis meses, tive três ministros: Paulo Haddad,
Yeda Crusius e Alexis Stepanenko. Quando este último assumiu, saí e fui
substituído por Aspásia Camargo.

Para mim, esta segunda experiência foi um pouco triste, porque eu
conhecera o Ipea como um órgão dinâmico e disciplinado, trabalhando
ativamente, e reencontrei um grupo de funcionários públicos, porque a
Constituição de 88 havia incluído todo mundo no Regime Jurídico Úni-
co, com estabilidade. Aquela flexibilidade que a antiga fundação Ipea
tinha não existia mais. Do ponto de vista institucional, foi um retrocesso
brutal.

Fiquei tentando administrar e encaminhar algumas soluções, prin-
cipalmente de pessoal. Cheguei até a pensar em transformar o Ipea em
uma organização social, mas não foi possível. Felizmente, a qualidade
técnica do órgão foi preservada, até mesmo pela inércia burocrática que
os novos tempos consolidaram.

Embora eu me desse bem com todos os diretores do Ipea, não tinha
condição de agir com aquela liberdade que tinha antes. Pela primeira vez
na vida, resolvi fazer um modelo de administração light, ao contrário do
meu estilo um pouco mais hard ou agressivo. Foi bom, porque não bri-
guei com ninguém, saí bem com todo mundo, mas também não conse-
gui realizar muita coisa.

Na minha opinião, a Constituição de 88 foi um dos maiores desas-
tres da história do Brasil. Um dia teremos que fazer as contas de todos os
custos que ela impôs à sociedade. Todas as instituições públicas, e o Ipea
entre elas, pagaram muito caro.

Qual é o papel do Ipea no planejamento para o futuro?

Veja bem, o Ipea é um órgão de pesquisa para dar apoio ao plane-
jamento, mas esta é uma atividade séria demais para ser deixada para
os planejadores. Tem que ser função de governo, tem que haver com-
promisso por parte da liderança do governo. Na hora em que o gover-
no abdicou do seu papel de promotor do desenvolvimento, não há muito
o que fazer. O planejamento de hoje não pode ser o mesmo do passado,
tem que ser mais estratégico, mais voltado ao incentivo ao setor priva-
do. Sua natureza mudou, mas isso não significa que não se deva fazê-
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lo. E o Ipea ainda é a grande base de recursos humanos para o plane-
jamento.

O senhor não voltou mais ao Ipea?

Não. Passei a trabalhar como consultor e retornei à universidade da
qual estivera afastado por mais de 10 anos. Tive ainda três experiências
executivas interessantes: nos anos 80 fui por quatro anos e meio diretor
nacional do Projeto de Desenvolvimento Integrado da Bacia do Araguaia-
Tocantins (Prodiat), o maior e mais bem-sucedido projeto de coopera-
ção técnica da OEA no Brasil. No governo Sarney, fui o fundador e pri-
meiro diretor da Enap, a Escola Nacional de Administração Pública; no
primeiro governo Fernando Henrique, fui secretário adjunto de Políticas
Regionais – atualmente é o Ministério da Integração Nacional.

Terminei minha vida profissional na Universidade de Brasília; apo-
sentei-me em dezembro de 2003. Também fiquei muito decepcionado
com a vida universitária. Não encontrei pior ambiente de trabalho em
toda a minha vida profissional do que nos últimos anos no Departamen-
to de Administração na Universidade de Brasília. Mas a culpa talvez seja
minha, porque fiquei mal acostumado com o estilo e o ambiente de tra-
balho de que desfrutei no banco e no Ipea. E de fato jamais encontrei nas
universidades brasileiras que conheci o ambiente verdadeiramente uni-
versitário que havia no Ipea e no Banco do Nordeste.



ASPÁSIA BRASILEIRO ALCÂNTARA DE CAMARGO
Rio de Janeiro, 2 jul. 2004

Socióloga; presidente do Ipea, 1993-95; secretária executiva do Ministério do Meio

Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, 1995-97; assessora especial do

Ministério das Relações Exteriores, 1997-99; assessora especial da Secretaria Geral da

Presidência da República, 1999-2002.

Uma socióloga entre economistas

A senhora é não só a primeira mulher, mas a primeira que não era economista
nem membro da estrutura do Ministério do Planejamento a ser nomeada presi-
dente do Ipea. Como surgiu o convite para presidir a casa?

No período que antecedeu à posse de Itamar Franco na presidência
da República, promovi reuniões em minha casa. Fiquei surpreendida
quando Alexis Stepanenko, que era ligadíssimo a Itamar e tinha estado
naqueles encontros, foi chamado para ser ministro do Planejamento e
me convidou para o cargo.

No primeiro momento recusei, porque achava complicado, tinha
que ir para Brasília, a situação era um pouco difícil, e eu não sabia exata-
mente o que iria fazer, qual seria minha missão. Tinha sido secretária de
Cultura do estado do Rio, mas não estava entusiasmada a ocupar um
cargo político. Achava que o meu lugar era na FGV e na academia. Mas,
afinal, o ministro me convenceu de que era importante ter uma pessoa
como eu, capaz de mobilizar os intelectuais para uma discussão sobre o
desenvolvimento brasileiro, com vistas a fixar rumos para a economia e
a transição brasileira. E que eu seria a pessoa adequada, inclusive porque
estava na época coordenando o Fórum Permanente da FGV e já tinha
feito várias reuniões importantes na fundação sobre pacto federativo,
educação, orçamento, desenvolvimento regional.

Tomei posse em junho de 1993. Foi uma cerimônia concorrida,
com a presença de deputados, senadores e o então ministro da Fazenda,
Fernando Henrique Cardoso.
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Quais foram suas primeiras impressões do Ipea?

Foi uma solidão muito grande, um momento bem difícil porque eu
era socióloga dentro de um mundo de economistas, e isso foi recebido
inicialmente com certa perplexidade, certo estranhamento. Logo que
assumi, fiquei bastante traumatizada com a situação que encontrei; em
pouco tempo, procurando identificar as pessoas e me inteirando do que
estava acontecendo, vi que a situação era gravíssima. O Ipea era uma
sombra do que tinha sido, praticamente não tinha orçamento para pes-
quisa, pois seus recursos eram destinados a pagar despesas da SOF, a
Secretaria de Orçamento e Finanças do Ministério do Planejamento.

Havia muitos técnicos competentes que tinham sobrevivido a todas as
mudanças e traumas administrativos, mas inúmeros outros estavam se apo-
sentando ou trabalhando como consultores, mas já aposentados. Não havia
renovação alguma. Com os salários baixos, logo percebi que os melhores
quadros da instituição estavam terceirizados, muitas vezes fazendo pesqui-
sas fora do Ipea, como consultores do Banco Mundial, que reconhecia estes
talentos e depois enviava suas recomendações ao governo brasileiro.

O Ipea de Brasília estava quase abandonado, salvo o grupo de po-
líticas sociais da Anna Peliano, muito solicitado pelo presidente Itamar
para atuar no recém-criado Consea (Conselho de Segurança Alimentar),
coordenado por d. Mauro Morelli. Anna acabara de elaborar o Mapa da
Fome junto com um brilhante consultor chileno e foi a precursora do
Comunidade Solidária e do Fome Zero, pois propôs unificar repasses
orçamentários e concentrá-los nos municípios mais carentes do Brasil.

No mais, havia um núcleo de estudos regionais, bastante marginali-
zado, porque a equipe econômica não se interessava seriamente por po-
lítica regional. Considerava-a um equívoco perturbador da estabilização
e uma enorme fonte de clientelismo e de gastos improdutivos, que não
estimulavam o desenvolvimento competitivo das regiões. Este precon-
ceito sinaliza o fim das políticas macrorregionais e perdura até hoje, mas
ignora que o dinamismo do desenvolvimento é, mais do que nunca, re-
gional, passando atualmente pelas sub-regiões.

A verdade é que o Ipea se transformara em principal fornecedor de
mão-de-obra administrativa mais qualificada para diferentes ministérios.
Havia gente da casa em todos os órgãos do setor público, em geral em
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posições de comando administrativo, e os quadros que ficaram na sede
não tinham condição de responder aos desafios de uma reflexão sistemá-
tica, operacional, de políticas públicas para o governo, justamente na-
quele momento em que o presidente da República estava preparando o
Plano Real com o ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso.

Um dia, Edmar Bacha me solicitou que convocasse uma reunião
com os técnicos do Ipea Brasília que pudessem ajudar a definir cortes
orçamentários e novos cálculos nos repasses para estados e municípios.
Convoquei os técnicos para a reunião com o Bacha, mas o encontro não
rendeu o esperado, porque as pessoas estavam dispersas, não estavam
disponíveis. A partir dali, percebi que não havia nenhum interesse da
área econômica em trabalhar com o Ipea.

No Ipea Rio, a situação era igualmente dramática?

O pessoal do Rio era tido como a elite pensante do Ipea. Logo senti
que havia grande desconforto da burocracia do governo federal com re-
lação ao Ipea Rio. Não entendiam por que, tantos anos depois da mudan-
ça da capital, o Ipea ainda mantinha uma representação na cidade. Mas a
argumentação era muito simples: era no Rio que o Ipea estava produzin-
do o que havia de mais atualizado e importante. Havia o Grupo de Con-
juntura, que fazia acompanhamento econômico, previsões sobre infla-
ção e sobre vários indicadores econômico-financeiros; eram indicadores
muito conceituados, amplamente divulgados pela imprensa.

Havia, por exemplo, Francisco Barreto de Oliveira, o Chico Previ-
dência, que montou um núcleo de estudos pioneiro no Brasil sobre a
Previdência Social e que foi internacionalmente reconhecido. Com ele
trabalhava um grupo de elite, como Kaizô Beltrão, excelente profissio-
nal, mais tarde presidente da Escola Nacional de Ciências Estatísticas.
Através do Chico Previdência, o Ipea Rio manteve uma discussão acalo-
rada a respeito do número de miseráveis no Brasil. Anna e seu grupo
achavam que havia 32 milhões de miseráveis, e Chico afirmava que eram
18 milhões, levando em conta a renda não-monetária, muito importante
em áreas rurais e no interior do Brasil. A evolução dos acontecimentos
mostrou como era importante a diferença entre pobreza e miséria, mas
até hoje a polêmica continua.
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Outra coisa que percebi ao chegar – para mim era difícil, porque eu
não tinha a memória da casa – era o processo de profunda patologia
institucional. Raul Jungmann, que eu havia por coincidência sugerido
ao ministro Stepanenko como secretário de Planejamento, tinha um amigo
competente, Aécio Gomes de Matos, especialista em psicologia social,
que convoquei para a vice-presidência do Ipea e para fazer um diagnós-
tico organizacional da casa.

O estudo é uma preciosidade, porque depois vi que não se tratava
apenas do Ipea; o governo federal inteiro estava submerso em grave crise
de identidade, pois as funções do Estado estavam mudando, e o governo
não parecia disposto a fazer as profundas e necessárias mudanças na
máquina administrativa. As pessoas não sabiam mais qual era a sua mis-
são, como se relacionar com a sociedade, a partir de uma nova distribui-
ção de papéis. A crise do Estado vinha se agravando a cada dia, e as
possibilidades de reforma efetiva eram quase nulas.

O novo regimento

No Ipea, onde se localizava esta fragilidade organizacional?

Os quadros de alto nível estavam ganhando muito pouco, mas fun-
cionários mais subalternos, de serviços administrativos, conseguiam nas
negociações salariais e promoções muitas vantagens que os colocavam
numa situação salarial acima do mercado de trabalho nas áreas que lhes
competiam. Foi um choque, porque aprendi que essas injustiças aconte-
cem dentro das instituições, em que os melhores são expulsos porque
não estão sendo pagos adequadamente, e as pessoas que têm uma função
em que podem ser facilmente substituídas são remuneradas acima do
mercado.

A decadência da atividade de planejamento não contribuía para esta situação?

É verdade. Quando fizemos a comemoração dos 30 anos do Ipea,
no auditório do BNDES, no Rio, a reunião foi presidida por Pérsio Arida,
presidente do banco à época. Economista brilhantíssimo, ninguém pode
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negar isso, Pérsio Arida declarou que o planejamento era coisa do passa-
do e exaltou a economia de mercado. De fato, ele estava criticando o
velho planejamento centralizado e dirigista. Respondi em meu discurso
que entendia as ponderações do presidente do BNDES mas discordava
porque o planejamento hoje era outro. Se todas as grandes empresas
multinacionais fazem planejamento estratégico, não há razão para dei-
xar o Estado sem rumo, sem metas definidas e à margem de qualquer
previsibilidade. O fato de o Brasil não estar fazendo seu planejamento
estratégico, como o fez a China, era uma situação de excepcional gravi-
dade e que revelava nossa acefalia.

Que modificações a senhora imprimiu à estrutura da casa?

Ao examinar a situação, vi que o Ipea sequer tinha um regimento
interno e uma situação legal reconhecida. Era um órgão entre parênte-
ses, porque cada vez que mudava o Ministério do Planejamento a estru-
tura do Ipea também mudava. Era uma existência semilegal; não era
possível operar nenhum sistema administrativo porque não havia base
administrativa a ser operada.

Decidi elaborar um regimento com outro espírito, pois as funções
do Ipea não eram mais aquelas que o moveram no passado, eram outras,
como promover o federalismo cooperativo, coordenar e acelerar o pro-
cesso de descentralização, oferecer informações qualificadas e formas de
controle objetivo do processo de descentralização; além disso, identifi-
car novos atores civis relevantes para fazer a interação com o Estado. Eu
pensava no que hoje seria a PPP (parceria público-privada).

Em suma, fiz um belíssimo regimento para o Ipea. Lembro que al-
gumas coisas foram cortadas e depois recuperadas, porque o governo
federal não aceitava de jeito nenhum ter um órgão que fizesse a articula-
ção com os entes federativos estaduais e municipais, muito menos com a
sociedade civil.

Encontrou resistências no Ministério da Administração?

Tive a simpatia do ministro Romildo Canhim, que gostava de mim
e confiava no meu trabalho. Mas eram grandes a resistência e a inércia da
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máquina federal, ciosa de seus privilégios. Aí resolvi abrir uma impor-
tante frente no Ipea. Pensei: “Além do estatuto, do regimento interno e
de novas funções, tenho que lutar por cargos gratificados que comple-
mentem o baixo nível salarial e atraiam os melhores quadros para as me-
lhores funções”. Fiz uma aliança com Winston Fritsch, secretário de Polí-
tica Econômica do Ministério da Fazenda, que também estava desesperado
porque não tinha quadros suficientes para trabalhar. Declarei que precisa-
va de 83 DAS, sem os quais o Ipea não poderia sobreviver, e o Winston
reivindicava  em torno de 43, mas os meses se passavam, e lá pelas tantas
vi que ele havia desistido. Fiquei sozinha na luta pelos DAS.

Como conseguiu resolver o problema?

Comecei indo conversar com o Henrique Hargreaves, chefe do Ga-
binete Civil de Itamar Franco. Ele me tratou com o maior carinho e
deferência, mas não decidiu nada. Semanalmente eu o procurava, mas
nada avançava, até que um dia ele me disse: “Meu problema é que existe
uma fila de ministros e autoridades me pedindo DAS. Se for atender a
você, crio problema com os outros”. Foi quando perguntei: “Posso atra-
vessar a Esplanada dos Ministérios e negociar diretamente com o Con-
gresso Nacional?” Ele respondeu: “Pode ir”. Não acreditava que eu pu-
desse chegar a algum resultado.

Fui à Câmara dos Deputados e conversei com todos os líderes de
partidos políticos brasileiros, um por um, pedindo apoio para o Ipea:
“Vocês não consideram importante existir um órgão neutro, sério e  com-
petente para ajudar a acompanhar as políticas públicas?” Os deputados,
sempre muito gratos aos estudos do Ipea, ficaram horrorizados com a
situação de penúria que eu descrevia e assinaram o pedido. Segui, então,
para o Senado, onde todos os partidos também assinaram. Voltei à Câ-
mara e procurei o presidente, Inocêncio de Oliveira, que fez uma festa.
Disse-me: “Minha filha, não só assino o pedido, como o encaminho como
presidente da casa, em nome da Câmara dos Deputados”.

E aconteceu um fato inédito na administração brasileira: os 83 DAS
que salvaram esta nobre instituição agonizante, ligada ao Poder Executi-
vo, foram encaminhados ao chefe da Casa Civil pelo Poder Legislativo, e
Henrique Hargreaves atendeu, cumprindo o que me havia prometido.
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Esse resultado foi o gran finale da gestão, já no final do governo Itamar.
Foi importante para quem veio depois, pois os DAS deram fôlego à ins-
tituição para se reprogramar e se recapitalizar na administração seguin-
te, de meu grande amigo Fernando Rezende, especialista em problemas
fiscais e muito competente.

O Programa Rede Ipea

Como conseguiu recuperar o orçamento do Ipea?

Foi uma luta. Mendigando aqui e ali, conseguimos recursos para
um orçamento mínimo para 1994. Aí imaginei transformar o Ipea na
cabeça de uma rede nacional de inteligência. Nas mudanças regimentais,
eu tinha incluído também relações do Ipea com o Congresso Nacional.
Eu dizia: “O Congresso Nacional solicita os técnicos do Ipea. Sempre
que eles têm alguma coisa a dizer, o Congresso é o principal interessado
porque vai fazer as leis. Para o Ipea, a estratégia institucional tem que ser
a seguinte: vamos ser a cabeça de uma rede nacional de inteligência”.

Nasceu, então, o Programa Rede Ipea. Tínhamos que ter, on line,
qualificados e cadastrados, os principais especialistas no Brasil nos te-
mas de interesse das políticas públicas: saúde, educação, transporte, meio
ambiente, comércio exterior, problemas regionais, macroeconomia etc.
Se conseguíssemos reunir os grandes centros do país – todas as universi-
dades federais, a USP, a Fipe, a FGV, os maiores centros de pesquisa – e
tivéssemos essas pessoas listadas, quando houvesse um problema a ser
pensado, imediatamente poderíamos solicitar por rede eletrônica que
nos ajudassem a formular diagnósticos e soluções.

Por exemplo: uma dúvida sobre o sistema de saúde, como está fun-
cionando. A Rede Ipea poderia mapear e identificar: “Existe um especia-
lista, na Unicamp, outro na UFRJ, outro na Universidade Federal do
Ceará”. Certamente o Congresso se interessaria, porque este esquema é
infinitamente mais barato do que manter milhares de consultores dentro
do Congresso Nacional. Conversei com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento, eles se apaixonaram pela idéia e declararam: “Temos 20
milhões de dólares para vocês fazerem isso”.
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O Ipea já estava inteiramente informatizado?

A situação da rede era uma coisa estranhíssima. Os dirigentes admi-
nistrativos tinham mania de comprar computadores, mas constatei que
nem dentro do Ipea eles eram interligados, não existia uma intranet ou
algo parecido. Isso era parte da patologia federal: ninguém se falava. Eram
estranhos que perambulavam pelos corredores numa mesma instituição.
Quando o BID se interessou, pensei: “É a nossa salvação”.

A função que eu via para o Ipea era de coordenador nacional desse
processo: “Preciso ter na casa pessoas muito capazes para coordenar di-
ferentes grupos: saúde e educação, segurança alimentar, política urbana
e outros temas que forem julgados relevantes”. Comecei essa conversa
com o BID, depois Fernando Rezende deu seguimento. Mas acho que o
projeto original, fortemente descentralizado, não vingou.

Qual é a sua avaliação sobre o estado atual da Rede Ipea?

A burocracia é algo sobre o qual aprendi muito. Você tem uma idéia
generosa, transformadora, mas ela vai ficando empobrecida à medida
que a máquina vai absorvendo e negociando as propostas. Quando vi, já
não era mais rede, era o Ipea ou o governo federal que faria tudo. A rede
nacional e descentralizada, tal como concebida inicialmente, muito ins-
pirada na experiência norte-americana, não se concretizou.

Os fóruns

Outra iniciativa sua foi uma série de fóruns para pensar o Brasil, não é?

Sim, e esta foi a minha maior frente de trabalho no Ipea. Eu disse:
“Chova ou faça sol, com esse exército que tenho aqui, vamos ter que
discutir o Brasil e seus dilemas de final de século, porque a transição tem
sido longa e penosa, cheia de avanços e recuos, e estamos num momento
decisivo, de profundas transformações”. Nem era para destruir o Estado
e acabar com tudo, como parecia um pouco a índole do Collor, nem
tampouco ficar endeusando uma máquina obsoleta, ultrapassada, que
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tinha que ser reestruturada e remontada. Considerei que a missão do
Ipea, naquele curto mandato que eu tinha, de um ano e meio, era definir
as zonas de conflito, alinhar as grandes propostas e colocar a discussão
na rua.

 Decidi promover uma série de fóruns e contei para isto com a aju-
da de 400 mil dólares do Banco Mundial. E, de fato, o que fizemos foi um
momento importante do debate nacional, ainda hoje de grande atualida-
de, porque muitos problemas apontados não foram resolvidos. Revendo
os papers, os assuntos e temas que selecionamos, é surpreendente que
tenhamos podido cobrir tantas coisas que muitas rapidamente foram
encaminhadas e desdobradas.

O debate que abriu praticamente os fóruns do Ipea foi uma discus-
são que montei no BNDES com o Banco Mundial, sobre as políticas ur-
banas no Brasil. Quem coordenava o programa de saneamento básico do
Ipea, que dispunha de 3 milhões de dólares, era Dilma Seli Pena Pereira,
que me disse: “Aspásia, é a chance de o Banco Mundial nos ajudar a fazer
um seminário sobre o problema urbano, que está completamente fora
dos debates nacionais”. Respondi: “Vamos em frente”. E foi emocionan-
te, porque as pessoas que lá se reencontraram, depois de anos de distan-
ciamento, sentiam-se órfãs.

As políticas urbanas circulavam entre um ministério e outro, cada
vez mais negligenciadas; os órgãos de planejamento urbano e regional,
como o BNH e as Fundrens, tinham sido desativados, ou então jogados
de um lado para outro, vítimas de sucessivas reformas administrativas
que deixaram o país sem política ou financiamento habitacional. O siste-
ma de saneamento básico, financiado pelo Estado, também ruiu. Hoje
sabemos que este foi o início do processo de favelização das grandes
cidades brasileiras, de graves conseqüências  na área social e da seguran-
ça pública.

E aí aconteceu que as pessoas que tinham participado daquelas dis-
cussões sobre região metropolitana nos anos 70 reencontraram-se pela
primeira vez depois de 13, 15 anos. Os especialistas mesmo. Então, ti-
nha gente chorando! Eu própria fiquei emocionada. Uma coisa incrível!

Nesses fóruns dei uma ênfase muito grande, como não poderia dei-
xar de fazer, à descentralização. Fiz três encontros importantes, um de-
les com Franco Montoro, Jarbas Vasconcelos, atual governador de Per-
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nambuco; Dante de Oliveira, então prefeito de Cuiabá. Foi um choque
de revitalização no Ipea porque, em vez de ter medo da política, o que
pretendemos foi “domesticar a política”, tornando-a mais racional e legíti-
ma. Tentamos ajudar os políticos a pensar corretamente os problemas so-
ciais, as políticas públicas, para poder reorganizar o Estado brasileiro. Vocês
imaginem, naquela época nem a merenda escolar estava descentralizada.
O federalismo municipalista, que eu tanto defendia, dava apenas seus
primeiros passos, e foi aí que se iniciou nossa aliança com a Fundação
Konrad Adenauer.

Na área de educação, quem coordenou a reunião foi Sérgio Costa
Ribeiro, que questionava todas as estatísticas oficiais sobre repetência e
evasão escolar, e o atual ministro do Turismo, Walfrido Mares Guia, que
tinha promovido uma tremenda revolução educacional em Minas Ge-
rais. Chamamos outras pessoas ilustres na área, e praticamente tudo o
que saiu daquele fórum, inclusive as pessoas que chamamos para discu-
tir, incorporou-se à gestão de Paulo Renato à frente do Ministério da
Educação do governo Fernando Henrique: o choque de qualidade, o mito
da evasão escolar, o problema da repetência, a estruturação de um siste-
ma básico adequado, a coordenação municipal dos entes federativos para
chegar a bom termo. Enfim, estava tudo lá.

Na área de saúde os convidados especiais foram Adib Jatene, que
logo tornou-se ministro e criou a CPMF para dar conta de um desajuste
orçamentário insolúvel, como constatamos posteriormente. Muitos dos
nossos debatedores viraram ministros ou dirigentes de alto escalão fede-
ral e estadual. Jacob Kligerman, por exemplo, tornou-se diretor do Inca,
o Instituto Nacional do Câncer.

Discutimos a questão do planejamento regional, que está até hoje aí
sem solução, dizendo: “Precisamos de um novo modelo, pois o atual não
serve mais, até porque as regiões não são mais homogêneas, são sub-
regiões heterogêneas, por isso temos que dar outra solução”. Inácio
Rangel, o ícone do moderno planejamento brasileiro, já estava morto,
mas ele tinha uma discípula maravilhosa, Maria Nazaré, que discutiu
conosco a questão da infra-estrutura, de forma absolutamente semelhante
à que vem sendo encaminhada agora pelo governo Lula. Ali ela defendeu
a tese de que saneamento básico e infra-estrutura de transportes são o
carro-chefe do desenvolvimento.
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Fizemos uma discussão importantíssima sobre as desigualdades so-

ciais, com Ricardo Paes de Barros, e sobre a economia do trabalho, com

uma avaliação sobre os grandes vícios das políticas sociais brasileiras.

Estavam lá José Márcio Camargo, que veio a ser um importante assessor

de Pedro Malan, e Edward Amadeo, que foi ministro do Trabalho. Todos

eles eram ligados ao PT. Havia grande empenho em trazer para a discus-

são a intelligentzia dos diferentes partidos.

O último fórum chamou-se Desenvolvimento com Estabilidade.

Minha preocupação era ajudar a consolidar o Plano Real, a partir de

discussões amplas e de grande divulgação na academia e na mídia,  pois

a cultura da inflação era ainda muito influente. Mas a consolidação do

Real tinha uma finalidade: a promoção do desenvolvimento. Lembro

que um dos principais convidados dessa reunião foi Albert Fishlow,

que disse o seguinte: “O segredo desta combinação miraculosa é um

só: a geração de poupança interna. Sem poupança interna, o Brasil não

vai conseguir se desenvolver, porque esse é um desafio que todos os

países enfrentam. A estabilidade é precondição, mas a realidade é a

poupança interna”.

O Plano Real foi por outro caminho; não produziu poupança

interna, muito ao contrário, houve uma euforia cambial, de importa-

ções, de gastos etc., por razões macroeconômicas, pois era necessário

atrair capital. Mas ainda hoje a recomendação do Fishlow é absoluta-

mente crucial: é consenso que um dos problemas que fazem o Brasil

não crescer é sua incapacidade de acumular poupança. Enquanto não

fizer isso, vai ser difícil crescer, porque os recursos externos são volá-

teis por definição.

Foi boa a repercussão na imprensa?

Foi enorme! Todos os debates, os dados, as informações foram para

os jornais e a televisão, inclusive em rede nacional. E contribuíram mui-

to para quebrar o gelo entre o grupo dos chamados neoliberais com os

adeptos do desenvolvimentismo, pois procurei criar um clima favorável

para que as pessoas pudessem divulgar seus pensamentos, e pudéssemos

sair para uma terceira via, uma grande síntese.
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Internamente, qual foi o impacto?

Acho que as pessoas entenderam que as mudanças tinham que vir
de fora para dentro, já que a situação relativa do Ipea dentro do Estado
brasileiro era de menor importância e que havia poucas possibilidades
de valorizar a casa pelas vias normais. Acho que todos entenderam que
eu era uma socióloga de boa-fé no meio de tantos economistas, e reco-
nheceram o esforço brutal que fiz para reverter tendências negativas,
acenando com oportunidades novas.

Outras frentes de trabalho

Alguns entrevistados dizem que a senhora teve excelentes projetos para o Ipea,
mas não contou com apoio político.

É verdade. Como contei a vocês, minha luta foi muito solitária,
porque todo mundo estava querendo implementar seus próprios proje-
tos políticos. Então, o que aconteceu? O fulcro do processo foi o Minis-
tério da Fazenda e esses ajustes fiscais que eles queriam. Mas meu papel
naquele momento não era ajudar os técnicos do Ministério da Fazenda,
porque o Ipea não tinha como ajudar nisso. Mas ele poderia pensar uma
série de problemas e oferecer subsídios para os temas gerais da transição
brasileira.

Olhando em retrospectiva, acho que coloquei o foco em problemas
estruturais que a prática e a evolução histórica demonstraram que eram
realmente os mais relevantes. Alguns tiveram avanços nesses últimos 10
anos, e outros foram relegados, e todo mundo reconhece que, justamen-
te porque foram relegados, deixaram o Brasil nessa situação de não con-
seguir crescer direito. Essa contribuição eu dei, sem dúvida, e deve ser
reconhecida.

O governo federal não tinha interesse em preservar o Ipea?

A instituição estava enferma e debilitada e não tinha os quadros
necessários para reerguer-se e ocupar o lugar que merece. A verdade é a
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seguinte: depois que saí do Ipea passei quase sete anos em Brasília, no
governo federal, e pude fazer alguma reflexão sobre o tema. A conclusão
a que se chega é que o planejamento não interessa mais, porque a políti-
ca virou um instrumento de aprovação de projetos que já vêm prontos
de cima para baixo. Aliás, ninguém quer ter projeto algum. O orçamento
é paupérrimo, portanto, não se pode utilizá-lo para nada de novo.

O que eu sonhava para o Ipea era um lugar como o da Brookings
Institution, um think tank com forte parceria com a sociedade civil. Na épo-
ca, defendi uma tese que sustento ainda hoje. Por que o Ipea é importante?
Por mil razões, e uma delas é que fica muito barato evitar corrupção e des-
controle de gastos. Em vez de contratar fiscais em quantidade, a um custo
exorbitante, usa-se estatística. Por exemplo, as estatísticas mostravam que
alguns estados brasileiros estavam desviando  recursos da saúde: havia mais
mulheres grávidas parindo nos hospitais do SUS do que o número de mu-
lheres em idade de parir. Esses desvios se percebe apenas pelos números.

Da mesma forma a política de segurança, área em que trabalhei com
dados comparativos, que são até hoje vergonhosos, absolutamente in-
comparáveis, inconfiáveis, distorcidos e às vezes até falsificados. Pode-
ríamos ter poupado esse sofrimento infernal de 10, 12 anos de decadên-
cia completa do Estado, pela perda do controle da segurança, com boas
estatísticas, olhando e cobrando dos governos estatísticas coerentes que
já davam a visão nítida da gravidade do problema.

Mas volto à questão: ter políticas públicas organizadas num Estado
que estava simplesmente se decompondo, se desagregando, é realmente
pedir muito, porque o próprio processo de desagregação empurra as li-
deranças para a desordem; quanto maior a desordem, menor o controle.
E aí temos o ciclo vicioso de desintegração do processo.

O futuro do Ipea

A senhora mantinha boas relações com a equipe que assumiu junto com o presi-
dente Fernando Henrique. Não foi convidada a continuar?

Apesar de estar muito cansada, porque trabalhava diariamente das
oito da manhã à meia-noite, estava inteiramente absorvida por aquela
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missão e até imaginei que, se quisessem, eu poderia continuar. Mas no

início de janeiro Gustavo Krause me convidou para ocupar a Secretaria

Executiva do Ministério do Meio Ambiente, desconfio que por sugestão

de Franco Montoro. Krause me disse: “Venha trabalhar comigo no Mi-

nistério do Meio Ambiente, acho que você vai fazer um trabalho bonito”.

Fiquei no ministério até 97 e implantei a Agenda 21.

Depois fui prestar assessoria ao ministro das Relações Exteriores e

em 99 fui para ao Gabinete Civil da Presidência da República. O segundo

mandato de Fernando Henrique introduziu uma idéia interessante: os

grupos de trabalho dentro da Casa Civil. Tudo para conferir um pouco

de racionalidade ao Estado brasileiro. O chefe da Casa Civil podia coor-

denar políticas dependentes de várias instâncias do governo. Foi uma

grande, tremenda inovação, que o governo Lula manteve.

O Ipea deu enorme contribuição nesse período. Mas, se estivesse

bem organizado, poderia ser um think tank para assuntos diferentes, aju-

dando a Casa Civil em um tempo muito rápido. Atualmente, o federalis-

mo exige novas formas de fazer as coisas; não adianta querer governar

através de um órgão com duas ou três pessoas, porque a realidade é mais

complexa. O papel do Ipea poderia ser de coordenador da inteligência

nacional, o think tank dos órgãos de decisão do governo.

Tentei fazer isso na Casa Civil. Vocês não têm idéia da pobreza cere-

bral do governo federal. As pessoas trabalham em vôo cego, sem saber,

muitas vezes, para onde estão indo, sem informações adequadas, e esse é

o desmonte definitivo do Estado. Pelo menos deste modelo de Estado

que conhecemos.

O futuro do Ipea será como o concebeu na época?

Em grande parte, mas acho que algumas áreas precisam ser

reestruturadas, enquanto outras estão funcionando razoavelmente bem.

O que temos aí é um Estado ultraliberal. Não há nos Estados Unidos,

muito menos em um país europeu, a fragilidade e a pobreza de cérebros

a serviço do governo como temos no Brasil. Acho mesmo que nenhum

país latino-americano rivaliza conosco em matéria de falta de cérebros. E

isto também estimula muito as parcerias. A parceria é o desespero. Por
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isso, entendo que falta dar ao Ipea essa arrumação necessária; nenhum
país sobrevive sem um instituto de estudos estratégicos do governo.

Aprendi com o Ipea uma lição muito importante: em momentos de
crise aguda, quando uma organização está se desintegrando por falta de
recursos, de funções, de reconhecimento ou de estímulo, é o valor de seu
passado e a força de sua marca que devem ser mobilizados para evitar a
morte definitiva. O grande aliado do Ipea foi a confiança e a legitimidade
de que ele desfruta perante a opinião pública. Mesmo nos momentos
mais dramáticos, o Ipea sempre contou com brilhantes técnicos e espe-
cialistas que marcavam presença na mídia, dando suas opiniões, escre-
vendo artigos, fazendo estudos.

O cidadão brasileiro não confia no governo, não confia nas institui-
ções políticas. Mas confiava no Ipea, porque é um oásis de competência,
de inteligência, com um passado de importantes contribuições ao país.



FERNANDO ANTÔNIO REZENDE DA SILVA
Brasília, 26 jun. 2004

Economista; diretor executivo do Ipea, 1995/96; presidente do Ipea, 1996-99; assessor

especial do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior desde 1999;

técnico do Ipea, 1964-91.

As origens do Ipea

Quando o senhor ingressou no Ipea?

Em 1964, quando foi criado o Epea (Escritório de Pesquisa Econômica
Aplicada), no Ministério do Planejamento e Coordenação Econômica. Fiz
parte do primeiro grupo, levado por Reis Velloso em agosto ou setembro de
64 e, com exceção do ano de 79, que passei na PUC do Rio, fiz toda a minha
carreira no Ipea. O Epea de então era um projeto do então ministro do Pla-
nejamento, Roberto Campos, cujo objetivo era criar um centro com capaci-
dade de pensar os problemas nacionais, discutir políticas públicas.

Quem compunha esse grupo inicial?

Lembro-me de Hélio João Soares, Carlos Alberto, Bade, Og Leme...
Era um grupo muito pequeno, que trabalhava num escritório instalado
na rua Visconde de Inhaúma; depois nos mudamos para o edifício-sede
do Banco do Estado da Guanabara, depois Banerj, na rua Melvin Jones,
no centro do Rio.

Qual era a sua formação, à época?

Economia. Aliás, em 64 tinha saído recentemente da faculdade e
concluído o curso de especialização de um ano no Conselho Nacional de
Economia, curso que depois foi extinto. No Epea as atividades eram bas-
tante variadas, porque ali estávamos começando a gerar uma série de
estudos sobre a economia brasileira, que depois foram utilizados como
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subsídios para a elaboração do Plano de Ação Econômica do Governo, o
Paeg, publicado no finalzinho dos anos 60. Então, àquela altura fazía-
mos um trabalho de reunir informações, levantar dados, produzir diag-
nósticos sobre essas questões.

O senhor também trabalhou no Programa Estratégico de Desenvolvimento, do
governo Costa e Silva?

Trabalhei. Mas antes passei um tempo no exterior. No final de 1966,
fui para a Universidade de Vanderbilt fazer mestrado e doutorado – não
cheguei ao doutorado. Voltei ao Brasil no início de 68, quando o governo
Costa e Silva estava prestes a completar um ano. Quando cheguei, já
encontrei aqui um grupo grande de consultores internacionais, vindos
da Universidade da Califórnia, em Berkeley, chefiados por Albert Fishlow.
Antes dele já tinha estado aqui Benjamin Higgins, que trabalhou junto
com o pessoal do Ipea num extenso estudo sobre a economia brasileira.

Em que área é sua tese de mestrado?

Em economia e desenvolvimento em geral. Mas, desde que che-
guei, envolvi-me com uma área que, naquele momento, era muito pouco
explorada dentro do Ipea e mesmo dentro da família dos economistas
brasileiros: a economia do setor público. Não era um assunto que tivesse
a relevância que assumiu recentemente, por causa da discussão da crise
fiscal. As pessoas tinham um interesse muito maior na discussão das
questões relacionadas a balanço de pagamentos, comércio internacional,
política industrial; havia vários economistas ligados a esse assunto. Mas
economia pública, fiscal, tributária, era uma área onde a profissão de
economista investia muito pouco; era mais ligada ao pessoal da área do
direito. Desde o início, comecei por aí e fui dos poucos economistas que
enveredaram por esse caminho.

O que significava estudar a economia do setor público naquele momento?

Significava trabalhar com a questão fiscal tributária de uma pers-
pectiva econômica e não jurídico-administrativa, como era a praxe no
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Brasil. O pessoal da área de administração, sobretudo da Fundação Ge-

tulio Vargas, lidava com orçamento; já a área do direito lidava com a

parte tributária. Mas era um espaço vital a ser trabalhado, porque come-

çavam a surgir as preocupações com os efeitos econômicos da tributa-

ção, a importância da qualidade do gasto público, encarado como im-

portante instrumento de promoção do desenvolvimento. Praticamente

toda a minha trajetória no Ipea, até me aposentar, no início dos anos 90,

se desenvolveu em torno da política fiscal lato sensu.

Para discutir política fiscal, sua interação maior era com os ministérios da Fa-

zenda e do Planejamento?

Mais intensamente com os dois, mas, por ser um assunto horizon-

tal, os problemas de financiamento das políticas públicas são discutidos

como um todo e, em vários momentos, eu acabava me inserindo em

praticamente toda a administração pública federal e estadual. Por exem-

plo, o financiamento das políticas sociais tem relação com o orçamento

público, com a tributação e com os ministérios da área social. Aí, discu-

te-se o financiamento do desenvolvimento urbano, que entra por consi-

derações que não são necessariamente aquelas de interesse exclusivo da

área do Planejamento e da Fazenda.

Quando começou a sentir que o déficit público passou a ser um tema relevante

na economia brasileira?

Na verdade, ele sempre foi um problema. Mas começou a se tornar

mais visível no momento em que a inflação praticamente saiu de contro-

le. A inflação brasileira sempre se manteve em patamares altos para pa-

drões internacionais, mas oscilava na faixa dos 30%, 40% ao ano, nível

considerado razoável pela população brasileira.

No final dos anos 70, a economia brasileira entra em crise de

crescimento e começa a encontrar dificuldades para seguir a trajetó-

ria da industrialização baseada na substituição de importações. A cri-

se do petróleo também contribuiu para que em 1980, 81, a economia

entrasse na grande recessão, que marcou profundamente a história
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do país. Isso gerou um crescimento muito modesto e a retomada do

processo inflacionário, a partir de meados dos anos 80. Foi quando

começou a discussão mais pesada na profissão, sobre a questão do

déficit público.

No início do governo Sarney, em 1985, foi feita uma grande mudan-

ça no sentido de unificar os orçamentos. Até então, parte do déficit pú-

blico era escondido, porque a maioria dos gastos do governo transitava

por uma conta do Banco do Brasil, operada mais ou menos livremente.

Banco Central e Banco do Brasil operavam transações financeiras, a con-

ta do Tesouro Nacional, chamada conta movimento.

A partir do momento em que se tornou necessário encarar o dé-

ficit público como um problema do ponto de vista do controle da

inflação, começou na profissão o debate sobre a necessidade de unifi-

car os orçamentos. A primeira grande reforma orçamentária foi feita

em 85, 86.

O Ipea liderou essa discussão?

O Ipea teve um papel importante na produção de estudos durante o

início dos anos 80, para mostrar que o déficit público era, na verdade,

muito maior do que o expressado pelos orçamentos governamentais. Esses

estudos contribuíram para que em 1985 fosse feita a reforma para unifi-

car os orçamentos e explicitar o tamanho do déficit.

A partir de meados dos anos 80, não que o debate sobre o déficit

público tenha se tornado irrelevante ou menos expressivo dentro do Ipea,

mas a instituição concentrou sua discussão mais na reforma tributária –

e aí a contribuição da casa para a Constituinte foi muito importante.

O senhor chegou a comandar uma comissão a respeito?

É verdade. Em 1985 foi criada na Seplan a Comissão da Reforma

Tributária, e a maioria dos membros era do Ipea; a partir de 1986, co-

mandei essa comissão, que trabalhou ativamente junto com os constitu-

intes, na discussão do capítulo tributário da Constituição. Nem todas as

sugestões foram ouvidas, mas isso faz parte do trabalho.
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Na diretoria do Ipea

Qual foi seu primeiro cargo de direção no Ipea?

Entre 1975 e 1979 o superintendente do Inpes era Hamilton Tolosa,
e eu fui nomeado superintendente adjunto. Nessa época fizemos algu-
mas coisas interessantes; de duas delas me recordo como algo que deu
grande visibilidade ao trabalho do Ipea. A primeira foi a instituição da
rotina de produzir o Documento de política econômica; ainda deve haver
vários exemplares na Biblioteca do Ipea.

Os documentos eram uma iniciativa inédita, de tomar os relatórios
de pesquisa, que eram extensos, escritos em linguagem cifrada, mais para
serem lidos pelos próprios economistas, e extrair deles documentos mais
curtos e orientados para subsidiar o debate sobre as políticas econômi-
cas nacionais. Esses documentos circulavam amplamente nos Ministé-
rios e ficavam disponíveis aos interessados. No início de 1978 fizemos
um esforço, reunindo praticamente todo o grupo do Ipea no Rio para
discutir a transição do governo Geisel para o governo Figueiredo e as
perspectivas em política econômica.

Como resultado, elaboramos um documento que encontrei outro
dia, mexendo nos meus armários antigos. O texto gerou certa irritação
no governo, porque criticava algumas posições oficiais e defendia uma
política de crescimento com maior preocupação com as questões das
desigualdades de renda etc.

O documento acabou sendo assinado só pelo Tolosa e por mim,
porque havia uma preocupação com a reação do próprio governo. E foi
publicado na íntegra pelo Diário de Comércio e Indústria (DCI), em 9 de
fevereiro de 1978. A divulgação pelo DCI também causou certa irritação
no nosso querido prof. Mario Henrique Simonsen, que viria a assumir o
Ministério do Planejamento no governo Figueiredo. Mas esse trabalho
foi um marco importante na vida do Ipea.

Qual era o principal ponto defendido no trabalho?

Lembro que a ênfase era mais na questão do crescimento com distri-
buição. O Brasil tinha alcançado razoável progresso durante os
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anos 70, com taxas de crescimento milagrosas, mas isso não tinha sido tra-
duzido em grandes benefícios para a população. O trabalho apontava para a
necessidade de uma estratégia que conciliasse um pouco melhor o cresci-
mento econômico com a disseminação dos benefícios desse crescimento.

Com o final do governo Geisel, achei que era um bom momento
para passar um tempo fora do Ipea e passei o ano de 1979 na PUC-Rio.
Em 80 retornei ao Ipea como técnico e mantive meu programa de pes-
quisas na área de política fiscal.

Os técnicos e a instituição

Como era escolhido o programa de trabalho no Ipea?

Sempre foi uma construção coletiva, para usar uma expressão que
está na moda em Brasília. Procurávamos conciliar o interesse pessoal do
pesquisador em trabalhar um tema de seu agrado com uma visão mais
geral dos interesses da instituição, pois a função do Ipea era estar sempre
em sintonia com a agenda dos debates nacionais. E isso se fazia com
certa tranqüilidade, não era motivo de grandes discussões, nem de ex-
cesso de arbitrariedade para impor ao pesquisador a vontade da direção.
Sempre existiu uma tentativa de ajustar os dois interesses.

No Ipea trabalharam técnicos de orientações políticas distintas?

Essa foi uma marca importante na história da instituição: um certo
pluralismo de visões. Nunca alguém de fora botou um rótulo na casa, do
tipo “o Ipea tem uma visão ideológica dos problemas”. Dentro do Ipea
sempre houve pessoas com visões distintas. E julgo isso muito impor-
tante e salutar, para preservar essa visão plural das questões.

Estive dos dois lados, pois fui técnico e participei da diretoria da
casa, e posso dizer que nunca houve, de parte das várias administrações
que por lá passaram, a preocupação de tentar afogar essas visões distin-
tas. A única coisa que sempre se exigiu foi o rigor nas análises. Posições
podem ser defendidas, sim, desde que não sejam panfletárias,  desde que
sejam sustentadas por uma análise rigorosa dos fatos, com um bom
embasamento conceitual e teórico.
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A transferência da maioria do Ipea para Brasília ampliou essas visões?

Certamente. O Ipea Brasília seguiu uma trajetória bem distinta do
Ipea Rio, principalmente pela maior proximidade com o ministro do
Planejamento e pela relação direta dos técnicos e da direção do Ipea Bra-
sília com os diferentes órgãos ministeriais. Havia uma demanda mais
próxima, que sempre influenciou a natureza do trabalho.

Agora, sempre houve no Ipea uma espécie de crise de identidade da
instituição: somos governo ou não somos? Até onde vai o nosso com-
promisso institucional com o governo e onde começa nosso compromis-
so como instituição mais independente? A maneira de conciliar essas
duas coisas sempre foi a de abrir espaço para que as pessoas pudessem
expressar por escrito seus pontos de vista. Quando alguém escreve e
publica, o compromisso é pessoal, autoral. A válvula de escape dessa
tensão entre o oficial e o não-oficial sempre foi a publicação: a PPE (Pes-
quisa e Planejamento Econômico), assim como os Textos para Discussão e
os eventos.

Presidente do Ipea

Quando foi nomeado presidente do Ipea, em 1996, já estava aposentado como
técnico?

Aposentei-me em 1991 e decidi dedicar-me a consultorias para o
setor privado. Entre 91 e 94 morei em São Paulo e, como também fazia
alguma consultoria para órgãos do governo federal, vivia um pouco na
ponte aérea Brasília-São Paulo.

Como foi o convite para ser presidente do Ipea?

Em 1995, quando Fernando Henrique assumiu a presidência da Re-
pública, José Serra foi seu primeiro ministro do Planejamento e me con-
vidou para vir para o Ipea. Relutei um pouco em aceitar, mas ele me
apresentou o argumento definitivo: “Você já está mais em Brasília do que
em São Paulo. Por que não aceitar?”
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Além disso, eu tinha um forte compromisso pessoal com a institui-

ção. O fato de ter passado praticamente toda a minha vida profissional

dentro do Ipea também me motivou a aceitar esse desafio de voltar. Na-

quele momento, o Ipea passava por uma crise muito grande, porque

durante o governo Collor tinha sido bastante esvaziado – problema que

afetou boa parte da administração pública. Os salários foram comprimi-

dos, a auto-estima estava precária. Serra declarou que queria dar um

apoio forte ao Ipea, por isso decidi aceitar.

Durante o ano de 1995, o presidente oficial do Ipea era Andrea

Calabi, secretário executivo do ministério, e eu era o diretor executivo.

Mas Calabi tinha outras funções dentro do ministério, e em fevereiro de

1996 decidimos alterar a estrutura; ele exonerou-se da presidência do

Ipea, e eu assumi o cargo. Fiquei como presidente durante todo o pri-

meiro mandato de Fernando Henrique. Passei pelo Serra, por Antônio

Kandir e por Paulo Paiva. Eram todos pessoas com quem eu tinha bom

relacionamento profissional.

Concretamente, o que significou o compromisso de ajudar o Ipea?

Basicamente, possibilitou adotar duas medidas: realizar concursos

e promover uma recuperação orçamentária. O Ipea estava se esvaziando,

as pessoas mais antigas estavam se aposentando, e não entrava ninguém.

Durante meu mandato, conseguimos fazer três concursos, cada um com

pouco mais de 40 vagas. No total, foram 120, 130 técnicos novos. Quan-

to aos recursos, conseguimos a recuperação do orçamento, e também

negociamos com o BID um empréstimo internacional, que foi o que per-

mitiu a criação do Programa Rede Ipea. Negociei o empréstimo com o

BID ao longo de 96, e ele entrou em vigor no ano seguinte.

Em que consiste o Programa Rede Ipea?

Foi uma idéia que o BID acolheu muito bem, porque a minha pro-

posta sempre foi a seguinte: por mais que possamos revigorar o Ipea com

gente nova, hoje em dia as modernas tecnologias da informação já não

requerem que se mantenham todas as pessoas fisicamente juntas dentro
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de uma mesma instituição. Podemos ampliar bastante a capacidade do

Ipea de contribuir para o entendimento dos problemas nacionais, forta-

lecendo uma rede de instituições públicas e privadas de pesquisa que

funcionem no Brasil, nas universidades federais e em  algumas estaduais.

E o propósito da rede sempre foi esse: desenvolver o intercâmbio

eletrônico e criar um projeto comum de pesquisas que pudessem ser

disseminadas pela rede. Essa foi a minha proposta, e foi o que procurei

fazer enquanto estava na presidência.

Quando o convidou para voltar ao Ipea, o ministro Serra lhe deu alguma idéia

de qual deveria ser o papel da instituição?

Acho que o Serra sempre teve e continua tendo uma percepção muito

forte de que o Estado brasileiro precisa planejar, precisa ter visão de

futuro. Acho que essa preocupação teria feito com que ele buscasse for-

talecer o Ipea. Isso nunca foi muito explicitado, mas para mim sempre

foi claro. Foi com esse espírito que, além das pesquisas individuais, tra-

tei de desenvolver dois trabalhos para mobilizar a casa. O primeiro era

um documento que procurasse retomar a visão de longo prazo, que ha-

víamos perdido desde pelo menos o início dos anos 90.4

Foi uma tentativa de recolocar na agenda nacional uma visão de

médio e longo prazos. Infelizmente, o trabalho acabou saindo no mo-

mento de nova grande crise internacional, por isso boa parte das consi-

derações ali expostas não foi adiante. Mas a preocupação não era acertar

prognósticos, obviamente; era pôr na agenda do debate o tema do longo

prazo e do planejamento. Esse trabalho teve alguma repercussão.

O segundo esforço de mobilização do Ipea foi uma avaliação das

políticas de governo. O resultado também foi um relatório, que tratava

da discussão que continua predominando até hoje: o Estado brasileiro é

ineficiente, aplica mal os recursos de que dispõe.5  Foram dois bons tra-

balhos, que ainda estão disponíveis.

4 Fernando Rezende e Regis Bonelli (orgs.), O Brasil na virada do milênio: trajetória de cresci-
mento e desafios do desenvolvimento. Brasília, Ipea, 1997, 2 v.

5 1995-1998: quatro anos de transformações. Brasília, Ipea, 1998.
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Uma instituição à frente dos problemas

Esses trabalhos realizados pelo Ipea foram adotados como documentos oficiais
de avaliação do governo?

Não, não. Na minha gestão sempre foi um tipo de trabalho que era
muito mais uma oferta do que uma demanda. Minha percepção sempre
foi a seguinte: o Ipea tem que se antecipar aos fatos e às questões. Somos
um grupo que está disponível 100% do tempo para pensar os problemas,
portanto nós é que temos que nos antecipar. Vamos definir as grandes
questões da agenda nacional e antecipar estudos que contribuam para o
seu esclarecimento e não aguardar que os ministérios nos apresentem
demandas.

Isto não significa que não houvesse demandas, mas sempre vi a
coisa pelo outro lado: o Ipea é que deve dizer o que precisa ser feito. Se
houver alguma solicitação específica, vamos responder a ela, mas não
vamos esperar de braços cruzados que ela nos seja apresentada. Sempre
foi a minha visão, desde quando era apenas um técnico.

O corpo técnico da casa partilha essa concepção?

Não é uma visão consensual. O Ipea é uma instituição muito dife-
renciada, e acho que dificilmente será possível encontrar uma visão unâ-
nime da casa e de sua missão. Os técnicos de Brasília, que têm uma
ligação mais estreita com a administração pública, às vezes tentam dis-
cutir a missão institucional do Ipea. Quanto a mim, jamais gostei dessa
discussão. Acho que o Ipea tem um mandato muito claro: é uma institui-
ção construída para pensar os problemas, pesquisá-los e oferecer alter-
nativas de solução. Uma instituição assim não precisa ficar aguardando
que lhe digam o que deve pensar. Essa é a minha percepção, mas sei que
não é generalizada.

Muita gente acha que deveria haver uma ligação mais estreita entre
a administração pública e o Ipea, um esforço para que as demandas do
governo ao Ipea fossem mais bem definidas. Isso pode ter vantagens e
desvantagens. Na medida em que se torna mais comprometida com res-
postas a demandas específicas, a instituição perde a capacidade de enxer-
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gar o problema como um todo. Para mim, essa não deveria ser a parte
central do trabalho do Ipea.

Esta concepção não é mais própria do Ipea Rio do que de Brasília?

Não diria que se trata de uma percepção apenas do Rio. Há uma
diferença, sim, e é perceptível a olho nu, entre o pessoal de Brasília, que
acha que a instituição deve ser mais vinculada ao governo, e as pessoas
do Rio, que se sentem mais vinculadas à academia. Mas, para mim, a
questão central é o Ipea ser capaz de refletir coletivamente e de forma
abrangente sobre os problemas nacionais, independentemente de se sa-
ber se está discutindo uma visão oficial ou uma visão pessoal.

Mesmo quando o senhor foi presidente já não havia esta postura?

Já não havia. Minha tentativa foi a de reintroduzir esta visão no
debate, mas não era necessariamente a visão da instituição.

E por que essa percepção foi perdida?

É difícil ter uma resposta específica. Acho que é uma tendência
natural do pesquisador; ele estuda, faz o seu doutorado, integra-se em
determinado tema... É natural que ele queira controlar a própria agenda,
enclausurar-se no seu espaço.

Da parte do governo houve alguma alteração nas relações com o Ipea, para que
houvesse perda de capacidade para pautar as discussões da economia nacional?

Acho que pesa mais um forte componente endógeno. Em boa parte
da Esplanada dos Ministérios há uma sensação de que o Ipea não respon-
de no tempo necessário para a tomada de decisão. Quando o problema
surge no ministério X, é preciso dar a resposta no dia seguinte. E não é
do perfil do pesquisador dar uma resposta no dia seguinte, sem ter o
tempo necessário para fazer uma análise profunda dos fatos, trabalhar
econometricamente as questões, explorar as várias possibilidades.
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Isso explica um pouco a dificuldade do relacionamento do Ipea com
as pessoas que estão na linha de frente administrando o país, porque o
gestor público não pode esperar 30 dias por uma resposta. Até lá o pro-
blema já deixou de existir ou já causou os malefícios ou os benefícios
que poderia causar.

Por isso é que todos os técnicos que passaram pelo Ipea e que de-
senvolveram um pouco mais essa capacidade de responder rapidamente
foram se transferindo para as assessorias ministeriais. E as assessorias é
que vão dar essas respostas.

Não teria maior importância se o Ipea estivesse mais concentrado
na discussão da grande agenda nacional, de longo prazo, já que seu tem-
po é diferente do tempo do governo. Não há como ser diferente. Se é
uma instituição de pesquisa, de estudo, nem todos os estudos vão estar
orientados para dar respostas imediatas.

A atual administração está trabalhando na retomada da discussão
do médio e longo prazos. Há um certo esforço da direção, mas não basta;
esta instituição não se move apenas porque uma determinada diretoria
pretende adotar uma linha. Não posso dizer que tem um esprit de corps
muito forte, mas tem um moto próprio. É preciso persuadir os pesquisa-
dores de que é importante trabalhar nessa linha. É preciso convencimen-
to. No Ipea as pessoas reconhecem liderança intelectual, não reconhe-
cem liderança burocrática. Esta é uma marca institucional que considero
importante e que precisa ser preservada, não pode ser abandonada.

O Ipea do futuro

Com sua experiência, como vê o futuro do Ipea?

É preciso que o Ipea compreenda, como grupo, como instituição,
que a conjuntura mudou muito desde sua fundação; mudou o contexto
geral nacional e mudou a inserção da instituição nesse contexto. Naquele
momento, o Ipea estava inserido dentro de um esquema de planejamento
centralizado, totalmente comandado pelo governo federal; em alguns ca-
sos, o Ipea tinha poder de interferir sobre a decisão de uso de recursos.
Mas não é possível imaginar que se possa regredir àquela situação.

Para o futuro, é importante que se crie uma consciência interna de
que o papel da instituição pode ser bastante apreciado externamente na
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medida em que seja capaz de desenvolver um esforço para compreender
na sua plenitude os grandes problemas que afetam o desenvolvimento
brasileiro, que afetam um processo de crescimento econômico com
maior justiça social, menores disparidades regionais, uma federação mais
coesa, mais equilibrada. E que isso seja algo que não fique apenas encer-
rado no restrito círculo dos economistas profissionais, que seja traduzi-
do em um documento capaz de informar a sociedade brasileira esclarecida,
e não apenas a especializada.

Isso requer uma compreensão maior do esforço coletivo. Para mim,
tão importante quanto o governo perceber que o Ipea é relevante é a
sociedade perceber isso. Para tanto, o próprio Ipea precisa dar este im-
portante passo. É preciso explicar em português, pois muita gente ainda
escreve em economês.

A internet não pode ajudar nessa divulgação?

Todos os meios de comunicação podem ajudar, mas depende da
linguagem. Hoje, tudo o que é produzido pelo Ipea está na internet. Ago-
ra, a capacidade do público comum para entender o que está nesses do-
cumentos é muito limitada. A maioria deles vem recheada de equações e
de modelos quantitativos difíceis de entender. Não que isso seja ruim, o
problema depois é traduzir em bom português aquilo que está resumido
num conjunto de 20 ou 30 equações.

A atual administração lançou uma revista de divulgação, imagino que para
responder um pouco às suas preocupações.

Gosto do projeto e acho bastante interessante. No passado, bastava
ao Ipea fazer bons trabalhos que subsidiavam o planejamento central
governamental. Hoje não é mais assim; o governo precisa dialogar com a
sociedade para construir base política de maioria no Congresso, para
aprovar mudanças na política econômica. Para construir esse diálogo
com a sociedade, o Executivo às vezes carece de informação, de esclare-
cimento. E a instituição pode contribuir com informação substantiva,
bem trabalhada, bem fundamentada.

Este pode ser o caminho para a construção do futuro do Ipea.
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Economista; vice-presidente e secretário executivo do Programa Nacional de Ações

Afirmativas do governo federal; presidente do Ipea, 1999-2003.

Presidente da Fundação João Pinheiro

Como evoluiu sua trajetória acadêmica até se tornar presidente do Ipea em 1999?

Foi um longo caminho. Formei-me em economia em dezembro de

1970, na Universidade Federal de Minas Gerais. Em fevereiro, surgiu ali

uma vaga para concurso para a cadeira de história econômica. Com 23

anos, ainda sem ter o mestrado, o que naquele tempo era possível, fiz o

concurso e passei. Um ano depois, ganhei uma bolsa da Fundação Ford

e fui para a Universidade de Vanderbilt; fui aceito direto para o doutora-

do. Tenho também o diploma de mestre, porque quando se defendia o

projeto de tese de doutorado, recebia-se o título de mestre.

Fiquei em Vanderbilt entre 72 e 75, voltei para a UFMG, dei aulas

na economia e na ciência política, de história econômica e de teoria eco-

nômica, e em 77 retornei aos Estados Unidos para completar meus cré-

ditos e fazer a tese. Minha tese de doutorado foi sobre a escravidão em

Minas Gerais no século XIX, e se chama Growing in silence: the slave

economy of nineteenth-century Minas Gerais, Brazil.6

Além das atividades acadêmicas, o senhor teve militância partidária?

Sim. Além da política estudantil e da militância em dois partidos

clandestinos da esquerda na época da ditadura, fui dirigente do PMDB

6 Growing in silence: the slave economy of nineteenth-century Minas Gerais, Brazil. Ann Arbor,
Michigan: University Microfilms International, 1980.
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em Belo Horizonte, participei da fundação do PSDB, de cuja Comissão

Executiva Estadual fui membro. Em 1988, Pimenta da Veiga foi eleito

prefeito da capital e me convidou para assumir a subprefeitura da Região

Centro-Sul. Foi uma experiência muito interessante porque eu, que nunca

tinha saído de dentro da academia, passei a lidar com camelô, constru-

ção de praça, escola, centro de saúde; administrei uma área correspon-

dente a uma cidade de 400 mil habitantes.

A obra que mais me orgulhou naquela época foi a reforma da praça

da Liberdade, no centro de Belo Horizonte. Foi um minucioso projeto de

restauração – no momento, estou novamente cuidando de um projeto na

mesma praça, a convite do governador Aécio Neves. A administração

estadual vai se transferir para um centro administrativo, e estou encarre-

gado de implantar um complexo cultural em mais de 20 prédios históri-

cos que vão vagar na área.

Quando Pimenta da Veiga deixou a prefeitura para se candidatar ao governo do

estado em 1990 o senhor o acompanhou?

Não, fiquei onde estava. Eduardo Azeredo, seu vice-prefeito, assu-

miu e terminou o mandato. Foi aí que voltei para a UFMG. Mas o Eduar-

do se elegeu governador de Minas em 94, e depois de sua posse fui con-

vidado para assumir a presidência da Fundação João Pinheiro, que é

uma espécie de Ipea do governo do estado. Um instituto muito bom,

com excelentes quadros, bem parecido com o Ipea; faz pesquisa, plane-

jamento, assessora o governo, produz estatísticas de PIB, desemprego,

enfim, é uma instituição valiosa.

Pois bem, a Fundação João Pinheiro foi convidada pelo Pnud, o

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, para participar

junto com o Ipea na elaboração do Atlas do desenvolvimento humano no

Brasil.7  Foi a primeira vez no mundo que se produziu o IDH (Índice de

Desenvolvimento Humano) desagregado por municípios; fizemos o IDH

para todos os municípios brasileiros para 1970, 80 e 91, os três censos

7 Divulgado em CD, com manual de uso.
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demográficos então disponíveis. Por este trabalho recebemos um prêmio
da ONU e foi produzido um maravilhoso software de apresentação, fan-
tasticamente bem feito.

Em maio de 98, antes do lançamento, foi marcada pelo Pnud uma
apresentação para o presidente Fernando Henrique Cardoso. Fomos to-
dos a Brasília: o pessoal do Ipea, o da fundação e o do Pnud. O presidente
tinha marcado um encontro de 40 minutos conosco, mas gostou tanto
do trabalho que começou a se interessar pelos mínimos detalhes; aflorou
ali o sociólogo: “Não estou entendendo por que isso teve esse resulta-
do...” A conversa acabou durando três horas, ele nos convidou para al-
moçar, continuou conversando, e depois eu soube que ele disse ao Vilmar
Faria, seu assessor: “Anote o nome desse moço porque, se ganhar a ree-
leição, quero convidá-lo para o Ipea ou para o IBGE”. Vilmar argumen-
tou: “Não, não, o Roberto não tem cara de IBGE, o Roberto é Ipea”.

Fernando Henrique foi reeleito, e pouco depois recebi um telefone-
ma do Vilmar dizendo que eu seria convidado. Ainda em dezembro, o
ministro do Planejamento, Paulo Paiva, me chamou a Brasília e fez o
convite. Comecei a trabalhar no primeiro dia do segundo mandato de
Fernando Henrique e passei quatro anos no Ipea.

Presidente do Ipea

O governador de Minas Gerais reforçou a indicação de seu nome?

Não, e foi uma coisa interessante, que as pessoas têm até dificulda-
de de acreditar. Eu era dirigente do PSDB e tinha um cargo no governo
de Minas, mas isto não teve a menor influência. Na verdade, nem parti-
cipei da campanha do Fernando Henrique, e ele não me conhecia pesso-
almente; apenas disse que já tinha lido a minha tese de doutorado, por-
que se interessa pelo tema da escravidão.

Aliás, naquele primeiro encontro em maio de 98 levei comigo seu
livro Capitalismo e escravidão no Brasil meridional, e pedi um autógrafo.8

8 Capitalismo e escravidão no Brasil meridional: o negro na sociedade escravocrata do Rio Gran-
de do Sul. São Paulo, Difusão Européia do Livro, 1962.
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Ele se espantou: “Mas neste livro?! Este livro não fez nenhum sucesso”.
Respondi: “O senhor está muito enganado, este é seu melhor livro”. En-
fim, Fernando Henrique me convidou e sempre foi atenciosíssimo comi-
go; ele me consultava, me telefonava diretamente. Para ser sincero, o
ministro do Planejamento, Martus Tavares, não ficava muito satisfeito
com essas ligações do presidente diretamente para mim. Mas ele sempre
ligava, ou me consultava através do Vilmar Faria.

Na comemoração dos sete anos do Plano Real, Fernando Henrique
me convidou para fazer a apresentação oficial; fui a única pessoa a falar,
além do Pedro Malan, que também era muito gentil comigo e com o
Ipea, sua casa de origem. Depois, ele me convidou para apresentar a
situação social do Brasil para o primeiro-ministro inglês Tony Blair, e fez
uma palestra excelente, especialmente para comemorar os 38 anos do
Ipea. Por isso, quero repetir que o presidente Fernando Henrique sem-
pre foi muito atencioso comigo e sempre prestigiou muito o Ipea, me
consultava freqüentemente, quando queria saber alguma informação
importante.

Como encontrou o Ipea?

Numa situação bastante boa. Tinha acabado de haver dois concur-
sos, nos quais foi recrutado um pessoal jovem, de boa qualidade, e o Ipea
estava altamente prestigiado. Havia a eterna divisão entre Rio e Brasília,
que existe até hoje. Tentei, confesso que sem muito sucesso, promover
uma integração maior. Em vão, a divisão continua firme.

Como o senhor, que vinha de fora, explica essa divisão?

Faz parte da história da instituição. Desde o começo existia no Rio
o Inpes (Instituto de Pesquisa) e em Brasília o Iplan (Instituto de Plane-
jamento), este muito mais ligado ao assessoramento ao governo, ao pla-
nejamento, à elaboração daqueles PNDs. Já o Rio tinha uma cara mais
acadêmica, não só pelos assuntos que estudava, como pelos contatos
com a comunidade acadêmica: PUC, UFRJ, FGV etc. O Ipea estava mais
inserido na vida acadêmica do Rio do que na de Brasília. Lá ele ficava
mais perto do governo, de quem recebia demandas.
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Então, como disse, encontrei o Ipea em boas condições. Tinha aca-
bado de receber um bom grupo de pessoas novas, aprovadas em concur-
so. A impressão de excelência que tinha do Ipea se confirmou plenamen-
te: seu corpo técnico é realmente fantástico. A capacidade de resposta do
instituto era espetacular. O presidente Fernando Henrique me telefona-
va e dizia: “Preciso de tal coisa assim para ontem” – um número compli-
cado, um cálculo. O pessoal virava a noite e produzia; vi isso acontecer
1 milhão de vezes. Enfim, a impressão foi a melhor possível.

A equipe estava satisfeita do ponto de vista salarial?

Pelo menos, não estava reclamando. Na época, os salários eram ra-
zoáveis, sobretudo se comparados aos do funcionalismo público em ge-
ral e de outras instituições de pesquisa, principalmente estaduais. O pro-
blema maior era o recrutamento, porque os níveis salariais iniciais eram
meio baixos, mas o prestígio da instituição superava isso. E as pessoas
que já estavam mais avançadas na carreira tinham um bom salário, e
acho que têm até hoje. As aposentadorias também são boas.

O senhor foi bem aceito pela máquina do Ipea?

A receptividade foi muito boa. Quando cheguei, era do mesmo ní-
vel acadêmico dos mais antigos da casa, era PhD há muitos anos, já tinha
publicado bastante coisa, minha tese de doutorado teve grande impacto
na área da historiografia sobre escravidão. Além disso, eu já tinha alguns
amigos no Ipea, basicamente mineiros, de modo que não enfrentei ne-
nhuma rejeição.

Além disso, não levei comigo uma única pessoa. Nem secretária,
nem técnico, nem dirigente. Cheguei ao Ipea sozinho com minha malinha.
E mais: tive 100% de liberdade para escolher todos os diretores. Nin-
guém me indicou um nome, nem o presidente, nem d. Ruth, nem o
ministro, ninguém.

Escolhi como diretores exclusivamente pessoas antigas na institui-
ção, que tinham grande legitimidade, não só pela senioridade, mas tam-
bém pela liderança científica nas suas áreas. Mantive o diretor adminis-
trativo, Hubimaier Santiago, antiqüíssimo na casa – já se aposentou; para
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diretor da área macroeconômica escolhi Eustáquio Reis; para diretor da
área social, Ricardo Paes de Barros; na área de estudos setoriais, Luís
Fernando Tironi; na área de cooperação internacional, Murilo Lôbo, e
Luiz Fernando Lara Resende para a chefia do gabinete. O diretor de estu-
dos regionais e urbanos, Gustavo Maia Gomes, era o único que não era
funcionário de carreira do Ipea, mas estava há vários anos ocupando esse
mesmo cargo. Em suma, só nomeei gente com legitimidade e competên-
cia reconhecida na casa e fora dela.

Outra coisa que faço questão de frisar é que não perguntei a ne-
nhum deles qual era sua filiação ou preferência partidária. Ao longo do
tempo, descobri que mais da metade dos meus diretores e dirigentes
intermediários não era PSDB, nunca tinha votado no PSDB. Vários eram
simpatizantes e até filiados ao PT. Mas, sinceramente, não perguntei a
ninguém, isso nunca fez diferença. Também nunca fui cobrado a esse
respeito nem pelo presidente, nem pelo ministro. Por ninguém.

Por isso, acho que, por não ter partidarizado o Ipea nem ter trans-
formado sua direção em um clube de amigos, tive a aceitação e o conví-
vio muito facilitados, tanto interna quanto externamente, na relação com
outros níveis de governo, com a academia, com a mídia. Eu sempre di-
zia: “O Ipea tem que ser respeitado, tem que ser governado com sua
gente, sua equipe, que é da melhor qualidade”.

Estudos sobre desigualdade racial

O senhor mantinha uma rotina de reuniões com os diretores?

Sim, fazia reuniões periódicas, para dividir os recursos, decidir os
orçamentos, planejar as prioridades de pesquisa. Claro que aí a briga era
de foice. Nossa grande fonte de financiamento nessa época era o emprés-
timo do BID, o Programa Rede Ipea. Logo que cheguei, revi a carteira de
projetos e marquei uma porção deles que julguei que não estavam fun-
cionando. Deleguei muito: “Você é diretor desta área; escolha os projetos
e os seus coordenadores, você é que vai dirigi-los. Se fizer besteira, res-
ponderá a mim”. Mas brigávamos pelos recursos; dinheiro para comprar
computador, para isso, para aquilo... Eu sempre mantinha um fundo de
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reserva para atender às emergências. Creio que funcionou bem, realmente
houve razoável harmonia. Acho que as pessoas têm saudades de mim até
hoje, gosto de pensar assim.

Deu prioridade a alguma área?

Sim, à área social. Problemas de desigualdade, políticas de redução
da pobreza, esta foi uma ênfase explícita. Estudos de desenvolvimento
humano junto com o Pnud e, novamente em parceria com a Fundação
João Pinheiro, a segunda edição do Atlas do desenvolvimento humano no
Brasil, utilizando o Censo Demográfico de 2000, que ficou melhor ainda.

O senhor lançou algum tema de pesquisa novo?

 Ah, sim, implantei, com o apoio pessoal do presidente Fernando
Henrique, uma forte linha de pesquisas sobre desigualdades raciais. O
Ipea nunca tinha mexido com isso, o IBGE pouca atenção dava, por isso
começamos a produzir e divulgar estatísticas sobre desigualdades raci-
ais: desigualdades educacionais, de renda, de emprego, de condições de
vida. Isso começou em 2001, quando a ONU convocou a Conferência de
Durban, na África do Sul, a conferência mundial contra o racismo. O
Ipea foi convidado a entrar no comitê organizador da delegação brasilei-
ra e participou intensamente da preparação das posições do Brasil; fo-
mos uma espécie de braço técnico da delegação.

Antes, durante e depois de Durban, o Ipea deu uma grande contri-
buição sobre esse tema. Após a conferência, continuamos a produzir e
divulgar dados sobre desigualdades raciais, mostrando que elas não esta-
vam diminuindo, e mesmo depois que saí ficou um grupo muito bom na
casa trabalhando com essa questão. Tenho muito orgulho, porque isso se
tornou uma referência para o movimento negro, a grande mídia e a pró-
pria sociedade brasileira, sempre tão pronta a ignorar a questão racial.
Pessoalmente, devo ter percorrido uns 20 estados brasileiros fazendo
debates e palestras sobre desigualdade racial. Fui também a Genebra, ao
Equador. Além de mim, outras pessoas do Ipea também falaram muito
sobre o assunto. Falávamos no Congresso Nacional, em assembléias
legislativas, na televisão, em universidades, em outros órgãos do Execu-
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tivo e de outros poderes, participamos de debates sobre a adoção de co-
tas raciais na UnB e também na UFRJ, na UFMG, e em São Paulo, na
Escola Paulista de Medicina.

Pelo visto, a atividade do Ipea quanto a este tema foi mais do que meramente
acadêmica.

É verdade. Não foi só a produção dos estudos e dos dados, o Ipea
entrou militantemente no debate. E hoje, tanto o governo quanto o mo-
vimento negro e a mídia reconhecem que a instituição teve um papel
importante na colocação do tema na agenda nacional. Não resolvemos
nada, não promovemos a igualdade entre as raças, mas colocamos o tema
na agenda, renovamos as denúncias de desigualdade com dados preci-
sos, e com a chancela de qualidade do Ipea.

O Ipea media e estudava a pobreza com um nível impressionante de
precisão: sabia a cor do olho do pobre, a estatura, o estado civil, o lugar
onde morava, o que fazia. O que fizemos foi introduzir o quesito racial
nos trabalhos sobre pobreza e desigualdade que a casa sempre fez. Para
mim, foi a atividade mais marcante da minha gestão. Até hoje recebo
dezenas de convites para falar sobre isso. Participo, inclusive, de um
grupo de trabalho de cinco especialistas sobre afro-descendentes no Alto
Comissariado para os Direitos Humanos da ONU, em Genebra, repre-
sentando a América Latina e o Caribe.

Como o Ipea se relacionou com os ministérios?

Este foi também um ponto positivo da minha gestão. Houve uma
boa abertura, e nos relacionamos com quase todos os ministérios –
curiosamente, aquele com quem tivemos um relacionamento mais fraco
foi o Planejamento. Mas fizemos boa relação com o Itamaraty, com os
ministérios da Fazenda, da Justiça, da Educação, da Saúde, da Reforma
Agrária, da Previdência e vários outros, além do Congresso Nacional, do
Ministério Público e outros órgãos. Alguns ministérios demandavam bas-
tante coisa do Ipea, outros não. A Secretaria Nacional de Direitos Huma-
nos, do Ministério da Justiça, tinha uma relação de grande intimidade
conosco, e fizemos inúmeros trabalhos conjuntos na gestão de vários
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secretários diferentes, como o ministro José Gregori, o embaixador Gil-
berto Sabóia e o prof. Paulo Sérgio Pinheiro. O Ipea passou a ser um
órgão sistêmico, e não apenas um escritório técnico do Ministério do
Planejamento.

Por que o ministro do Planejamento não recorria mais ao Ipea?

Convivi com quatro ministros: Paulo Paiva, que saiu logo; Edward
Amadeo, que também ficou poucos meses, Martus Tavares, que ficou de
julho de 99 a abril de 2002, e Guilherme Dias, que completou o manda-
to. Com o Martus a relação era complicada; ele não gostava do Ipea, não
solicitava nada. Enfim, era uma relação um pouco distante que, de outro
lado, tinha a vantagem de me deixar livre para desenvolver os programas
e projetos que quisesse.

E as relações com o Comunidade Solidária? No segundo governo as relações
não foram tão intensas, não é?

É verdade. No primeiro mandato, Anna Peliano, mulher do Fernando
Rezende, presidente do Ipea, era a segunda em comando no Comunida-
de Solidária, logo abaixo de d. Ruth Cardoso. Então, isso gerou uma
relação muito próxima, e o Ipea trabalhou intensamente no Comunida-
de Solidária, até financiando estudos. O afastamento foi natural, nunca
houve nenhum rompimento. Só que mudou o governo, e mudou tam-
bém o Comunidade Solidária.

Quais eram os principais temas tratados com o Itamaraty?

Foi uma relação intensíssima, especialmente com a Divisão de Te-
mas Sociais e a área de direitos humanos. Por exemplo, esteve aqui um
relator da ONU sobre a fome. O presidente Fernando Henrique me tele-
fonou, dizendo: “O Ipea tem que preparar um relatório urgente sobre
essa questão”. E lá fomos nós ajudar. Além disso, conduzi uma negocia-
ção de dois anos com a ONU, o Pnud e o Itamaraty, para a criação de um
centro mundial de estudos sobre pobreza, que agora parece estar sendo
efetivamente implantado. Essa negociação começou em 2000 em Nova
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York, quando fomos apresentar o Atlas do desenvolvimento humano. A

proposta partiu do Pnud, e a negociação envolveu muito o Ministério

das Relações Exteriores, que cedeu um espaço no Palácio do Itamaraty

no Rio de Janeiro, para instalar a sede do centro. Quando deixei o Ipea,

não havia a menor dúvida de que a sede seria no Rio de Janeiro. Não sei

por que depois esta decisão foi mudada.

Quais seriam as atribuições do Centro Mundial de Estudos sobre Pobreza?

Para começar, seria o primeiro organismo das Nações Unidas sediado

no Brasil com mandato mundial. A Unesco, o Pnud, o Unicef e outros

órgãos da ONU instalados aqui desenvolvem projetos, programas e estu-

dos sobre o Brasil. Este não, este seria um centro mundial para desenvol-

ver estudos sobre pobreza e políticas de combate à pobreza no mundo

inteiro. Era um centro para onde convergiriam pesquisadores estrangei-

ros, haveria uma grande circulação de experts internacionais; o centro

deveria manter uma base de dados sobre pobreza, promover cursos, re-

ceber pessoas de governos estrangeiros para treinamento, discutir políti-

cas de redução da pobreza. Essa era a idéia original. Mas a sede foi trans-

ferida para Brasília, onde a instalação está em andamento, e não sei

exatamente sua feição no momento.

O que é interessante é que os documentos enviados pela ONU ao

governo brasileiro, ao longo da negociação, são altamente elogiosos

ao Ipea. Diziam assim: “O Ipea foi escolhido como parceiro por ser

um centro de excelência, uma referência mundial”. A ONU criou três

centros temáticos: um sobre good governance, instalado na Dinamar-

ca; um sobre meio ambiente, instalado no Quênia, e um sobre pobre-

za, localizado no Brasil. Até brinquei, dizendo: “Good governance é na

Dinamarca porque lá existe muito good government; no Quênia, é meio

ambiente porque lá tem muito meio ambiente, e no Brasil é pobreza

porque lá tem muita pobreza, não é?” Mas eles diziam: “Não, é por-

que o Ipea é um centro de excelência mundial, referência nas meto-

dologias e nos estudos sobre pobreza”. Os documentos são explícitos

nisso.
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A autonomia do Ipea

As reuniões do Grupo de Conjuntura continuaram a acontecer durante sua
gestão?

Sim, e com muita intensidade. No Rio, sobretudo, era muito forte a
modelagem macroeconômica para fazer projeções; o diretor da área ma-
croeconômica era o Eustáquio, e o coordenador do Grupo de Conjuntu-
ra era o Paulo Levy – em geral, as previsões do Ipea eram muito melhores
do que as de outros institutos, escritórios, consultorias, bancos. Com
isso, criamos o Ipeadata, uma base de dados macroeconômicos e finan-
ceiros, que recebe mais de 80 mil consultas por mês, uma coisa fantásti-
ca. Foi desenvolvido pelo Eustáquio, e é uma extraordinária fonte de
dados, fonte pública, que está na internet ao alcance de todos.

O senhor teve total liberdade para escolher linhas de pesquisa?

Completa. É claro que recebíamos demandas de diferentes partes
do governo, inclusive do próprio presidente, e procurávamos estar sem-
pre em linha com as agendas do governo. Mas nunca houve imposição
ou censura a qualquer linha de pesquisa. Ninguém me dizia coisas do
tipo: “Você vai pesquisar isso, você vai fazer política industrial”. O Ipea
é, ao mesmo tempo, pesquisa pura, planejamento, assessoramento a ór-
gãos do governo para desenho de políticas públicas e, dependendo da
fase, do governo ou da época, é mais acionado numa linha ou em outra.
Na minha época, eu diria que o Ipea foi mais pesquisa do que planeja-
mento, e se projetou muito com essas pesquisas.

Existe uma consciência forte no corpo técnico de que a autonomia
é um patrimônio do Ipea, que ele não pode ser aparelhado por partido
nem por governo nenhum. Conflitos sempre existem, sempre tem um
ministro que não gosta de alguma coisa que o Ipea falou ou publicou.
Mas essas tensões são inevitáveis, em todos os governos, pois o Ipea é
um órgão de pesquisa que tem que ter liberdade, mas ao mesmo tempo é
um órgão de planejamento ligado ao governo. É quase como uma uni-
versidade no centro do Poder Executivo. Por isso, esse conflito acontece
todos os dias e tem que ser administrado todos os dias.
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Não tive maiores problemas com isso. Tive reclamação de ministro,
tive ministro me acordando às seis horas da manhã porque leu no jornal
que o Ipea falou não-sei-o-quê, mas isso era tudo administrado. Em ca-
sos mais graves eu telefonava para o Vilmar Faria e dizia: “Vilmar, o
ministro tal está dizendo que vai me bater”. E ele, sempre: “Deixe comi-
go, vamos conversar”.

Houve até um episódio engraçado. Quando o IBGE lançou a Pnad
2001, o Ipea analisou os dados.  Verificamos que os indicadores estavam
muito bons, todos apontando para melhorias na educação, na mortalida-
de infantil, na redução da pobreza etc. Preparamos um relatório e uma
apresentação para o presidente, que convocou a imprensa e começou a
mostrar os números. No meio da apresentação, Fernando Henrique dis-
se: “Vocês estão vendo como estes dados são positivos. E vejam que não
são dados do governo não, são do Ipea”. Ri muito, e considerei o maior
elogio à autonomia da instituição.

O Ipea não é e não pode ser “chapa branca”. Perderia seu grande
patrimônio que, além da excelência, é sua credibilidade. Tenho certeza
de que o corpo técnico reagiria se houvesse alguma tentativa de violentá-
lo dessa forma, uma interferência grotesca, no sentido de modificar o
resultado de uma análise ou um dado estatístico.

Na área das publicações, sua gestão também teve marcas importantes?

Reeditamos um livro que marcou época: Política do governo e cres-
cimento da economia brasileira, 1889-1945, de Aníbal Villela e Wilson
Suzigan. De trabalhos originais, publicamos o livro sobre a pobreza,
resultado de um imenso seminário sobre pobreza e desigualdade, que
foi liderado por Ricardo Paes de Barros, com artigos de gente de várias
universidades.9 O livro foi organizado pelo Ricardo Henriques, e a gen-
te o chama “o tijolão sobre pobreza”. Esse livro também se tornou uma
referência.

Além disso, publicamos o livro de Nathalie Beghin e Luciana Jaccoud
sobre a evolução da posição do governo quanto à questão racial nos últi-

9 Ricardo Henriques (org.), Desigualdade e pobreza no Brasil. Rio de Janeiro, Ipea, 2000.
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mos anos.10  Ele contém um CD-ROM com a melhor base de dados já
produzida sobre desigualdades raciais. São milhares de dados sobre indi-
cadores socioeconômicos, desagregados por raça, por unidade da Fede-
ração, enfim, é uma preciosidade. Esse livro também virou uma referên-
cia, além de vários outros.

Há ainda os dois Atlas do desenvolvimento humano, que não são
propriamente livros, são CDs ou estão on line, na internet. O de 2000
ficou pronto no ano passado. Chicoteei o pessoal para ver se ficava
pronto antes de eu sair, mas não foi possível. Também existe a série de
TDs, os Textos para Discussão, publicação intermediária que, às vezes
vira um artigo, ou um livro. E há alguns TDs de grande impacto. A
série já está com mais de 900 títulos, e há alguns muito considerados,
muito importantes.

Não inventei os TDs na minha gestão, mas inovei porque desenvol-
vemos a seguinte prática: quando o TD ficava pronto e era aprovado
tecnicamente na sua respectiva diretoria, antes de mandar para a gráfica
para imprimir, lançávamos na internet, para não dar tempo de nenhuma
“autoridade” reclamar.  A imprensa se acostumou a olhar o site e fre-
qüentemente se pautava pelos últimos TDs; os bons jornalistas de eco-
nomia eram visitantes assíduos do site do Ipea para ver os TDs. Isso foi
uma política deliberada para evitar qualquer tipo de pressão.

Perspectivas para o Ipea

O Ipea hoje tem fortes concorrentes na área do planejamento e na academia. O
planejamento, por sua vez, não tem a mesma força como instrumento do governo.

É verdade. Hoje o planejamento é completamente diferente do que
foi no período autoritário, quando havia poder discricionário e recursos
para fazer o que bem entendesse. O governo desenvolvia projetos, tinha
autoridade ditatorial e dinheiro para financiá-los. Numa sociedade de-

10 Nathalie Beghin e Luciana Jaccoud, Desigualdades raciais no Brasil: um balanço da interven-
ção governamental. Brasília, Ipea, 2002.



390

   

mocrática, o planejamento é diferente, mais participativo, as restrições
ao centralismo são maiores, a sociedade civil questiona.

Do velho Ipea, quando foi criado lá nos anos 60, no mix pesquisa-
planejamento, a pesquisa cresceu mais que o planejamento. O Ipea tem
concorrentes na academia? Tem, mas acho que em certas áreas nenhum
setor da academia o superou, seja USP, UFRJ, FGV, ou qualquer outra
grande universidade. Outra coisa: as publicações do Ipea continuam como
referência básica em todas as áreas em que ele atua.

Confesso que queria que o Ipea enveredasse por uma linha mais
light de publicações, voltadas para um público menos técnico, embora
sobre os mesmos assuntos: mercado de trabalho, pobreza, desigualdade.
Mas não consegui fazer isso.

A gestão atual está lançando uma revista de divulgação. Conhece o projeto?

Sei que a idéia é essa, embora ainda não tenha visto a revista. Mas
sei que o objetivo é o Ipea atingir um público maior. Eu não tinha pensa-
do numa revista, mas numa linha de livros. Quanto à revista, sei que
chamar um jornalista para traduzir em linguagem “simplificada” o tra-
balho complexo de um pesquisador de alto nível simplesmente não fun-
ciona. Já passei por algumas experiências dessas, tanto na Fundação João
Pinheiro quanto no Ipea – é um desastre completo. É o próprio pesquisa-
dor que tem que aprender a escrever numa linguagem menos hermética.

O senhor conhece o projeto do Livro do Ano?

Pode ser uma coisa interessante, se não for para uso político no
mau sentido, se for realmente autônomo e verdadeiro. Por exemplo, o
Livro de 2003 teria que dizer que aumentou a pobreza, a fome e o desem-
prego, que as condições sociais pioraram; se for referente a 2004, talvez
se possa dizer que o desemprego diminuiu, que a pobreza diminuiu.
Tem que ser para valer, tem que manter a credibilidade do Ipea, que não
pode ser ameaçada em hipótese alguma.

Em suma, se o Livro do Ano e a revista não forem “chapa branca”,
podem ser grandes sucessos. A revista pode realizar aquele sonho meu,
de falar com um público maior, e o livro pode ser um balanço anual da
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economia e da sociedade brasileiras. São projetos perigosos em qualquer

governo. Não podem ser submetidos a censura ou a aparelhamento.

A nova gestão está mantendo as linhas de pesquisa tradicionais do Ipea?

Mantenho um contato razoavelmente freqüente com o pessoal do

Ipea – toda vez que vou a Brasília ou ao Rio, saio para conversar com

eles, saber como vão as coisas. Mas não tenho conhecimento profundo

do que está acontecendo. Tenho notícias meio vagas, de que existem

outras prioridades, como pesquisas sobre nanotecnologia e outras coisas

assim, mas não estou bem informado sobre isso.

Acho que o Ipea não deveria parar de fazer as coisas nas quais ad-

quiriu excelência em padrão internacional. Eu ficaria muito triste – e

seria um grande prejuízo para o Brasil – se ele parasse de trabalhar nas

suas linhas tradicionais: previsão e análise macro, economia internacio-

nal, economia do meio ambiente, previdência, pobreza, desigualdade,

raça, políticas sociais, economia regional e setorial. É claro que sempre

se pode introduzir novas linhas de pesquisa, mas é preciso saber se o

Ipea é o instituto mais adequado para isso. Eu não abriria uma linha de

pesquisa sobre nanotecnologia, por exemplo, acho que o ITA ou a USP

provavelmente são mais adequados para isso.

Os grandes patrimônios do Ipea são a sua qualidade científica, a

formação dos seus técnicos, e o seu estoque de conhecimento, além de

sua autonomia e sua independência. Se deixar de ter uma dessas qualida-

des, não será a mesma instituição – não precisaria nem existir. Não se

pode aparelhar o Ipea, não se pode transformá-lo em apêndice partidá-

rio, não se pode censurar o Ipea, a não ser de maneira aberta e pública.

Aí é debate, não é censura.

Se conseguir manter sua independência e sua autonomia, além do

padrão do seu pessoal, o Ipea seguirá sendo uma instituição de alto nível.

Em 2004 conseguiram realizar um concurso, coisa que não conse-

gui na minha gestão. Para mim, o Ipea deveria fazer concurso todo ano,

para recrutar um número pequeno de técnicos. Há sempre uns 20 se

aposentando, e seria necessário substituí-los regularmente, para que se

pudesse ter na casa todas as gerações: os que estão no topo da carreira, os
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intermediários e os calouros. Mas o ministro Martus Tavares nunca au-
torizou, contrariando inclusive ordens explícitas do presidente.

Portanto, a realização de concursos é uma vitória importante da
gestão atual para a permanência. É preciso ter “meninos” entrando, para
aprender com os outros e garantir o alto nível da instituição.

Dirigir o Ipea, pertencer ao quadro do Ipea, foi para mim uma expe-
riência honrosa, riquíssima, prazerosa e inesquecível, algo que vou car-
regar com orgulho enquanto viver. Aprendi muito naquela casa, fiz ami-
gos e companheiros para o resto da vida.

Serei, para sempre, um admirador e um defensor do Ipea.
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LUIZ HENRIQUE PROENÇA SOARES
Brasília, 23 jun. 2004

Sociólogo; diretor de Estudos Regionais e Urbanos do Ipea, 2003;

diretor de Cooperação e Desenvolvimento do Ipea, 2004.

A requalificação do Ipea

Quando o senhor ingressou no Ipea?

Vim para cá em fevereiro de 2003, a convite do novo presidente,
Glauco Arbix, um pesquisador que eu conhecia bastante de São Paulo.
Primeiro passei um ano na Diretoria de Estudos Regionais Urbanos, área
onde realizei minha formação acadêmica e parte de minha experiência
profissional anterior. Há seis meses o presidente me pediu que assumisse
a Diretoria de Cooperação e Desenvolvimento.

Qual é sua formação acadêmica?

Sou sociólogo de formação, com pós-graduação na área de planeja-
mento regional e urbano no Instituto de Urbanismo de Paris. Antes de
vir para o Ipea, trabalhava em São Paulo, na Fundação Seade, instituição
do governo que produz estatísticas, faz pesquisas nas áreas de emprego,
atividades econômicas, demografia, políticas públicas, informações mu-
nicipais e outras. Faz trabalhos para ministérios, órgãos federais e inter-
nacionais.

Que avaliação fazia do Ipea antes de vir para cá?

Uma instituição de produção de conhecimento muito respeitada,
que teve um papel importante na vida do país durante o período de ela-
boração de planos de desenvolvimento. Sempre considerei uma institui-
ção de alta qualidade.
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Mas a avaliação que a diretoria fez logo que chegou foi de uma
instituição deslocada, desimportante, do ponto de vista do governo. Uma
instituição de pesquisa com objetivos acadêmicos e sem compromisso
com as questões relevantes da agenda pública. Havia uma grande frag-
mentação interna das atividades; os técnicos cuidavam de projetos que
lhes pareciam importantes e interessantes. Não havia convergência insti-
tucional nos esforços de pesquisa.

Era preciso recolocar o Ipea no debate da agenda pública e governa-
mental, diminuir a fragmentação interna e eleger os projetos estruturantes,
através de um grande seminário realizado logo nos primeiros meses de
gestão. Foram dois dias bastante intensos de discussão, num processo
muito rico.

O quadro de pessoal também estava um pouco envelhecido, não?

É verdade. Isto era visível no embranquecimento dos cabelos dos
quadros do Ipea. Isso não é bom. Uma instituição tem que se renovar,
para continuar importante; tem que receber sangue novo, ter desafios
novos, gente com cabeça diferente.

Além disso, as mudanças nas regras para a aposentadoria, aprova-
das nos últimos anos, resultaram em muitas saídas precoces, que retira-
ram o técnico da produção na sua melhor fase, no auge da maturidade
intelectual. Finalmente, há um aspecto recorrente na história do Ipea, de
certo modo positivo mas preocupante, que é o recrutamento de seus
quadros para exercer cargos de confiança em outros órgãos da adminis-
tração pública. Com isso, havia falta de pessoal. O Ipea ficou muito tem-
po sem realizar concursos, e numa instituição de pesquisas tem que ha-
ver uma renovação periódica.

Por que se transferiu para a Diretoria de Cooperação e Desenvolvimento?

De um lado, porque o Ipea tem vínculos de cooperação muito im-
portantes e intensos com diversos organismos, entre os quais o BID (Banco
Interamericano de Desenvolvimento), através de um financiamento que
deu origem ao Programa Rede Ipea. Hoje, este programa constitui a prin-
cipal fonte externa de recursos e de financiamento de pesquisas para a
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casa, permitindo a contratação de consultores e pesquisadores de modo
a complementar nossas competências. Além disso, o Rede Ipea permite
o pagamento de passagens e diárias, de modo a viabilizar a realização de
eventos, a publicação de livros, organização de seminários etc. Esse pro-
grama é financiado pelo BID e executado pelo Pnud.

Para gerenciar o projeto de maneira mais eficiente, era necessário
criar uma unidade de gerenciamento de projetos, dotada de um sistema
de informações, que permitisse um acompanhamento mais efetivo do
desenvolvimento das atividades do programa, de modo a dar maior agi-
lidade à sua execução.

Uma nova revista

O senhor também está participando do projeto da nova revista?

Sim, acompanho a idéia desde o princípio, e essa é a principal razão
da minha transferência para esta diretoria. Desafios do Desenvolvimento é
um projeto novo, que foi amadurecendo ao longo do segundo semestre
de 2003: produzir uma revista que pretende atingir um público mais
amplo do que aquele que normalmente lê nossas publicações. Pessoas
ativas em suas comunidades profissionais ou entidades de participação
voluntária, professores, pesquisadores, alunos, administradores públi-
cos, lideranças empresariais, sindicais, enfim, todos os que tenham preo-
cupação em discutir as questões do desenvolvimento do país, as dificul-
dades e os gargalos, acompanhar e entender as reformas e tudo aquilo
que é relevante para que o país tenha um processo de desenvolvimento
sustentável, combata as desigualdades sociais e regionais, ganhe compe-
titividade no cenário internacional.

Desde o ano passado, notamos uma grande carência de informa-
ções por parte da sociedade e até mesmo de técnicos de governo, tanto
no Executivo como no Legislativo, sobre temas em debate, como
transgênicos, política industrial, política de comércio exterior, sistemas
de ciência, tecnologia e inovação, unificação de programas sociais, polí-
tica econômica, enfim, em todos os assuntos relevantes discutidos ao
longo do ano e nos quais o Ipea teve algum grau de participação.
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Por isso, nos pareceu que seria uma contribuição relevante, até

mesmo para o fortalecimento da democracia, aumentar a disponibili-

dade de informação das áreas governamentais envolvidas e da socie-

dade em geral para o enriquecimento do debate, o fomento à partici-

pação social e a busca de soluções de melhor qualidade para os

problemas do país.

Como o Ipea produz conhecimentos sobre um leque temático bas-

tante amplo, freqüentemente tem o que dizer sobre as várias questões

ligadas ao desenvolvimento. Por isso, o objetivo da revista não é apenas

fazer um diagnóstico, mas apontar caminhos, esclarecer o debate, mos-

trar as posições em confronto na arena sociopolítica. Sabemos que neu-

tralidade ideológica é um mito, mas vamos procurar manter o máximo

de isenção e contribuir para que o debate floresça.

Quem vai financiar a revista?

A revista é uma parceria entre o Ipea e o Pnud, que deu o aporte

financeiro inicial; o Ipea não entra com recursos financeiros. Pretende-

mos que a revista se torne rapidamente auto-sustentada, através da ven-

da de publicidade, de assinaturas e da venda em banca. Queremos que

possa dispensar rapidamente o financiamento do Pnud.

Haverá uma versão eletrônica?

Não exatamente: haverá um site com parte do conteúdo do núme-

ro do mês corrente. Vamos tornar disponíveis até o penúltimo número,

para que haja um interesse pelo número em banca e, ao mesmo tempo,

vamos colocar no site muito mais recursos do que é possível colocar

em uma revista em papel; poderemos, por exemplo, divulgar toda uma

bibliografia auxiliar ou links para sites interessantes sobre uma deter-

minada matéria ou remeter a documentos originais, ou ainda apresen-

tar na íntegra um debate que tenha sido editado na versão impressa.

Queremos também que, com o tempo, o site seja um espaço de debate

e manifestação dos leitores de Desafios.
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O papel do Ipea no desenvolvimento

Que contribuição o Ipea pode dar ao governo e à sociedade daqui para frente?

Esta diretoria tem tido uma preocupação constante em não esmore-
cer na requalificação do papel do Ipea. Isso implica sintonizar a institui-
ção na agenda governamental, não para que produza o que o governo
quer ouvir, mas no sentido de um engajamento efetivo nos problemas
que o governo tem que enfrentar. E em condições de contribuir para
que se possa superar tudo isso através da contribuição efetiva para a
formulação, o desenho, o acompanhamento e a avaliação de políticas
públicas.

Qual é a principal iniciativa estruturadora de que o Ipea esteja participando?

São muitas as áreas relevantes que contaram com a participação do
Ipea ao longo do primeiro ano e meio de governo. Talvez uma das mais
significativas, que não é criação do governo atual, pois vem sendo
fortalecida desde a Constituição de 88, seja a contribuição do instituto
para a elaboração do PPA, o Plano Plurianual. Do ponto de vista institu-
cional, é a questão mais importante em termos de planejamento e de
formulação de um projeto de sociedade para os próximos anos. Diz res-
peito à tradição do Ipea na elaboração dos planos nacionais de desenvol-
vimento, assim como os orçamentos anuais. Há inúmeros obstáculos
para a efetivação do PPA, ele ainda é pesado, burocrático, mas é certa-
mente o projeto mais estruturador e mais importante para planejar as
ações de governo para o futuro.

O Ipea participa desse esforço, mas gostaria de participar mais
ativamente. A máquina governamental ainda tem problemas para for-
mular uma visão de conjunto e processar essa grande quantidade de
informação do que acontece nos ministérios. Além disso, os prazos são
complicados, pois o PPA supõe que o governo que assume encaminhe
no primeiro ano seu projeto de PPA para os quatro anos seguintes. Ou
seja, para seus próximos três anos e para o primeiro ano da administra-
ção seguinte. Quando se trata de um governo de continuidade, não há
grande mistério, mas quando há alternância das forças políticas e mu-
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dança nos quadros administrativos, há um período de rearranjo. Tal-
vez a solução não seja alterar o calendário do PPA, mas profissionalizar
sempre mais a administração pública, diminuindo a rotatividade dos
quadros.

De que outras iniciativas governamentais o Ipea participa?

A política industrial é outra iniciativa governamental para a qual o
Ipea contribuiu e vem contribuindo de forma decisiva. Produzimos os
primeiros documentos, participamos de todo o longo processo de dis-
cussões e aprimoramentos dessa iniciativa e fomos uma espécie de
indutores desse processo.

Nas políticas sociais, também tivemos um papel importante na de-
finição de uma série de insumos para discussão da unificação das políti-
cas sociais, na montagem dos sistemas de mensuração da pobreza e do
monitoramento dos impactos das políticas sociais. O Ipea participou,
através da definição das linhas de pobreza, dos processos e métodos de
mensuração da pobreza e da desigualdade social. Houve uma participa-
ção significativa e diversificada de setores de Brasília e do Rio de Janeiro.

O Ipea  contribui direta e indiretamente para as ações do NAE, o
Núcleo de Assuntos Estratégicos do governo, assim como coopera com
o processo de geração de conhecimento em órgãos vinculados ao Minis-
tério de Ciência e Tecnologia, que possui um núcleo de produção de
conhecimento e reflexão estratégica sobre o futuro na área de ciência e
tecnologia.

Ao longo do ano passado, elegemos alguns eixos estruturantes para
as atividades do Ipea, que consideramos as questões mais relevantes a
serem enfrentadas: o primeiro diz respeito à superação da vulnerabilidade
externa da economia brasileira e ao aumento das chances de competiti-
vidade internacional da nossa economia. A política industrial, por exem-
plo, se encaixa neste grande conjunto de atividades. O segundo eixo é o
engajamento na diminuição das desigualdades sociais, econômicas e pro-
dutivas do país.

Outro compromisso que, aliás, já é bastante desenvolvido dentro
do Ipea é o acompanhamento da gestão macroeconômica do país, das
grandes variáveis como o crescimento do PIB, inflação, juros, emprego.
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O Ipea tem sido um órgão pioneiro também em temas de pesquisa. Como se
coloca atualmente a pesquisa na casa?

Pioneirismo, em um país grande e complexo como o Brasil, vem
menos da grande idéia, da invenção genial, e mais da capacidade de co-
locar os temas em jogo, mostrar seus contornos e a importância de
enfrentá-los. Por exemplo, a questão dos transgênicos estava paralisada
porque as posições eram muito cristalizadas, e havia quase uma impossi-
bilidade política de se promover uma discussão, mas ao mesmo tempo
havia problemas a resolver, porque o mundo não está parado.

Apesar de não termos nenhuma acumulação de conhecimento es-
pecífico em transgênicos, tivemos a coragem e o pioneirismo de colocar
os atores em contato. Promovemos um seminário importante, elabora-
mos um documento de referência. Esse seminário produziu resultados, e
a partir daí a discussão deslanchou e acabou-se chegando ao projeto de
lei. Conseguimos colocar a bola em campo.

Na pesquisa socioeconômica há desenvolvimentos importantes em
matéria de inovação e seus impactos sobre a competitividade das empre-
sas industriais e agropecuárias, sobre o papel dos diversos marcos
regulatórios, aumento de exportações, políticas sociais em seus mais di-
ferentes aspectos, monitoramento e avaliação, enfim uma infinidade de
temas relevantes para o desenvolvimento do país.

Como o senhor vê as relações entre o Ipea Rio e o Ipea Brasília?

Acho que são culturas distintas e complementares, derivadas das
origens do Ipea, da formação dos quadros técnicos de cada uma dessas
unidades e dos meios em que atuam. O pessoal do Rio tem uma vincu-
lação acadêmica mais intensa, mais densa na atividade docente, o que
não o afasta das questões específicas de governo. Os técnicos têm uma
ligação mais próxima com atividades de setores privados, em especial
do sistema financeiro, mas também de associações ou entidades ligadas
ao setor privado.

Em Brasília os quadros do Ipea têm uma vinculação mais efetiva
com as atividades de governo. Faz parte da cultura da casa em Brasília
trabalhar mais próximo do governo, em grupos de trabalho, com a for-
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mulação de políticas públicas, ainda que muita gente do Rio também se
engaje nesse esforço. São visões complementares, e muito da riqueza da
instituição vem daí. Temos que reconhecer essas diferenças e lidar com
elas de maneira positiva, permitindo que elas expressem a riqueza da
instituição e contribuam da maneira mais efetiva para que o Ipea desem-
penhe sua missão institucional.



MÁRIO SÉRGIO SALERNO
Brasília, 23 jun. 2004

Engenheiro; diretor de Estudos Setoriais do Ipea desde 2003.

A formulação da política industrial

Como evoluiu sua trajetória acadêmica até o ingresso no Ipea?

Sou engenheiro de produção e professor da Escola Politécnica da
USP, no Departamento de Engenharia de Produção. Na USP, eu trabalha-
va em alguns projetos com Glauco Arbix, que foi nomeado presidente do
Ipea em 2003. Ele me convidou para assumir a Diretoria de Estudos
Setoriais, lidando com políticas de produção.

Historicamente, essa diretoria era muito grande no Ipea, porque fazia
todos os estudos setoriais para o desenvolvimento. A partir dos anos 90,
ela foi perdendo um pouco aquela característica setorial, mais de estudos
de setores industriais. Atualmente, o Ipea faz mais análises gerais da in-
dústria do que de setor a setor. Ano passado, a diretoria trabalhou forte-
mente na formulação da política industrial do governo Lula.

O Ipea faz parte de grupos decisórios?

Existe uma câmara de política econômica, órgão interministerial
que decide sobre política industrial. Essa câmara possui um grupo exe-
cutivo para formulação e acompanhamento da implementação. Esse
Grupo Executivo, por sua vez, tem um secretariado de três entidades:
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, Ministério da
Fazenda e Ipea.

A Câmara de Política Econômica já existia, mas até onde pude ave-
riguar, cuidava basicamente de aspectos mais monetários. Rigorosamen-
te, o Ipea foi o primeiro órgão do Estado a propor diretrizes para o con-
teúdo da política industrial e, a partir de um documento prévio, conversou
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com os ministros do Desenvolvimento, do Planejamento, da Fazenda e

da Casa Civil, e aí a coordenação se canalizou quase naturalmente para a

Câmara de Política Econômica, porque os ministros-chave para a política

industrial têm assento nessa câmara, que era um órgão que já funcionava.

A influência do Ipea foi decisiva para a formulação da política, mais

do que no acompanhamento da implementação. Afinal, é um órgão de

pesquisa e assessoria, não é um ministério. Mas a participação na formu-

lação foi muito forte. Envolveu boa parte da Diretoria de Estudos Setoriais,

além de técnicos de outras diretorias do Ipea.

Quais são os setores da política industrial?

Existem quatro linhas de ação, chamadas de opções estratégicas:

bens de capital, fármacos e medicamentos, semicondutores e software.

Os ministros tomam a decisão de escolher os setores. O papel do Ipea foi

desenvolver uma série de trabalhos para assessorar a formulação da po-

lítica, fundados em algumas grandes bases de dados que não são de nos-

sa propriedade, mas de instituições com as quais mantemos convênios.

O IBGE, por exemplo, faz a Pesquisa Industrial Anual, a PIA, e

também uma pesquisa de inovação tecnológica na indústria, a Pintec,

propiciando uma radiografia sofisticada do setor. Com o Ministério do

Trabalho temos convênio para utilizar a Rais, a Relação Anual de Infor-

mações Sociais, que fornece informações sociais dos empregados, por

empresa: sua qualificação, o tempo de casa, o salário. Outra base de da-

dos importante é a da Secretaria de Comércio Exterior, do Ministério do

Desenvolvimento, por estabelecimento empresarial: o que exporta, o que

importa, em quantidade e valor, de onde e para onde, por que porto ou

aeroporto.

Um dos grandes problemas é que essas bases de dados não conversavam entre si.

Como o Ipea conseguiu superar esse impasse?

O Ipea conseguiu montar uma metodologia, cujo processamento per-

mite a migração de uma base para outra. Isto é inédito no país, onde cada

órgão desenvolve sua parte, e a cabeça do Sistema Estatístico Nacional, o
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IBGE, não controla os outros, ao contrário do que acontece em países como
a França, por exemplo. Pelo método do Ipea, consegue-se, por exemplo,
migrar para a pesquisa industrial a partir da Rais. Isto dá enorme agilidade.

Paralelamente, fizemos análises setoriais, mais qualitativas, para che-
car a vulnerabilidade externa do Brasil em certas áreas. Utilizamos também
trabalhos que já estavam em andamento no Ipea, como o fármacos e medi-
camentos, trabalho forte e de longo prazo, feito com o Ministério da Saúde.

A Diretoria de Estudos Setoriais tem uma interface maior com o governo do que
as demais?

É difícil dizer, mas a interface é muito grande. No início, havia reu-
niões governamentais, das quais o Ipea participava, pelo menos duas
vezes por semana; hoje o ritmo diminuiu um pouco.

O perfil do Ipea

Como o senhor avalia o perfil do Ipea: é uma instituição com maior vocação
para pesquisa ou para assessorar o planejamento?

Acho que as duas coisas. Trabalhei 12 anos no Dieese, que tem um
perfil mais ou menos semelhante ao do Ipea, e onde a discussão era exa-
tamente a mesma. Acontece que se fizer só pesquisa, o Ipea não é neces-
sário, porque a universidade também faz, e de forma muito rigorosa. De
outro lado, se fizer só assessoria, acaba fazendo um trabalho ruim por-
que não está baseado em pesquisa. Esta é que sustenta a assessoria.

Vamos ver, por exemplo, um produto do Ipea que tem grande visi-
bilidade: o Boletim de Conjuntura, elaborado pelo Ipea Rio. Aquilo é pes-
quisa? Não deixa de ser. Mas tem um impacto importante para a formu-
lação de políticas. É possível juntar as duas coisas; essa é a força do Ipea.

Como o senhor avaliava o Ipea, antes de assumir a diretoria?

Eu o via um pouco à deriva. Acho que esteve melhor no primeiro
mandato de Fernando Henrique; no segundo esteve mais em baixa. Não
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saberia dizer, mas desconfio que teve pouco a ver com o desempenho da
economia e muito mais com uma questão de inserção no governo. Essa é
outra característica do Ipea: não adianta só pesquisar, tem que ter inser-
ção no governo, a pesquisa tem que servir para alguma coisa.

Por isso, acho que a situação da casa melhorou a partir do governo
Lula. Hoje o Ipea tem mais inserção, mais capacidade para ajudar a defi-
nir políticas públicas de melhor qualidade.

E tem um orçamento maior também, não é?

Sim, porque as coisas estão ligadas; quando um órgão não é muito
bem visto, a tendência é diminuir seu orçamento. Mas isto também foi
mérito de Glauco Arbix, o atual presidente: a elaboração de linhas
estruturantes que agregam os programas prioritários do governo, como
política industrial, políticas sociais. Essas linhas, transversais às direto-
rias, foram discutidas pela nova gestão. Isto é uma inovação da gestão do
Glauco.

O Ipea precisa fortalecer seu papel institucional, se quiser ter um
papel relevante. Porque, nesses altos e baixos, ele passou de um quase
ministério para um órgão que faz estudos, e eventualmente alguém usa.
É um papel muito mais fraco institucionalmente. Este problema não nas-
ceu no governo Fernando Henrique, mas vem da relação com o Ministé-
rio do Planejamento.

A nova gestão já tem idéias a esse respeito?

Existem algumas idéias lançadas pelo Glauco que estamos tocando.
Recentemente, foi lançada a revista Desafios do Desenvolvimento, uma
publicação para o grande público, cujo diretor responsável é Luiz Henri-
que Proença Soares. O segundo projeto institucional chama-se Livro do
Ano, baseado no documento que fornece subsídios ao presidente ameri-
cano para pronunciar seu discurso anual no Congresso dos Estados Uni-
dos, o State of the Union.

Nossa idéia é exatamente elaborar um balanço do ano, sempre com
um tema central. Pretendemos que esta seja uma função de Estado atri-
buída ao Ipea; para isso, é necessário votar uma lei no Congresso.
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O Livro do Ano não pode ser confundido com propaganda do governo?

Não, se for uma atribuição legal – temos discutido este aspecto. Se

for uma solicitação do ministério, o Ipea elabora, e o Ministério do Pla-

nejamento divulga ou não. Mas se couber ao Ipea a responsabilidade

legal de elaborar o Livro do Ano, aumentam os graus de autonomia e

liberdade. Muda um pouco de figura. Já estamos até fazendo um grande

trabalho sobre a indústria, que vai servir ao mesmo tempo para a política

industrial e para o Livro do Ano.

As funções do Ipea

Qual é sua opinião sobre  o Ipea atual?

Tenho a sensação de que o Ipea vive um bom momento. Tem pro-

blemas enormes, alguns intrínsecos ao Estado brasileiro. Mas é uma ins-

tituição que está se fortalecendo bastante, seja para o público interno, o

governo, seja para o público externo, a sociedade. Outra função impor-

tante da casa é a formação de quadros, qualificando internamente com

seminários, cursos, debates etc., ou a formação básica: o Ipea continua

dando licença para que os técnicos possam fazer mestrado e doutorado

no Brasil ou no exterior. Além disso, alguns fazem doutorado em Brasí-

lia, sem necessidade de afastamento. Meu adjunto, por exemplo, termi-

nou a tese no ano passado.

O Ipea continua recebendo gente de fora para trocar idéias?

Sempre. Esse projeto de política industrial, por exemplo, foi discu-

tido com professores do MIT, nos Estados Unidos, da UFRJ, USP, Unicamp,

Unesp, UFMG, UFRGS, UFPE, além de discussões em eventos da Socie-

dade Brasileira de Física, Anpocs, Anpec; de vários ministérios, entida-

des empresariais e de trabalhadores. É muita gente. Este intercâmbio

permanente é tradicional na casa e constitui uma das razões da força e da

permanência do Ipea.



CELSO DOS SANTOS FONSECA
Rio de Janeiro-Brasília, 29 nov. 2004 (conference call)

Filósofo; diretor do Ipea desde 2003.

Diretor do Ipea

Como evoluiu sua trajetória acadêmica até o ingresso no Ipea?

Formei-me em filosofia na USP, em 1985. Desde a época da univer-

sidade liguei-me à área do mercado editorial. Fui presidente do DCE da

USP quando houve aquela famosa enchente que destruiu praticamente

toda a biblioteca da Faculdade de Filosofia – foi um desastre para a uni-

versidade. Ajudei muito a estimular políticas culturais e me liguei à ati-

vidade associada a publicações.

Logo depois de formado, fiz um curso na área editorial na Inglater-

ra e, quando voltei, fui diretamente para o setor de importação de livros,

de mercado editorial. Tive também passagens pela Editora da USP e pela

Editora da Unesp. No início dos anos 90 organizei o primeiro seminário

acadêmico de editoras universitárias, que contou com a participação de

90 editoras universitárias, nacionais e estrangeiras.

Qual era a imagem que o senhor tinha da instituição antes de assumir a diretoria?

Eu associava o Ipea a algo como o IBGE, apenas um pouco mais

direcionado. Tinha conhecimento através do site, na minha atividade

editorial, eu já conhecia alguns pesquisadores.

Quem o convidou a trabalhar no Ipea?

O atual presidente, Glauco Arbix, que conheço há muitos anos,

desde que estudávamos na Filosofia da USP nos anos 70. Foi ele quem

me convidou para ser diretor administrativo e financeiro.
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Quais foram as principais diretrizes que recebeu para sua diretoria?

Logo que assumimos, montamos um workshop para fazer o planeja-
mento estratégico do Ipea para o período 2003-07. Ali foram escolhidos
os projetos estruturantes que estão se materializando agora. A minha
diretoria propôs um planejamento para dar suporte às atividades
prioritárias de pesquisa, a partir de formação e capacitação em cursos de
primeiro e segundo graus para aqueles servidores que não completaram
a formação. Apoiados no Projeto Formar, recebemos cerca de 60 ade-
sões: motoristas, pessoal administrativo. São cursos ministrados pelo Sesi
em parceria com a Fundação Roberto Marinho.

As aulas acontecem durante o expediente?

São duas turmas, uma com aulas na hora do almoço e a outra no
final da tarde, mas o Ipea libera os alunos de uma parte do horário, por-
que o curso é pesado, com aulas diárias. Mas os resultados têm sido
compensadores. Montei também cursos de idiomas, inglês e espanhol,
com níveis básico, intermediário e avançado – aí tivemos adesão até dos
técnicos do Ipea –, que são ministrados pelo Departamento de Literatura
da UnB. A verdade é que havia uma divisão um pouco rígida entre o
corpo administrativo e o técnico. Estou trabalhando para fazer a interação
entre eles, porque a atividade maior do Ipea é a pesquisa, mas tem que
haver um relacionamento agradável com o corpo administrativo que dá
suporte às várias áreas.

Fiz também uma parceria com o Inmetro para ensinar gestão de
projetos, que são ferramentas mais modernas de acompanhamento das
atividades, que fazem muita falta à instituição. Essa é uma lacuna muito
grande no Ipea.

Pelo visto, o senhor é muito mais do que um diretor administrativo e financeiro.

Claro que continuo com a rotina mais árida, do controle do orça-
mento e tudo. Mas o que me preocupa essencialmente é gestão, tanto
que no novo estatuto a diretoria passa a se chamar Diretoria de Gestão,
Administração e Finanças. Para um instituto de pesquisa como o Ipea,
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órgão do governo federal, é essencial a racionalização do uso do dinheiro
público e a adoção de métodos de gestão mais modernos, para otimizar
os gastos da instituição. É preciso ter uma área de gestão de recursos
humanos cada vez menos cartorial, por exemplo. Formar as pessoas,
mostrar a elas que a perspectiva permanente de estudar, de adquirir co-
nhecimento, é o que alimenta uma instituição de pesquisa.

O futuro do Ipea

Como vê o papel do Ipea como instituição de governo que faz pesquisa aplicada?

Neste momento em que o Ipea está fazendo 40 anos, é importante
refletir sobre seu papel e seu futuro. Nos próximos anos, a missão insti-
tucional do Ipea pode ser a de produzir o Livro do Ano, uma espécie de
“Estado da Nação Brasileira”; este produto pode gerar uma coesão inter-
na na instituição, pois será algo oferecido ao governo, mas também à
sociedade. O IBGE, por exemplo, tem como missão institucional produ-
zir censos. Uma missão assim aprimora uma instituição, dá a ela mais
musculatura para enfrentar desafios, perceber falhas de gestão ou de com-
petências.

Diferentemente de um instituto de pesquisa acadêmica, um institu-
to de pesquisa econômica aplicada, que é financiado e subordinado a um
órgão de governo, tem obrigação de atender ao governo, qualquer que
seja. Isso é parte de sua missão: assessorar os órgãos do governo. Isso
não quer dizer que seja subalterno. O Ipea está permanentemente na
imprensa fazendo análise crítica, mas amparado em pesquisas, em dados
estatísticos aferidos. Não é um órgão panfletário.

Na sua opinião, o Ipea deve se preocupar com uma maior inserção no governo?

Acho que a inserção aumentou muito, desde 2003. Atualmente o
Ipea participa de quase todas as áreas importantes do governo, produz estu-
dos em diversos setores de política econômica, de políticas sociais, da polí-
tica industrial. Lançou a revista Desafios do Desenvolvimento, em parceria
com o Pnud, e está executando os primeiros volumes do Livro do Ano.
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O senhor parece bastante otimista quanto ao futuro do Ipea.

O fato de não pertencer aos quadros da instituição me dá algum
distanciamento para observá-la em seus contornos mais nítidos. Qual-
quer organização tem problemas, muitas vezes resultantes de desafios
que ela própria se propõe como caminho para o futuro. É importante ver
os resultados do Ipea nesses dois anos em crescimento orçamentário,
inserção na imprensa, nas atividades governamentais, nos organismos
da sociedade, em palestras em universidades, em organizações empresa-
riais, sindicais. Meu otimismo é decorrente disso. Isso tudo é parte da
vida do Ipea.



CAPÍTULO 9 – O PRESIDENTE

■ Glauco Antonio Truzzi Arbix



GLAUCO ANTONIO TRUZZI ARBIX
Rio de Janeiro, 10 set. 2004

Sociólogo; presidente do Ipea desde 2003.

Na presidência do Ipea

Como evoluiu sua trajetória acadêmica até o ingresso no Ipea?

Terminei o curso de filosofia em 1975, na USP.  Em 1995, obtive o
doutorado em sociologia, também na USP, orientado pelo prof. Leôncio
Martins Rodrigues. Minha tese foi sobre a experiência das câmaras
setoriais na indústria.1  Depois fiz um pós-doutorado na Universidade de
Cornell, nos Estados Unidos, outro no MIT e um estágio na London
School of Economics and Political Science (LSE), na Inglaterra, como
visiting scholar.

Meus primeiros estudos foram na área de sociologia do trabalho,
depois caminhei para a área de organização industrial e teoria das orga-
nizações, sempre preocupado com as questões relativas ao desenvolvi-
mento. Minha última pesquisa, realizada antes de vir para o Ipea, foi
sobre guerra fiscal e seu impacto na produção industrial.

Na USP, sou professor do Departamento de Sociologia, atualmente
cedido ao governo federal. Anteriormente, havia lecionado sociologia na
Fundação Getulio Vargas de São Paulo e fui professor no Departamento
de Ciência Política da Unicamp por três anos, até chegar à USP em 1997.

Que avaliação fazia do Ipea, antes de ser nomeado presidente?

Desde a graduação tenho contato com a produção do Ipea, em espe-
cial com a área de mercado de trabalho, além das outras áreas de econo-

1 Uma aposta no futuro. Os três primeiros anos da câmara setorial da indústria automobilística
e a emergência do mesocorporativismo no Brasil. Departamento de Sociologia, Faculdade de
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, junho de 1995 (tese de
doutoramento).
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mia, evidentemente. No mestrado trabalhei muito com o movimento
sindical e as relações de trabalho. Quanto mais mergulhava nessa grande
área da socioeconomia, mais me inteirava da produção da casa.

Entretanto, nunca havia participado de reuniões, encontros ou se-
minários promovidos pela instituição, como tampouco conhecia pesso-
almente algum técnico da casa, até ser nomeado presidente em 2003.

O senhor participou da campanha presidencial de 2002?

Participei. Fui membro do Partido dos Trabalhadores, como mem-
bro da direção estadual, em São Paulo, e da direção nacional. Em meados
de 1991, no entanto, afastei-me do PT e retornei à atividade acadêmica,
que havia interrompido. Mantive relações pessoais com vários dirigentes
do partido, mas nunca mais voltei a ter militância partidária, nunca mais
participei de uma reunião do PT.

Em abril ou maio de 2002, assim que assumiu a coordenação do
programa de governo do PT, Antônio Palocci me convidou para ajudar
na elaboração do programa de governo do então candidato Lula. Resisti,
porque estava afastado da atividade política, e só aceitei com a condição
de não participar intensamente de reuniões partidárias. Acabei sendo
uma espécie de coordenador de fato dos textos de composição do pro-
grama de governo do PT – projetos, propostas e contribuições passaram
pelas minhas mãos –, mas nunca tive interesse em uma participação pú-
blica correspondente. Trabalhei com os atuais ministros Gushiken e José
Dirceu, e mais diretamente com Palocci, coordenador oficial do progra-
ma de governo.

Depois da vitória de Lula, Palocci e Gushiken me pediram para tra-
balhar na consolidação final dos documentos do período de transição.
Nessa época, enfrentei vários problemas de saúde, sofri uma cirurgia
muito extensa e estava debilitado fisicamente.

Em meados de janeiro de 2003, fui convidado a presidir o Ipea.
Novamente resisti muito, porque não queria morar em Brasília – aliás,
diga-se de passagem, meus dois filhos ficaram em São Paulo. Pesou para
que eu finalmente aceitasse o fato de que o convite envolvia também a
participação em um núcleo de assuntos estratégicos ligado diretamente à
Presidência da República; também não posso deixar de registrar que minha
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mulher, Helena Kerr do Amaral, já havia decidido aceitar o convite para
presidir a Enap, a Escola Nacional de Administração Pública, em dezem-
bro de 2002 e já estava em Brasília desde o início de janeiro.

Fui formalmente indicado para o Ipea pelo ministro Guido Mantega
e tomei posse em meados de fevereiro de 2003.

O fortalecimento do Ipea

O convite já incluía algum tipo de projeto para a instituição?

O Ipea sempre apareceu como o órgão mais bem equipado e
posicionado para dar uma contribuição forte nas discussões sobre plane-
jamento de longo prazo e estratégias de governo. Nesse sentido, era mais
ou menos consensual que o Ipea teria que voltar a freqüentar os centros
de decisão mais altos do Planalto. Como já era vocacionado para esse
tipo de trabalho, teria que prosseguir nessa direção. Portanto, a escolha
do Ipea não foi casual, foi coerente com uma decisão de buscar a recupe-
ração do planejamento de médio e longo prazos.

Quem no governo compartilha esta visão?

Além do presidente, o núcleo central do governo, em especial os
ministros Mantega, Palocci, Gushiken e José Dirceu, que vêem no Ipea
um ponto de apoio para recuperar a atividade de planejamento, que eles
julgavam enfraquecida – isso era patente no programa do governo Lula.
Por isso, o fortalecimento do Ipea era visto como natural nesse cenário.

Neste governo, planejamento é, às vezes, confundido com dirigismo estatal. Que
impacto tem este debate dentro da casa?

É muito comum que as atividades voltadas para o planejamento
sejam identificadas com dirigismo, estatismo ou mesmo diversão buro-
crática. Faz parte do debate. É preciso reconhecer que, na história do
Brasil, podemos encontrar muitos exemplos que dão razão a esse tipo de
crítica.  É preciso ressaltar, porém, que existe um confronto de visões.  O
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Brasil não pode viver sob o império do curto prazo, das visões imediatistas
e de curto alcance. Não acredito que toda e qualquer preocupação com o
planejamento de longo prazo possa ser identificada com dirigismo esta-
tal. Um país das dimensões do Brasil, com a diversidade econômica, cul-
tural e política que encerra, não pode prescindir de uma atividade de
planejamento de longo prazo.

Outra dimensão do debate é mais complexa, porque diz respeito a
um reordenamento institucional, tema pouco tratado e difícil de ser tra-
balhado. O Brasil vive ainda um processo de migração, bastante doloro-
so, de um modelo de desenvolvimento que se esgotou no começo dos
anos 80, para outro, cuja forma ainda não se conseguiu alcançar. Isto
significa que viver esse período transitório implica repensar o lugar das
instituições, seu perfil, suas atribuições e objetivos. Atualmente, todas
as instituições do governo federal estão sendo chamadas insistentemen-
te a repensar seu próprio papel, suas funções, objetivos e missões.

O Ipea está fazendo 40 anos e não pode continuar como se nada
tivesse acontecido desde 1964. É obrigado a se olhar no espelho, a execu-
tar correções de rota. E isso é difícil, porque mexe com hábitos, vícios,
valores, cultura, tudo aquilo que está arraigado entre seus  pesquisadores.

A instituição nasceu vinculada a um projeto de desenvolvimento
do país. Nasceu para elaborar e estruturar projetos voltados para os pla-
nos de infra-estrutura e para o crescimento, o que fez bastante bem, não
há dúvida. Mas, 40 anos depois, o mundo é outro, o Brasil é outro, as
instituições são outras. Atualmente, uma série de atribuições e funções
do Ipea está nas mãos de outros ministérios.

Assim, a reflexão sobre a estrutura e o perfil específico de cada ór-
gão de governo é chave para se entender não só o Ipea como também,
acredito, os problemas de eficiência e de eficácia governamental.

Os projetos estruturantes

Que medidas o senhor tomou para realizar esta reflexão institucional?

Inicialmente, começamos a montar os projetos que chamamos de
estruturantes. São projetos transversais. O Ipea é composto de várias
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diretorias que pouco conversam entre si. Não há, até hoje, um sistema de
gestão da informação e do conhecimento dentro da casa, não temos um
controle satisfatório de tudo o que é produzido, como é feito, em que
tempo, em que ritmo, e com qual custo. Sei que essas mudanças institu-
cionais são demoradas, e precisam ser, porque temos que persuadir as
pessoas de que elas são importantes. Assim, quando comecei com os
projetos estruturantes, foi justamente buscando esses cruzamentos, essa
discussão mais transversal.

O segundo passo foi a construção de duas grandes propostas que
atualmente estão orientando o nosso trabalho. A primeira é a revista
Desafios do Desenvolvimento, recém-lançada em parceria com o Pnud.
Vendida em bancas, é baseada na produção do Ipea, mas colocada à dis-
posição de um público mais amplo do que os leitores das nossas publica-
ções especializadas. Nossa pretensão é alcançar 20 mil assinantes em um
ano, assinantes que possam receber o exemplar em casa.

A segunda proposta é um projeto de  elaboração de um Livro do Ano
ou Estado da Nação – títulos ainda provisórios. A cada ano, em abril,
pretendemos divulgar um livro dedicado à análise e à interpretação da
trajetória do país no ano anterior. O primeiro volume está previsto para
abril de 2005 e vai tratar da evolução do Brasil em 2004. Analisar a traje-
tória nacional é trabalhar com suas várias dimensões: como evoluíram a
economia, a área social, a ciência e tecnologia, o meio ambiente, infra-
estrutura, produção industrial e a área institucional: Executivo, Legisla-
tivo e Judiciário.

Trata-se de um projeto ambicioso, arrojado, que está consumindo
muitas energias. Com ele, minha esperança é dotar o Ipea de uma nova
missão. Gostaria que recebêssemos do Congresso Nacional a atribuição
de organizar, estruturar, editar e publicar o Livro do Ano. Seria um novo
espaço de atuação institucional para a instituição.

Qual é a opinião do governo federal a respeito?

O assunto já foi discutido com o corpo central do governo, com
vários ministros, e há muita simpatia por essa idéia. Decidimos apresen-
tar o primeiro volume em abril do ano que vem para podermos nos
candidatar a essa nova missão.
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Além de planejar o futuro, o senhor pretende que o Ipea também avalie o presen-

te e o passado?

Exatamente. O Livro do Ano vai analisar e interpretar a trajetória do

ano anterior, mas não nasceu apenas para fazer um retrato, e sim para

criar indicadores e apontar caminhos, formular alternativas para o país.

O livro gerou grande interesse na casa, e estamos envolvendo muita gen-

te no projeto.

Inserção versus autonomia

Como está lidando com essas duas facetas do Ipea: o desejo de participar mais das

decisões de governo e a necessidade de ser independente desse mesmo governo?

Na minha opinião, precisamos estar muito integrados ao governo,

muito mesmo, no que diz respeito aos estudos e à definição da nossa

pauta. Se o Executivo está precisando de uma série de estudos e pesqui-

sas, de formulação de políticas em inúmeras áreas, e se o Ipea puder

atender em todas, ótimo. Outra discussão é saber se a casa se submete ou

se curva às posições de governo.

Sou a favor da plena sintonia, do ponto de vista temático. Mas

também sou a favor da mais absoluta liberdade de pensamento e de

expressão.

Muitas vezes esquecemos que o Ipea é uma instituição de governo.

Por isso, acho que temos que saber como ficar sintonizados. Temos que

mostrar claramente que a produção do Ipea é essa, e não outra. Acho que

interessa a um governo a existência de um instituto capaz de produzir

conhecimento de forma autônoma, mesmo que não venha a ser utilizado

por este governo. O Poder Executivo não é obrigado a implementar as

recomendações do Ipea. Creio que o que incomoda muitas vezes o go-

verno é a utilização pela imprensa da idéia de “governo versus governo”,

“Ipea versus governo”. Mas, acredito, os humores da imprensa não po-

dem prejudicar a produção de conhecimento relevante, de qualidade,

que é feita no Ipea.
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Durante o ano de 2003, por exemplo, várias vezes o Ministério do
Planejamento anunciava uma previsão do PIB, e o Ipea divulgava uma
previsão diferente, mais baixa. Em 2004 aumentamos nossa previsão
porque o PIB está crescendo mesmo. Ou seja, não houve acomodação
nem dirigismo político das pesquisas do Ipea.

 Não somos orientados pela atuação política do governo. Ninguém
jamais nos exigiu isso. Fora os atritos naturais de alguém que abre o
jornal e vê uma posição diferente vinda do Ipea, nunca recebi qualquer
pressão para enquadrar a casa ou mesmo para dirigi-la de forma que ela
seja a fornecedora da visão oficial.

O senhor procurou ministros para colocar o Ipea à disposição deles?

Comecei visitando praticamente todos os ministérios com os meus
diretores. Levei-os para que pudéssemos fazer uma boa apresentação do
que é o Ipea e colocá-lo à disposição para estudos e convênios. Mas con-
tinuo em contato permanente com vários ministérios que utilizam siste-
maticamente a produção do Ipea. Em primeiro lugar, evidentemente, o
Ministério do Planejamento, com o PPA e uma série de outras ativida-
des; temos sintonia forte com os ministérios da Fazenda, de Ciência e
Tecnologia, do Desenvolvimento e da Casa Civil. Além disso, trabalho
bastante com o ministro Gushiken, em função do Núcleo de Assuntos
Estratégicos, de que sou coordenador, e com o ministro Luís Dulci na
Secretaria Geral da Presidência da República. Então, estamos permanen-
temente em contato com esses ministérios.

De forma não sistemática mantemos contato com vários outros mi-
nistros, em função de assuntos que variam dependendo do momento.
Por exemplo, estive várias vezes com o ministro da Previdência Social,
durante toda a reforma da previdência, e com o ministro da Justiça, Márcio
Thomaz Bastos. O Ipea teve intensa participação na definição da política
industrial do governo, fomos convidados a participar da Câmara de Po-
lítica Econômica e trabalhamos nisso praticamente o ano passado todo.
Por lei, não fazemos parte da câmara, mas somos permanentemente con-
vidados a participar das reuniões. Participamos também como convida-
dos do Conselho de Desenvolvimento Industrial, presidido pelo minis-
tro Furlan, por conta da contribuição do Ipea na área de política industrial,
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que foi a nossa maior contribuição ao governo, de forma sistemática, ao
longo do ano de 2003.

O Ipea liderou a formulação da política industrial do governo Lula?

Nada no governo é feito por uma única instituição. Mas posso dizer
que a principal contribuição dada à formulação da política industrial do
atual governo veio do Ipea. Evidentemente, participamos dessa elabora-
ção juntamente com várias outras instituições, como o BNDES, os mi-
nistérios da Fazenda, do Planejamento, do Desenvolvimento e de Ciên-
cia e Tecnologia. Trabalhamos em sintonia fina com o ministro Furlan e
com a Câmara de Política Econômica, designada pelo presidente da Re-
pública para elaborar a política industrial.

Na maior parte das vezes, as apresentações para os ministros e para
o grupo de coordenação da política industrial foram feitas pelo Ipea. Os
debates geraram novas idéias, acréscimos e sugestões. É preciso lembrar
que estamos há mais de 25 anos sem política industrial e que vários
órgãos de governo tiveram sua capacidade de elaboração sobre esse tema
bastante comprometida. Por isso mesmo, o debate e o confronto de con-
cepções foram importantes. Nessa interação, tenho orgulho de dizer que
o Ipea desempenhou um papel de primeira grandeza.

Os estudos em nanotecnologia

Foi também em sua gestão que o Ipea se propôs a fazer estudos na área de
nanotecnologia. Esta decisão está gerando alguma polêmica interna?

Logo que cheguei percebi que, apesar do nome Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada, havia pouco acúmulo de conhecimento na área de
tecnologia e competitividade. Considero muito negativo que o Ipea não
esteja capacitado  para debater essa área. Fazendo um paralelo, é como se,
há 40 anos, não tivéssemos nenhum especialista em energia ou infra-es-
trutura. Atualmente, discutir desenvolvimento, aumento de produtivida-
de e competitividade sem integrar a questão da informação, do conheci-
mento, da tecnologia e da ciência, é quase como jogar conversa fora.
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Montamos uma assessoria especial voltada para a discussão de ci-
ência, inovação e competitividade, com o objetivo de plantar uma semen-
te, esperando desenvolver competências nessa área. Foi com essa intenção
que organizamos seminários sobre biossegurança, biotecnologia e
nanotecnologia; são assuntos polêmicos dentro do Ipea, mas esta polêmi-
ca tem sido salutar para uma transformação positiva da instituição.

Se um instituto que discute economia aplicada e questões sociais,
como faz o Ipea, ficar à margem da reflexão sobre temas intensivos em
conhecimento, corre o risco de ficar manco, despreparado para enfrentar
o futuro, essa é a verdade. Precisamos fazer  essa inflexão, porque a ques-
tão do conhecimento tem um impacto muito forte sobre toda a econo-
mia, a sociedade e o próprio país. Acredito que não se pode pensar a
médio e longo prazos sem  equacionar o lugar que o conhecimento ocu-
pa hoje, em especial o conhecimento científico e tecnológico.

Presidencialismo imperial

O Ipea possui alguma inserção político-partidária?

Não. O Ipea é e deve ser uma instituição plural. A diversidade é
extremamente importante. Nunca perguntei a ninguém sobre preferências
ideológicas ou partidárias e também espero que não me perguntem. Como
fui indicado por este governo, muitos imaginam que sou militante do PT.
Fui. Como já disse, estou afastado do partido desde 91, não pago contri-
buição partidária, porque não quero e porque não tenho necessidade. Não
fui nomeado para o Ipea para exercer uma missão partidária.

Até agora não encontrei qualquer resistência interna relevante ao
meu trabalho ou às demandas do governo. Tenho um bom relaciona-
mento com todos os pesquisadores, inclusive com pessoas que, suspeito,
sejam antipetistas. O Ipea é muito profissional e consegue  produzir coi-
sas boas para o governo, para o país, independentemente das diretrizes
ideológicas. Sei que as pessoas têm preferências, mas a instituição tem
que ser preservada. A essência de uma instituição que pensa o médio e o
longo prazos é não se ater ao imediato, ao ciclo eleitoral, muito menos
ao partido do momento. O Ipea é uma instituição do Estado, que não se
confunde com esta ou aquela administração.
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Observa-se no atual governo um forte ânimo reformista. Mas as instituições são
mais lentas, mais imunes a mudanças, não é?

É verdade. Isso, sim, me angustia: os desafios, o tamanho dos pro-
blemas, a velocidade com que são enfrentados. Tudo é muito lento. Cos-
tumo brincar: “Primeiro, Deus fez as tartarugas, depois fez o governo à
sua imagem e semelhança”. Não tenho vivência profissional suficiente
para afirmar que a vida institucional é sempre assim, mas realmente,
esse é um problema sério, para dizer o mínimo, das instituições brasilei-
ras. Tudo é muito lento e difícil. O que faz com que modifiquemos pla-
nos e projetos. Repensar institucionalmente o Ipea deve integrar essa
preocupação com a eficiência e a qualidade do que fazemos.

Qual é a duração de seu mandato?

Ocupo um cargo de confiança, estou sempre à disposição do minis-
tro. Os dois últimos dirigentes do Ipea ficaram quatro anos, mas outros
ficaram por um período menor. Agora, para implantar, por exemplo, os
projetos estruturantes, não sei se quatro anos serão suficientes. Isto de-
pende da evolução da cultura da casa, do que a sociologia chama de
mudança de habitus. Isso depende também de capacidade de liderança,
de pesquisadores seniores que conseguem se impor pela excelência. Não
é porque decidimos que um determinado diretor deve coordenar uma
série de técnicos de outras diretorias que ele conseguirá realizar tranqüi-
lamente esse trabalho. Depende de sua maturidade, capacidade e
profissionalismo, características que são conquistadas e não impostas.

Ainda que com dificuldades, estou tentando mudar o sistema de
gestão do Ipea. Como toda instituição federal, ele é imperialmente presi-
dencialista. Hoje já temos uma diretoria colegiada, que discute um nú-
mero imenso de problemas. Grande parte da responsabilidade ainda con-
tinua nas minhas mãos, mas minha postura tem sido a de envolver cada
vez mais os diretores.

O senhor nomeou diretores de fora do Ipea?

Nomeei. São três de fora e três da casa. Entraram comigo o prof.
Mário Sérgio Salerno, que veio da Politécnica e com quem trabalhei muitos
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anos; Luiz Henrique Proença Soares, que foi diretor da Fundação Seade,
de São Paulo, e Celso dos Santos Fonseca, que trabalhou na editora da
USP e era empresário na área editorial. Os outros três diretores são do
Ipea: Anna Peliano, Marcelo Piancastelli e Paulo Levy.

Montei com todos eles, mais os assessores diretos da Presidência, a
diretoria colegiada, que ainda não tem existência regimental. Tenho feito
esforços para que toda decisão minimamente significativa passe por ela.
Temos nos reunido menos do que eu gostaria, por vários motivos: de
agenda, de ritmo, mas também por razões financeiras, porque é preciso
reunir todos em Brasília ou no Rio de Janeiro. Acredito que, se essa expe-
riência se mostrar eficiente, será natural uma alteração dos estatutos.

O futuro do Ipea

Que outras idéias tem para os próximos anos do Ipea?

O grande salto interno diz respeito à montagem de um sistema de
avaliação, validação e certificação da nossa produção, que ainda não te-
mos. Esse é um problema sério para todos, porque saem publicações
com o selo Ipea, mas muitas não passam por nenhum crivo, filtro, ou
sistema de avaliação interna. Essa discussão vai nos obrigar a desenvol-
ver um debate profundo sobre os sistemas de qualidade do que fazemos.
No fundo, acredito que se trata de uma obrigação do Ipea como institui-
ção pública.

Também acredito ser necessária a montagem de um sistema de gestão
da informação e do conhecimento, para acompanhar e gerenciar com efi-
ciência aquilo que produzimos. Trata-se de conhecer o que fazemos, de
modo a potencializar nossos recursos. Temos que acompanhar nossos pro-
jetos, para conhecer seus prazos de execução, seus custos e, evidentemen-
te, sua qualidade. Já tivemos um contato com o CNPq e estamos dando
passos para construir um espelho da plataforma Lattes aqui no Ipea, de tal
forma que se possa, pelo menos, cadastrar  nossos pesquisadores e ter on-
line os currículos e as linhas de pesquisas de cada um deles.

Um sistema desse tipo pode facilitar os processos de certificação e
de validação das nossas pesquisas e, com certeza, ajudará no debate so-
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bre alocação de recursos para o desenvolvimento de projetos. É preciso
institucionalizar as decisões desse calibre, de modo a depender menos
da vontade dos diretores ou do presidente. Mas é preciso ter cuidado
para não sufocar as iniciativas individuais dos técnicos. O objetivo é
combinar as diretrizes da instituição com o dinamismo e a curiosidade
próprios do pesquisador. Quero dizer, por fim, que o corpo de pesquisa-
dores e todos os que dão suporte às nossas atividades respondem positi-
vamente quando percebem que estão sendo valorizados.

 Esta é uma grata surpresa. Venho de uma longa experiência univer-
sitária, em especial em duas das principais universidades públicas do
país, Unicamp e USP, e tive no Ipea uma surpresa positiva. Certamente
na universidade existem mais resistências às mudanças do que no Ipea.
Há diferenças entre as vocações dessas instituições, por certo. Mas estava
preparado para outra reação, acreditava que as respostas seriam mais
demoradas e desiguais do que estão sendo, o que me deixa bastante con-
fiante na capacidade de reciclagem e de reflexão do Ipea.
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ANEXO 1 – PRESIDENTES DO IPEA (1964-2004)

Presidentes
Governos Fazenda Planejamento Data do Ipea

Humberto de Octavio Gouvêa Roberto de 1964 Vítor da Silva
Alencar Castello  de Bulhões Oliveira Campos Alves Filho

Branco 15-4-1964 14-5-1964
20-4-1964 16-3-1967 15-3-1967
15-3-1967 1965-67 João Paulo dos

 Reis Velloso

Artur da Costa Antônio Delfim Hélio Marcos 1967/68 João Paulo dos
e Silva Neto Pena Beltrão  Reis Velloso

15-3-1967 17-3-1967 15-3-1967
31-8-1969 31-8-1969 30-10-1969 1969 Eduardo José

Daros

Emílio Garrastazu Antônio Delfim João Paulo dos 16-4-1970 João Paulo dos
Médici Neto Reis Velloso Reis Velloso

30-10-1969 31-10-1969 30-10-1969 (Ministro do
15-3-1974 15-3-1974 15-3-1974 Planejamento)

14-7-1970 Marcos Pereira
23-10-1970 Viana

10-11-1970 Mário Cláudio da
20-7-1971 Costa Braga

19-7-1971 Henrique
15-3-1974 Flanzer

Ernesto Geisel Mario Henrique João Paulo dos
15-3-1974  Simonsen Reis Velloso 18-11-74 Élcio Costa
15-3-1979 16-3-1974 15-3-1974 14-3-1979 Couto

15-3-1979 15-3-1979

João Batista Karlos Heinz Mario Henrique 15-3-1979 Marcos Amorim
 de Oliveira Rischbieter Simonsen 15-8-1979 Neto
Figueiredo 16-3-1979 15-3-1979
15-3-1979 17-1-1980 10-8-1979 1980  José Flávio
15-3-1985 15-3-1985 Pécora
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Continua

Presidentes
Governos Fazenda Planejamento Data do Ipea

Ernâni Galvêas Antônio Delfim
18-1-1980  Neto
14-3-1985 15-8-1979

14-3-1985

José Sarney Francisco Osvaldo João Sayad 18-3-1985 Andrea Sandro
Costa Neves Dornelles 15-3-1985 12-3-1986 Calabi

15-3-1985 15-3-1985 23-3-1987 12-3-1986 Henri Philippe
15-3-1990 26-8-1985 24-4-1987 Reichstul

Dílson Domingos
Funaro

26-8-1985 Aníbal Teixeira 29-4-1987 Michal
29-4-1987  de Souza 25-1-1988 Gartenkraut
Luiz Carlos 24-3-1987

Bresser-Pereira 21-1-1988
29-4-1987
21-12-1987

Maílson Ferreira João Batista 1-2-1988 Ricardo Luís
da Nóbrega de Abreu 1-3-1990 Santiago
6-1-1988 22-1-1988

15-3-1990 14-3-1990

Fernando Afonso (Pasta da Economia) 5-4-1990 Antônio Kandir
Collor de Mello Zélia Maria 13-5-1991

15-3-1990 Cardoso de Mello
2-10-1992 15-3-1990

10-5-1991 —————

Marcílio Marques
Moreira

10-5-1991 23-5-1991 Roberto Brás
2-10-1992 1992 Matos Macedo

Itamar Augusto Gustavo Krause Paulo Roberto 10-5-1993 Líscio Fábio de
Cautiero Franco Gonçalves Sobrinho Haddad 5-3-1993 Brasil Camargo

2-10-1992 2-10-1992 19-10-1992
1-1-1995 16-12-1992 26-1-1993

Paulo Roberto Yeda Rorato Crusius
Haddad 26-1-1993 5-3-1993 Antônio Nilson

16-12-1992 10-5-1993 9-6-1993 Craveiro Holanda
1-3-1993

Eliseu Resende Alexis Stepanenko Aspásia Brasileiro
1-3-1993 10-5-1993 9-6-1993 Alcântara de

19-5-1993 3-3-1994 6-1-1995 Camargo
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Presidentes
Governos Fazenda Planejamento Data do Ipea

Fernando Henrique Benedito (Beni)
Cardoso Claiton Veras de

19-5-1993 Alcântara
30-3-1994 3-3-1994

31-12-94
Rubens Ricupero

30-3-1994
6-9-1994

Ciro Ferreira
Gomes

6-9-1994
31-12-1994

Fernando Pedro Sampaio José Serra 11-1-95 Andrea Sandro
Henrique Cardoso Malan 1-1-1995 9-2-1996 Calabi

1-1-1995 1-1-1995 30-4-1996
31-12-2002 31-12-2002

Antônio 9-2-1996 Fernando Antônio
Kandir 18-1-1999 Rezende da Silva

4-6-1996
30-3-1998

Paulo de Tarso
Almeida Paiva

30-3-1998 18-1-99 Roberto Borges
30-3-1999 1-1-2003 Martins

Pedro Parente
6-5-1999
18-7-1999

Martus Tavares
19-7-1999
3-4-2002

Guilherme
Gomes Dias
3-4-2002
1-1-2003

Luiz Inácio Antônio Palocci Guido Mantega 5-3-2003... Glauco Antônio
Lula da Silva  Filho 1-1-2003... Truzzi Arbix
1-1-2003..... 1-1-2003.....
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ANEXO 2 – IPEA – DIRETORES DOS INSTITUTOS (1964-89)

Presidentes
Governos do Ipea Inpes Cendec Iplan Inor

1964-67 Vítor da Silva Og Francisco
Alves Filho Leme

João Paulo dos ———— 1966-70 ——— ———
Reis Velloso

1967-69 João Paulo dos
Reis Velloso ———— ——— ———

Eduardo José
Daros

1969-74 João Paulo dos Aníbal Jaime Costa Antônio
Reis Velloso Villanova Santiago Nilson

Marcos Pereira Villela 1970-79 Craveiro
Viana 1971-74 Holanda

Mário Cláudio 1971-73 ———
da Costa Braga

Henrique
Flanzer

1974-79 Élcio Costa Hamilton Roberto Antônio
Couto  Carvalho Tolosa Cavalcanti Alves de

1975-79 de Albu- Oliveira
querque  Neto
1974-79 1975-78

1979-85 Marcos Francisco Tácito da Sebastião Frederico
Amorim Neto Lafaiete de Silva Soares  Marcos  Augusto

Pádua Lopes 1980-84 Vidal Bastos
1979 1979 1979-85

Luiz Paulo José
José Flávio Rosenberg Augusto

Pécora 1979-82 Arantes
Michal Savasini

Gartenkraut 1979-83
1982-85
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Presidentes
Governos do Ipea Inpes Cendec Iplan Inor

1985-90 Andrea Eustáquio João Batista Francisco José
Sandro Calabi José Reis  Araújo e Vidal Luna Teófilo

1985-87 Oliveira 1985/86 Oliveira
Henri Philippe 1985/86 1986

Reichstul Otávio Ricardo
Augusto João Vicente Luís Márcio

Michal Fontes de Abreu Neto Santiago Reinaldo
Gartenkraut Tourinho 1986-90 1987 Dias

1987/88 Moreira
Ricardo Luís Fábio 1987

Santiago Regis Bonelli Ramalho
1988/89 de Cicco Milton

1987 Barbosa
(DAF)

Flávio 1988-90
Ribeiro
Versiani

1988/89



1995-97

Fernando Antônio Rezende da Silva – diretor executivo
Cláudio Monteiro Considera – diretor de Pesquisa
Gustavo Maia Gomes – diretor de Políticas Regional e Urbana
Luís Fernando Tironi – diretor de Planejamento e Políticas
Públicas

Continua

ANEXO 3 – IPEA – DIRETORES (após 1990)

Presidentes
Governos do Ipea Diretores do Ipea

1990-92 1990/91
Antônio Kandir

1991/92
Roberto Brás

Matos Macedo

1992-94 1992/93
Líscio Fábio

Brasil de Camargo

1993
Antônio Nilson

Craveiro Holanda
1993/94

Aspásia Brasileiro
Alcântara de Camargo

1995-2002 1995/96
Andrea Sandro

Calabi

1990 – Ruy de Quadros Carvalho – coordenador
técnico do Ipea

1990 – Ricardo Varsano – coordenador regional do
Ipea-RJ

1991 – Heloiza Camargos Moreira – diretora técnica do
Ipea

1991 – Ricardo Varsano – coordenador regional do
Ipea-RJ

1992 – Antônio Nilson Craveiro Holanda – diretor
executivo do Ipea

DIRETOR DO CENDEC
1991/92 – Líscio Fábio de Brasil Camargo

1992/93 – Ricardo Varsano – diretor de Pesquisa do Ipea
1993 – Persio Marco Antonio Davison –  diretor exe-

cutivo do Ipea
1994 – Antônio José Guerra – diretor executivo do Ipea
1994 – Cláudio Monteiro Considera –  diretor de

Pesquisa

DIRETORES DO CENDEC
1992/93 – Antônio Carlos da Ressureição Xavier
1994/95 – Adroaldo Quintela Santos
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Presidentes
Governos do Ipea Diretores do Ipea

1996-99
 Fernando Antônio
Rezende da Silva

1999-2003
Roberto Borges

Martins

2003-... 2003-...
Glauco Arbix

Luiz Antônio de Souza Cordeiro – diretor de Administração
Mariano de Matos Macedo – diretor de Projetos Sociais
Sebastião Murilo Umbelino Lôbo – diretor de Cooperação e
Desenvolvimento

DIRETORES DO CENDEC
1996-98 – Ronaldo Coutinho Garcia
1998/99 – Persio Marco Antonio Davison

1998/99

Eustáquio José Reis – diretor de Estudos e Políticas Macroe-
conômicas
Gustavo Maia Gomes – diretor de Estudos e Políticas Regio-
nal e Urbana
Hubimaier Cantuária Santiago – diretor de Administração e
Finanças
Luís Fernando Tironi – diretor de Estudos e Políticas Setoriais
Sebastião Murilo Umbelino Lôbo – diretor de Cooperação e
Desenvolvimento
Ricardo Paes de Barros – diretor de Estudos e Políticas Sociais

2000-02

Eustáquio José Reis – diretor de Estudos Macroeconômicos
(Dimac)
Gustavo Maia Gomes – diretor de Estudos Regionais e Ur-
banos (Dirur)
Hubimaier Cantuária Santiago – diretor de Administração e
Finanças (Diraf)
Luís Fernando Tironi – diretor de Estudos Setoriais (Diset)
Sebastião Murilo Umbelino Lôbo – diretor de Cooperação e
Desenvolvimento (Dicod)
Ricardo Paes de Barros – diretor de Estudos Sociais (Disoc)

DIRETOR DO CENDEC
2001-03 – Enid Rocha Andrade da Silva

2003

Anna Maria Tibúrcio Medeiros Peliano – diretora de Estudos
Sociais (Disoc)
Celso dos Santos Fonseca – diretor de Administração e Fi-
nanças (Diraf)
Luiz Henrique Proença Soares – diretor de Estudos Regio-
nais e Urbanos (Dirur)

Continua
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Mário Sérgio Salerno – diretor de Estudos Setoriais (Diset)
Maurício Otávio Mendonça Jorge – diretor de Cooperação e
Desenvolvimento (Dicod)
Ricardo Varsano – diretor de Estudos Macroeconômicos
(Dimac)
Paulo Mansur Levy  - diretor de Estudos Macroeconômicos
(Dimac)
Sebastião Murilo Umbelino Lôbo – assessor-chefe de Co-
municação

2004

Anna Maria Tibúrcio Medeiros Peliano – diretora de Estudos
Sociais (Disoc)
Celso dos Santos Fonseca – diretor de Administração e Fi-
nanças (Diraf)
Luiz Henrique Proença Soares – diretor de Cooperação e
Desenvolvimento (Dicod)
Mário Sérgio Salerno - diretor de Estudos Setoriais (Diset)
Marcelo Piancastelli de Siqueira – diretor de Estudos Regio-
nais e Urbanos (Dirur)
Paulo Mansur Levy – diretor de Estudos Macroeconômicos
(Dimac)
Sebastião Murilo Umbelino Lôbo – assessor-chefe de Co-
municação

Presidentes
Governos do Ipea Diretores do Ipea



ANEXO 4 – CURSOS PROMOVIDOS PELO CENDEC

Cursos com informações sobre alunos e professores

Workshops,
Total de seminários

Década cursos Cursos Alunos Professores e outros

1950-59 2 2 89 0

1960-69 10 10 580 1

1970-79 59 49 1.470 1.229 11

1980-89 193 140 9.431 2.899 157

1990-99 287 151 6.636 1.296 202

2000-03 16 4 388 13 4

TTTTTotalotalotalotalotal 567 356 18.594 5.437 375



ANEXO 5 – IPEA – LEGISLAÇÃO

Epea – Criação: Portaria no 81 (10-9-1964). DO de 17-9-1964, p. 8.318.

Ipea – Criação: Art. no 190 do Decreto-lei  no 200 (25-2-1967). Portaria

do Ministério do Planejamento, de 2-3-1967. DO de 22-3-1967, Seção 1,

p. 3.503, designa comissão para elaborar os atos necessários à constitui-

ção da Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Social Aplicada.

Ipea – Estatutos: Decreto no 60.457 (13-3-1967); Decreto no 61.054 (24-7-

1967); Decreto no 96.704 (15-9-1988); Decreto no 99.260 (17-5-1990); De-

creto no 1.248 (20-9-1994); Decreto no 1.993 (2-9-1996); Decreto no 3.260

(24-11-1999); Decreto no 4.745 (16-6-2003).

Ipea – Regimentos Internos: Portaria no 223 (13-12-1967); Portaria no 82

(14-8-1969); Portaria no 90 (14-7-1970); Portaria no 004-B (9-4-1974); Por-

taria no 021 (5-2-1975); Portaria no 008 (8-11-1988); Portaria no 407 (23-

12-1994); Portaria no 76 (5-12-1996).

Ipea – Transferência da sede para Brasília: Decreto no 77.294  (15-3-1976).

Presidência do Ipea – exercida pelo secretário-geral do Ministério do Pla-

nejamento: Portaria no 83 (14-8-1969) – Boletim Informativo do Ministério

do Planejamento, v. 19, n. 8, 25 ago. 1969.

Ipea – Estrutura:

Cendec, criado pela Resolução no 3 (29-12-1967). Boletim Informativo do

Ministério do Planejamento, n. 5, 29 fev. 1968.
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CNRH, criado pela Resolução no 4 (11-12-1968). Boletim Informativo do
Ministério do Planejamento, v. 11, n. 16, 16 dez. 1968.

Inor, criado pela Portaria no 021 (5-2-1975) e extinto pelo Decreto no 96.704
(15-2-1988).

Alterações de denominação: Instituto de Pesquisa Econômico-Social Apli-
cada – Ipea (fev. 1967/jan. 1969), Decreto-lei no 200 (25-2-1967); Instituto
de Planejamento Econômico e Social – Ipea (jan. 1969/abr. 1990), Decreto
no 64.016 (22-1-1969); Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea
(desde maio 1990), Decreto no 99.260 (17-5-1990).



GLOSSÁRIO

Anpec – Associação Nacional dos Centros de Pós-Graduação em Econo-
mia. Fundada em 1973, reúne as instituições brasileiras dedicadas à pesqui-
sa e à formação de pessoal na área de pós-graduação em economia. Seus
objetivos são incentivar o debate acadêmico sobre economia, promover o
intercâmbio entre as instituições associadas, apoiar a pesquisa econômica e
a divulgação de seus resultados e assegurar o debate sobre temas da econo-
mia pura e aplicada.

Anpocs – Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências
Sociais. Fundada em 1977, representa 61 centros de pesquisa e programas
de pós-graduação em antropologia, sociologia e ciência política. Seu encon-
tro anual visa à troca de experiências e à discussão de trabalhos entre os
cientistas sociais, contribuindo para a integração e intercâmbio entre os
vários grupos e instituições de pesquisa do país. Patrocina diversas publica-
ções, entre elas a Revista Brasileira de Ciências Sociais.

BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento. Fundado em 1959, é a
mais antiga instituição de financiamento regional. O BID dedica-se a pro-
mover a integração econômica e o comércio entre os países da América
Latina e Caribe e financia projetos de desenvolvimento e cooperação técni-
ca, voltados especialmente às áreas social, institucional e econômica. Go-
vernos nacionais e locais, empresas e organizações da sociedade civil estão
habilitados a recorrer a sua linha de financiamento. Seu padrão de organiza-
ção e atuação serviu de modelo para a estruturação dos demais bancos de
desenvolvimento regional e sub-regional.

BNDES – Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. Criado
em 1952 como autarquia federal, foi transformado em empresa pública em
1971. Além de apoiar financeiramente a expansão e a modernização da econo-
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mia brasileira, assessorou diretamente o governo até meados dos anos 1960,
através de técnicos especializados em elaboração e análise de projetos de
investimentos. Participou dos planos de desenvolvimento da década de 1970,
mas a crise dos anos 1980 restringiu sua atuação. Nos anos 1990 redirecionou
sua linha de ação para investimento ao setor exportador e de capacitação
tecnológica. Além disso, retomou investimentos em infra-estrutura e con-
duziu o processo de privatização das empresas estatais.

CAE – Centro de Aperfeiçoamento de Economistas. Criado em 1961 na
Fundação Getulio Vargas, oferecia cursos de especialização em economia e
bolsas de estudo para programas de pós-graduação em economia de univer-
sidades estrangeiras. Em janeiro de 1966 transformou-se na EPGE.

Capes – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior.
Fundada em julho de 1951, ligada ao Ministério da Educação. Atua, ao lado
da Finep e do CNPq, na implantação e qualificação do ensino superior no
país. Seu programa de bolsas e apoio institucional destina-se à formação de
quadros para as áreas de ensino, pesquisa e mercado de trabalho não-acadê-
mico. Desde os anos 1970 vincula suas ações de fomento a um sistema de
avaliação dos cursos de pós-graduação stricto sensu, condicionando a con-
cessão de auxílio ao cumprimento de metas de produção e desempenho,
além de critérios de qualidade.

Cendec – Centro de Treinamento para o Desenvolvimento Econômico e
Social. Fundado em 1966 no Ipea, oferecia cursos de especialização nas
áreas de planejamento, projeto, orçamento e gestão governamental a técni-
cos do setor público, funcionários do governo federal e seus diferentes mi-
nistérios e dos níveis estadual e municipal de governo. Enviou diversos
quadros para cursos de pós-graduação no exterior. Além disso, promovia
atividades de formação e intercâmbio com países latino-americanos, através
de convênios financiados pelo Banco Mundial.

Cepal – Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe. Criada em
1948 com sede em Santiago (Chile), é umas das cinco comissões regionais
das Nações Unidas. Seus estudos tiveram impacto decisivo nas idéias e pla-
nos desenvolvimentistas que marcaram os países da região nas décadas de
1950, 60 e 70. Dedica-se a contribuir para o desenvolvimento econômico
dos países latino-americanos e do Caribe, promovendo a integração comer-
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cial da região, projetos de cooperação técnica e treinamento de quadros
governamentais.

CNPq – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.
Criado em 1951 com o objetivo de apoiar o desenvolvimento científico e
tecnológico do país e a formação de recursos humanos, através de progra-
mas de apoio no Brasil e no exterior. Nos primeiros anos, intensificou o
intercâmbio entre instituições brasileiras e estrangeiras, firmando convê-
nios e patrocinando congressos e encontros de pesquisadores e técnicos.
Até os anos 1970, criou diversos institutos, responsáveis pela execução do
trabalho de investigação científica e tecnológica. Em 1974 foi transformado
em fundação vinculada à Seplan, ampliando sua área de atuação em ciências
básicas. Em 1985 foi vinculado ao recém-criado Ministério de Ciência e
Tecnologia.

CNRH – Centro Nacional de Recursos Humanos. Criado em dezembro de
1968 no Ipea, concentrava-se nas áreas de saúde, educação e emprego. Ain-
da no final dos anos 1960, incorporou a suas análises o conceito de capital
humano. Destacou-se sobretudo nas atividades desenvolvidas junto ao MEC
e ao Ministério do Trabalho, atuando diretamente na elaboração do orça-
mento e das políticas públicas dos ministérios setoriais.

EPGE – Escola de Pós-Graduação em Economia da Fundação Getulio Vargas.
Criada em 1966, oferece curso de mestrado em economia desde a sua fun-
dação; o doutorado foi instituído em 1974. Atualmente oferece três progra-
mas de pós-graduação stricto sensu: doutorado e mestrado em economia e
mestrado em finanças e economia empresarial. Mantém ainda um programa
de graduação em economia e administração, em parceria com a Ebape (Es-
cola Brasileira de Administração Pública e de Empresas), além de cursos de
pós-graduação lato sensu, em parceria com outras unidades da FGV. A Revis-
ta Brasileira de Economia (RBE), publicação trimestral em português e in-
glês, lançada em setembro de 1947, é o principal difusor das idéias debati-
das na EPGE.

Finep – Financiadora de Estudos e Projetos. Empresa pública vinculada ao
Ministério de Ciência e Tecnologia, fundada em 1967, sucedendo ao Fundo
de Financiamento de Estudos de Projetos e Programas. Sua atribuição é
promover e financiar a inovação e a pesquisa científica e tecnológica em



444

   

empresas, universidades, institutos tecnológicos e centros de pesquisa pú-
blicos ou privados. Apoiou de modo decisivo a criação de centros de pós-
graduação e a estruturação da área de ciência e tecnologia no país.

Fipe – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas. Criada em novembro
de 1973, a partir do Instituto de Pesquisas Econômicas da USP. Seus princi-
pais objetivos são: colaborar com várias instituições em programas de de-
senvolvimento econômico e social; promover eventos que visem à melhoria
do ensino de economia e ao aprimoramento de técnicos da área; apoiar a
divulgação de conhecimentos econômicos através de publicações; realizar
pesquisas que atendam às necessidades dos setores público e privado.

FMI – Fundo Monetário Internacional. Criado em julho de 1944, depois do
acordo de Bretton Woods, reúne 184 países-membros. Seus objetivos prin-
cipais são estimular a cooperação monetária internacional, contribuir para
a correção dos déficits do balanço de pagamentos dos países-membros e
promover a estabilidade cambial. Os empréstimos, concedidos a economias
em dificuldades financeiras, destinam-se à implementação de políticas ca-
pazes de equilibrar o balanço de pagamentos e aumentar as reservas inter-
nacionais. Os recursos do FMI são constituídos por cotas de contribuição
dos países-membros, cuja participação é proporcional à capacidade econô-
mica de cada um.

GAC – Grupo de Acompanhamento Conjuntural. Criado em 1979, é res-
ponsável pela área de pesquisa e análise macroeconômica do Ipea. Empe-
nha-se em aprimorar e elaborar novos indicadores econômicos. Os traba-
lhos mais complexos são realizados em conjunto com outros grupos do
Ipea. Atende a pedidos de estudos encaminhados pelo Ministério do Plane-
jamento e desenvolve modelos de previsão do PIB e da balança comercial.
Suas reuniões trimestrais reúnem técnicos do Ipea, acadêmicos e represen-
tantes do governo e da iniciativa privada. Os temas debatidos nas reuniões
são publicados no Boletim de Conjuntura.

I PND – I Plano Nacional de Desenvolvimento (1972-74). Tinha como ob-
jetivo transformar o Brasil em um país desenvolvido no espaço de uma ge-
ração. O governo investiria em agricultura, educação e tecnologia, reduziria
os custos da indústria nacional e diversificaria as exportações, principal-
mente de produtos manufaturados. De acordo com as metas estabelecidas, a
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renda per capita deveria ser duplicada até 1980, e o PIB deveria crescer entre
8% e 10% anuais até 1974.

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Criado em 1936
como autarquia, transformou-se em fundação subordinada ao Ministé-
rio do Planejamento e Orçamento em fevereiro de 1967. Órgão central
da coordenação das atividades técnicas do Plano Geral de Informações
Estatísticas e Geográficas, o IBGE é o maior banco de dados sobre o
Brasil. Reúne três grandes áreas de informação: estatística, geografia,
geodésica e cartografia. Além disso, o IBGE é constitucionalmente res-
ponsável pela realização, a cada 10 anos, do censo demográfico, além de
Pnads, pesquisas de emprego, indústria, comércio, agricultura, acompa-
nhamento de safras por satélite, estudos de meio ambiente e recursos
naturais, entre outros.

II PND – II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-79). Concebido para
transformar o Brasil em uma sociedade industrial moderna, capaz de com-
petir internacionalmente. Reservou grande ênfase à necessidade de se ajus-
tar a economia brasileira à situação de escassez de petróleo. A política de
energia do país deveria reduzir a dependência em relação às fontes externas,
voltando-se à pesquisa na área do petróleo, ao desenvolvimento do progra-
ma nuclear e do Proálcool e à construção de hidrelétricas. A política indus-
trial baseava-se no processo de substituição de importações e na expansão
dos mercados para a exportação. Os setores privilegiados seriam a indústria
de base, sobretudo a de bens de capital e a de eletrônica pesada. A política
de integração nacional incluía ações para a expansão das fronteiras econô-
micas, com investimentos no Nordeste e políticas de integração e ocupação
produtiva da Amazônia e do Centro-Oeste.

Inae – Instituto Nacional de Altos Estudos. Criado em 1988 pelo ex-minis-
tro Reis Velloso, reúne economistas, sociólogos e cientistas políticos com a
finalidade de oferecer propostas concretas para a modernização do país.
Realiza estudos e pesquisas sobre diversos setores da sociedade e da econo-
mia. Funciona como agente independente, apartidário e pluralista. Atua
também em parceria com entidades públicas e privadas interessadas em con-
tribuir para o debate de idéias e a formulação de políticas e estratégias vol-
tadas para o desenvolvimento nacional. Promove diversos eventos e publi-
cações de divulgação dos temas debatidos e organiza anualmente o Fórum
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Nacional, que reúne pesquisadores, autoridades governamentais e repre-
sentantes da sociedade civil.

Inor – Instituto de Orçamento do Ipea. Criado em 1970, seu diretor-geral
desempenhava também a função de secretário de Orçamento e Finanças
da Seplan. Era responsável pela coordenação e supervisão da elaboração
do orçamento da União. Nos anos 1980, o fortalecimento da SOF, a Secre-
taria de Orçamento e Finanças da Seplan, dedicada às mesmas atividades,
resultou na migração de vários quadros técnicos e na perda de espaço
institucional.

Ipeadata – Base de dados macroeconômicos sobre o Brasil, abrangendo os
seguintes temas: economia internacional, balanço de pagamentos, câmbio,
comércio exterior, contas nacionais, juros, moeda e crédito, finanças públi-
cas, consumo e vendas, emprego, indicadores sociais, população, preços,
produção, salário e renda. Um total de 5 mil séries, das quais 2.500 podem
ser consultadas gratuitamente pela internet no site <www.ipeadata.gov.br>.

Mobral – Movimento Brasileiro de Alfabetização. Criado em 1967 com o
objetivo de alfabetizar adultos iletrados (15 a 35 anos), cerca de 11 milhões
à época. Seu funcionamento efetivo iniciou-se em setembro de 1970. A par-
tir de 1974, as ações voltaram-se também para as crianças de nove a 14
anos. O Mobral foi extinto em 1985, no governo Sarney, sem ter atingido as
metas a que se propunha.

Paeg – Programa de Ação Econômica do Governo. Estabeleceu as diretrizes
estratégicas da política econômica do governo Castello Branco (nov. 1964-
mar. 1967). Seu principal objetivo era retomar o crescimento econômico e
reduzir as taxas de inflação. O combate à inflação traduziu-se em aumento
de impostos e no financiamento da dívida pública, através da venda de Obri-
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional (ORTNs), evitando-se novas emis-
sões de papel-moeda. As taxas de inflação reduziram-se significativamente,
mas o peso da carga tributária e a compressão dos gastos públicos causaram
efeitos negativos sobre a economia, provocando recessão em 1967.

PED – Programa Estratégico de Desenvolvimento. Programa econômico para
o triênio 1968-71, baseado nas diretrizes que orientavam o Plano Decenal
1967-76. Defendia a necessidade de expandir as exportações e o mercado
interno e de reduzir os custos de produção das empresas privadas nacio-
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nais, com a adoção de uma política monetária de baixas taxas de juros reais.
O Estado deveria ampliar os investimentos em infra-estrutura e ciência e
tecnologia, orientado por uma política fiscal baseada sobretudo na capaci-
dade já existente, sendo vedado o aumento da carga tributária e limitada a
expansão da dívida pública. Além disso, as reformas administrativa e edu-
cacional seriam os principais instrumentos de modernização do Estado. O
PED deu início a um período de expressivo crescimento da economia, co-
nhecido como “milagre” brasileiro.

Plano Cruzado – Plano de estabilização econômica lançado em fevereiro de
1986. Elaborado por economistas ligados à PUC/Rio e à Escola de Adminis-
tração de Empresas da FGV/SP, consistia em um choque heterodoxo na eco-
nomia, através do congelamento de preços e salários. Inicialmente bem-
sucedido, baixou significativamente a inflação. No entanto, em meados do
ano já havia sinais de desequilíbrios na balança comercial e distorções no
sistema de preços, que levaram ao aumento da inflação. O congelamento foi
mantido até novembro, mas, passadas as eleições estaduais, o governo lan-
çou o Plano Cruzado II, que se mostrou incapaz de conter a tendência de
alta da inflação, que atingiria a taxa anual de 317% no primeiro semestre de
1987.

Plano Decenal 1967-76 – Estabeleceu as principais diretrizes da política de
desenvolvimento do governo brasileiro. Sua elaboração envolveu um am-
plo diagnóstico da economia nacional. A política de substituição de impor-
tações cedeu lugar ao incentivo ao crescimento do mercado interno, e o
combate à inflação estaria aliado a uma política fiscal orientada para o de-
senvolvimento, a fim de encerrar a recessão econômica. Os investimentos
voltavam-se prioritariamente para infra-estrutura, indústrias básicas, agri-
cultura, sistema de abastecimento, educação e habitação. Além disso, a
empresa privada nacional deveria ser fortalecida para atuar ao lado do capi-
tal estrangeiro, assumindo gradativamente o papel desempenhado pelo Es-
tado na economia.

Plano Real – Plano de estabilização econômica lançado em julho de 1994.
Diferenciou-se dos planos anteriores, evitando mudanças repentinas e
medidas heterodoxas para solucionar o problema da inflação. A transi-
ção da moeda deu-se sem congelamento de preços e com pouca interfe-
rência nos ajustes dos contratos privados. Três fatores garantiram a esta-
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bilidade da nova moeda: teto para o câmbio, que permitiu a desindexação
da economia; controle do déficit público, que se contrapôs à elevação da
demanda por parte do setor privado, e adoção de uma política monetária
ativa.

PNPE – Programa Nacional de Pesquisa Econômica. Fundo instituído pela
Seplan em 1977 e constituído com recursos do Ipea, IBGE, BNDES, CNPq e
Finep, destinava-se a financiar e divulgar pesquisas na área de economia. O
Inpes desempenhava a função de Secretaria Executiva do Programa, deter-
minando, em parceria com a Anpec, a distribuição das verbas entre os cen-
tros de pós-graduação. A alocação dos recursos era feita de acordo com a
análise das propostas de estudos apresentadas pelos centros, que deveriam
articular pesquisa econômica pura e aplicada, contribuindo para a integra-
ção entre produção acadêmica e elaboração de políticas de governo.

Pnud – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. Criado em
1965 com a finalidade de reunir os diversos projetos de desenvolvimento
das Nações Unidas, atua em 166 países. Nos anos 1960 e 70, ofereceu ao
Brasil assistência técnica e financiamento a projetos de infra-estrutura e
desenvolvimento tecnológico. Nos anos 1980, enfatizou a cooperação téc-
nica nas áreas de educação, gestão ambiental, saúde, agricultura e teleco-
municações. No início dos anos 1990, o país passou a financiar e executar
os projetos, e o Pnud a colaborar na gestão. O IDH, Índice de Desenvolvi-
mento Humano, referência para a fixação de metas de diversas políticas
sociais do país, é fruto dessa nova orientação. Atualmente, além do governo
federal, agências de desenvolvimento e ONGs, o Pnud trabalha em parceria
com estados, municípios e empresas.

Programa de Metas e Bases para a Ação do Governo (1970-73). Apresen-
tado em outubro de 1970, fixou o objetivo de inserir o Brasil entre as nações
desenvolvidas até o final do século XX. O plano indicava as linhas gerais de
ação do governo e as metas econômicas para o período 1970-73. Os inves-
timentos seriam feitos prioritariamente nas áreas de educação, saúde e sa-
neamento; agricultura e sistema de abastecimento; aceleração do desenvol-
vimento científico e tecnológico, e fortalecimento da competitividade das
empresas nacionais. Destacava-se ainda a importância de se manter o equi-
líbrio do balanço de pagamentos, o combate às desigualdades regionais e
setoriais e a garantia de estabilidade política para o crescimento do país.
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Rede Ipea – Promove o intercâmbio entre instituições públicas e privadas
envolvidas na pesquisa de temas relacionados ao desenvolvimento nacio-
nal. Implementada em 1997 com recursos do BID, constitui a principal fon-
te externa de recursos e de financiamento de pesquisas do Ipea, permitindo
a contratação de consultores e pesquisadores, realização de eventos, publi-
cação de livros e organização de seminários.

Sarem – Secretaria de Articulação com Estados e Municípios. Criada em
maio de 1972 e extinta pelo governo Collor, era responsável pelas relações
da União com estados e municípios no tocante a transferências orçamentá-
rias, investimentos e planejamento. Coordenava os fundos de participação
de estados e municípios, cujas receitas eram repassadas mediante apresen-
tação de programas de investimentos previamente discutidos com os gover-
nadores e aprovados pela Sarem. Organizou um sistema de planejamento
envolvendo as secretarias estaduais de Planejamento, as agências regionais
de desenvolvimento – Sudam, Sudeco, Sudene e Sudesul – e as regiões me-
tropolitanas, como instâncias intermediárias.

Seplan – Secretaria de Planejamento da Presidência da República. Criada
em maio de 1974, em substituição ao Ministério do Planejamento, tornou-
se o centro das decisões econômicas do país até o início dos anos 1980,
quando as atividades de planejamento perdem espaço para as medidas de
curto prazo. A Constituição de 1988 restituiu suas funções de planejamen-
to, colocando-a novamente no centro das decisões de política econômica.
Em 1990, após a criação do Ministério da Economia, Fazenda e Planeja-
mento, foi transformada em Secretaria Nacional, subordinada ao ministério
recém-criado. Em novembro de 1992, foi recriada com status de ministério,
novamente vinculada à Presidência da República. Em 1995 foi transforma-
da em Ministério do Planejamento.

Seplanzinha – Secretaria de Planejamento da Seplan. Embora existisse
formalmente na estrutura da Seplan, a Secretaria de Planejamento só co-
meçou a funcionar efetivamente em 1988. A Seplanzinha deveria atuar
com as mesmas atribuições designadas ao Iplan: analisar informações para
a tomada de decisões e elaborar programas e projetos na área de planeja-
mento. A partir de 1988, as tarefas ligadas ao Planejamento foram prefe-
rencialmente encaminhadas à Seplanzinha, cuja equipe foi montada com
técnicos do Ipea.
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Sest – Secretaria Especial de Controle das Empresas Estatais. Criada em
1979 no âmbito da Seplan, era responsável pela elaboração e execução do
orçamento das empresas estatais. Foi extinta em 1990 e substituída pelo
Departamento de Controle das Empresas Estatais (Dest).

SOF – Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão. Responsável, em parceria com a Secretaria de Planeja-
mento e Investimentos Estratégicos, por coordenar, consolidar e supervi-
sionar a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento
Geral da União, estabelece normas para a sua implementação e estuda medi-
das para o seu aperfeiçoamento. Atua também junto aos órgãos setoriais de
orçamento, desempenhando funções de coordenação e assistência técnica.

Usaid – United States Agency for International Development. Criada em
1961 com a finalidade de fornecer assistência social e econômica de longo
prazo aos países em desenvolvimento. Contemporânea da Aliança para o
Progresso, foi a primeira agência norte-americana de desenvolvimento
dissociada dos interesses imediatos da política de segurança internacional
dos Estados Unidos. Atua no Brasil em parceria com os governos federal e
estaduais. Suas duas grandes áreas no país são meio ambiente, com atenção
especial para a biodiversidade, mudança climática global e energias
renováveis; e saúde, sobretudo programas voltados para  crianças e adoles-
centes em situação de risco e políticas de prevenção contra o HIV.
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